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Entrevista com Pierre Bourdieu 


Menga Liidke 


Esta entrevista com Pierre Bourdieu foi realizada em Paris, em 30de outubro 
de 1990, por Menga Liidke, com a colaboração de Terezinha Flores. A 
transcrição em francês foi revisada pelo próprio Bourdieu. A tradução é de 
Menga Liidke, com revisão de Estela dos Santos Abreu. 


M.L. — Suponho que a difícil situação da educação no Brasil não lhe é 
desconhecida. Nossas discussões sobre o assunto, depois de terem sido muito 
influenciadas pela teoria da reprodução, agora se voltam para oque chamamos 
teoria daresistência. Gostaria muito de ouvir o que o senhor pensa sobre esta 
evolução. 


P.B. — De início, o que me parece estranho é que se oponham estas teorias. 
O mundo acadêmico pensa sempre por pares, por oposições. Esta oposição 
entre reprodução e resistência se desenvolveu nos Estados Unidos, junto a 
um certo número de autores que, creio, não entenderam nada do que eu dizia. 
Penso que a palavra «reprodução», título do meu livro, teve efeito muito 
funesto. Impôs uma imagem simplificadora, tanto do mundo social quanto 
do papel do sistema escolar no mundo social. Inspirou afirmações do tipo: «a 
teoria da reprodução diz que o sistema de educação reproduz a estrutura 
social tal qual ela é». Não tem cabimento reduzir-se a uma frase como esta 
o que eu escrevi. E verdade que La reproduction, assim como Les heritiérs, 
foi escrito numa época em que, no mundo inteiro, acreditava-se e dizia-se que 
o sistema escolar era libertador. Na França havia a mitologia da «escola 
libertadora», nos Estados Unidos a da «mobilidade» e esses meus livros 
foram escritos, em parte, em reação contra essas mitologias. Era preciso 
«curvar a vara para o outro lado», como dizia Mao Tse Tung (que já não é tão 
citado hoje em dia...), e reagir contra a mitologia da mudança permanente. 
Na França, por exemplo, alguns sociólogos, conhecidos ou desconhecidos, 
não paravam de falar sobre «mutação» e o revolucionarismo verbal impe- 
rava, La reproduction foi uma freiada contra essa mitologia de intelectuais. 
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Mas minha obra não acaba com La reproduction, que considero como uma 
obra da juventude. 


M.L. — Suas obras não estão muito traduzidas no Brasil. 


P.B. — Eu sei. Publiquei muita coisa depois e, mesmo antes, eu havia feito 
trabalhos que contradizem completamente a imagem escolar dentro da qual 
o sucesso de La reproduction me encerrou. Refiro-me, por exemplo, aum livro 
que se chama Rapport pédagogique et communication, trabalho que se 
poderia chamar de etnometodológico antecipado. Nele descrevo as transações 
conscientes e inconscientes através das quais professores e estudantes 
conseguem manter a relação pedagógica, apesar dos enormes mal-enten- 
didos que povoam sua comunicação. Discuti isto bastante com meu amigo 
Aaron Cicourel, um dos grandes nomes da etnometodologia americana, e 
constatamos que havíamos feito pesquisas e observações semelhantes, 
aproximadamente ao mesmo tempo, sem nos conhecermos. 


M.L. — Cicourel representa também toda uma outra linha de trabalhos. O 
que pensa a esse respeito? 


P.B. — A meu ver, não há contradição alguma entre uma visão do mundo 
social quese pode chamar de construtivista e outra, chamada estruturalista. 
Mas, como as pessoas pensam sempre de maneira dualista, dicotômica, por 
pares antagônicos, é preciso que elas oponham sempre coisas que, em si, não 
são opostas. Em uma conferência que fiz em San Diego a convite de Aaron 
Cicourel e publicada em Choses dites, apresentei um balanço sobre as 
relações entre as duas tradições. Uma que se pode chamar estruturalista, 
representada por Marx, Durkheim etc., outra que se pode chamar fenome- 
nológica ou construtivista. Mostrei que são duas correntes absolutamente 
complementares, que se devem integrar. Por exemplo, se, para falar mais 
concretamente, focalizamos o papel dos professores, como fiz no Rapport 
pédagogique et communication, vemos bem que, na construção da relação 
professor-aluno, na construção da troca lingiística, há uma espécie de 
negociação, certamente inconsciente, que acaba por conferir à linguagem 
uma função simbólica de dominação etc. Isto não quer dizer que os professo- 
res sejam cúmplices da reprodução. Alguns se apóiam totalmente em tais 
análises para dizer que Bourdieu desmobiliza os professores, diz que não há 
nada a fazer etc. Isto é inteiramente sem sentido. Os que me fazem tais 
censuras deveriam ao menos estar atentos ao fato de que vivo lutando para 
mudar o sistema escolar na França e em outros lugares. Não há nenhuma 
contradição, nem teórica nem política, no fato de dizer que o sistema escolar 
contribui (é esta a palavra importante) para reproduzir a estrutura social, 
eofato de tentar transformá-lo para neutralizar alguns de seus efeitos. Digo 
exatamente que contribui, em parte que varia segundo os momentos, 
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segundo as sociedades. Por exemplo, ele contribui sem dúvida muito mais 
na França hoje do que no Brasil. 


M.L. — Justamente uma das críticas dirigidas à teoria da reprodução é que 
sua análise está demasiadamente ligada a um caso histórico. 


P.B. — Em meu último livro La Noblesse d” Etat, tentei fazer um estudo 
comparativo e destacar princípios gerais, comparando todos os tipos de 
escolas de elite, na França e em outros lugares, como os «Colleges» ingleses, 
por exemplo e muitas outras. Tenho orgulho de constatar que quando iniciei 
minhas análises, nos Estados Unidos só se falava em «mobilidade social», e 
a Europa parecia arcaica, especialmente sob o ponto de vista da mobilidade 
entre gerações. Hoje não paro de receber artigos e livros escritos por jovens 
sociólogos americanos, mostrando que o sistema americano, que era consi- 
derado como extremamente liberal, é de fato, do ponto de vista da re- 
produção, pior que o sistema francês, porque aos efeitos do capital cultural 
se juntam os efeitos do capital econômico. Há também pessoas estudando 
o Japão, especialmente a Universidade de Todai, e constatando as mesmas 
coisas. Portanto, no trabalho de validação empírica, será mesmo preciso 
verificar indefinidamente o modelo em todos os países? Galileu não repetiu 
as experiências sobre a queda dos corpos em Pisa e em São Paulo... (sei que 
a Sociologia deve levar em conta diferenças históricas que a física ignora, 
mas nem tanto ...). Proponho uma teoria fabricada a partir de um caso 
específico, cuja particularidade é preciso captar. Paralhe dar validade mais 
geral, é preciso colocá-la em prática, no caso de cada país (o Brasil, por 
exemplo), é preciso ver o que dá certo e o que não dá, ou, mais exatamente, 
que parâmetros devem-se acrescentar para dar conta mais completa da 
realidade histórica considerada. 


M.L. —E o seu trabalho leva isso em conta. 


P.B. — É verdade. Não estou trabalhando há vinte anos, desde La reproduc- 
tion sem mudar nada. La Noblesse d'Etat marca, pelo menos a meu ver, um 
progresso enorme em relação a La reproduction. Efetuei toda uma série de 
mudanças teóricas e empíricas importantes. O material empírico de que 
dispunha na época de La reproduction era relativamente reduzido, ao passo 
que para La Noblesse d'Etat manipulei um material enorme. 


M.L. — Há uma questão que interessa de modo específico os sociólogos 
brasileiros: dizem que o seu trabalho não aprofundou suficientemente o 
conceito de reprodução em Marx. 


P.B. — É possível. Não sou marxólogo, nem marxista. Marx é um pensador 
muito flexível, como todos os grandes pensadores. Como se diz na França, 
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«é a estalagem espanhola»!, para onde cada um leva o que quer consumir. Se 
levarem para lá o que eu faço e ainda encontrarem mais coisas, ficarei muito 
contente. Mas o que posso afirmar é que uma noção como a de capital cultural 
fez muita falta a Marx, impedindo-o de compreender o sistema escolar, os 
intelectuais e mesmo certos determinantes sociais de sua própria obra. 
Pode-se buscar muito e muito encontrar na obra de Marx, mas assim mesmo 
há limites. Por exemplo, a ausência, nessa obra, de uma sociologia dos 
intelectuais tem consequências muito graves. Se existe uma responsabili- 
dade histórica de Marx (hoje o responsabilizam por todos os crimes) é 
exatamente na ausência de uma sociologia dos intelectuais que ela tem 
origem — ausência de uma sociologia crítica dos intelectuais, de uma 
sociologia marxista dos intelectuais marxistas, o que no Brasil, assim como 
em outros lugares, seria um grande bem, se fosse realizada. 


M.L. — A seu ver, quais as perspectivas da pesquisa no campo da sociologia 
da educação hoje? 


P.B. — Hoje? É bastante difícil. Quando comecei a me interessar pela 
sociologia da educação, era a disciplina mais fraca da sociologia. Era um 
setor dominado, em todos os países. Estava ligada à pedagogia e a pedagogia, 
sendo considerada inferior, estava ligada aos professores primários, às 
mulheres, em suma, tinha todas as características de uma disciplina 
dominada e muito fraca. Fraca do ponto de vista social mas, infelizmente, 
também sobo aspecto intelectual. Havia algumas análises dos fenômenos de 
«drop-out», de eliminação diferencial, mas praticamente nada deteoria. Ora, 
para mim, a sociologia da educação ocupa um lugar central. Sob o ponto de 
vista do estruturalismo genético, é capital estudar a gênese das estruturas, 
através de uma sociologia histórica dos intelectuais, sociologia histórica da 
arte, da literatura, da ciência etc. Portanto, era muito importante recolocar 
a sociologia da educação no centro, como é o caso hoje, também, com a 
sociologia da cultura (que não existia como tal há apenas pouco tempo). Dito 
isto, tenho a impressão de que, comojá aconteceu várias vezes na história das 
ciências — nas fases iniciais muita invenção e, depois, a lei do rendimento 
decrescente — parece-me que hoje em dia não há mais grandes renovações. 
O que há são discussões escolásticas do tipo reprodução versus resistência, 
discussões acadêmicas de professores. Ao mesmo tempo, muitos trabalhos 
empíricos continuam a ser feitos na Alemanha, na Austrália, na Nova 
Zelândia, no Japão, nos Estados Unidos etc. e são de nível teórico bem 
superior. Em resumo, penso que a sociologia da educação se tornou central, 
está bem mais complexa, mas receio que ela esteja dando voltas em torno de 
um mesmo ponto, por culpa dos professores [universitários]. Penso, com 
efeito, que um dos maiores obstáculos ao progresso da ciência são os 
professores [universitários], que repetem, que retardam, que reproduzem 
velhas questões, hoje desprovidas de interesse, cujas teorias são metas 
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sínteses de tendências extraídas de seus cursos. 


M.L. — Hoje a análise sociológica da educação vem mais do campo da 
educação do que da própria sociologia? 


P.B.- Hámuito me preocupo com este problema: no mundo social há pessoas 
que têm um enorme conhecimento prático desse mundo, mas tal conheci- 
mento prático não é elaborado, nem sempre elas dispõem dos instrumentos 
para exprimi-lo. É tarefa ao mesmo tempo científica e política colocar esse 
conhecimento à disposição da ciência, ou melhor, permitir à ciência se 
apropriar dele. Mas isso é muito difícil, requer muita energia. 


M.L. — Dentro dessa idéia, quero contar-lhe que estou fazendo no momento 
um estudo sobre a avalição em uma perspectiva sociológica. Avaliação da 
aprendizagem, mas também dos professores, do estabelecimento, enfim de 
tudo o que toca à escola. Sei que a avaliação foi sempre assunto muito pouco 
estudado sob o ponto de vista sociológico, mas creio que ela representa um dos 
nós mais obscuros aos quais os educadores se submetem, sem mesmo o 
perceberem. É preciso estudá-lo, trazê-lo para a luz, a meu ver. 


P.B. — Certo. Tal estudo me parece muito importante. Uma das razões que 
faz, porém, com que não se estude este tipo de assunto é que ele envolve 
riscos políticos, sindicais, corporativistas, muito importantes e é sobrecar- 
regado de pré-construções que é preciso logo eliminar. Quando digo que a 
ciência deve se apropriar do conhecimento que os agentes têm de seus 
universos, não aceito, entretanto, a visão «científico-populista», que consiste 
em dizer que as pessoas situadas na base conhecem a verdade de sua 
condição, tanto quanto a verdade do conjunto do mundo social. Os agentes 
sociais mais desfavorecidos, os habitantes das favelas e das periferias 
(muitos dos quais já entrevistei), sabem muitas coisas que muitos sociólogos 
ignoram, é verdade. Mas eles as sabem como? Na prática, confusamente, 
no sofrimento, na contradição, às vezes na revolta, ou no ressentimento. 
Pessoas da base, professores do primário ou do secundário, por exemplo, 
dizem às vezes que são os únicos a compreenderem a realidade e que aqueles 
que querem introduzir reformas (em nome da sociologia, por exemplo) não 
compreendem nada. Eles estão, ao mesmo tempo, inteiramente certos e 
inteiramente errados. É preciso escutar essas pessoas, ajudá-las a exprimir 
sua visão, dando-lhes instrumentos para compreender o que lhes acontece 
e, quando for o caso, para mudar a situação. 


M.L. — Sempre desempenhando nosso papel de sociólogo? 


P.B. — Isso mesmo. Mas é muito difícil. O sociólogo deve agir como parteira. 
Tem de ser submisso, receptivo, disponível e ao mesmo tempo, ativo, 
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sugestivo, encorojador, tão sábio quanto militante. Em suma, adotar uma 
disposição dividida, quase esquizofrênica.... 


M.L. — Voltando à questão da avaliação, os professores não percebem que são 
instrumentos, através dos quais passam os julgamentos a respeito do destino 
dos alunos, apesar de eles não serem a causa desses destinos. 


P.B. — Como universitários, produtos da universidade, temos forte propen- 
são a julgar como evidente, quer dizer universal, a universidade específica 
da qual somos o produto. Temos tendência a pensar esta universidade de 
1950, 1970 ou 1990, pouco importa, como evidente e alhe atribuir, sem prévio 
exame, numerosas coisas, isto é, tudo o que é evidente para alguém cujas 
categorias de percepção são o produto do objeto ao qual se aplicam suas 
categorias de percepção. Estranhamente, esta universidade, que na aparên- 
cia todo o mundo contesta, está em essência, ao abrigo da contestação. 
Conclusão bastante para-doxal, quer dizer, contrária à doxa. É verdade que 
a universidade está protegida de toda contestação radical, venha ela de fora 
— isto é, por exemplo, dos pais dos alunos que por sua vez, foram alunos e 
isto cada vez mais, na medida em que o sistema de ensino se estende — ou 
de dentro, quer dizer, dos professorese até dos estudantes, na medida em que 
as estruturas que se aplicam à universidade, para pensá-la, são em grande 
parte produto de suas próprias estruturas. 


Notas 


1. Em francês, Vauberge espagnole: expressão muito usada na França para 
indicar uma situação semelhante à da antiga estalagem espanhola, na qualeram 
og hóspedes que traziam as provisões a serem consumidas. . 

2. Obras de Pierre Bourdieu mencionadas na entrevista: 

Les Héritiers, Paris, Minuit, 1964 (com J.C. Passeron). 

Rapport pédagogique etcommunication, Paris, Mouton, 1965 (com J.€C. Passeron 
eM. de Saint-Martin) 

La reproduction, Paris Minuit, 1970, (com J.C. Passeron). (Edição brasileira: A 
reprodução. Rio, Francisco Alves, 1975). 

Choses dites, Paris, Minuit, 1987. (Edição brasileira: Coisas ditas. São Paulo, 
Brasiliense, 1990). 

La noblesse d'Etat, Paris, Minuit, 1989. 
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Educação escolarizada: violência 
simbólica ou prática libertadora? 
O caso brasileiro 


Dulce Consuelo Andreatta Whitaker 


Ao final da década de 70, a característica principal dos debates sobre a 
Educação escolarizada podia ser descrita como um misto de perplexidade e 
desilusão. Havíamo-nos convencido, principalmente através da obra de 
Bourdieue Passeron, de que a escolaera predominantemente um gigantesco 
e complexo mecanismo de reprodução das estruturas sociais. Os brilhantes 
teoremas desses autores (especialmente adequados aos momentos de 
autoritarismo) mostravam a “Ação Pedagógica” — como num círculo vicioso 
— girando sobre si mesma, na medida em que os professores reproduziam, 
através do “Trabalho Escolar”, formas de pensamento fechadas à crítica, 
despejando-as sobre alunos que recebiam passivamente a inculcação 
necessária à manutenção da desigualdade, vale dizer da sociedade de 
classes. 

Até 1978 Paulo Freire estivera bem longe, e junto com seus livros, suas 
idéias haviam sido consideradas malditas pelo governo militar, Uma 
cortina de silêncio envolvia pesadamente o seu nome. Além disso, havíamos 
superado politicamente o desenvolvimentismo e o nacionalismoingênuo dos 
anos 50, que postulavam a possibilidade da conscientização através de 
ferramentas tão simples como a educação. Há que reconhecer que no campo 
da pesquisa em educação ocorrera realmente um avanço na medida em que 
fora superado não só o “otimismo pedagógico” do “escolanovismo” como as 
teorias do capital humano que se lhe seguiram já que desmascarar o caráter 
ideológico do aparelho escolar significava perceber que, afinal, em nosso 
capitalismo selvagem, os investimentos servem sempre e predominante- 
mente às nossas reduzidíssimas elites. Tais desmascaramentos ajudavam 
também a superar as idéias mecanicistas que apontavam a educação como 
“elevador social” e reduziam a ideologia liberal das oportunidades iguais 
para todos às suas verdadeiras dimensões. Enfim, as teorias importadas 
principalmente da França, aliadas à truculência dos governos militares, 
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facilitaram, para todos os estudiosos da educação, a “perda da inocência”. 

A qutra face da moeda, porém, é que havíamos caído em outras formas 
de mecanicismo, atitude que Guiomar Namo Mello, com muita propriedade, 
chamou de “pessimismo pedagógico”. Apesar dos seus méritos inquestioná- 
veis, por suas teorias desmistificadoras, principalmente no momento políti- 
co brasileiro, tais vertentes da pesquisa e da teoria educacional no Brasil 
ofereciam o perigo de desqualificar a única instituição que podia ser ofere- 
cida às classes oprimidas como espaço para aquisição do saber necessário à 
integração numa sociedade que se queria e se fazia industrial e moderna. 

Já em 1976, Aparecida Joly Gouveia alertava para o fato de que tal 
atitude crítica em relação à escola poderia resultar numa “confortável 
passividade” para todos aqueles que deveriam se responsabilizar pela 
melhora das condições de ensino no país (Gouveia, 1976). 

Foi por essa época, com a divulgação das idéias de Gramsci e a 
descoberta de que a Ideologia não é apenas o inexorável mecanismo de 
ocultação da realidade, mas também a forma pela qual os homens organizam 
suas ações no terreno da História, e com a reabertura dos debates sobre a 
escola pública, principalmente de 1º grau, que os estudiosos da educação 
começaram a compreender a necessidade de se investigar o outro lado da 
escolaridade — a resistência aos aparatos da reprodução e as mediações do 
processo. Desvendar a legislação autoritária e suas manipulações bem como 
as estruturas de dominação fora útil, sem dúvida, mas obscurecera a 
necessidade de se captar a “visão dos vencidos” e suas formas de resistência. 
Livros como Escola, Classe e Luta de Classes (Snyders, 1981) e Marxismo e 
Educação (Sarup, 1980) ajudaram a recolocar o debate sobre a escola em 
bases mais concretas. Não por acaso, Paulo Freire voltava ao Brasil nessa 
época e dinamizava-se o debate sobre Educação Popular, enquanto a Socio- 
logia da Educação buscava novos caminhos teóricos enovas metodologias de 
pesquisa que pudessem dar conta agora do novo valor atribuído à escola. 

De repente, começamos todos a nos penitenciar por ter falado tão mal 
da escola: 


Aprender a ler, a escrever e a calcular, conhecer Geografia, História e 
Ciências não trazem para os estudantes apenas a ideologia dominante, 
mas permite a eles também adquirir noções mais coerentes sobre a 
realidade do que permitiria espontaneamente a cultura daclassetrabalha- 
dora (...). Ela (a cultura da classe trabalhadora) é heterogênea e contra- 
ditória, abrangendo desde os princípios difusos da crítica da ideologia 
dominante (... ) até concepções mágicas da realidade social. São estas 
concepções mágicas, entre as quais o fatalismo, que a educação escolar pode 
ajudar a dissolver, contrariamente aos objetivos atribuídos pela classe 
dominante, por intermédio do Estado (Cunha, citado por Cusinato, 1987). 


O belo trecho acima foi extraído do prefácio à 4º edição de uma obra 
famosa dos anos 70 — famosa pelo seu caráter de crítica e denúncia à 
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educação escolarizada (a 4º edição é do final da década). 

Quais são os determinantes sociais, econômicos e principalmente 
políticos que condicionam tal variabilidade conceitual da educação escola- 
rizada? O que parece fora de dúvida, e já foi demonstrado há quase 30 anos 
por autores como Mannheim e Brookover, é que a educação escolarizada é 
uma técnica social e como tal, ela pode ser utilizada em qualquer direção que 
se desejar. A História mostra como, principalmente a partir de Napoleão 
Bonaparte, a educação começou a ser pensada conscientemente em suas 
possibilidades políticas.! O desenvolvimento do capitalismo na Europa 
Ocidental trouxe a utilização cada vez maior do aparelho escolar para 
preparar corpos e mentes para o eficiente desempenho dos novos papéis 
criados pela Revolução Industrial e também para separar, por meio de 
sistemas e níveis especiais de educação escolar as elites destinadas a serem 
beneficiadas pelo processo. Mais recentemente, o programa de alfabetização 
de adultos da Nicarágua, logo após a queda de Somoza, mostrou as incríveis 
possibilidades dadas por uma educação revolucionária. 

Os exemplos citados mostram como os momentos históricos definem 
ações educativas, o que aliás não é novidade para quem quer que tenha se 
debruçado sobre a História da Educação. A intenção deste artigo é mostrar 
que tais vinculações, entre as necessidades do momento histórico e a 
escolaridade, criam também outras vinculações — as vinculações com a 
Teoria, a qual, ao receber os reflexos da conjuntura política e da forma como 
é encaminhado processo educativo, toma a forma pela essência, e conceitua 
o fantasma, que em muitos casos seria melhor exorcizar. 

A análise aqui será feita sobre o caso brasileiro. Em nosso país, a 
efervescência populista, seguida pelo golpe militar de 1964 e a redemo- 
cratização ainda não totalmente concretizada, tornam fácil observar o 
fenômeno de “mutação teórica” ao longo dos últimos 30 anos. 

Para tanto, este trabalho será dividido em 3 partes, a saber: 

I — Educação como Investimento: (do pós-guerra até 1964). 
II — Educação e Reprodução: (os anos do “milagre” econômico). 
HI — Educação e Cidadania: (a busca da democracia) 


I — Educação e Investimento 


Os anos 50 — até o golpe de 64 — época do “grande despertar dos países 
subdesenvolvidos” podem ser caracterizados, grosso modo, como nosso 
período nacional desenvolvimentista. Mesmo para as esquerdas em geral, 
o nacionalismo era o caminho, porque, acreditava-se, encerrava as estraté- 
gias adequadas a um país do 3º mundo, na marcha para o socialismo. 
Exemplos eram apontados — Egito e India — como países neutralistas que 
“nacionalisticamente” se encaminhavam para o socialismo. Fernando H. 
Cardoso, por exemplo, escrevia na Revista Brasiliense: 
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O nacionalismo moderno é a forma através da qual nos países subdesen- 
volvidos as massas tomam consciência da sua situação sócio-econômica, 
vista de uma perspectiva nacional e internacional (Cardoso, 1957). 


A essa época, a cena política já anunciava as ambigiidades do populis- 
mo, mas a fé ingênua que se tinha de substituir a luta de classes pelo projeto 
nacional, coma participação da burguesia, encontrava seus reflexos na fé que 
despertava a necessidade de se ampliar o atendimento escolar, como a forma 
mais eficiente de se estabelecer o Brasil Moderno: 


Os nossos deveres para com o povo brasileiro estão assim a exigir que 
demos primeiro a educação adequada às classes populares, a fim de lhes 
aumentar a produtividade e com ela seu nível de vida (Teixeira, 1957). 


Para que se entendam posições como as de Anísio Teixeira, na citação 
acima, é preciso sentir, de modo concreto, como era a sociedade brasileira 
antes que os ideais desenvolvimentistas agitassem a escolarização como 
algo capaz de operar o milagre. E talvez mergulhar um pouco mais na 
História, buscando significado da escola para o mundo ocidental, principal- 
mente quando se iniciou o avanço do tipo de civilização burguesa “racional” 
que gerou o capitalismo. 

Ariês descreve o mundo medieval como uma sociedade anárquica, na 
qual crianças cresciam misturando-se aos adultos nas ruas e nos campos 
(Ariês, 1978). Socializavam-se pelas interações espontâneas, internalizando 
a cultura a partir do trabalho, das festas e dos jogos e a escola só surgiu 
quando a racionalização da produção sob o capitalismo tornou necessário 
segregar as crianças da burguesia dos espaços do trabalhador (Ariês, 1978). 
A sociedade brasileira possuía ainda no começo do século tais características 
de sociabilidade descritas por Ariés. E há pouco mais de 20 anos, na zona 
rural as coisas ainda se passavam assim. Minhas pesquisas na região da 
cana-de-açúcar, perto de Araraquara, mostram como no mundo do colonato, 
bem como do pequeno sitiante do passado, crianças acompanhavam os pais 
ao cafezal, desde muito pequenas, realizando as tarefas mais fáceis ou 
ajudando na roça de subsistência, onde aprendiam as técnicas de cultivo. 
Tais crianças, transformadas hoje em adultos, trabalham no mundo racio- 
nalizado do canavial, onde fazem “voar” perigosos facões, aliando velocidade 
à destreza, para garantir o ritmo da produção. Seus filhos pequenos estão 
bem longe e passam parte do dia na escola. 

Mas voltemos à sociedade brasileira no período anterior aos anos 50. O 
dado fundamental é de que era uma sociedade agrária. Por volta dos anos 20, 
apenas 11,3% da população viviam em cidades e ainda nos anos 50, às 
vésperas da explosão urbana que marca os últimos 30 anos, 70% da popu- 
lação estavam no campo. 

Isso não significa que nas cidades houvesse ampla escolarização. O 
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ideal da escolaridade para nossos avós urbanos era chegar ao antigo 4º ano 
primário, porque educação, entendida como socialização, ainda era função 
da família. No que se refere à convivência entre pais e filhos, a cidade não 
diferia do campo. Até os anos 50, médicos e dentistas construíam seus 
consultórios na parte da frente ou ao lado de suas moradias, comerciantes 
moravam em sobrados (no térreo o estabelecimento, na parte de cima a 
residência) e até os bancos construíam suas agências de forma a possibilitar 
o domicílio para seus gerentes. Ferroviários moravam na beira dos trilhos 
e vilas operárias eram construídas perto das fábricas”. 

A modernização viria não só separar definitivamente o local da mora- 
dia do de trabalho como levar para longe do centro comercial a parte 
residencial da cidade ou do bairro, atendendo à “racionalização” do espaço 
que acompanhou o urbanismo. 

Mas as crianças brasileiras dos anos 30, 40 e mesmo 50, cresciam num 
mundo onde o trabalho era visível, concreto. E nele se educavam, À escola 
era aspirada, sem dúvida, mas não era importante para o mundo do 
trabalho. Só permaneciam nela, para além do 4º ano primário, aqueles que 
fossem especialmente talentosos. 

Os dados da escolaridade eram terríveis porque os poderosos sentiam- 
se desobrigados de dar atendimento escolar à população de baixa renda e 
principalmente na zona rural, protegidos pela cobertura ideológica de que 
não se valorizava a escola no meio rural, o que já foi desmascarado 
(Demartine, 1979). 

Dispenso-me aqui de apresentar os dados das nossas carências educa- 
cionais porque já estão suficientemente divulgados. Para os objetivos deste 
trabalho basta recordar as transformações no sistema econômico que 
geraram a necessidade de uma “explosão educacional” nos anos 50. 

É bem verdade que a crise dos anos 30 já havia trazido a expansão da 
industrialização pela necessidade de substituir importações. Mas é só no 
após-guerra, principalmente nos anos 50, com Juscelino Kubistscheck, que 
o Brasil começa a se integrar a uma nova divisão internacional do trabalho 
com a entrada de grandes oligopólios internacionais que engendram o 
decantado “modelo brasileiro de desenvolvimento” a ser preservado e 
aperfeiçoado pela vigilância militar pós-64. É nesse quadro que começa a ser 
agitada a idéia (já presente desde os anos 20) da necessidade de se 
escolarizar a população como um todo. Em alguns casos o próprio Estado se 
adiantaria em fornecer escolaridade a uma população que rapidamente se 
urbanizava. O Estado necessitava de quadros técnicos, não só para compor 
sua própria máquina tecnoburocrática (uma vez que se encarregava de 
construir a infra-estrutura necessária ao bom funcionamento das multina- 
cionais) como também para alimentar as gigantescas estruturas ocupacio- 
nais que estavam sendo geradas pela entrada e expansão dos grandes 
oligopólios. Não por acaso o ensino superior crescia quantitativamente 
muito mais do que os outros dois. 
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A população, por sua vez, aspirava pela escola. À alfabetização, que fora 
até então dispensável para homens e mulheres que liam o livro da natureza, 
tornava-se necessária para a leitura do espaço urbano e a educação escola- 
rizada era, afinal, o passaporte para melhores empregos. Ninguém enxerga- 
va violência no processo — quer simbólica quer real — uma vez que violência 
era privar seres humanos da escola, como se fizera até então. 

As teorias a respeito da educação escolar não poderiam deixar de 
refletir os anseios pela modernização do país, que embalavam a nação de 
norte a sul. Tratava-se de criar o cidadão (habitante da cidade?) capaz de se 
tornar operário ou técnico, além de formar engenheiros em grande quanti- 
dade para desenvolver a industrialização. Como até então não havia país 
subdesenvolvido industrializado, a chegada das grandes fábricas de au- 
tomóveis e o desenvolvimento da indústria de base eram saudados pela 
maiora como a redenção nacional. 

Também não havia país desenvolvido com analfabetos. Então, a urgên- 
cia de se estender a escolarização a toda sociedade se marcava por duas 
posições ideológicas bastante nítidas: 


DA visão liberal do mundo que insistia na idéia da Educação como 
investimento. 

2)A visão humanística do mundo que se apoiava na idéia da conscien- 
tização como função do processo educativo (A consciência Nacional). 


Aidéia da Educação como investimento decorre das Teorias do Capital 
Humano, vertente do otimismo pedagógico derivado do escolanovismo.? 

Talvez o texto que melhor esclareça a visão que os entusiastas da 
Educação escolarizada tiveram a respeito do desenvolvimento econômico, 
relacionado com o “progresso” e derivado, entre outras coisas, da criação de 
um sistema escolar adequado, seja o seguinte: 


Dizer desenvolvimento econômico equivale dizer rapidez de transfor- 
mações. Para se conseguir um desenvolvimento rápido, forçoso se torna 
proceder à destruição dos antigos padrões. É nessa luta que as escolas se 
encontram empenhadas (Vaizey, 1968). 


E aí encontramos o primeiro indício de “violência simbólica” do projeto 
educação como investimento. A idéia de desenvolvimento a qualquer custo, 
por um lado trazia louváveis preocupações em arrancar do “atraso” milhões 
de seres humanos cuja visão estava obscurecida pelo analfabetismo, e cuja 
inadequação à nova civilização industrial os tornavam presas fáceis da 
exploração econômica. Mas por outro lado, não trazia em si nenhuma 
sensibilidade antropológica para com padrões de comportamento milenares, 
que haviam sustentado o equilíbrio dessas populações até que elas fossem 
depauperadas pela presença de um sistema econômico deletério como é o 
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capitalismo. 

E aqui surge a primeira pergunta: escolarizar e alfabetizar milhões no 
3º mundo, obra que realmente em muitos países já se realizou, resolveu o 
problema da miséria e do atraso? Brandão nos fala de índios mexicanos que 
vivem em condições de miséria alfabetizada nas montanhas secas e pedrego- 
sas de Guerrero e Oaxaca (Brandão, 1983). 

Importante ressaltar, no entanto, que as obras dos nossos teóricos 
ligados às necessidades do desenvolvimento, adeptos do binômio educação 
e democracia, foram importantes para chamar a atenção sobre nossas 
carências. Do entusiasmo e idealismo desses teóricos compartilhávamos 
todos. Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Fernando de Azevedo são marcos na 
História do pensamento sociológico sobre educação no Brasil. 

Para que se tenha idéia de como a educação escolar era pensada no 
Brasil desenvolvimentista, observe-se o pensamento de Anísio Teixeira: 


Ao entrar o país em sua fase de mudança correspondente à industrializa- 
ção, renascimento de energias e de esperanças que acompanha tais 
processos de transformação, deflagrou uma procura insofrida pela edu- 
cação escolar pois essa educação se fazia indispensável às novas oportu- 
nidades de trabalho que a vida entrou a oferecer (...). 

Para atender à busca assim intensificada de educação, não estava o país 
aparelhado pois o modesto sistema existente não se propunha resolver o 
problema da formação das novas classes de trabalho, emergentes do surto 
industrial, mas ilustrar com certas tinturas profissionais os elementos 
pertencentes às classes superiores e médias e que encontravam em suas 
próprias classes todos os estímulos e condições necessárias a sua pormnção 
propriamente dita (Teixeira, 1957). (Grifos meus). 


Observe-se como ao denunciar o caráter altamente elitista da escola no 
Brasil, Teixeira já tinha clara a idéia do “capital cultural” das classes 
dominantes, conceito central na teoria da violência simbólica de Bourdieu 
e Passeron que alimentaria os estudos de Sociologia da Educação no Brasil 
nos anos 70. 

O texto mostra também o ideal dos teóricos e críticos da época, que ia 
ao encontro dos interesses da industrialização âquele momento, ou seja 
“formar novas classes de trabalhadores”. 

Com efeito, escrevia ainda em 1968, Lauro de Oliveira Lima: 


Refletindo sobre a situação do ensino médio brasileiro, chegamos à 
conclusão de que cultivamos ainda mentalidade educacional do tipo 
colonial pré-industrial. Mais de dois terços (73%) do estudantado médio 
acha-se matriculado em escolas secundárias acadêmicas (...). 


Denunciava-se o falso humanismo da escola acadêmica e reivindicava- 
se a produção de técnicos para o desenvolvimento. Era como se, ao profissio- 
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nalizar e estender a Escola Média à totalidade da juventude (reciclando 
ainda os mais velhos) se pudesse criar a mão-de-obra e a mentalidade técnica 
que aliadas ao industrialismo concretizado no período Juscelino Kubi- 
tscheck salvariam para sempre o país do subdesenvolvimento. 

Mais prudentemente, Aparecida J. Gouveia, ao concluir, com o profes- 
sor Robert J. Havighurst, um amplo survey sobre as condições do ensino 
médio, considerado ponto de estrangulamento do nosso sistema educacional, 
alertava: 


Este estudo se realiza em momento interessante e crítico na história das 
sociedades “subdesenvolvidas ou “em desenvolvimento”. Fascinados pela 
visão de uma economia de abundância em alguns países, em flagrante 
contraste com a escassez e pobreza da maior parte do mundo, educadores 
e economistas têm advogado a política de investimento dos fundos públicos 
em programas de expansão educacional, como um meio de estimular o 
desenvolvimento sócio-econômico. 

Contudo, uma década ou mais de experiências de educação como instru- 
mento de desenvolvimento leva, a partir do que se tem verificado em certos 
países subdesenvolvidos,a algumas conclusões mais sóbrias (Gouveia e 
Havighurst, 1969). 


Com efeito, observamos hoje que o Brasil ampliou as oportunidades 
educacionais, tentou a profissionalização do nível médio, tecnificou o ensino 
e se constitui hoje num subdesenvolvido industrializado, enquanto mais de 
15.000 engenheiros estavam desempregados só no eixo Rio-São Paulo no 
início dos anos 80. Evidentemente, faltou o principal, que já era preconizado 
por Anísio Teixeira em 1957 — dar escolaridade primária a todas as 
crianças. Mas se temos 7.000.000 de crianças fora da escola e mais de 
13.500.000 (de 10 a 14 anos) engajadas no mercado de trabalho, algumas 
coisas que não dependiam da educação escolar realmente não foram feitas. 
E novamente a violência permeia o tema porque começamos a perceber que 
a violência que atinge as crianças em nosso país independe da escola. 

Vejamos agora a outra vertente educacional do período desenvolvimen- 
tista: — os teóricos da conscientização, que mais idealistas e menos prag- 
máticos pareciam caminhar na mesma direção — o binômio “educação e 
democracia”. Beisigel mostra como Paulo Freire, inspirado principalmente 
em Alberto Guerreiro Ramos e Alvaro Vieira Pinto acreditava nas possibi- 
lidades de “intervenção dos homens na reconstrução do social sob a perspec- 
tiva da ação das consciências” (Beisigel, 1982). Esse mesmo autor analisa a 
evolução do pensamento de Paulo Freire, desde esse primeiro momento em 
que, influenciado pelos isebianos, ele também comungava da idéia de que se 
podia educar o povo para o desenvolvimento, a partir da “conscientização”, 
o que permitiria construir a ideologia capaz de concretizar a sociedade 
nacional. Mostrava então o amadurecimento de suas posições, após as 
desilusões do golpe militar de 1964, quando se aproximaria do marxismo — 
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o que já está claro em Pedagogia do Oprimido — e faria a autocrítica de suas 
posições ingênuas do período pré-64. 

Mas se é possível erradicar toda a violência da “ação educativa”, a 
inspiração para isto está realmente em Paulo Freire. Não por acaso suas 
teorias funcionaram no que se refere à aprendizagem, ainda no período em 
que eram consideradas “ingênuas”. Haja vista a experiência de Angicos que 
impressionou a opinião pública do Brasil, às vésperas do golpe de 64, 
experiência através da qual 300 trabalhadores foram alfabetizados em 45 
dias. 

O que importa reter deste período, no entanto, em ambas as vertentes 
de estudo, ou quaisquer outras análises sociológicas do processo educacio- 
nal, e que foi bem lembrado por Aparecida J. Gouveia é que: 


Partindo de noções como a de defasagem entre sistema educacional — na 
sua estrutura e no conteúdo dos currículos — e as necessidades de uma 
sociedade em processo de industrialização e modernização democrática, as 
análises sociológicas desse período orientavam-se basicamente pelo fun- 
cionalismo, corrente na qual de certa forma também se enquadra a teoria 
do capital humano. Originada nos Estados Unidos no campo da Economia, 
esta teoria viria ter sensível influência sobre a política educacional 
brasileira, não deixando de influenciar também a pesquisa acadêmica (...) 
(Gouveia, 1985). 


O “colapso do populismo”, levando de roldão as idéias nacional- 
desenvolvimentistas e principalmente o golpe dentro do golpe que foi dado 
com o AI-5 após a efervescência política de 1968, contribuíram para desva- 
nescer as ilusões pedagógicas (juntamente com algumas ilusões políticas). 

A violência do “Milagre” Econômico Brasileiro abriria vagarosamente 
as portas à percepção da educação como “violência simbólica”. 


II — Educação e Reprodução 


Logo após o golpe de 64, a educação escolarizada no Brasil não parecia 
ser prioridade como objetivo político.* A preocupação imediata foi com a 
economia e a meta era conter a efervescência que fora gerada pelas 
reivindicações do populismo. Proclamava-se que o golpe fora dado porque o 
país não poderia suportar taxas inflacionárias de 3 dígitos. 

Deu-se então prioridade básica à reorganização da economia e ao 
problema da habitação, sendo a criação do BNH o instrumento básico não 
só para criar empregos e demandas várias, como para ideologicamente 
convencer a população de que o governo militar trabalhava no sentido de 
ajudar a superar as carências da população. 

Por volta de 1968, porém, o “novo” Estado Brasileiro começa a mostrar 
sua face “modernizadora”. Inicia-se o período do “milagre” econômico. Em 
meio ao terrorismo intelectual paralelo à tortura nos porões do regime, 
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implanta-se uma Reforma Universitária através da qual a antiga Univer- 
sidade oligárquica é transformada em Empresa formadora de mão-de-obra 
para o Capital e prestadora de “serviços”. Em 1971, a Lei 5.692 traz a 
sedutora proposta de profissionalização do 2º grau, que seria rapidamente 
abortada. Naquele momento autoritário, a educação escolarizada era trans- 
formada, sem sutilezas, em Aparelho Ideológico de Estado. Não por acaso, 
Althusser se tornaria tão popular na Sociologia Brasileira dos inícios dos 
anos 70. Apenas para recordar: foram criadas disciplinas ideológicas (Edu- 
cação Moral e Cívica e Estudos de Problemas Brasileiros); História e 
Geografia quase desapareceram do currículo do 1ºe 2º graus; os professores 
formados em Ciências Sociais perderam o direito de lecionar História; 
incentivou-se o enriquecimento das faculdades particulares de fim de 
semana com a obrigatoriedade do diploma de Estudos Sociais; eliminou-se 
a Filosofia do currículo do 2º grau, etc., etc. Não por acaso, em 1975, no Estado 
de São Paulo foi criada a UNESP, unificando os institutos isolados pré- 
existentes, centralizando fortemente o poder burocrático e extinguindo 
vários cursos de ciências humanas. 

Cito o exemplo da UNESP, o projeto de uma universidade predomi- 
nantemente tecnológica, para mostrar como as críticas indiscriminadas ao 
humanismo da escola brasileira ajudaram a incentivar ou justificar ações 
dos governos pós-64 contra os estudos humanísticos. A má vontade para com 
as ciências humanas, traço fundamental das reformas educacionais do 
período, não surgiram do nada. Já mergulhavam raízes na ânsia pelo 
progresso técnico e pela modernização que marcaram o período anterior, e 
que encontravaeco, evidentemente, nas Teorias de pedagogos e sociólogos da 
educação. 

Mas as Teorias agora teriam que ser, necessariamente, as desvaloriza- 
doras da educação escolar, o que resultava logicamente da política educacio- 
nal dominante. No binômio educação e desenvolvimento não estava mais 
embutida a idéia de democracia. Fora substituída pela necessidade de 
“segurança nacional”. Com relação à “segurança nacional”, a ameaça não era 
externa. Entendia-se como inimigo o próprio povo, porque fora deliberado 
mantê-lo excluído dos benefícios do progresso técnico, única forma de produ- 
zir os excedentes necessários à remuneração do capital externo. Que tipo de 
educação poderia estar sendo dada num país de tradições conservadoras 
onde se estabelecera um sistema político extremamente autoritário? A obra 
teórica de Bourdieu e Passeron tornou-se então a base de muitos estudos de 
Educação no Brasil. O conceito de Capital Cultural foi então fundamental 
para explicar o fracassoescolar, mas a parte mais sedutora da teoria foi então 
o conceito de “violência simbólica” que caía como uma luva no momento 
autoritário. Ao mesmo tempo, através da divulgação de L'école capitaliste en 
France foi possível compreender com Baudelot-Establet a impossibilidade 
de uma educação unificada numa sociedade dividida em classes antagônicas. 
E até Ivan Illich tornou-se subitamente popular, apesar do radicalismo de 
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suas propostas de desescolarização da sociedade. Não haveria espaço num 
artigo desta natureza para fazer o balanço de todas as críticas que foram 
feitas à escola nesse período. A tendência a fazer a crítica do sistema 
educacional era mundial, o que por si só demonstra a grande validade da 
maior parte das teorias e dos estudos realizados âquele momento. 

O Brasil tinha, como tem, certas especificidades terceiro-mundistas. E 
então não tardaram os estudiosos do sistema educacional em nosso país em 
perceber que tal “fervor” no desmascaramento do caráter “reprodutivista” 
da escola era uma faca de dois gumes (eu diria, de vários gumes). Por um lado 
desmascaravarealmenteo autoritarismo da relação aluno-professor (denún- 
cia que já aparecera na obra de Paulo Freire, por exemplo). Mas por outro 
lado, ajudava ainda mais a desmoralizar uma instituição que, em nosso país, 
nunca fora muito considerada. Era muito natural que se fizessem críticas a 
sistemas públicos eficientes e completos comoo sistema educacional francês. 
Criticar a escolarização em países onde ela já atingira toda a sociedade, 
denunciar a domesticação das crianças e adolescentes a partir dessa 
escolarização, tudo era muito adequado. Mas no caso brasileiro, começou-se 
a perceber que 


Nos esquemas teóricos de Bourdieu e Passeron as coisas parecem muito 
claras porque não levam em conta dilemas e contradições. E fácil imaginar 
como na França, a interiorização do fracasso escolar pelos representantes 
dos estratos subalternos reforça a estrutura (...). E preciso no entanto, 
entender os fatos no seu “devir”. Explicações que mostram a escola como 
mantenedora de desigualdades sociais são úteis porque desmistificam 
crenças falsas da maior aptidão escolar através do talento e parecem muito 
razoáveis para explicar sociedades muito bem estratificadas (...) Não são, 
no entanto, suficientemente esclarecedoras para explicar processos den- 
tro de um quadro de transformações (Whitaker, 1979). 


Quanto às denúncias de domesticação através da escolarização, tam- 
bém não resistiam às análises mais cuidadosas: 


A população brasileira fica na escola muito pouco tempo, tanto do ponto de 
vista do período de escolarização, como dos reduzidos horários (Whitaker, 
1980). 


Ora, desconfiava-se — deve haver outras agências de domesticação 
mais eficientes — aparelhos ideológicos mais eficazes. Que tal pensar a 
Família? Ou o mundo do trabalho onde se engajam muito cedo milhões de 
crianças? A violência neste último caso nada tem de simbólica. 

Um outro fato de pertubação para tais teorias era a aspiração pela 
escola. Porque aspirariam tão intensamente à escola para seus filhos, 
justamente aqueles que supostamente os teriam mais domesticados? Se os 
pais eram eles mesmos tão domesticados, como ocorrera tal domesticação, 
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se quase não haviam fregientado escolas? 
NI — Educação e Cidadania (a busca da democracia) 


Não foi por acaso que tais inquietações ganharam corpo paralelamente 
ao processo de abertura “política, a qual, contrariamente ao que nos quiseram 
fazer crer seus “arquitetos”, não foi uma concessão do governo militar. Muito 
ao contrário, foi a resistência e movimentação da sociedade civil frente ao 
Estado todo poderoso que trouxe à luz as contradições do sistema, forçando 
a abertura. 

Num quadro de agitações nos meios sindicais, o movimento estudantil 
voltando às ruas, reorganização do povo através de Comunidades Eclesiais 
de Base e associações de moradores, a imprensa reassume rapidamente 
espaços que a censura já não conseguia controlar. A própria burguesia 
nacional começou a protestar, tentanto recuperar a hegemonia que havia 
entregue à tecnoburocracia militar, quando se sentira pressionada pelas 
reivindicações populares dos anos 60. 

Nesse momento, os teóricos da Sociologia, em todos os temas, ligaram- 
se mais ao conceito de contradição e começaram a se preocupar com as 
resistências. Foi superado o mecanicismo do marxismo “mal-digerido” (para 
usar uma expressão que tomo emprestada a Fernando H. Cardoso), e como 
não podia deixar de ser, o “reprodutivismo” foi colocado em “quarentena”. 
Percebeu-se então que a maior violência não está na domesticação, que 
indubitavelmente ocorre, com maior ou menor intensidade (mas não só na 
escola), mas na exclusão que priva para sempre o indivíduo de um tipo de 
conhecimento cada vez mais necessário, já que a sociedade definitivamente 
deu as costas à natureza, se modernizou e cria espaços cada vez mais 
racionalizados. Estar na escola, embora “domesticadamente”, digamos 
assim, permite participar do jogo das contradições num espaço dos conflitos 
decorrentes da luta de classes. Ser excluído significa ocupar posições 
subalternas, nas quais os salários baixos e as condições infames do trabalho 
são justificadas pela suposta incompetência de ter se evadido da escola. 
Conforme assinala Aparecida J. Gouveia: “A escola se redimia em virtude 
das suas próprias contradições” (Gouveia, 1985). 

A década de 80 é marcada por estudos querelacionam Educação escolar 
e Trabalho, captando dessa forma, com muito mais propriedade as especifi- 
cidades de um sistema social onde a maioria das crianças trabalha. Os 
sociólogos voltaram-se também para a escola pública, que está sendo 
considerada por muitos como a única escola capaz de realizar a verdadeira 
educação popular, em função do tipo de crianças e adolescentes que real- 
mente atende. Paralelamente, os estudiosos da educação buscam estudar 
situações concretas e específicas com procedimentos que, conforme lembra 
Aparecida Joly Gouveia se aproximam da pesquisa antropológica. Mas é 
ainda Gouveia quem sempre preocupada com os exageros e modismos nos 
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alerta: 


Estudos de caso terão alcance explicativo muito limitado quando não se 
enquadrem em esquema teórico que permite vincular a instância singular 
focalizada a condições estruturais mais amplas (Gouveia, 1985). 


Essa autora diz que alguns estudos recentes no campo da Sociologia da 
Educação conseguiram essa vinculação necessária, “situando o caso ou os 
casos estudados, numa malha de transformações históricas que se explicam 
à luz de um referencial teórico que permeia a análise” (Gouveia, 1985), 
citando dois estudos recentes como típicos dessa orientação: Campos, 1983 
e Whitaker, 1985. 

Até aqui, parece fora de dúvida que a década de 80 foi marcada por 
importante virada no campo das orientações teórico-metodológicas da 
Sociologia da Educação. No início da década, ao resenhar o livro Marxismo 
e Educação de Sarup, eu concluía: 


A educação tem tido, dentro das ciências humanas, um significado 
cambiante, que varia em função do que dela pretende a sociedade inclusi- 
va. Em momentos de aceleração da mudança socialela pode ser considera- 
da conscientizadora. Quando as forças conservadoras controlam as rédeas 
da mudança, Durkheim e as teorias da reprodução ganham o espaço 
teórico. É de se pensar que a crise do sistema econômico mundial antecipa 
novas teorias, o que sugere também que a história deveria ser melhor 
pesquisada pelos educadores (Whitaker, 1981b). 


Outro aspecto que ficava claro, a partir daleitura dolivro de Sarup, era 
a necessidade de estudar a nossa escola, menos a partir da legislação e do 
sistema, e muito mais a partir da sala de aula, para verificar de que forma 
se dá a violência simbólica e até onde vai a resistência dos agentes humanos 
envolvidos pela situação. 

Coerente com essa necessidade, procurei estudar a educação escola- 
rizada na zona rural, analisando a “visão dos vencidos” — crianças na sua 
maior parte destinadas a trocar a escola pelo corte de cana (esta uma grande 
violência que atinge crianças de 12 anos). 

Minhas investigações captaram as ambigiidades da escola, na ver- 
dade vista, praticada e pensada de maneiras que variam segundo os agentes 
sociais implicados. E se por um lado existe mesmo muita violência simbóli- 
ca, ela emana muito mais dos agentes externos que instrumentalizam a 
escola. 

Em primeiro lugar, existem aqueles que consideram imprescindível 
que as crianças fiquem na escola — patrões e capatazes que exercem 
fiscalização sobre o comportamento das crianças na escola, punindo-lhes os 
pais quando as crianças são flagradas fora da escola. São pessoas que têm 
o maior interesse no funcionamento da escola, mas que não hesitam em 
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empregar essas mesmas crianças no corte da cana quando elas atingem a 
força muscular necessária, o que pode se dar aos 12, 13 ou 14 anos. Mas há 
contradição entre o que pretende a empresa e o que pretendem os pais das 
crianças, quando declaram que gostariam de ter mais estudo para se 
defenderem do esbulho de que se sentem vítimas nos cálculos sobre sua 
produção. Dizem que é preciso saber ler para ler as placas nas ruas, assinar 
notas nas farmácias, compreender os preços das mercadorias. Há alguns que 
sonham com a maior escolaridade que ajudaria seus filhos a se tornarem 
pessoas. Mas a esfera do trabalho atrai inexoravelmente as crianças para 
fora da escola. Conforme assinalaram Fukui e seus colaboradores, a nossa 
escola supõe uma criança ou adolescente que não precisa trabalhar (Fukui 
e colaboradores, 1980). Paralelamente o mundo do trabalho exige um 
trabalhador que se subordine inteiramente a ele. Os professores fazem um 
esforço sincero, mas não conseguem compreender as necessidades dos pais 
e aescola surge, nesse quadro, desvinculada da realidade. Os professores se 
sentem pressionados a transmitir os conteúdos dos programas mas têm 
momentos de dúvida: 


Será que... oque nós estamos ensinando interessa a essas crianças? Ou elas 
se interessariam pelo “quê”? Sei lá... Acho que o que a gente ensina não é 
totalmente do interesse deles (...). O que a gente vai fazer se é obrigada a 
dar aquele currículo? (depoimento de uma professora de 3º série em escola 
rural da região). 


O depoimento acima mostra que essa professora não é apenas uma peça 
mecânica da “máquina de reprodução social”. Dentro do quadro de con- 
tradições, ela duvida. Não chega porém a perceber que o que cria o desinte- 
resse pela escola não é bem o conteúdo, mas o ponto de partida da ação 
pedagógica na medida em que os currículos e os projetosintegrados começam 
do alto da Secretaria da Educação e por isso são abstratos. Não partem da 
realidade do aluno. É possível que as coisas tenham mudado muito, mas 
naquele momento em que analisei os guias curriculares adotados nessas 
escolas, havia um livro de Subsídios para implementação do guia curricular 
de Língua Portuguesa para o 1º Grau (1º e 2º Séries), onde aparecia, logo no 
início, o desenho de um pacote de leite em forma piramidal — embalagem 
típica das sociedades industriais avançadas. Em seguida, frases como as que 
seguem: 


Vovó gosta de uva (desenhada). Titia perdeu a luva (também desenhada). 
Ana viaja de vapor (aqui o vapor está desenhado com fumaça e tudo). 


A seguir palavras em destaque: ameixa, clube, iglu. E perguntas: 


Qual das duas figuras parece uma gravata borboleta? (!) 
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Ou frases: 
A pena do pavão chama-se pluma. 


Não se pode deixar de registrar que os Subsídios envolveram louvável 
esforço em colocar também elementos rurais, juntamente com urbanos e 
litorâneos e que encerravam propostas válidas para qualquer região do 
Estado. 

Não importa o que seja dado, porém. O ponto de partida é que está 
errado. Nada impede que todas as crianças venham a saber o que é iglu. 

Do ponto de vista do valor do conhecimento é importante que saibam 
todas essas coisas e muitas outras mais. Mas a escola tem que procurar na 
cultura em que as crianças se formam a ligação com esses conhecimentos. 
A luva da titia é completamente diferente da luva usada no corte da cana. 
Mas esta última é que está para esses grupos carregada de riqueza 
semântica. Se partir da luva grosseira que está habituada a ver em casa, a 
criança poderá chegar à luva charmosa das mulheres elegantes das classes 
urbanas. Evidentemente talcaminho desvelaria diferenças sociais dramáti- 
cas que estão dissimuladas pela escola. É melancólico reconhecer que a 
violência simbólica pode até ser detectada. O exemplo mais dramático de 
violência simbólica, para mim, está em fazer-se a criança assumir, lendo 
como se fossem palavras suas, textos que envolvem frases valorativas com 
opiniões que ela não formulou: 


A Minha Professora 
Gosto tanto da minha professora! 
Por isso ela é minha tia... não de 
verdade mas porque eu quero. 
Eu já gostei dela no primeiro dia 
de aula. 
É bonita e minha amiga. 
Ela conversa e ri para todas as 
crianças da classe (...)”. 


O Meu Pai 
Gosto muito do meu pai (...) 
Como é alto! Parece um gigante (...). 


Num quadro histórico de transformações de valores como o que 
estamos vivendo é muito comum que as crianças manifestem ódio pelo pai 
(e até pela mãe). Há milhões de lares marcados pela ausência do pai. Fazer 
a criança assumir tal discurso, eis o máximo de violência simbólica. 

Refletindo sobre essas ambigiidades da escola, uma dúvida perpassa 
o meu espírito ao analisar o novo entusiasmo pela educação escolar. À 
tendência agora é valorizar a escola pública, como instância capaz de 
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fornecer às classes desfavorecidas instrumentos que permitirão sua inte- 
gração à cidadania, e as reivindicações decorrentes. Como tal, dever-se-ão 
ignorar especificidades ou dificuldades das crianças com os conteúdos, 
fornecendo-lhes um ensino do mesmo nível daquele que é fornecido nas 
escolas da burguesia? Confesso que este é um problema para mim não 
resolvido. Como fornecer o “bê-a-bá” da sociedade modernizada sem destruir 
a cultura popular? Como lidar com essa cultura sem desrespeitá-la? Como 
neutralizar a violência dos livros didáticos, dos uniformes, das imposições 
que descaracterizam violentamente o trabalho do professor? 

Nãoestariamos nós, sociólogos da educação, mais uma vez construindo 
as Teorias que interessam ao momento político? Ao valorizar a educação 
escolar como única capaz de realizar a verdadeira educação para a cidadania, 
não estaríamos abrindo mão de alternativas necessárias à correção dos 
rumos da nossa educação escolarizada? E evidente que a escola pública é o 
caminho e que a educação escolar é dever do Estado. Mas no momento 
histórico em que se abre a possibilidade da escolarização total da sociedade, 
as teorias que se voltam novamente para as possibilidades transformadoras 
da educação escolarizada podem estar novamente superestimando tais 
possibilidades na sociedade brasileira, por exemplo. Evidentemente não 
estamos voltando ao “otimismo pedagógico”, já que as teorias reprodutivis- 
tas nos forneceram a chave para compreender a força do processo histórico. 

O que podemos estar ignorando? 

Em primeiro lugar, a divulgação do conhecimento trazendo a reflexão 
que produz a crítica é comandada pelo professor. E não sabemos bem de que 
lado vai estar o professor. Embora as pesquisas mais atuais mostrem o 
professor, ele mesmo, como vítima da violência, via salário e descaracteriza- 
ção da profissão, não podemos nos esquecer que reconhecer-se oprimido não 
é suficiente para trabalhar contra a mistificação, A violência simbólica, 
bastante sutil, emana muitas vezes do livro didático que o professor utiliza. 
Basta que se pense na maneira como a mulher é apresentada às crianças na 
maioria dos nossos livros didáticos. E como aparecem índios e negros nesses 
mesmos livros? A título de ilustração cito aqui a conclusão de um pequeno 
estudo sobre a maneira como o Quilombo de Palmares é retratado pela 
maioria dos livros de História para o 2º grau: 


Em um total de oito livros adotados no 2º grau, apenas dois mostram a 
verdadeira História de Palmares, três são parciais em suas concepções 
históricas, enquanto os três últimos são historicamente fora da realidade 
(Ferri, 1982). 


Também participo do entusiasmo pela educação escolarizada, até 
porque, como educadora que sou, há mais de 20 anos, nunca deixei de sentir 
esse entusiasmo. Minhas dúvidas, porém, surgem do fato de perceber que, 
apesar da resistência dos oprimidos e das contradições decorrentes, a 
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violência, simbólica ou não, continua a atingir os principais sujeitos da 
escolaridade, crianças e adolescentes, enquanto a maior parte dos adultos 
significativos que rodeiam essas crianças são vítimas de outra espécie de 
violência — a política econômica que arrocha salários e concentra a renda. 

Em síntese, minhas dúvidas, que eu gostaria de deixar como abertura 
para o debate são de duas ordens: 

1) Como educar para a cidadania num país onde não existe respeito pela 
cidadania? 

2) Que auxílio poderá ser dado pela escola brasileira para ultrapassar 
a mistificação da cultura feita para massas, via televisão, se o professor é, 
ele mesmo, junto com seus alunos, uma vítima dessa mistificação (o que 
também é violência simbólica). 

Observe-se o debate em torno das novas propostas curriculares da 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. O vício é o mesmo dos guias 
curriculares cujos subsídios citei atrás. As coisas emanam da Secretaria da 
Educação, e como tal chegam às escolas como “estranhas” 

Gostaria de citar aqui Raymond Williams, cujo entusiasmo pela “longa 
revolução” através da democratização via educação escolarizada marcou 
todos os estudiosos da cultura na Grã-Bretanha. Pronunciando uma con- 
ferência no ano de 1986 em Oxford, Williams recordou o entusiasmo pela 
educação escolar que marcou a esquerda britânica a partir do reconhecimen- 
to da crise dos anos 30 e constatou melancolicamente que o esforço por uma 
educação democrática para a maioria teve menos sucesso do que o esforço 
para fortalecer a escola da minoria cultural (grammar school). Num país que 
escolhera, não as transformações estruturais revolucionárias, porém a mais 
“tranquila” longa revolução, o impulso para uma educação majoritária da 
mais alta qualidade, como parte da geral democratização da cultura e da 
sociedade, foi obstaculizado. 

E então, “na contra-revolução dos últimos 10 anos — de Callagham a 
Thatcher — deu-se a regressão, espalhando desemprego e frustação” (Wil- 
liams, 1986). 

Williams faz algumas perguntas dramáticas. Entre elas: “Teria sido 
somente por um acidente que uma forma de teoria de Ideologia produzisse 
esse bloco de thatcherismo que ensinou desespero e despolitização?” (Wil- 
liams, 1986). 

Mais especificamente, Bernard Baker, no seu livro Rescuing the 
Comprehensive Experience mostra como o irresistível charm da escola 
privada na Inglaterra e em Gales, com suas promessas de status, não só 
atraiu os alunos mais talentosos como influenciou contraditoriamente o 
funcionamento de algumas escolas compreensivas (Baker, 1986). Esse autor 
disseca impiedosamente os defeitos do sistema que defende e pretende 
resgatar, mostrando como as injunções da sociedade desigual compromete- 
ram o idealismo dos seus organizadores. 

O que importa reter da crise do sistema educacional britânico é que ele 
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ocorre juntamente com arefração política do conservantismo “thatcherista”. 
Num país onde o conceito de cidadania é mais claro do que entre nós, a fé na 
educação escolar como instrumento da longa revolução está seriamente 
abalada. 

Não descreio da educação escolar como caminho para um futuro 
melhor, mas quando os filhos das classes privilegiadas se refugiam na escola 
particular para ter sua específica “democratização” o perigo de termos que 
voltar às Teorias de Bourdieu e Passeron é iminente. 

Meu artigo não visa negar o novo entusiasmo pela educação escolar, 
mas tão somente situar minhas preocupações com os rumos tomados pelas 
novas teorias. É ainda Williams quem afirma: “at leasttheory does not hinder 
anyone” (Williams, 1986). 

Síntese das minhas dúvidas, reproduzo aqui a conclusão da minha 
investigação sobre a escolarização na região da cana de açucar no centro do 
Estado de São Paulo: 


Nesse campo de contradições, de que lado vai estar o professor? Como 
trabalhador ele também está se organizando. Dos níveis e da direção que 
vai tomar essa organização depende o destino da escola como força 
transformadora possível. 

Conhecer o lado de lá da escolaridade — a cultura e o processo ideológico 
que a manipula — poderia ajudar os professores a tomarem posição a favor 
realmente daqueles que os consideram tantoe quetanto esperam da escola. 
Enfim, a definirem mais claramente sua luta por uma educação mais 
adequada a estas populações: uma educação mais comprometida, que 
possa denunciar a violência que permeia toda manipulação da cultura e ao 
mesmo tempo incorporar a “visão dos vencidos” (Whitaker, 1984). 


Concordo com Beisigel quando declara: 


ao conquistar essa escola, a população realizou um primeiro movimento no 
processo mais amplo de conquista de uma outra escola mais condizente com 
suas necessidades e aspirações (Beisigel, 1981). 


A minha preocupação é se tal escola seria possível em nosso país, dadas 
as nossas condições históricas e as resistências à mudança estrutural que 
têm caracterizado a assim chamada e sempre sonhada modernização do 
país. 


Notas 
1. Já os brâmanes utilizavam-se da educação, da qual possuíam o monopólio, 
para perpetuar sua posição de privilégio na paralisante estratificação social de 


castas. 
2. Construir casas para trabalhadores era, muitas vezes, uma forma de controle, 
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mas esses aspectos escapam ao escopo deste trabalho. 

3. Veja-se por exemplo Gouveia, 1985 ou Namo de Mello, 1985. 

4. Ela foi talvez uma das prioridades da repressão (o que não deixa de ser 
político). Desde a invasão da UNE, passando pela tortura e prisão gerais, a 
ocupação da Universidade de Brasília, a Lei Suplicy, tudo era violência e 
expurgo. Às preocupações com o ensino só viriam com as reformas (inspiradas 
nos famosos acordos MEC-USAID e em sugestões dos meios empresariais) e que 
ocorreriam a partir de 1968. 
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A sociologia da educação: pára quê? 


Christian Baudelot 


O tema que me propuseram tratar é o seguinte: “é útil ou inútil ensinar a 
Sociologia (em geral) e a Sociologia da Educação (em particular) aos futuros 
professores?” Esta pergunta tem sua história: surge nos mesmos termos em 
que aqui se a formula, há cerca de 80 anos na França, no momento em que 
se constrói ao mesmo tempo a Sociologia Geral e a Sociologia da Educação. 
Émile Durkheim, pai fundador na França da Sociologia em geral e da 
Sociologia da educação em particular foi o primeiro a formulá-la. Ele 
forneceu suas próprias respostas, ao mesmo tempo teóricas e práticas. 

Vamos começar esta exposição examinando a forma pela qual Durkheim 
respondeu, em sua época, àquela pergunta. Depois examinaremos a respos- 
ta durkeiminiana à vista dos fatos recentes: perguntar-nos-emos se 0 auge 
da Sociologia da Educação na França no curso dos últimos 20 anos levou ou 
não a algumas transformações no funcionamento do Sistema Escolar. Com 
base neste balanço trataremos de precisar a natureza das contribuições da 
Sociologia da Educação para a formação dos professores assim como seus 
limites. 


I 


Durkheim sempre se interessou pela educação (...). Numerosas são suas 
obras, cursos e conferências dedicados aos temas da educação. Numerosos 
são os aspectos dos sistemas educacionais de que trata (ensino da moral, da 
filosofia, ensino primário, secundário, história da pedagogia na França...) 
Sobretudo, foram numerosos os públicos aos quais se dirigiu: estudantes de 
Escolas Normais, professores primários e secundários, professores univer- 
sitários, estudantes em geral. 


Durkheim, erudito e militante 


Duas razões principais explicam o interesse de Durkheim por este tema: 
—para o sociólogo que era, a educação representava um objeto privilegia- 
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do: era inclusive o objeto sociológico por excelência, posto que se tratava da 
socialização da jovem geração pelas que a precedem. Tudo era, pois, social 
na educação. 

—Durkheim era também um militante da laicidade. Tinha especial 
interesse em suscitar e em desenvolver uma moral laica que fosse definiti- 
vamente autônoma frente à Religião. A escola representava neste projeto ao 
mesmo tempo um desafio considerável e um meio eficaz de difusão, uma vez 
que era precisamente a instituição principal de socialização das jovens 
gerações. 

Homem de ciência, preocupado em analisar objetivamente a realidade 
social com base nos fatos, Durkheim era também um homem afetado pela 
evolução e pela transformação da sociedade na qual vivia. A Sociologia que 
edificava sótinha paraele sentido se pudesse contribuir, iluminando-a, para 
esta mudança social: “Nossas investigações não merecem uma hora de 
esforço se não têm mais que um interesse especulativo”. 


Afé e a opinião 


No espírito de seu fundador, a Sociologia da Educação é uma disciplina 
primeiro e antes de tudo destinada aos futuros professores; deve-se ensiná- 
la aos alunos das Escolas Normais e aos professores primários; aos estu- 
dantes das Faculdades e aos professores do segundo grau. O objetivo 
principal é de ordem prática: trata-se, procedendo a uma análise objetiva do 
sistema de ensino, de sua história e de suas funções, de seus conteúdos e de 
seus ideais, de se obter dois resultados: 

1. Mobilizar os professores, infundindo ou dando-lhes a fé; estas são as 
próprias palavras de Durkheim aos futuros professores do ensino secundário: 


..por causa do desconcerto intelectual em que se encontra, incerto ou entre 
um passado que morre e um futuro ainda indeterminado, o ensino 
secundário não demonstra a mesma vitalidade, o mesmo ardor de viver, 
que antigamente. A velha fé na virtude persistente das letras clássicas está 
definitivamente enfraquecida... mas, por outro lado, nenhuma fé nova veio 
substituir a que desaparece. A missão de um ensino pedagógico é precisa- 
mente a de ajudar na elaboração desta fé nova e por conseguinte na de uma 
vida nova. Porque uma fé pedagógica é a própria alma do corpo que ensina 
(Durkheim, 1904-5). 


Mantém, na Educação Moral na Escola Primária, um discurso próximo e 
adaptado aos professores primários: esforça-se por definir a tarefa moral que 
incumbe ao professor primário na França contemporânea: ensinar uma 
moral laica e racionalista, desembaraçada de toda religião. Fazendo-se 
sociológica, a análise moral pode dar um fundamento racional a esta nova 
moral que se organiza ao redor dos espíritos de disciplina, de abnegação, e 
de autonomia, 
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2. Armar os professores de conhecimentos sobre o sistema de ensino, de 
forma que eles próprios possam contribuir para transformá-lo, com conhe- 
cimento de causa. 


É necessário que este imenso trabalho de recriação e reorganização que se 
impõe seja obra do mesmo corpo que tem por missão fazer-se e reorganizar- 
se. Não se decreta nenhum ideal: tem que ser compreendido, amado, 
querido por aqueles cujo dever é realizá-lo. Assim, pois, o mais urgente é 
ajudar os futuros professores denossos institutos a fazer-se coletivamente 
uma opinião sobre o que deve ser o ensino do qual são responsáveis, os fins 
que devem perseguir, os métodos que devem empregar. Pois bem, para isto 
não há outra forma senão a de pô-los em presença dos problemas que se 
colocam e das razões pelas quais se colocam, a de pô-los nas mãos todos os 
elementos deinformação que possam ajudá-los a resolver estes problemas, 
que possam guiar suas reflexões pela via de um ensino livre... (Durkheim, 
1938). 


Uma fé nova para fazer funcionar o sistema; ter com que fazer-se uma 
opinião, para transformá-lo, tais são os serviços práticos atribuídos à 
Sociologia da Educação por seu fundador. 

Durkheim era ao mesmo tempo erudito e militante. No momento em que 
se instituía de forma difícil o sistema escolar que funcionaria ao longo da 
terceira e mesmo da quarta República, atuou com energia, em companhia 
de F. Buisson, L. Liard, E. Lavisse, para definir os objetivos e para dotar a 
seus professores da formação intelectual e moral que lhe parecia melhor 
adaptada a suas tarefas: moral laica fundada no conhecimento sociológico 
e histórico da sociedade e do sistema de educação. Os professores deverão 
encontrar, nestes conhecimentos objetivos, elementos para guiar sua ação, 
esclarecer as mudanças e as transformações que se imponham. Forjar-se 
também esta “nova fé” que lhes faltava. 

Durkheim, como sociólogo, conhecia a resistência que oferecia a reali- 
dade social a quem queria modificá-la contra a corrente: “um fato”, dizia, 
“não se muda por um malabarismo, mesmo quando seja desejável”. Homem 
de progresso e militante da laicidade, deseja que sua “sociedade volte a 
tomar consciência de sua unidade orgânica” e reclamava “as mudanças cuja 
necessidade se sente vivamente mas cuja natureza só se entrevê vaga- 
mente”. Racionalista, enfim, estava convencido de que o sociológo poderia 
contribuir para essas mudanças produzindo o conhecimento objetivo do que 
ele chamava “a verdadeira Natureza da Sociedade”, isto é, “o estado da 
sociedade tal e como se apresenta realmente”; este estado opõe-se à “manei- 
ra pela qual a sociedade se concebe a si própria”. A sociologia devia, então, 
introduzir no desenvolvimento da sociedade uma “mais alta consciência de 
si”, substituindo representações verdadeiras e representações falsas. 

À pergunta formulada: “É útil (ou inútil) ensinar a Sociologia da Edu- 
cação aos futuros professores?”, E. Durkheim respondeu SIM; e inclusive ele 
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próprio organizou este ensino depois de havê-lo concebido e ministrado 
pessoalmente. 


H 


Passaram-se oitenta anos; a Sociologia da Educação entrou em letargia na 
época do entre-guerras; só volta a renascer nos anos sessenta com, por um 
lado a Pesquisa de LINED (Girard, Bastide) sobre a entrada na classe de 
sexta e o acesso de uma coorte de estudantes, e por outro lado, a publicação 
de Les Héritiers por Bourdieu e Passeron. A conjuntura modificou-se desde 
Durkheim, a Sociologia da Educação também. Não se trata já de pôr em 
prática a escola da República, mas pelo contrário, de confrontar o que 
pretende ser (a escola para todos) com o que é (a escola para alguns): a 
Sociologia moderna da Educação não se atribui uma vocação construtiva, 
como a de Durkheim; é antes uma função crítica a que exerce. 


Uma sociologia do aluno 


O essencial para Durkheim na escola eram os objetivos e os ideais do sistema 
educacional, os valores e sua transmissão, a moral e a pedagogia. Interessa- 
va-se muito pela instituição, um pouco pelos professores, quase nada pelos 
estudantes, a não ser como pedaços de cera virgem a serem modelados. Pelo 
contrário, são os estudantes que ocupam o centro desta nova Sociologia da 
Educação: os estudantes, tal e como são, e não já como deveriam ser. Os 
estudantes, na diversidade de suas origens de classe, na heterogeneidade de 
seus resultados escolares, nas divergências de seus destinos sociais. O 
público escolar está dividido; a origem de suas divisões encontra-se no 
exterior da escola, na divisão da sociedade em classes. Porque provêm de 
meios sociais diferentes e porque ocuparão postos diferentes na divisão 
social do trabalho, os diferentes grupos de estudantes não manterão as 
mesmas relações com a instituição escolar; a escola, por sua vez, não os 
tratará da mesma maneira. 

Eis aqui a contribuição fundamental desta nova Sociologia da Educação: 
uma análise de classe realizada no interior da escola. Girard e Bastide 
descrevem a eliminação arelegação dos filhos de camponeses e de operários 
ao longo do segundo ciclo; C. Grignon, a formação dos futuros operários 
qualificados no Colégio de Ensino Técnico, assim como as relações dos 
futuros operários e filhos de operários na escola e em seu futuro; Bourdieu 
e Passeron demonstram que, longe de constituir um meio homogêneo, os 
estudantes mantêm com a cultura e o mundo escolar relações diferentes e 
que o princípio destas diferenças deve ser buscado na diversidade das 
origens de classe. Muitos outros depois deles seguirão a mesma análise: 
compreender e explicar o que ocorre na escola, desde a escola maternal até 
a universidade, a partir do que ocorre fora dela na divisão da sociedade em 
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classes e nos antagonismos que resultam disso, tal é, afinal de contas, o 
espírito comum da imensa maioria dos trabalhos recentes de Sociologia da 
Educação. 


Uma sociologia das relações sociais de classe 


Esta orientação científica comum pode acompanhar as divergências entre 
os autores sobre a significação dos resultados ou sua explicação. Alguns 
justificam as desigualdades sociais ante a escola em nome da ideologia do 
dom ou da meritocracia, outros as denunciam em nome da justiça; outros 
vêem nelas a lei implacável da reprodução da sociedade. Estas divergências 
podem ter parecido capitais; alimentaram numerosos e vigorosos debates. 
O essencial pode ser que esteja em outra parte: no fato de que em todas estas 
análises encontra-se uma mesma variável: a categoria sócio-profissional, 
figura estatística da classe social. E esta variável estatística e sua aplicação 
por todos os autores o que confere hoje sua unidade à Sociologia moderna da 
Educação na França. E a razão pela qual, os resultados acumulados pelos 
diferentes sociólogos revelam-se, afinal de contas, amplamente acumuláveis, 
apesar da heterogeneidade das correntes teóricas ou ideológicas à que se 
filiam. Algo que merece ser assinalado pelo que pode ser uma exceção em 
Sociologia. 


Corneille e Racine 


A uma sociologia durkheimiana, corneilliana e otimista da instituição 
escolar que se trata de pôr em funcionamento, sucede, pois, uma sociologia 
mais raciniana dos estudantes tal e como são, na diversidade e nas con- 
tradições de suas trajetórias sociais. Esta Sociologia conheceu um vivo auge 
na França desde 1960 até hoje; seus resultados têm sido amplamente 
comentados e debatidos; o ensino da Sociologia da Educação implantou-se 
em toda parte; esta disciplina é ensinada especialmente nas classes de 
psicopedagogia nas Escolas Normais. 

Faz vinte anos que a Sociologia da Educação existe novamente na França 
e seus resultados são objeto de uma ampla difusão, em particular entre os 
professores e os pais de alunos. 


Legitimidade de um balanço 


É possível medir seu impacto? Todos estes conhecimentos acumulados 
levaram a alguma transformação no funcionamento de nosso aparato 
escolar? Esta pergunta pode parecer descabida; é, não obstante, legítima. O 
racionalismo de Durkheim (saber para prever e poder) e seu militantismo 
social (mudar a sociedade) não são completamente alheios aos sociólogos de 
hoje, apesar do que possam dizer. A preocupação militante de lutar contra 
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as desigualdades sociais, colocando-as em evidência e a necessidade cientí- 
fica de conquistar o conhecimento objetivo contra as representações que o 
deformam constituem a ética comum de todos os sociólogos. Animados pelos 
mesmos preceitos de Durkheim, os sociólogos da educação de hoje podem ser 
interrogados sobre a eficácia de seus trabalhos. Nos vinte anos desde que 
existem e que seus trabalhos são difundidos e discutidos, acabaram eles (ou 
começaram) por mudar algo na escola? Será em função deste balanço que se 
poderá decidir se é útil (ou não) ensinar a Sociologia da Educação aos futuros 
professores. 


HI 


Como a abordagem essencial fazreferência às diferenças de classe, vamo-nos 
limitar a este aspecto da questão. Alguns fatos: 


À coisa varia... 


A escolarização obrigatória ampliou-se; a idade média referente à saída da 
escola elevou-se para todas as categorias sociais. A estrutura dos diplomas 
modificou-se: são menos os que não têm diploma e certificado de estudos; 
mais, muito mais os diplomas de ensino superior. Forte crescimento dos 
titulares de um diploma de Ensino Técnico Curto, débil aumento dos 
diplomados no ensino técnico longo. Em resumo, a escola é, aparentemente, 
uma coisa que funciona: a escolarização amplia-se e os diplomas de nível alto 
crescem como cogumelos; é a cúspide da pirâmide que se alarga. 

Democratização? Atenção para a definição! Quando se fala de demo- 
cratização, quer se trate de um esporte (o tênis, por exemplo), quer se trate 
do ensino, confudem-se geralmente dois fenômenos: a extensão numérica do 
público e a evolução de sua composição social. Se em nossa sociedade, a 
igualdade de acesso a certos bens (consumo médico, vinhos finos...) traduz- 
se por um crescimento da clientela, o inverso está longe de estar assegurado. 
Um esporte burguês, o tênis, pode desenvolver-se, não porque adquira 
adeptos em outros meios, mas porque a burguesia e a pequena burguesia 
fazem-se mais numerosas ou mais esportivas, ou as duas coisas ao mesmo 
tempo. Em todos estes casos, a banalização do acesso não traduz em absoluto 
uma igualdade social das oportunidades. 

E exatamente o que ocorre no ensino. 


«mas é a mesma coisa! 
De fato: 
DO que não mudou, ou muito pouco, é o acesso aos diferentes diplomas 


das crianças procedentes das diferentes classes sociais: os filhos de operários 
e de camponeses permanecem maciçamente relegados ao grupo dos sem 
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diploma, ao C.E.P. (Certificado de Estudos Primários) e ao C.A.P. (Certifi- 
cado de Habilidade Profissional) e a outros diplomas do ensino curto; os 
filhos dos quadros médios e superiores acedem sem dificuldade ao ensino 
superior. 

É verdade que a universidade acolhe hoje a um pouco mais de filhos de 
operários que ontem. 1960: 0,5% dos filhos de operários acedem à univer- 
sidade. 1976: 4,3%. A situação dos filhos de operários frente à universidade 
melhorou, sem dúvida, entre as duas datas. Só que tanto em 1960 quanto em 
1976 a imensa maioria dosfilhos de operários (99,5%no primeiro caso, 95,7% 
no segundo) são excluídos da universidade. Entre estas duas datas algo 
fundamental mudou para os filhos de executivos e de profissionais liberais. 
Em 1960, a universidade só estava aberta a uma minoria deles (37,7%); em 
1976, o ensino universitário está aberto à imensa maioria deles: 71,8%. 
Conseguiram, pois, entre as duas datas a segurança de ir à universidade, o 
que seus antepassados não conseguiram. Fundamentalmente nada mudou 
entre estas duas datas para os operários; para os membros do pessoal 
dirigente algo essencial se produziu (Baudelot etal., 1981). Na universidade, 
neste caso, ocorre o mesmo que nas aulas de tênis. 

2)0 que tampouco mudou é a correspondência entre nível de diploma e 
emprego: os mesmos diplomas dão acesso aos mesmos empregos e aos 
mesmos status sociais. Em 1980, 71% dos titulares de um ensino curto são 
operários. Tal pai, tal filho, diz o provérbio: tal diploma, tal status, diz o 
sociólogo, e se trata de uma relação estável que não mudou. Todos os 
discursos mantidos hoje sobre a desvalorização dos diplomas desconhecem 
os fatos. 

Demonstramos em nosso livro sobre os estudantes e a última pesquisa 
do INSEE (Instituto Nacional de Estatística) sobre a formação profissional 
confirma inteiramente esta tendência: “A distribuição das frequências de 
acesso às diferentes categorias sociais manteve-se relativamente estável 
para os diplomas e os fluxos de saída desenvolveram-se mais, isto é, os do 
ensino superior e os do ensino curto”. 

3Quanto ao professor, aqui, sim, há uma mudança. A origem dos 
professores e professoras do primário modificou-se sensivelmente. Entre 
1950 e 1975, o corpo magisterial feminizou-se muito, se se pode expressar 
desta forma. De cada dez docentes, oito são mulheres. Esta feminização veio 
acompanhada de uma elevação de sua origem social: somente 18% das 
professoras da região parisiense têm um pai operário ou camponês. As duas 
terças partes das professoras procedem da burguesia ou da pequena burgue- 
sia. Nos anos 50, de cada dois professores, menos de um tinha esta 
procedência. Quanto aos cônjuges das professoras, de cada três, dois são 
quadros médios ou superiores. Quase nunca operários (Berger, 1979). 

4)Em 1979-80 um filho de operário especializado tem dez vezes mais 
possibilidades de repetir seu primeiro ano de escola primária que um filho 
ou filha de médico. 
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5)Por fim, a generalização da escolarização e a tendência a elevar o 
número dos diplomas não deve fazer-nos esquecer o número importante de 
jovens que saem do sistema escolar sem nenhum diploma ou providos 
unicamente de diplomas que não servem para nada: 509.000 rapazes e 
458.000 moças entraram desta forma no mercado de trabalho entre 1972 e 
1977. Seus efetivos aproximam-se daqueles dos diplomados em ramos do 
ensino técnico curto. A prolongação da escolaridade não veio acompanhada 
— linearmente — por uma elevação das qualificações. 

Em resumo, a difusão de uma Sociologia de Educação de esquerda, hostil 
à perpetuação das desigualdades sociais pela escola não parece haver 
modificado sensivelmente o estado do sistema. Hoje, como ontem, a divisão 
de classes executa seu trabalho na escola e pela escola. Perguntar-se, à vista 
do balanço precedente, se estas desigualdades aumentaram ou diminuíram 
não tem nenhum sentido. Continuam sendo principais. 

Devemos pois concluir que a Sociologia da Educação não serve para nada, 
uma vez que não consegue vencer as desigualdades que combate? E comple- 
tamente inútil ensiná-la aos futuros professores e às futuras professoras 
nessas condições? Mais valeria a pena, talvez, substitui-la pela História da 
Arte ou por cursos especializados de arqueologia bizantina estrutural. Vale 
a pena formular a questão, uma vez que neste momento o interesse dos 
professores pela arqueologia bizantina estrutural teria ao menos a vanta- 
gem de não diminuir seu moral e de interessá-los positivamente por coisas 
apaixonantes, uma vez que lendo os livros modernos de Sociologia da 
Educação, os professores podem com razão formar um sentimento de 
impotência, de fatalidade e de culpabilidade. 

Este não é, certamente, nosso ponto de vista. E certo que esta observação 
estimula a moderar o otimismo durkheimiano que fazia do “conhecimento 
verdadeiro” a condição necessária e quase suficiente da mudança no bom 
sentido. 

O voluntarismo de Durkheim e sua crença na eficácia das idéias justas 
(pensava que se podia mudar um sistema mudando primeiro as idéias dos 
agentes) tornam-se aqui inadequados. 


IV 


Este balanço, amplamente negativo deste o ponto de vista da emancipação 
pela escola das classes populares, assim como desde o ponto de vista da 
redução progressiva das desigualdades sociais, não nos deve levar ao 
desânimo e ainda menos à idéia de que para nada serve ensinar esta 
Sociologia aos futuros professores. Por quê? 

Reconhecer este fracasso é já por si uma lição de Sociologia para a ação: 
a realidade escolar, como parte da realidade social, não se muda nem pela 
boa vontade dos professores nem pelos decretos do governo. Não basta, como 
se poderia pensar, que os professores compreendam, amem a classe operária 
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e desejem a salvação escolar de seus filhos para que desapareçam as divisões 
sociais na escola. Os obstáculos encontrados não têm sua origem na 
“resistência à mudança dos professores” ou na “força de inércia do sistema”: 
devem-se muito mais fundamentalmente às funções sociais reais do sistema 
escolar nas sociedades burguesas. Estas funções, é necessário conhecê-las 
e olhá-las de frente: com lucidez. A Sociologia da Educação pode contribuir 
para isto. À escola e sua organização são parte das estruturas pesadas da 
sociedade. 

A escola capitalista divide as crianças porque a divisão capitalista do 
trabalho exige que os trabalhadores intelectuais sejam separados dos 
trabalhadores manuais. A escola capitalista forma cerca de 20% de tra- 
balhadores intelectuais e cerca de 80% de indivíduos pouco ou nada quali- 
ficados porque o mercado de trabalho está feito desta forma. A divisão 
capitalista do trabalho, a exploração dos trabalhadores, a extorsão da mais- 
valia, a desqualificação do trabalho, o temor do desemprego, o exército 
industrial de reserva, a separação crescente entre trabalho intelectual e 
trabalho manual, eis aqui as verdadeiras causas que permitem explicar a 
estrutura e o funcionamento da escola capitalista. As razões de sua sepa- 
ração em duas vias de escolarização e a divisão que opera entre as crianças, 
é necessário buscá-las na organização capitalista do trabalho, isto é, fora da 
escola. 

Pois bem, os professores não são os mais indicados para aceder a esta 
visão das coisas e extrair consegiências: distanciados e protegidos das 
razões da produção capitalista, têm certa dificuldade para conceber e ainda 
mais para admitir que o trabalho que se lhes pede na escola está de fato 
regido pelo que ocorre à saída da escola, isto é, nas fábricas. 

Esta é, entretanto, arealidade, e tem que ser encarada de frente. A função 
real da escola não tem, em absoluto, como fim desenvolver harmoniosa- 
mente o indivíduo ou desenvolver suas qualidades pessoais; isto é um sonho 
abstrato de psicólogo. Consiste, pelo contrário, em produzir para o mercado 
de trabalho séries de mão de obra mais ou menos qualificadas. E a estrutura 
do mercado de trabalho o que pesa sobre a escola com todo seu peso até ao 
ponto de imprimir-lhe sua forma. 

As pesquisas do INSEE permitem ter-se uma idéia mais ou menos clara. 

Ao longo de um ano, 800.000 jovens aproximadamente entram pela 
primeira vez no mercado de trabalho. Entre eles: 

—Cerca de 75% encontram um emprego: de operário(42,7%), de em- 
pregado (24,2%), de pessoal de serviços (6,2%) e de operário agrícola (1,2%). 

— 18,3% sobre o mesmo mercado, com um emprego de quadro. 

As outras porcentagens repartem-se entre os empresários, o clero, o 
exército, a polícia (3,7) e os agricultores (3,7). 

Estas cifras são interessantes: expressam de forma clara a estrutura do 
mercado de trabalho tal e como se apresenta hoje aos jovens que saem da 
escola. De cada dez empregos, 7,5 são empregos de trabalhadores de 
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fábricas, de comércio ou de escritório; menos de dois são postos de quadros. 

Estas cifras proporcionam-nos uma primeira medida. O que não nos 
dizem é que a diferença é cada vez maior na divisão do trabalho entre os 
postos de quadro e os empregos de operários ou de empregados. 

Assistimos a uma polarização das qualificações: por um lado, postos que 
exigem um trabalho cada vez mais desqualificado, fragmentado em milhares 
de especializações parcelares e rotineiras, progressivamente despossuídas 
de todo elemento intelectual. Por outro lado, postos onde tende a concentrar- 
se a maior parte dos elementos intelectuais do trabalho, postos confiados à 
minoria de indivíduos que receberam na escola uma formação longa. Deve- 
se ressaltar que as funções intelectuais tendem também a confundir-se com 
as funções de enquadramento: os intelectuais são ao mesmo tempo quadros. 

Desta forma compreendem-se melhor as razões da divisão escolar e a 
necessidade, para o capital, de isolar logo uma elite a quem será dispensada 
uma formação intelectual longa, ao mesmo tempo que o sentimento de sua 
superioridade. Compreende-se melhor por que a escola capitalista está 
dividida em duas vias de escolarização: a via secundário-superior, encarre- 
gada de recrutar, de isolar e de formar os 20% dos futuros quadros e a via 
primário-profissional, encarregada de guardar e de ocupar os 80%restantes, 
destilando a conta-gotas, a uma minoria dentre eles, as qualificações 
profissionais absolutamente necessárias. 

Contra esta divisão, o professor não pode fazer nada. É-lhe imposta da 
mesma forma que o caráter capitalista da sociedade na qual nasceu. A 
divisão da escola capitalista em duas vias é um fato objetivo, um fato de 
estrutura que só desaparecerá com (e mesmo depois...) a destruição das 
relações capitalistas de produção. 

Esta divisão, melhor conhecê-la e reconhecê-la que negá-la.Longe de 
conduzir ao fatalismo e à resignação, a Sociologia da Educação permite, ao 
contrário, aos professores distinguir, na escola, entre o que depende deles e 
o que não depende; entre o modificável e o intransformável; entre a terra 
cultivável e o cimento armado. Deveria, pois, dissuadir os professores de 
tentar modificar a forma do cimento armado com uma regadeira; o resultado 
se conhece de antemão: é nulo. 

É, entretanto, a este trabalho de Sísifo que nos convidam todas as 
palavras de ordem que atribuem a realização da igualdade de oportunidades 
como fim da atividade progressista em Pedagogia. 

Palavra de ordem democrática (a igualdade!), palavra de ordem eficaz, 
uma vez que permite popularizar certos dados estatísticos, palavra de ordem 
positiva, uma vez que significa que a pequena burguesia que ensina não se 
satisfaz sem reclamar com o papel que lhe atribuiu. Mas há também a outra 
face da moeda. Trata-se de uma palavra de ordem utópica, que ignora as 
relações entre a divisão do trabalho e a realidade escolar. Porque mesmo que 
os 20% de trabalhadores intelectuais fossem recrutados em proporções 
iguais em todas as categorias da população, o fundamental não mudaria. 
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Porque a democracia, em boalógica, dizrespeito aos 80%restantes. Ou então 
se esquece simplesmente este fato fazendo crer que uma sociedade composta 
quase exclusivamente de intelectuais é uma sociedade possível e desejável... 
A existência do desenvolvimento da classe operária está pois implicita- 
mente considerada como uma catástrofe, mesmo se, verbalmente, se quer 
reconhecer que a classe operária é portadora do futuro da sociedade inteira. 

No plano pedagógico, a ideologia da igualdade de oportunidades permite 
o desenvolvimento lacrimoso da pedagogia da compensação: o filho de 
operário está em inferioridade; cabe à escola descobrir os métodos que o 
assimilarão a um filho de intelectuais. Condenada ao fracasso na maioria 
dos casos, mas assegurada por este mesmo fato, do futuro indefinido dos 
trabalhos de Sísifo ou de Penélope, o empreendimento assemelha-se ao das 
irmãs de caridade ou ao dos missionários. Não se trata de preparar para seu 
ofício e de armá-los para a luta aos filhos de trabalhadores aceitos como tais, 
trata-se de dar-lhes a salvação, livrando-os de sua condição. 

De fato, por muito tempo existirão intelectuais e operários. A formação 
dos operários efetua-se hoje negativamente sobre a base de uma seleção pelo 
fracasso. Fazem-se operários e empregados aqueles que se encontram, em 
um momento dado, eliminados da via destinada a formar a elite. Esta 
eliminação começa desde a escola primária. Houve uma época em que as 
duas vias de escolarização estavam fisicamente separadas e onde os futuros 
trabalhadores recebiam uma formação positiva que se concretizava no 
Certificado de Estudos Primários, compromisso histórico entre a burguesia 
e o proletariado da terceira República. Hoje, sob o pretexto da igualdade, 
submetem-se todos os jovens franceses às normas e às cadências destinadas 
a formar engenheiros, médicos, arquitetos e professores. E chama-se “de- 
mocratização” ao crescimento progressivo dos efetivos do ensino secundário 
longo e curto. Concebidas e organizadas para os filhos de quadros superiores 
— desde a escola primária — estas normas e estas cadências operam logo 
para o deslocamento de geração e persuadem os 20% que resistem, de sua 
superioridade; os 80% que restam, de sua indignidade. Se a existência e a 
divisão das duas vias é uma obrigação inevitável, necessária para a re- 
produção da sociedade capitalista, a destruição e o aniquilamento de uma 
instrução popular de massas não é numa necessidade tão premente. 

Democratizar o ensino é hoje ocupar-se de melhorar notavelmente a 
formação recebida pelos mais despojados, mais que acrescentar mais ou 
menos ao número dos favorecidos. Há, haverá mais operários: mais vale 
formá-los intelectualmente, profissionalmente e moralmente em seu ofício 
antes que persuadi-los de que se se fazem operários é porque foram 
incapazes de chegar a ser engenheiros. 

Democratizar o ensino é simplesmente pôr a escola a serviço do povo, 
evitando antes de tudo que os trabalhadores não recebam por bagagem 
escolar inteira sub-produtos da instrução reservada aos futuros intelec- 
tuais. Está claro, então, que o essencial da luta situa-se na via primário- 
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profissional: não se trata de suprimir a realidade das vias de escolarização, 
nem de tentar desesperadamente fazer entrar o máximo de alunos na via 
secundário-superior, mas de lutar ali onde os filhos dos trabalhadores e 
futuros trabalhadores, eles próprios, estão maciçamente escolarizados. Esta 
concepção realista, em oposição aos sonhos pequeno-burgueses, não desem- 
boca em nenhuma desesperança; porque não é trabalho o que falta. 

No fundo, o trabalho do sociólogo da educação assemelha-se ao do 
cartógrafo. Levantar o mapa escolar, proceder ao levantamento topográfico 
do terreno e do relevo, representar na escala precisa os principais maciços 
da paisagem escolar, medir os caudais dos rios, ter os mapas em dia, eis aqui 
em que o sociólogo da educação pode ajudar o professor. Pode ajudá-lo a 
orientar-se na jungle escolar. Ajudá-lo aorientar-se e não guiá-lo. Caberá aos 
professores depois traçar, com o mapa na mão, seus próprios itinerários em 
função de suas opções e da natureza do terreno em que se encontram. Dar- 
se-ão conta, então, de que o mapa que lhes proporcionou o sociólogo está, com 
frequência, defasado e sempre impreciso quanto aos detalhes. Somente 
figuram os grandes eixos; as rodovias estaduais, os caminhos locais, os 
atalhos, os vaus, isto é, as únicas vias que interessam ao professor em seu 
caminhar de todos os dias, porque são estes os que ele toma, estes somente 
figuram de forma excepcional nos mapas. Só são conhecidos por aqueles que 
se encontram no local: foram, por outro lado, eles que os traçaram. Entre os 
grandes resultados da sociologia da educação e o trabalho cotidiano dos 
professores, a distância é, pois, grande; as lições do sociólogo não são sempre 
imediatamente consumíveis pelo professor. 

Um mapa em grande escala de São Paulo não permite orientar-se no 
Parque do Ibirapuera. O trabalho do docente no campo consiste em fabricar 
itinerários do Parque do Ibirapuera. Convém insistir nesta questão. Esta 
sociologia do cartógrafo tem seus limites; e estes limites podem ser catastró- 
ficos e, de certa forma, um certo número de mapas pode servir mais para que 
se percam os docentes que para ajudá-los a encontrar-se. Desde o momento 
em que se introduz no sistema escolar uma disciplina, há uma reinterpre- 
tação da disciplina pelo sistema. Em particular, desde que se introduz algo 
na escola, observa-se imediatamente uma divisão entre a teoria e a prática. 
Sabe-se em que estado a sociologia da educação pode entrar nas escolas 
normais, mas não se sabe em que estado pode sair das escolas normais; 
imaginemos o pior, eo pior pode sempre ocorrer: é o processo de escolarização 
da sociologia da educação, a reprodução com esta nova disciplina da divisão 
clássica entre ateoriaea prática. Novértice da pirâmide, nas universidades, 
océu dateoria, ofirmamento, osol, osfabricantes danova teoria da sociologia 
da educação; este sol teórico, que não pode vir a não ser do céu, gerador e 
dispensador de luz vai em seguida inundar com seus raios todos os andares 
do edifício escolar até os mais baixos, nas escolas primárias. Completamente 
abaixo, nas salas de aula, os praticantes que devem assimilar a teoria que 
vem do céu; e a sociologia da educação não pode, evidentemente, menos que 
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iluminar em cada momento sua prática cotidiana, e os pobres praticantes 
têm que aprender tudo dos grandes teóricos. Insistir-se-ia, assim, na 
colocação em funcionamento de uma nova hierarquia religiosa, a santa 
hierarquia da sociologia da educação: no vértice um ou vários papas; no 
vaticano universitário, um número impressionante de bispos, alguns 
cardeais, sacerdotes, diáconos; e o povo fiel que deve aprender a recitar, a 
repetir, o evangelho que vem de cima. 

Finalmente, podia-se muito bem usar a sociologia da educação como meio 
de selecionar os futuros professores. Poder-se-ia propor uma série de temas 
de oposição, por exemplo: “A escola capitalista está ou não composta de duas, 
três ou quatro redes?”. Tempo de resposta: três horas. “O que é mais 
importante na escola: a inculcação ideológica ou a transmissão científica de 
conhecimento?”. Tempo: duas horas e meia. Poderia haver exercícios es- 
tatísticos: calcular a probabilidade para um filho de operário cuja mãe é 
empregada, a avó, panificadora e o irmão, diabético, de repetir seu curso 
preparatório (seis pontos), de fazer alemão como língua primeira (cinco 
pontos) e de casar-se com uma bacharel (três pontos). Também podem-se 
formular questões em forma de dissertação: “Com relação ao aparato de 
produção, a escola está em uma situação de autonomia relativa ou de 
dependência relativa?” Poderíamos continuar com esta série de exercícios. 
É grande o perigo de pôr em funcionamento uma nova escolástica e o risco 
é tanto maior quanto isto já existiu em Durkheim que dividiu cuidadosa- 
mente seu ensino dispensando uma versão muito elaborada aos futuros 
docentes do ensino médio e uma versão diluída aos futuros professores 
primários. Hoje, na França, a formação dos professores de educação física 
está vivendo este drama; nela introduziu-se uma sociologia do esporte cujos 
grandes teóricos encontram-se naturalmente no Collége de France, um 
lugar especialmente importante para fabricar esportistas. 

De fato, podem-se pensar outras coisas e, em particular, que o famoso 
corte entre teoria e prática não deve ser reproduzido. De onde vem o 
conhecimento em uma matéria, por exemplo, como sociologia da educação? 
Vem indissoluvelmente da prática e da reflexão teórica sobre esta prática. 
Por isso, é enormemente importante, se se quer que a introdução da 
sociologia da educação nas escolas normais seja útil, que não se a ensine 
como as outras disciplinas, com a teoria no céu que desce em cascata, mas 
que se considere que o essencial é agir de forma que os práticos sejam 
também teóricos da sociologia da educação e de certa forma são os mais bem 
situados para conceber, por eles próprios, todo um conjunto de novos 
conhecimentos e que o princípio do conhecimento não é em absoluto o 
monopólio da teoria. Portanto, seria sumamente importante formar pro- 
gressivamente os futuros docentes e ensinar-lhes não resultados da socio- 
logia da educação, o qual é alguma coisa, mas possibilitar que cheguem eles 
mesmos a serem seu próprios sociólogos da educação, que dispõem a partir 
desse momento dos meios téoricos, técnicos e práticos, que lhes permitam 
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produzir conhecimento sobre o sistema escolar que sejam interessantes. 
Neste momento ter-se-ia um conhecimento vivo que partiria das preocu- 
pações da prática e que poderia consideravelmente enriquecer os ativos da 
sociologia da educação que são o estado atual das coisas, sobretudo a 
ocupação dos teóricos estritos. Que é interessante, não será eu quem vá dizer 
ocontrário, mas é, ao mesmo tempo, insuficiente. Pode haver outra forma de 
conhecimento sobre a educação que seja ao mesmo tempo teórico e prático. 

Pôde-se observar, ao longo desta exposição, que o sociólogo da educação 
que lhes falou saiu de vez em quando de seu papel de cartógrafo; chegou 
mesmo, a propósito da democratização, a aconselhar itinerários. Trata-se da 
manifestação incontrolada de um marxismo impenitente ou, dito de uma 
forma mais escolar, de um testemunho de fidelidade para com o fundador da 
disciplina, Emile Durkheim, que nunca concebeu a sociologia da educação 
como um saber estritamente especulativo? Vocês devem decidir. 
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Os efeitos da educação 
como uma instituição 


John W. Meyer 


Como a educação afeta a sociedade? A visão dominante sustenta que as 
escolas processam indivíduos. Elas seriamredes organizadas de experiências 
de socialização, preparando os indivíduos para atuar em sociedade. Tem-se 
dado pouca atenção a efeitos macrosociológicos mais diretos. Entretanto, 
nas sociedades modernas a educação é uma instituição altamente 
desenvolvida. Ela tem uma rede de regras que criam classificações públicas 
de pessoas e de conhecimento. Ela define quais indivíduos pertencem a essas 
categorias e possuem o conhecimento apropriado. E define quais pessoas 
têm acesso às posições valorizadas na sociedade. A educação é um elemento 
central na biografia pública dos indivíduos, afetando enormemente suas 
chances na vida. Ela é também um elemento central no quadro de organização 
da sociedade, construindo competências e ajudando a criar profissões e 
profissionais. Uma tal instituição claramente tem um impacto sobre a 
sociedade acima e além das experiências imediatas de socialização que 
oferece aos jovens. 

Recentemente, a visão tradicional da socialização tem sido atacada 
com um argumento que incorpora uma concepção mais institucional de 
educação, embora de uma forma muito limitada. A educação é vista como 
uma instituição alocadora — operando sob regras societais que permitem 
que as escolas confiram êxito e fracasso na sociedade, bastante à parte de 
qualquer efeito de socialização (p. ex., Collins, 1971; Bowles e Gintis, 1976). 
A teoria da alocação deixa aberta a possibilidade de que sistemas educacio- 
nais ampliados tenham alguns efeitos líquidos sobre a sociedade. A polêmica 
controvérsia tem obscurecido o fato de que a teoria da alocação (a a teoria 
institucional em geral) tem muitas implicações inesperadas para a teoria e 
a pesquisa sobre a socialização; essas implicações são consideradas aqui. 
Por exemplo, a teoria da alocação sugere efeitos das instituições educacio- 
nais ampliadas tanto sobre aqueles que frequentam quanto sobre aqueles 
que não frequentam as escolas. Ela também pode explicar por que concluir 
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um dado nível de escolarização fregiúentemente importa muito mais na 
determinação de resultados educacionais que as características da escola 
específica fregiientada. 

Mas a teoria da alocação convencional, embora considere as pro- 
priedades institucionais dos sistemas educacionais, centra-se principal- 
mente nos resultados para os indivíduos que estão sendo processados. Ela 
tende a supor que a educação não tem nenhum efeito sobre a distribuição de 
posições políticas, econômicas, e sociais na sociedade. A teoria da alocação 
é, assim, um caso especial limitado de uma teoria institucional mais geral 
— ateoria da legitimação — que trata a educação tanto como construindo 
ou alterando papéis na sociedade quanto como autorizadamente alocando 
pessoas a esses papéis. Os sistemas educacionais modernos envolvem 
sistemas de classificação pública de grande escala, definindo novos papéis 
e status tanto para as elites quanto para os outros membros. Estas classi- 
ficações são novas construções no sentido de que se espera (ou se autoriza) 
que as pessoas novelmente definidas se comportem, e sejam tratadas por 
outros, de novas formas. Não apenas novos tipos de pessoas mas também 
novas competências são autorizadamente criadas. Esses efeitos legitima- 
dores da educação transcendem os efeitos que a educação possa ter sobre os 
indivíduos que estão sendo processados pelas escolas. Esses efeitos transfor- 
mam o comportamento das pessoas na sociedade de forma bastante indepen- 
dente de sua própria experiência educacional. 

Neste artigo desenvolvo as idéias da teoria da legitimação e proponho 
estudos comparativos e experimentais que poderiam examinar os efeitos da 
educação sobre a estrutura social e não apenas simplesmente sobre os 
indivíduos que ela processa. Afasto-me da visão contemporânea da organiza- 
ção educacional como um sistema de produção que constrói indivíduos 
elaborados. A educação moderna é vista, em vez disso, como um sistema de 
ritos institucionalizados a transformar papéis sociais através de poderosas 
cerimônias de iniciação e como um agente a transformar a sociedade pela 
criação de novas classes de pessoas com novos tipos de conhecimento 
autorizado. 


O modelo tradicional de socialização 


A pesquisa dominante sobre os efeitos da escola está organizada em torno de 
uma imagem simples da socialização : As escolas fornecem experiências que 
transmitem conhecimento, habilidades, atitudes, e valores a seus estu- 
dantes. Estes estudantes ficam, então, com um conjunto ampliado e revisado 
de qualidades pessoais que os capacitam a exigir mais da, e a conseguir mais 
na, estrutura de papéis da sociedade moderna. À medida que a competência 
e a orientação das pessoas da sociedade são ampliadas e modernizadas, a 
sociedade como um sistema mais amplo é modernizada e ampliada. | 
Três proposições gerais estão em questão aqui e formam um modelo 
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simples, que está diagramado na Figura 1: 


Proposição 1 (Socialização). As pessoas escolarizadas são socializadas em 
níveis ampliados de conhecimento e competência e níveis ampliados de 
valores e orientações modernos. 

Proposição 2 (Socialização e Competência Adulta). A socialização precoce 
em níveis mais altos de conhecimento, competência e valores ou orien- 
tações modernas cria níveis mais altos de competência e status adultos. 
Proposição 3 (Competência Individual e Progresso Social). A expansão da 
quantidade de adultos qualificados amplia a complexidade e a riqueza da 
sociedade e das instituições sociais. 


Educação Modernização e 
Individual Complexidade Societal 
1.Socialização 3.Competência Individual 


e Progresso Social 


Conhecimento e Orien- R Eficácia e Status 
tação Individual Adulto 
2.Socialização e Com- 
petência Adulta 


Fig. 1 — A teoria tradicional da socialização 


A pesquisa sobre a proposição 1 é bastante clara. As crianças eos jovens 
nas escolas aprendem bastante mais, e adquirem capacidades sociais mais 
ampliadas, que aqueles fora da escola, mesmo quando os fatores de back- 
ground são controlados (veja, por ex., Holsinger, 1974; Plant, 1965). O 
principal problema na pesquisa sobre este tema é a descoberta de que, com 
fregiiência, a escola específica cursada pelos estudantes parece fazer pouca 
diferença (veja Jencks e al. [1972]; ou os estudos revisados em Feldman e 
Newcomb [1969]). Voltarei a esta questão mais abaixo; 0 argumento aqui é 
que algo a respeito da participação nas escolas cria efeitos notáveis sobre 
todos os tipos de socialização — desde conhecimento e valores sociais até 
a expectativas a respeito de status. 

Pouca pesquisa empírica direta tem sido realizada sobre a proposição 
3 — a idéia de que pessoas mudadas produzem uma estrutura social 
mudada —, embora este tipo de explicação “demográfica” (Stinchcombe, 
1968) tenha sido um tema principal das teorias sociológicas da mudança 
social. Em décadas recentes algumas dúvidas têm surgido, com um temor 
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conservador de que pessoas com “educação em excesso” criem mais insta- 
bilidade e ruptura social que desenvolvimento social. Não há nenhuma 
evidência disso, mas a dúvida permanece. 

A proposição 2 tem sido uma fonte de dúvida a respeito do modelo 
inteiro. A teoria tradicional da socialização na sociologia (e na pesquisa 
sobre o desenvolvimento infantil) torna-se uma descrição adequada da 
estrutura social somente se (a) as qualidades socializadas permanecerem 
com a pessoa, com alguma estabilidade ao longo de longos períodos de tempo, 
e (b) tais qualidades predisserem qual será o comportamento efetivo adulto 
em certos papéis. Mas a pesquisa atual sobre as qualidades pessoais sugere 
baixas autocorrelações ao longo do tempo (veja a revisão de Mischel [1971])). 
Muitos estudos empíricos sugerem que as qualidades pessoais que o proces- 
so de escolarização cria não determinam efetivamente o êxito ocupacional, 
uma vez que o acesso ocupacional tenha sido obtido (veja a polêmica revisão 
de Berg [1971]). Mesmo que as qualidades socializadas tenham uma esta- 
bilidade e um poder preditivo razoável, é improvável que o produto desses 
efeitos (que resulta num efeito global muito baixo) explique a alta correlação 
da educação com o status adulto. 

Assim, a teoria da socialização, como uma descrição dos efeitos educa- 
cionais sobre a sociedade, tem uma área de êxito e duas de fracasso. No lado 
positivo, a escolarização prediz, com outras variáveis mantidas constantes, 
muitos dos resultados da socialização. No lado negativo, muitos dos resulta- 
dos mensuráveis da socialização têm pouco efeito permanente a longo prazo 
ou potência preditiva. Ainda no lado negativo, variações entre escolas em 
seus programas de socialização mostram efeitos pequenos sobre os resulta- 
dos — se as escolas socializam através das experiências imediatas que 
fornecem, escolas que fornecem experiências diferentes deveriam produzir 
efeitos muito diferentes. A literatura é pouco encorajadora a esse respeito.º 


Teorias institucionais: A teoria da alocação como um caso 
limitado 


A teoria tradicional da socialização define a educação como um conjunto 
organizado de experiências de socialização. Ela trata como periférico o fato 
de que os sistemas educacionais modernos são instituições generalizadas e 
controladas pelo estado. Nas discussões sobre a teoria da socialização esta 
propriedade das instituições educacionais mal e mal aparece (p. ex., Whee- 
ler, 1966). 

Parcialmente em reação a esta limitação, mas mais em reação à 
fragilidade empírica da teoria de socialização e em reação polêmica ao 
otimismo anterior sobre os efeitos socialmente progressivos da educação, 
têm-se desenvolvido as teorias da alocação. Argumenta-se que as pessoas 
nas sociedades modernas são alocadas a papéis adultos com base nos anos 
e nos tipos de educação, independentemente de qualquer coisa que elas 
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tenham aprendido nas escolas. À educação é, assim, mais um mecanismo de 
seleção, de classificação e de alocação que de socialização. 

A educação, nas teorias da alocação, é um conjunto de regras institu- 
cionais que legitimamente classificam e autorizadamente alocam indiví- 
duos a posições na sociedade. As teorias da alocação são limitadas na medida 
em que elas definem apenas umas poucas consequências deste sistema e 
consideram efeitos principalmente sobre os indivíduos que estão sendo 
alocados, mas abrem uma gama mais ampla de teorias institucionais que 
são discutidas abaixo. 

O poder da idéia de alocação vem de sua validade empírica óbvia. Nós 
todos sabemos que as posições de status nas sociedades modernas são 
atribuídas com base na educação. Algumas vezes, como no serviço público 
enas posições profissionais (p. ex., medicina, direito, magistério), isto é uma 
questão legal. Para ensinar numa escola de segundo grau, a pessoa deve ter 
uma credencial educacional. Serealmente a pessoa sabe alguma coisa ou não 
é menos relevante. Com frequência, as regras a respeito de credenciais são 
simplesmente parte da prática organizacional estabelecida, como na alo- 
cação de diplomados por faculdades de administração a posições gerenciais, 
e de outros, com menos credenciais, a empregos operários. Algumas vezes 
o processo todo é informal, como na inclinação de corpos de jurados e grupos 
informais de amizade a escutar o conselho de seus membros mais educados. 

Em qualquer circunstância, a relação entre educação e posição social 
— acima e além da socialização ou aprendizagem — é bastante direta. A 
linha de pesquisa empreendida por Blau e Duncan (1967) e por Duncan, 
Featherman, e Duncan (1972) mostra grandes efeitos diretos da educação 
sobre a obtenção de status, algumas vezes com as medidas de habilidade 
mantidas constantes. A educação exerce um papel causal diretona transição 
ocupacional mesmo numa fase adiantada da carreira do indivíduo (Blau e 
Duncan, 1967, cap. 5) — décadas depois de terem cessado ou se tornado 
obsoletos quaisquer efeitos diretos da socialização. 

A idéia básica é clara: 


Proposição 4 (Alocação Educacional). Nas sociedades modernas, o êxito 
adulto é distribuído às pessoas com base na duração e no tipo de educação, 
mantido constante o que elas podem ter aprendido na escola. 


Isto é, as regras de alocação educacional dão às escolas franquias 
(charters) para definir as pessoas como graduadas e, portanto, como pos- 
suindo direitos e capacidades distintivas na sociedade (Meyer, 1970a; veja 
também Clark, 1970). Assim, as escolas tem poder como um sistema 
institucional e não apenas como um conjunto de organizações que processam 
indivíduos. 
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Efeito das regras de alocação sobre a socialização 


O polêmico contraste entre a idéia de socialização e a de alocação — a 
educação como um processo de socialização versus a educação como uma 
competição por status — tem escondido o fato de que as duas não são 
realmente incompatíveis. Mais do que isto, a teoria da alocação oferece 
ampliações interessantes e úteis das idéias tradicionais de socialização. 
Suponha que as regras de alocação de fato estejam em efeito na 
sociedade. Os estudantes e os membros de suas redes sociais (p. ex., pais, 
colegas, professores) são membros informados da sociedade — não simples- 
mente objetos passivos da produção educacional — e conhecem essas regras 
com alguma precisão. Os graduados, naturalmente, vivenciam as regras 
através das experiências e tratamentos diferentes que recebem na so- 
ciedade. Agora, se admitirmos uma das idéias mais elementares da psicolo- 
gia social, a de que as pessoas adaptam e são adaptadas por outros a suas 
experiências reais e esperadas, seguem-se duas principais proposições: 


Proposição 5 (Frangueamento [Chartering)). Os estudantes tendem a 
adotar as qualidades pessoais e sociais apropriadas às posições para as 
quais suas escolas estão franqueadas a colocá-los. 

Proposição 6 (Socialização Retardada). Os adultos tendem a adotar 
qualidades apropriadas aos papéis e expectativas nas quais seus status 
educacionais os colocaram. 


Estas proposições argumentam que a educação funciona para os 
indivíduos como um conjunto de cerimônias de iniciação de uma prande 
significação e de um âmbito social amplo (Ramirez, 1975; Garfinkel, 1956). 
Estas cerimônias transformam os futuros e os passados dos indivíduos, 
fortalecendo enormemente seu valor em toda sorte de situações sociais. Com 
base na sua educação, espera-se que os indivíduos tratem a si próprios, e 
espera-se que os outros os tratem, como tendo direitos e competências 
ampliadas. Dadas as regras de alocação, os rótulos educacionais são do maior 
significado para a identidade social dos indivíduos. 

A proposição 1 e a proposição 5 são mutuamente paralelas e em muitos 
casos se interseccionam na explicação dos mesmos fatos. Não fica claro, com 
frequência, em que medida dados efeitos de socialização são gerados pela 
situação imediata de socialização numa dada escola e em que medida eles são 
produzidos pela autoridade institucional na qual a escola está imersa. 

Entretanto, a proposição 5, em contraste com a proposição 1, oferece 
uma explicação direta do paradoxo de pesquisa mais intrigante na sociologia 
da educação americana. O nível de escolarização atingido tem efeitos 
substanciais sobre toda a sorte de qualidades pessoais. Mas as variações nos 
resultados entre escolas — mesmo que estas escolas difiram enormemente 
em estrutura e recursos — são muito pequenas. Este resultado aparecé em 
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estudos de efeitos no nível universitário (Feldman e Newcomb, 1969), no 
nível de segundo grau, e no nível elementar. Se as escolas têm seus efeitos 
como organizações ritualmente franqueadas (chartered) (Meyer, 19704; 
Kamens, 1971, 1974) mais que como coleções organizadas de experiências 
imediatas de socialização, então pode-se esperar que todas as escolas de 
status ritual similar tenham efeitos similares. Uma vez que para muitos dos 
propósitos de distribuição de pessoas, todas as escolas de segundo grau 
americanas (ou faculdades) têm direitos de status similares, as variações 
em seus efeitos deveriam ser pequenas. Mas uma vez que todas as escolas 
de segundo grau são franqueadas para criar “graduados de segundo grau” — 
um status crucial em nossa sociedade para a admissão na universidade e na 
ocupação — todas elas tendem a produzir efeitos marcantes sobre os 
estudantes. A proposição 5, em outras palavras, argumenta que a pro- 
priedade de socialização mais potente de uma escola é sua autoridade 
institucional externa, antes que sua rede de experiências de socialização 
internas. Os educadores, que acompanham com grande energia o processo 
de credenciamento de suas escolas junto aos órgãos legais de educação 
parecem estar mais conscientes deste processo que os pesquisadores do 
processo de socialização. 

Assim, os contextos educacionais que variam substancialmente na 
mudança e na aprendizagem que produzem nos estudantes não incluem, 
usualmente, escolas específicas. Eles incluem contextos que são franquea- 
dos de forma distinta: 

1. O processo de escolarização per se. As perspectivas de vida (e 
portanto as mudanças nos estudantes) são vitalmente afetadas por estarem 
numa instituição franqueada como uma escola. 

2. Tipo de escola, quando os tipos são franqueados de forma diferente. 
Himmelweit e Swift (1969) e Kerckhoff (1975) mostram diferenças marcan- 
tes nos resultados para estudantes britânicos do mesmo nível, entre escolas 
secundárias tradicionais e escolas secundárias modernas. Os pesquisadores 
americanos não buscaram diferenças nas expectativas entre estudantes de 
mesmo nível inicial, entre escolas de segundo grau e escolas profissionais. 
Alguns estudos mostram efeitos ocupacionais distintos dos professores, 
faculdades e escolas de engenharia (Astin e Panos, 1969). 

3.Currículo, quando ele é franqueado de forma distinta. Por exemplo, 
frequentar um currículo preparatório à universidade (em contraste com um 
currículo profissional) faz uma diferença considerável nas aspirações e 
expectativas dos estudantes americanos de segundo grau (Alexander e 
Eckland, 1975; veja também Rosenbaum, 1975). 

A proposição 6 — a idéia de que a educação socializa os adultos ao 
alocá-los a papéis ampliados e a expectativas de papéis — explica um 
segundo e importante resultado paradoxal na sociologia da educação atual. 
Pensa-se que os efeitos diretos de longo prazo, das escolas sobre os diploma- 
dos, são bastante moderados. Mas pesquisas com adultos, com relação a 
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quase todas as variáveis dependentes — atitudes, valores, informação, ou 
participação — quase uniformemente mostram que a educação exerce um 
papel dominante. Por exemplo, Almond e Verba (1963) mostram com dados 
sobre cinco países que a educação está estreitamente associada com infor- 
mação política, atitudes, e participação. Inkeles e Smith (1974) mostram o 
mesmo resultado com dados sobre seis países e se mostram surpresos ao 
descobrir que o efeito da educação é muito maior que o da experiência de 
trabalho. A pesquisa de Kohn (1969, e subsegiente) mostra exatamente o 
mesmo resultado, e outra vez o autor se mostra surpreso. Mas estas 
descobertas fazem muito sentido. As regras de alocação educacional criam 
uma situação na qual a escolarização é um fundo de capital fixo na carreira 
do indivíduo, mais durável que o trabalho ou a renda, mais estável que a vida 
e as relações familiares, e menos sujeito a flutuações de mercado que a 
propriedade “real”. E surpreendente que as atitudes e orientações dos 
indivíduos educados continuem a refletir tais perspectivas melhoradas de 
vida ao longo de extensos períodos de tempo? Eles percebem essas perspec- 
tivas e estão rodeados por outros que também as vêem. 

A proposição 6 sugere que, ao explicar esses efeitos de longo prazo da 
educação, não precisamos nos voltar para os detalhes da experiência de 
socialização. As correlações entre educação e qualidades pessoais podem ser 
mantidas e aumentadas por uma estrutura ou uma alocação subsequente 
que forneça experiências de vida e antecipações distintas para oeducado. Por 
exemplo, a educação pode afetar o senso de eficácia política de uma pessoa 
ao fazê-lo politicamente influente assim como ao socializá-lo para uma 
cultura cívica. 


Implicações adicionais da teoria da alocação 


Se levada a sério, e não simplesmente usada como uma crítica cínica da 
educação, a teoria da alocação reorganizaria completamente os atuais estilos 
de pesquisa em sociologia da educação. As regras de alocação, contraria- 
mente aos simples efeitos de socialização, reinam tanto sobre os estudantes 
quanto sobre os não-estudantes, tanto sobre os educados quanto sobre os 
não-educados, tanto sobre os diplomados quanto sobre os que nunca fregiien- 
taram a escola. 

Implicação de pesquisa 1:efeitos sobre não-estudantes. — Examinemos 
as seguintes hipóteses: 

Hipótese 1. A criação de regras sociais alocando status e competência a 

diplomados leva à socialização dos estudantes para papéis sociais ampliados 

Hipótese 2. Mas estas regras diminuem as perspectivas dos não-estu- 

dantes, e num certo sentido, des-socializa-os. 


Quanto mais rigorosas as regras de alocação, mais cedo e mais convincente- 
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mente serão os não-estudantes relegados a papéis passivos na sociedade. 
Isto significa que a sociedade que se baseia em credenciais poderia tende a 
rebaixar (abaixo do limite inferior precedente) a competência moderna das 
pessoas de baixa educação. É preciso uma pesquisa contextual comparativa 
para testar esta idéia, uma vez que a variável independente é uma pro- 
priedade do sistema social. 

Este argumento sustenta que numa sociedade moderna a educação 
aloca seus evadidos ao fracasso. Eles (e seus pais e amigos) se antecipam e 
se adaptam a isto. 


Hipótese 3. De forma similar, subsegiientemente ao período da escolariza- 
ção, os não-diplomados são socializados, através das experiências de vida 
para o significado de seu fracasso, exatamente como os diplomados são 
socializados para o significado de seu êxito. Os diferenciais retardados 
criados pela educação deverão ser tanto maiores quanto mais firmemente 
o princípio da alocação educacional for estabelecido. 

Hipótese 4. Aqueles admitidos às organizações educacionais franqueadas 
vêem suas perspectivas fortalecidas mesmo antes de as frequentarem, 
enquanto aqueles que são rejeitados vêem suas perspectivas diminuídas. 
Eles adaptam suas qualidades pessoais em antecipação, mesmo anterior- 
mente à frequência. Estes diferenciais serão tanto maiores quanto mais 
forte for a posição alocativa da escola. 


Por exemplo, Benitez (1973) descobriu que os estudantes admitidos a 
uma escola nacional de segundo grau de elite nas Filipinas pareciam ganhar 
em auto-estima e “competência” mesmo antes que a socialização tivesse 
começado. Os dados de Wallace (1966) sugerem uma interpretação similar. 

A pesquisa comparativa sobre efeitos como estes deveria ajudar a 
distinguir a teoria da alocação das idéias tradicionais sobre socialização. 

Implicação de pesquisa 2: efeitos agregados. — Uma importante 
implicação da teoria de alocação é a de que as inferências com relação aos 
efeitos agregados da educação feitas a partir de dados individuais, com base 
nas idéias tradicionais de socialização, são quase completamente infunda- 
das. Os pesquisadores de economia da educação convencionalmente inferem 
efeitos econômicos agregados da educação a partir dos diferenciais de renda 
entre os educados e os não-educados (veja, por ex., os artigos em Blaug, 1968, 
1969). Supõe-se que estes diferenciais de renda reflitam valor acrescido real 
—os ganhos de socialização dos educados. Mas se a educação é simplesmente 
um sistema de alocação, os ganhos dos educados podem simplesmente 
ocorrer com perdas equivalentes para os não-educados. A expansão da 
educação e da alocação educacional pode não ter absolutamente nenhum 
efeito sobre o produto agregado (Collins, 1971). 

De forma similar, os pesquisadores sobre os efeitos políticos da 
educação frequentemente deduzem que, uma vez que os educados ocupam 
posições politicamente centrais, a educação deve ter ajudado a criar essas 
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posições (veja os artigos em Coleman 1965). Mas se a educação é simples- 
mente um sistema de alocação, diferenças atitudinais e de posição gigantes- 
cas entre os educados e os não-educados podem existir sem absolutamente 
nenhum efeito agregado. Igra (1976), de fato, mostra (usando os dados de 
Inkeles) que aumentos no desenvolvimento agregado das sociedades di- 
minuem a participação política dos indivíduos de uma dada educação 
(embora se tenha encontrado que a informação política dos indivíduos 
aumenta). Tais efeitos do tipo frog-pond nosníveis mais baixos da análise são 
discutidos por Davis (1966), Meyer (1970b), e Alexander e Eckland (1975). 

Na figura 2 os principais argumentos da teoria da alocação são acres- 
centados àqueles da teoria da socialização. As idéias da alocação são 
discutidas com alguma fregiiência na atual literatura, embora suas impli- 
cações para a pesquisa permaneçam pouco exploradas. 


Educação Modernização e 
Individual Complexidade Societal 


4.Alocação 
Educacional 


L.Socialização 5.Franqueamento 3.Competência Individual 


e Progresso Social 


6.Socialização Retardada 


Conhecimento e Orien- €<-—— Eficácia e Status 
tação Individual ai Adulto 
2.Socialização e Com- 
petência Adulta 


Fig. 2— A teoria da alocação e suas implicações para a teoria de socialização (A 
teoria da alocação pura sugere que 3 é irrelevante. Se um dado conjunto de 
competências adultas é simplesmente alocado pela educação não é preciso 
ocorrer nenhum ganho societal líquido no número de indivíduos competentes.) 


As limitações da teoria da alocação 
As teorias da alocação, ao conceberem a educação como uma instituição, dão 
um bom incremento à teoria tradicional da socialização. Mas elas o fazem de 


uma forma muito limitada. 
A educação é vista nestas teorias como tendo seu poder porque está 
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embutida nas regras e nos entendimentos que guiam toda sorte de processos 
de alocação de pessoas na sociedade. Mas seu efeito é considerado somente 
para aqueles indivíduos sendo processados pelo sistema — os estudantes 
e os não-estudantes que estão sendo classificados. E mesmo este efeito é 
definido de uma forma limitada: supõe-se que essas pessoas respondem 
apenas a suas próprias expectativas de papéis à medida que elas são 
afetadas pela educação. O fato de que todos os outros indivíduos ao seuredor 
estão sendo magicamente transformados pelas poderosas cerimônias de 
iniciação não tem nenhum efeito sobre um dado estudante? E não tem 
nenhum efeito sobre outros membros da sociedade? 

O problema aqui é que as teorias da alocação ordinariamente vêem a 
educação como alocando indivíduos a um conjunto fixo de posições na 
sociedade: uma distribuição de posições determinada por outras forças 
econômicas e políticas. Bowles e Gintis (1976) propõem efeitos adicionais 
moderados — supõe-se que a educação socializa as pessoas para aceitarem 
como legítimos os papéis aos quais são alocadas. Spence (1973) e Thurow 
(1975) vêem alguns ganhos marginais para a sociedade através de uma 
seleção mais eficiente por meio da educação. Mas o principal argumento da 
teoria da alocação define a estrutura da sociedade como pouco afetada pela 
educação. 

Ateoria da alocação, então, pode ser vista como um caso especial de um 
argumento mais geral de acordo com o qual'a educação constrói e altera a 
rede de posições na sociedade, ademais de alocar indivíduos a essas posições. 
Nós simplesmente precisamos abandonar a suposição de que as posições às 
quais a educação aloca as pessoas não podem ser construídas, ampliadas, e 
alteradas pela própria educação. 

Está-se tornando mais comum falar da educação como legitimando a 
estrutura da sociedade moderna (Bowles e Gintis, 1976), ou da sociedade 
moderna como, de alguma forma essencial, “escolarizada” (Tllich, 1971). Se 
quisermos entender o efeito da educação sobre a sociedade como um todo, é 
não apenas seus efeitos sobre as carreiras dos indivíduos, precisamos 
entender o que isto significa. 


O caso geral: A teoria da legitimação 


Ateoria da alocação é um caso especial das teorias institucionais dos efeitos 
educacionais: ela considera os efeitos da educação como uma instituição (a) 
somente sobre os indivíduos sendo processados e (b) com a estrutura da 
sociedade mantida constante. Voltamo-nos agora para o caso geral: teorias 
do efeito institucional da educação sobre a própria estrutura social — sobre 
o comportamento das pessoas ao longo de toda a sociedade. 

Os sistemas ampliados e institucionalizados de educação incorporam 
à sociedade certas regras que os atores dão por suposto, sabem que os outros 
dão por suposto, e as incorporam em suas decisões e ações.º Por exemplo, os 
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sistemas institucionalizados de educação criam uma situação na qual os 
“porteiros” sociais (p. ex., chefes de pessoal) — mesmo que leiam o livro de 
Ivar Berg e acreditem nele — sabem não obstante que devem contratar 
pessoal com base nas credenciais educacionais. 

Dois aspectos estreitamente relacionados dos sistemas educacionais 
modernos são relevantes, neste caso, como variáveis independentes: (1) eles 
são ampliados como sistemas de classificação, categorizando populações 
adultas inteiras por nível e especialidade; e (2) eles são institucionalizados 
na vida diária por regras sobre credenciais inscritas na lei e aplicadas na 
prática organizacional. Em quase toda parte, a educação tornou-se com- 
pulsória e universal através de lei nacional, com fregiuência inscrita na 
constituição nacional (Boli-Bennet,1976). Na maior parte dos países sua 
estrutura é estreitamente regulada pela nação-estado (Ramirez, 1973; 
Rubinson, 1973). 

Por que isto ocorre? Quaisquer que sejam as origens econômicas do 
processo, o fato de que é usualmente realizado e regulado pelo estado — ao 
contrário de muitos aspectos do desenvolvimento econômico, que são dei- 
xados à decisão dos indivíduos e das sub-unidades — sugere que suas 
origens imediatas estão no sistema político: a sociedade como uma organiza- 
ção corporativa (Swanson, 1971), antes que como um sistema de troca. Os 
sistemas educacionais formalizados são, de fato, teorias de socialização 
institucionalizadas como regras ao nível coletivo. As três proposições cen- 
trais usadas acima para sumariar a teoria tradicional de socialização 
tornam-se a base estrutural do sistema educacional. A proposição 1 — a 
idéia de que as escolas ensinam habilidades e valores cruciais — torna-se 
institucionalizada como o sistema de classificação educacional básico: À 
educação processa-se numa sequência (irreversível por definição atribuída), 
do jardim-de-infância até estudos pós-doutorais e cobre uma série definida 
de tópicos substantivos valorizados. O estudante é “um diplomado de 
segundo grau” e teve unidades compulsórias de história e de inglês e de 
matemática. E uma doutrina institucionalizada, uma vez que para muitos 
propósitos deve-se tratar o estudante como tendo adquirido este conheci- 
mento em virtude das unidades ou créditos completados, não por inspeção 
direta. A proposição 2 — a idéia de que as qualidades escolarizadas são 
traduzidas em eficácia adulta — é institucionalizada nas regras básicas 
para empregar pessoas credencializadas que dominam a alocação de pessoal 
na sociedade moderna. Ao se contratar um executivo, um funcionário 
público, ou um professor, devem-se inspecionar as credenciais educacionais 

- é opcional inspecionar-se a competência da pessoa. Um professor ou um 
médico que se diplomou na escola em 1930 é ainda fregientemente tratado 
como um professor ou médico social e legalmente válido. À proposição 3 
a idéia de que a alocação educacional cria progresso social — está 
institucionalmente imersa em nossas doutrinas de progresso: consiste em 
modernidade, profissionalização, e racionalização. Ter em seu quadro pes- 
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soas mais bem certificadas e educadas é um índice importante do status 
avançado de um hospital, uma escola, com frequência de uma organização 
empresarial e, na verdade, da própria sociedade. 

Os próprios sistemas educacionais são assim, num certo sentido, 
ideologias. Eles racionalizam em termos modernos e extraem de explicações 
sagradas e primordiais a natureza e a organização do pessoal e do conhe- 
cimento na sociedade moderna. Eles constituem, presumidamente, os 
efeitos da reorganização da sociedade moderna em torno do individualismo 
secular que é um tema importante de Marx e de Weber. Nosso problema 
aqui, entretanto, é discutir seus efeitos.” 


Efeitos legitimadores da educação ampliada e institucionalizada 


Os efeitos legitimadores da educação podem ser discutidos em quatro 
categorias gerais criadas pela intersecção de duas dicotomias. Primeiro, a 
educação funciona na sociedade como uma teoria de conhecimento legitima- 
dora definindo certos tipos de conhecimento como existentes e autorizados. 
Ela também funciona como uma teoria de pessoal, definindo categorias de 
pessoas que devem ser tratadas como possuindo esses corpos de conheci- 
mento e formas de autoridade. 

Em segundolugar, a educação valida tanto as elites quantoos cidadãos. 
As discussões da função legitimadora da educação com fregiiência enfatizam 
apenas seu papel de sustentação das elites e da desigualdade (p. ex., Bowles 
e Gintis, 1976; Carnoy, 1972). Mas o tipo maciçamente dominante de 
educação no mundo moderno é a educação de massa (Coombs, 1968), 
estreitamente ligada ao estado moderno e à noção de cidadania universal 
(Marshall, 1948; Bendix, 1964; Habermas, 1962). 


Educação de Elite Educação de Massa 
Educação como 1.A Autoridade da Compe- 3.A Universalidade da 
Teoria de Conhecimento tência Especializada Realidade Coletiva 


Educação como 2.Definição e Certificação 4.A Extensão do nº de 
Teoria de Pessoal de Elite membros: Formação-de 
nação e Cidadania 


Fig. 3 — Tipos de efeitos de legitimação da educação 
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Estas duas distinções definem quatro tipos de efeitos legitimadores da 
educação, tal como especificados na Figura 3. Discuto-os cada um por sua vez. 


LA autoridade da competência especializada. A educação não aloca simples- 
mente as pessoas a um conjunto fixo de posições na sociedade. Ela amplia a 
cultura autorizada e o conjunto de posições sociais especializadas acarreta- 
das por esta cultura. Assim, a criação de uma economia acadêmica significa 
que novos tipos de conhecimento devem ser levados em conta por atores 
responsáveis. À criação da psiquiatria significa que os mistérios antigos 
devem ser agora tratados dentro da organização social. A criação de progra- 
mas acadêmicos de administração empresarial transfere áreas de tomada de 
decisão — da esfera do julgamento pessoal, ou sorte, para a jurisdição do 
conhecimento racionalizado. Problemas sociais exigem profissionais de 
relações humanas (ocasionalmente até mesmo sociólogos). Problemas de 
segurança ou de ambiente exigem engenheiros industriais ou ambientais. 

O ponto importante aqui é que, bastante à parte da eficácia imediata 
desses corpos de conhecimento, eles são autorizados e devem ser levados em 
conta pelos atores sob pena de serem julgados negligentes ou irracionais. O 
gerente empresarial que planeja como lhe dá na veneta — sem o auxílio de 
projeções econômicas — não tem nenhuma desculpa por ignorar o melhor 
conselho. O líder político que vê os problemas sociais como estando além da 
análise ou cura é reacionário e primitivo. À pessoa emocionalmente pertur- 
bada que rejeita a psiquiatria está mostrando irracionalidade. 

Assim, as categorias de conhecimento do sistema educacional entram 
autorizadamente na vida diária. Os mistérios são racionalizados, colocados 
sob controle simbólico, e incorporados ao sistema social. A sociedade e suas 
sub-unidades são protegidas da incerteza (Thompson, 1967): 


Proposição 7. A expansão (e a institucionalização) da educação expande a 
quantidade de funções que são colocadas sob controle social e as quais 
atores responsáveis devem levar em conta.” 


2.Definição e certificação das elites. A educação como uma instituição cria e 
define categorias particulares de pessoal de elite. Isto tem dois aspectos. (a) 
A educação consiste de regras de alocação e de cerimônias de iniciação que 
designam quais pessoas possuem a autoridade e a competência para vários 
papéis de elite. Esta é aidéia central da teoria da alocação. (b) Mas a educação 
institucionalizada também define a natureza e a autoridade dos próprios 
papéis de elite — ajudando a criar as categorias de pessoal assim como a 
designar os ocupantes particulares dessas categorias. Desta forma, os 
sistemas educacionais modernos ampliados funcionam como uma teoria de 
pessoal na sociedade, justificando em termos culturais modernos a expansão 
e a especialização das elites modernas. 
Isto é, a educação, não apenas cria “conhecimento econômico” que deve 
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ser levado em conta por atores racionais. Ela é também uma estrutura que 
ajuda a criar o papel de economista, a justificar as alegações de autoridade 
dos economistas na sociedade, e a definir precisamente quem é um econo- 
mista. A educação cria assim, não apenas a psiquiatria, mas psiquiatras; 
não apenas a ideologia da administração moderna, mas Bacharéis em 
Administração. O ator racional deve levar em conta o conhecimento médico, 
e para isto deve consultar um médico. Assim, a estrutura organizacional 
moderna da sociedade incorpora corpos legitimados de conhecimento ao 
incorporar o pessoal designado.* 

Estaremos adotando uma visão muito estreita se vemos este processo 
como envolvendo apenas umas poucas ocupações especializadas. As regras 
mais importantes a respeito de credenciais são mais gerais: o conjunto de 
regras que conectam o status educacional dos diplomados em faculdades (e 
dos diplomados de segundo grau) com toda sorte de posições formais e 
informais de elite. Estas regras definem um corpo generalizado de conhe- 
cimento de elite e especificam seus portadores legítimos. 

Torna-se agora claro porque visões da alocação educacional como 
“soma-zero” — a alocação de um conjunto fixo de status sociais — estão 
erradas. A educação ajuda a criar novas classes de conhecimento e pessoal 
que vêm então a ser incorporadas na sociedade: 


Proposição 8. A expansão (e a institucionalização) da educação expande a 
quantidade de posições especializadas e de elite na sociedade. Ela define 
e justifica sua ocupação por pessoas particulares.º 


O importante aqui é que a educacão institucionalizada faz mais do que 
simplesmente alocar alguns ao êxito e outros ao fracasso. Os educados 
aprendem a alegar funções especializadas e a legitimar as funções especia- 
lizadas de outros. Os menos educados aprendem que eles são parte de um 
mundo social de direitos e deveres elaborados bem além da comunidade 
tradicional. Este é um dos significados centrais do status social moderno de 
cidadão. 
3A universalidade da realidade coletiva. A educação de massa cria uma 
série inteira de suposições sociais sobre a cultura comum da sociedade e 
expande assim o significado social da cidadania, da pessoalidade, e da 
individualidade (idéias modernas, todas). Ela estabelece um série inteira de 
elementos comuns para todos.'º (a) Ela cria a suposição de uma linguagem 
nacional (ou linguagens) define o alfabetismo universal. (b) Ela reifica uma 
dada história nacional. (c) Ela constrói uma ordem cívica comum — heróis 
e vilões comuns, uma ordem constitucional e política comum com alguns 
símbolos culturais partilhados e com uma participação nacional legítima. 
(d) Ela valida a existência de uma realidade natural comum através da 
ciência e de uma estrutura lógica comum através da matemática e desta 
forma constrói um mito de uma cultura comum intimamente ligada à 
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sociedade mundial. (e) Ela constrói definições amplas de cidadão e de 
direitos humanos como parte de uma visão moderna de mundo. 

Independentemente do que as pessoas realmente aprendem na escola 
sobre sua linguagem e cultura, a educação de massa institucionalizada cria 
os pressupostos de uma cultura nacional. Para muitos propósitos, tanto os 
atores de elite quanto os cidadãos devem levá-los em conta: 


Proposição 9. A expansão (e a institucionalização) da educação expande o 
conteúdo e a jurisidição dos elementos dados por supostos como parte da 
realidade coletiva. 


4A ampliação do número de membros: Formação-de-nação e cidadania. 
Além de definir e ampliar a cultura nacional, a educação de massa define 
quase toda a população como possuindo esta cultura, como imbuída de seus 
significados, e como tendo os direitos por ela acarretados. Ela aloca as 
pessoas à cidadania — estabelecendo sua participação como membros na 
nação acima e para além dos vários subgrupos. E ela diretamente expande 
a definição do quê significa cidadania e nação e quais obrigações e direitos 
estão envolvidos. À educação de massa ajuda a criar um público: à medida 
que a educação se expande, as idéias sobre a opinião pública como uma força 
vital na sociedade aumentam (Habermas, 1962; Bergesen, 1977). Os indi- 
víduos vêm a ser definidos como possuindo as competências e as orientações 
morais para participar numa vida coletiva expandida: 


Proposição 10. A educação de massa expande o número de pessoas vistas 
como possuindo responsabilidades, capacidades, e direitos humanos e de 
cidadão. Ela também expande as definições prevalentes desses papéis e 
suas qualidades associadas. 


Ao expandir tanto o significado da cidadania quanto o conjunto de pessoas 
que são vistas como cidadãos, a educação exerce um papel dual. Ela 
certamente abre novas possibilidades para os cidadãos — em particular, 
novas demandas por igualdade que podem ser feitas sobre a sociedade. 
Entretanto, ela também redefine os indivíduos como membros (e agentes) 
subordinados responsáveis da organização do estado, e abre para eles novas 
avenidas de controle e manipulação. 


Designs de pesquisa na teoria da legitimação 


Asidéias de legitimação sugerem efeitos da educação sobre a sociedade 
como um todo. Eles podem ser estudados de várias formas. 

1. Mais diretamente, dados de comparação entre sociedades ao longo do 
tempo podem ser examinados. Por exemplo, é verdade, ao comparar so- 
ciedades, que aquelas com educação de massa expandida tendem a criar 
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mais cedo e mais completamente os aparatos de bem-estar, de formulação 
de políticas e de participação da cidadania? 


2. As mesmas questões podem ser verificadas com dados de série de 
tempo pertencendo a uma mesma sociedade. Por exemplo, qual tem sido o 
efeito da expansão da educação superior nos Estados Unidos, independente- 
mente de outros fatores, sobre o número de tipos de profissionais que têm 
status privilegiado (como “testemunhas especializadas”) nas cortes? 

3. As mesmas questões podem ser estudadas também ao nível indivi- 
dual. A teoria de legitimação sugere efeitos da ampliação e da instituciona- 
lização dos sistemas educacionais nacionais sobre os julgamentos, as 
realidades percebidas, e as ações de indivíduos determinados — pessoas 
comuns, elaboradores de regras, e “porteiros” sociais cruciais. Os estudos 
podem, portanto, comparar indivíduos similares em sociedades que difiram 
em estrutura educacional. Pessoas de uma dada educação, em sociedades 
mais escolarizadas, estão mais inclinadas a ver os problemas sociais e 
pessoais como exigindo uma competência educada? Vêem elas, como argu- 
mentei acima, um número maior de funções sociais como exigindo uma 
administração social coletiva (e indubitavelmente educada)? Enquetes 
comparativas podem ajudar a examinar estas questões. 

4, E também possível abordar estas questões experimentalmente. A 
educação, argumenta-se, reestrutura a realidade social para determinados 
indivíduos. Para explorar isto, os sujeitos podem ser confrontados com 
sociedades hipotéticas, similar em muitos respeitos, mas diferindo na 
expansãoe na autoridade da educação. Estariam os sujeitos mais propensos 
ausar economistas e outros cientistas sociais para ajudar seu planejamento 
empresarial ou político se descrevêssemos para eles uma sociedade na qual 
a educação de elite é altamente desenvolvida e institucionalizada? Os 
sujeitos poderiam mesmo atribuir autoridade a profissões não existentes se 
elas fossem descritas como tendo raízes em currículos educacionais. 

Estas abordagens de designs de pesquisa podem ser todas usadas para 
lidar com as seguintes hipóteses empíricas centrais da teoria da legiti- 
mação. 

1. Basear uma elite particular no sistema educacional ajuda a criar e 
aexpandir a autoridade. Pode-se estudar empiricamente o aumento diferen- 
cial, nas sociedades, dos trabalhadores que lidam com pessoal, dos cientis- 
tas sociais, dos médicos, ou psiquiatras, na medida em que estes grupos são 
afetados pela institucionalização educacional diferencial. Isto pode ser feito 
com técnicas comparativas, experimentais, ou com enquetes. 

2. De forma mais geral, os sistemas educacionais de elite, expandidos, 
produzem e sustentam mais, eem maior número, elites com jurisdição sobre 
mais funções sociais. Podemos testar esta hipótese verificando se mais 
problemas exigindo ação coletiva são definidos em sociedades com uma 
educação de elite expandida, e verificando se é mais provável que a admi- 
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nistração desses problemas seja reservada às elites educadas nessas sociedades. 

3. A educação de massa expande a cultura nacional. Tanto as elites 
quanto as massas, em sociedades com mais educação de massa, tenderiam 
mais a darem por supostos tanto um alfabetismo difundido quanto uma 
maior atenção aos problemas públicos, além de um público mais informado 
e mais envolvido. Isto deveria permanecer verdadeiro mesmo quando os 
níveis reais dessas variáveis fossem mantidos constantes. A educação de 
massa é uma instituição, e como todas as instituições cria formas de 
ignorância pluralística: ela sustenta o pressuposto amplamente difundido 
socialmente de um público informado e atento. Ao expandir a cultura 
nacional, a educação de massa também cria e expande o pressuposto da 
homogeneidade. Em sociedades com mais educação de massa, dever-se-ia 
encontrar que tanto as massas quanto as elites pressupõem mais interesses 
e idéias comuns na população e menos conflito e diversidade. Isto deveria 
permanecer válido mesmo quando a diversidade real fosse mantida constante. 

4, A educação de massa, similarmente, expande a cidadania, tanto em 
tamanho quanto em conteúdo. Dever-se-ia encontrar que as elites, em 
sociedades com mais educação de massa, percebem as massas como fazendo 
mais exigências, tendo mais direitos, e colocando mais ameaças que em 
outras sociedades. Poder-se-ia esperar que as elites encarregadas de plane- 
jar novos regimes nessas sociedades empregassem mais estratégias de 
controle através da mobilização antes que através do autoritarismo tradicio- 
nal. Seria de se esperar também que se dedicassem à criação e à manipulação 
da “opinião pública”. A educação de massa pode ser um dos elementos a dar 
sustentação à versão “ativista” moderna do clássico golpe e regime militar. 
Outra vez, pode-se estudar este processo comparativamente, com dados de 
enquetes, ou experimentalmente (apresentando sociedades hipotéticas aos 
sujeitos). 

Estas questões de pesquisa tornam clara a natureza dos efeitos de 
legitimação: Os sistemas educacionais modernos formalmente reconstroem, 
reorganizam, e expandem categorias socialmente definidas de pessoal e de 
conhecimento na sociedade. Eles expandem e racionalizam as realidades 
sociais que entram nas escolhas dos socializados e dos não-socializados, dos 
alocados e dos não-alocados. A educação é, como frequentemente tem-se 
observado, uma religião secular nas sociedades modernas: como fazem as 
religiões, ela fornece uma descrição legítima da competência dos cidadãos, 
da autoridade das elites, e das fontes da capacidade do sistema social para 
se manter a si próprio em face da incerteza." 


O impacto da legitimação educacional sobre a alocação e a socialização 
O efeito em termos de socialização da educação como uma instituição é 


discutido acima (proposições 5 e 6)na revisão da versão da teoria da alocação 
que inclui a idéia mais ampla de legitimação. As discussões intervenientes 
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tornam necessárias duas ampliações nos argumentos lá apresentados: 

1. Está agora claro que as regras de alocação educacional não são 
simplesmente construções sociais arbitrárias que por acaso têm poder sobre 
as pessoas. Estas regras são parte da ideologia institucional básica da 
sociedade moderna: elas representam equidade, progresso, e sofisticação 
técnica. Isto é, como parte de um sistema institucional mais amplo, as regras 
de alocação educacional são altamente legítimas, não meramente instâncias 
do exercício do poder. Esta legitimidade intensifica a operação das regras de 
alocação educacional e os efeitos dessas regras sobre os indivíduos que estão 
sendo socializados e alocados: 


Proposição 11. Quanto mais institucionalizado o sistema moderno de 
educação, mais intensificadas são as relações causais de alocação e 
socialização. 


As regras de alocação educacional tornam-se mais comuns, e suas 
consequências em termos de socialização aumentam em intensidade, sob 
condições de institucionalização educacional alta. A socialização retardada 
dos alocados (proposição 6) torna-se, não simplesmente uma adaptação a seu 
poder crescente, mas uma afirmação de sua autoridade e uma descrição de 
uma biografia moral legítima. Similarmente, o processo pelo qual os 
estudantes adquirem qualidades franqueadas (chartered) (proposição 5) 
adquire um significado adicional por causa de sua legitimidade. Os estu- 
dantes e os não estudantes estão aprendendo algo mais que seus próprios 
futuros. Eles também estão aprendendo que as categorias práticas e os 
tópicos de educação dão significado legítimo a esses futuros (veja também 
Bowles e Gintis, 1976). Por exemplo, o estudante universitário aprende um 
pouco de sociologia porque ela lhe é ensinada (socialização tradicional) e 
porque ele sabe que se pode esperar que alguém com diploma universitário 
saiba um pouco dela (franqueamento). Ambos os processos são intensifica- 
dos pela realidade legitimadora da sociologia: os estudantes (e não estu- 
dantes) aprendem que ela existe como um corpo de conhecimento e como uma 
categoria de pessoal, inteiramente para além (e acima) de sua aceitação 
pessoal da utilidade desta área de conhecimento. Assim, os estudantes 
adquirem sua sociologia com uma passividade resignada que reflete a 
compreensão de que, aceitem ou não esta disciplina, séus graus — válidos 
em toda a sociedade — refletirão tantas e tantas unidades de sociologia. 

Assim, a autoridade moral objetivada das escolas — para além (e 
acima) de seu poder bruto — sem dúvida intensifica a socialização para 
além (e acima) daquela encontrada em organizações de treinamento rotinei- 
ro (Bidwell e Vreeland, 1963). 

2. Em versões da teoria institucional mais amplas que as idéias de 
alocação, os efeitos da educação não são mais fixos em quantidade: a 
educação pode expandir e alterar a estrutura de papel da sociedade. Isto 
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significa que não existe razão alguma para se acreditar que os efeitos de 
socialização das regras de alocação sejam fixos em quantidade como impli- 
cado pelas hipóteses 1-3 acima, em “Implicações adicionais da teoria da 
alocação”. Se a educação expande a ordem de status, os ganhos antecipatóri- 
os para os estudantes e suas consequências de socialização não precisam ser 
compensados por perdas para não estudantes. Osnovos papéis sendo criados 
podem simplesmente ser adicionados à estrutura de status e ao processo de 
socialização. Mais comumente, a criação de um determinado papel novo de 
elite também cria direitos e deveres ampliados para outros. Assim, a 
expansão da autoridade médica em sociedades modernas envolve a criação 
e a expansão do papel de médico. Mas outras pessoas não se tornam 
simplesmente não-médicos — elas se tornam pacientes. À educação 
expande os papéis e os coloca em relação apropriada com o resto da sociedade. 

Uma vez que a educação institucionalizada seja vista como um sistema 
de legitimação — não apenas como um mecanismo para alocar oportu- 
nidades fixas — ela pode ter muitas consegiências lígiidas tanto sobre a 
alocação quanto sobre a socialização das pessoas que estão sendo processa- 
das, assim como sobre o resto da sociedade. 


O impacto da legitimação educacional sobre as organizações educacionais 


O efeito de legitimação das organizações educacionais — mas também 
muito de seu poder de socialização e de alocação — deriva-se de seu status 
altamente institucionalizado na sociedade. Operando ao nível institucional 
como uma teoria autorizada de pessoal e conhecimento na sociedade, as 
escolas constituem um sistema ritual crucial: um sistema de cerimônias de 
iniciação (pessoal) e de classificações da informação (conhecimento). 

Isto torna claro por que as escolas frequentemente parecem agir como 
organizações rituais, sacrificando a “eficácia” em favor da rigidez classifi- 
catória (Meyer e Rowan, 1975; Kamens, 1977). Sua eficácia social mais 
ampla (e sua demanda por recursos) está enraízada precisamente nesta 
estrutura ritual: o aparato das aulas e dos níveis e das séries e das matérias. 
Ao enfatizar suas estruturas formais rituais, as escolas maximizam seus 
vínculos com sua fonte principal de autoridade, seus principais recursos, e 
muito possivelmente sua eficácia principal. Dramatizando suas estruturas 
como cerimônias de iniciação legitimadoras e legítimas ela informa os 
estudantes (e outros) tanto sobre os preços a pagar e aos quais eles devem 
se adaptar quanto sobre o fato de que esses preços são altamente apropria- 
dos, derivando-se dos valores e do significado centrais da sociedade (Clark, 
1970). O ritualismo, assim, pelo processo estabelecido na proposição 11, 
reforça a eficácia imediata das escolas em lidar com os estudantes. 

Sumário da teoria da legitimação. — À teoria da legitimação sugere 
duasidéias gerais com respeito aos efeitos da escolarização. Primeiramente, 
a educação institucionalizada, como uma teoria de pessoal e de conhecimen- 
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to, afeta a sociedade diretamente, à parte do treinamento e da alocação dos 
estudantes. Em segundo lugar, a educação institucionalizada cria e inten- 
sifica os efeitos individuais da socialização e da alocação. Na figura 4 estes 
dois temas principais são adicionados à estrutura explicatória apresentada 
anteriormente. 


Props. 7-10: Educação como Teoria 


de Conhecimento e Pessoal de 
Massa e de Elite 
Expansão e Institucio- R Modernização e Com- 
nalização da Educação plexidade Societal 


Prop. 11: Intensificação 
pela Legimitação 


Conhecimento e 6. Eficácia e Status 
Orientação Adulto 
Individual 


Fig. 4 — Efeitos de Legitimação da Educação 


Conclusão 


As escolas podem ensinar habilidades e valores úteis às pessoas. Quer 
realmente façam isto ou não em casos particulares, elas certamente alocam 
as pessoas a posições de status social mais alto, e isto afeta a antecipação 
ea socialização dos estudantes (e não-estudantes) assim como a experiência 
e a socialização posterior de diplomados (e não-diplomados). 

O poder alocador das escolas é um aspecto de seu status como insti- 
tuições sociais que criam e validam categorias de pessoal e conhecimento. 
As escolas aumentam o número e a legitimidade destas categorias — bem 
além dos níveis possíveis nos mitos mais primordiais das origens do pessoal 
e do conhecimento — e assim expandem toda a estrutura social moderna 
racionalizada. Estes efeitos legitimadores das escolas reconstroem a rea- 
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lidade para todos — tanto para os escolarizados quanto para os não 
escolarizados. Eles também intensificam os efeitos dos processos de alocação 
e de socialização. 

Assim um estudante está na posição de experienciar (a) a organização 
socializadora imediata, (b) o fato de que esta organização tem o poder 
alocatório de afixar-lhe um status, e (c) o fato mais amplo de que este poder 
alocatório tem onível mais alto de legitimidade na sociedade. A educação que 
ele recebe tem um status e uma autoridade muito especiais: seus níveis e 
categorias de conteúdo têm o poder de redefini-lo legitimamente aos olhos de 
todos ao seu redor e assim adquirem um significado avassalador. 

A pesquisa sobre tais questões deve examinar os efeitos da educação 
como uma instituição, considerando efeitos de variáveis para bem além do 
nível da sala de aula, do grupo de pares, ou da escola como uma organização. 
Seja experimentalmente, seja com análises comparativas de sociedades (ou 
de séries temporais), precisamos considerar os efeitos contextuais de va- 
riações na ampliação e na institucionalização da educação sobre as perspec- 
tivas de estudantes e não-estudantes, diplomados e não-diplomados, ci- 
dadãos e elites. Se a educação é um mito na sociedade moderna, é um mito 
bem poderoso. Os efeitos do mito estão enraízados não no fato de que os 
indivíduos acreditam neles, mas no fato de que eles “sabem” que todos o 
fazem, e assim que “para todos os propósitos práticos”, os mitos são 
verdadeiros. Podemos todos conversar privadamente sobre a inutilidade da 
educação, mas ao contratar e ao promover, ao consultar os vários magos de 
nossa época, e ao ordenar nossas vidas ao redor da racionalidade contem- 
porânea, exercemos nossa parte numa peça na qual a educação é a autoridade. 


Notas 


1. Este artigo foi preparado com fundos do National Institute of Education. As 
opiniões expressadas aqui são as do autor, não as do NIE. Alguns idéias 
desenvolvidas aqui são apresentadas numa forma mais limitada em Meyer 
(1973) e Meyer e Rubinson (1975). Sou agradecido à opinião e à ajuda de muitos 
colegas, entre eles William Bowers, Christopher Chase-Dunn, Michael Hannan, 
David Kamens, Patrick McDonnell, Francisco Ramirez, e Richard Rubinson. 
2. Naturalmente, os pesquisadores do processo de socialização continuam a 
perseguir o santo graal, buscando novas propriedades da socialização individual 
que sejam estáveis e que predigam eficazmente o êxito de longo-prazo. A busca 
tem se estendido por um bom tempo. 

3. Uma quantidade de idéias têm sido sugeridas em defesa da teoria tradicional: 
(1)não encontramos ou não medimos ainda os aspectos relevantes da estrutura 
escolar; (2)as escolas tendem a ser coleções aleatórias de professores e assim elas 
se parecem, embora o ensinar seja de grande importância; (3)com respeito às 
propriedades relevantes — dedicação normativa e organização, ou simples- 
mente o tempo devotado aos vários tópicos — a maior parte das escolas num 
país são muito semelhantes e têm assim efeitos semelhantes. Persigo um 
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raciocínio relacionado, mas mais geral, abaixo. 

4. As variáveis intervenientes em todos esses efeitos incluiriam as expectativas 
dos estudantes e as de seus pais, professores, orientadores, e colegas. 

5. Osatores podem também internalizar estas regras assim como compromissos 
pessoais, mas isto é menos importante — o aspecto crucial é que eles as 
internalizam como fatos sociais e realidades sociais (instituições que se baseiam 
em crenças pessoais, ou mesmo que permitem que a questão das crenças 
pessoais seja relevante na ação social, são menos altamente legitimadoras em 
importantes sentidos que aquelas que operam como realidades). 

6. A discussão que se segue lida exclusivamente com os efeitos da educação 
institucionalizada sobre outros aspectos da sociedade. Obviamente, efeitos 
causais importantes também agem na outra direção (veja Meyer e Rubinson 
[1975] para uma revisão).Desenredar empiricamente os efeitos recíprocos exige 
dados sobre as sociedades ao longo do tempo. 

7. Esta asserção, incidentalmente, corre paralela a uma idéia de Schumpeter 
(1950, cap. 12) sobre a forma pela qual o otimismo intelectual da sociedade 
capitalista moderna gera sua própria institucionalização e destruição. Os 
intelectuais racionalizam mais e mais funções sociais, que são então colocadas 
sobre controle social e político coletivo e removidas do mercado. 

8. Imagine, por exemplo, as consegiiências que adviriam do aumento de 
programas e graus universitários rotineiramente credenciados em astrologia. 
As organizações contratariam astrólogos, o estado financiaria seus programas 
e os recrutaria como consultores ou os contrataria como funcionários. Natural- 
mente uma literatura justificatória floresceria. Os mesmos processos básicos 
têm ocorrido em muitos grupos ocupacionais. 

9. Esta proposição é impossível em concepções de status social que o vêem como 
simplesmente uma posição numa ordenação e portanto como fixa em soma. Mas 
não há nenhuma razão para supor que a quantidade total de status (ou de poder) 
na sociedade seja fixa. Independentemente de suas classificações, status (e 
distribuições globais de status) podem variar na expansão de seus direitos e 
poderes substantivos. Argumentei acima que a educação expande os direitos de 
status atribuídos a muitas posições na sociedade, sem necessariamente alterar 
a estrutura de classificação. Esta concepção de status reflete a formulação 
original de Weber. 

10. Forneço aqui uma lista convencional dos supostos efeitos da educação de 
massa. Mas meu argumento é que, efeitos reais à parte, eles entram na vida 
social como suposições evidentes por si mesmas. Muitos americanos não são 
alfabetizados na linguagem nacional. Mas tratamo-nos uns aos outros, espe- 
ramos que as elites nos tratem, e organizamos a nossa vida e a pública como se 
todos fossem. De acordo com a proposição 5, a existência desses efeitos como 
suposições sociais aumenta muito a probabilidade de que as escolas realmente 
os produzam., 

11. À educação moderna não apenas expande a sociedade estruturalmente; ela 
também coloca as sociedades em uma similaridade organizacional mais estreita 
umas em relação às outras. As sociedades passam a ser feitas cada vez mais de 
elites similares — frequentemente em comunicação profissional umas com as 
outras — e as massas com cada vez mais direitos sociais partilhados. Esta 
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homogeneidade organizacional significa que a informação — e a exploração — 
pode dar-se muito rapidamente. Novas idéias e novas técnicas não são estra- 
nhas. Elas constituem o rotineiro de uma profissão já incorporada e podem assim 
ser adotadas com menos resistência. Assim, no mundo moderno, a presença de 
sistemas educacionais localmente controlados, mas organizacionalmente si- 
milares, em quase todas as nações-estado torna possível a penetração cultural 
rápida de técnicas (e revolução política). E torna possível novos tipos de 
dependência (p. ex., “fuga de cérebros”). 
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O mapa e o observatório 
Alguns problemas atuais da pesquisa 


em Sociologia da Educação 


Jean-Claude Passeron 


Nem bem havia sugerido este título “alguns problemas atuais da pesquisa 
em sociologia da educação” — mas precedido do artigo definido — aos 
organizadores destas Jornadas, e ele já me pesava: porque prometia 
inoportunamente algo como um “balanço global”, expressão tristemente 
célebre na linguagem política, ao menos na França, pelas sínteses sem 
provas e pelo tom peremptório que autoriza. E ademais um “balanço global” 
em uma parcela da pesquisa sociólogica! Como se a Sociologia não fosse, 
enquanto disciplina histórica, uma das mais bem situadas para conhecer a 
ilegitimidade epistemológica de todo “balanço”, que para ser honestamente 
reduzido a “balanço global” deveria primeiro poder ser realizado em termos 
de “balanço exaustivo e homogêneo”. Quer se trate do “balanço” de um 
regime político ou de um sistema econômico, das propriedades ou das 
privações de uma classe social ou de um grupo profissional, dos elementos 
de uma relação de forças ou dos modelos de uma cultura, a sociologia — se 
é epistemologicamente honesta consigo mesma, quer dizer, se aceita escrutar, 
sem supervalorizá-los teoricamente, os métodos que lhe são acessíveis pelo 
fato de seu status lógico de disciplina fundada sobre a observação histórica 
— sabe ademais que jamais se abarcam completamente os terrenos da 
observação ou da medida e que ainda menos se podem “ponderar” (estatistica 
ou conceitualmente) as medidas (mesmo as mais seguras) operadas sobre 
terrenos de práticas diferentes, sem referir-se à aposta conceitual de uma 
teoria ou de uma tipologia. Com a condição de se dar a “ponderação” máxima 
ao tipo de violência que se vê aumentar, pode-se — isto se faz todos os dias, 
tanto nas conversas ligeiras como nos comentários autorizados — concluir 
o aumento do “balanço global” de violência mesmo nas sociedades mais 
pacificadas como as nossas. 

Resumindo, retifiquei o título, substituindo pela prudência do adjetivo 
indefinido a presunção do artigo definido. Mas, para enumerar algumas 
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questões que figuram na atualidade de uma frente de pesquisas, é necessário 
ainda pôr-se de acordo com relação ao que as torna “atuais”. Tal e como é 
difundida e comentada pelos meios escritos ou audiovisuais de informação, 
que têm seus próprios critérios (leis do gênero divulgativo que privilegia as 
coisas curiosas) ou que seguem fielmente os sulcos traçados pelas in- 
tempéries ideológicas, a atualidade científica raramente corresponde ao que 
se debate profissionalmente num campo de investigação. Quanto à “deman- 
da social” de conhecimentos, seja qual for a instituição ou o grupo social do 
qual emana, tem por características bem conhecidas o consultar antes suas 
próprias necessidades ou seus desejos que as capacidades da pesquisa para 
responder-lhe cientificamente. Se a expressão “problemas atuais da pesqui- 
sa” tem um sentido, a atitude mais útil, para formular alguns deles, consiste 
em basear-se nas problemáticas que “estão em curso” no trabalho dos 
pesquisadores com o fim de detectar, não as pesquisas que ali se desenvolvem 
sem choques nem problemas, na satisfação da acumulação de resultados — 
e às vezes, por que não dizê-lo, no conforto acolchoado da redundância — mas 
sim as dificuldades recorrentes e as lacunas tópicas que exigiriam novas 
estratégias de pesquisa, a abertura de novas frentes, ou mesmo a reformu- 
lação radical das hipóteses quando um problema formulado durante dema- 
siado tempo só serve para manter um debate repetitivo, sem avanços 
decisivos. Parece-me, pois, que se podem isolar três grupos de problemas que 
põem à pesquisa em Sociologia da Educação a sua atualização e a comple- 
mentação mútua de sua análise: 

(ajos problemas que se encontram abandonados, apesar de sua per- 
tinência com relação a toda problemática da Sociologia da Educação, sem 
dúvida porque são de um tratamento mais complicado que os problemas 
“clássicos” em que a metodologia, bem estabelecida, anda sozinha. Como o 
que é deixado “vazio” não permanece nunca muito tempo no mundo intelec- 
tual, não é de estranhar que estes terrenos se convertam em objetos 
prediletos das reportagens precipitadas, do ensaísmo lírico, da inversão 
ideológica ou do livre jogo de estereótipos. 

(b)os problemas centrais da Sociologia da Educação que devem a esta 
posição o serem problemas constantes da pesquisa, mas cujos dados se 
renovaram, por causa de mudanças sócio-econômicas recentes, sem que as 
“escolas” sociológicas que fundaram sua imagem de marca com base no 
descobrimento de um estado histórico do sistema de relações entre Escola e 
classes sociais tenham consentido reformulá-lo, preferindo acampar sobre 
as posições conquistadas. 

(c)o problema, ao mesmo tempo teórico e prático, da aplicação dos 
conhecimentos proporcionados pela Sociologia da Educação à Pedagogia, à 
sua renovação ou à sua crítica: formulado, nas origens da Sociologia, por 
Durkheim, continua presente em numerosos debates políticos e movimentos 
sociais aos quais deve, com frequência, o haver sido formulado utopicamente. 
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LOs problemas abandonados 


Dizem respeito, por exemplo: 

1.Ão conhecimento sociológico dos grupos e populações implicados nos 
processos de escolarização e suas transformações recentes. 

(aJA sociologia das profissões do ensino já não está em dia. Em todos os 
países operou-se, na segunda metade do século XX, uma expansão escolar 
sem comparação com a de períodos precedentes, o recrutamento de profes- 
sores sofreu uma transformação rápida e profunda, quanto à sua quanti- 
dade, sua composição social e sua formação. A fisionomia das profissões 
docentes resultou por isto renovada, por exemplo na França, entre 1950 e 
1960,no que respeita aos professores da Escola Elementar, nos anos 60 para 
os do Secundário e de 1965 a 1975 para os do Superior. Mudança de escala 
nos volumes de pessoal, transformação das condições de formação e acesso, 
feminização, evolução dos pesos relativos dos diversos corpos e deslocamen- 
to de suas funções acumulam aqui seus efeitos nos deslocamentos das 
representações da profissão, na diversificação das ideologias, na alteração 
dos prestígios e benefícios, nas contradições da prática pedagógica. Se a 
evolução da profissão de professor primário suscita, na França, pesquisas e 
estudos (tão atrativa é para a opinião pública a redefinição de um corpo 
profissional que havia guardado por muito tempo uma fisionomia original 
e estável), a renovação das profissões docentes do secundário e do superior 
— que não têm nada em comum, salvo em alguns núcleos residuais como o 
professorado de instituto ou o mandarinato universitário tradicional — não 
suscitou ainda o capital de conhecimentos e análises que permitiria tomar 
a medida de seus efeitos sobre a ação pedagógica, sobre a formação de 
pesquisadores, sobre o “espírito de corpo”, sobre as estratégias profissio- 
nais. Na ausência desta Sociologia, a vida profissional e social dos docentes 
do secundário e dos diversos corpos de docentes nas universidades assim 
como a vida cotidiana e os comportamentos pedagógicos deste novo mundo 
escolar mais diversificado e diferentemente estruturado em relação ao 
antigo, são sobretudo o objeto de uma literatura do “mal-estar”, fundada 
sobre os “testemunhos” e as indignações dos próprios interessados ou sobre 
as reportagens jornalísticas que tratam, com preferência, do anedotário dos 
incidentes de um “início de curso”, dos acontecimentos surgidos de enfren- 
tamentos múltiplos, ou da teratologia do mal funcionamento administrati- 
vo. 

(DA Sociologia dos movimentos sociais que se desenvolvem dentro das 
populações escolarizadas é uma sociologia esporádica: florescente, mas 
precipitada e às vezes prematura quando estes “movimentos” desembocam 
espetacularmente na primeira página dos jornais, esquece-se logo de acom- 
panhar, em seu caminhar contínuo, a história social de populações em 
constante renovação, crendo havê-las imobilizado em alguns conceitos 
(quando não em umaessência), para ser colhida de imprevisto pela emergên- 
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cia de novos casos de figuras históricas. Existem, com efeito, se se quer dar 
conta das atitudes de bacharéis e universitários, questões para as quais a 
sociologia analítica do recrutamento social, da seleção e das saídas profis- 
sionais é determinante, mas que exigem também que se acompanhe, na 
análise histórica, o jogo móvel destes determinantes assim como sua 
articulação com outras forças sociais e simbólicas quando se quer com- 
preender a dinâmica de movimentos ideológicos quase nunca repetitivos, já 
que são capazes de produzir indiferenças ou consentimento ali onde um 
esquema demasiado geral tivesse feito esperar arevolta, e vice-versa, À pena 
dos sociólogos colocada diante do desafio de produzir pelo estrépito dos 
acontecimentos de 1968, não precisou mais que alguns meses para fazer 
dizer, em algumas obras rapidamente improvisadas, ao Maio estudantil 
francês qual era seu sentido histórico e sociológico (sentido evidentemente 
muito diferente, conforme se lesse Aron ou Touraine, para não falar dos 
filósofos e ensaístas ainda mais numerosos que aproveitaram a oportu- 
nidade, sem que a pesquisa empírica possa aqui separar sistemas interpre- 
tativos tão gerais). Depois disto, silêncio na pesquisa: como se no meio 
estudantilnão pudesse ocorrer outra coisa diferente do que havia acontecido, 
como se a história ideológica sinuosa e contraditória dos estados de ânimo 
estudantis dos anos 70 em uma paisagem universitária transformada não 
pudesse ser outra coisa que repetição ou decomposição do que teria expres- 
sado em sua totalidade significativa uma crise arquetípica. Isto é, cada qual 
deixa às velhas análises a tarefa de vigilar sobre um meio universitário 
supostamente adormecido. Mas quando chega, por exemplo, um vivo e tenaz 
movimento estudantil de protesto como o da primavera de 1983, na França, 
que encontra sua base social e mecanismo mobilizador nos estudos de 
finalidade profissional (Medicina e Direito), e suas alianças na resistência 
das profissões liberais ao desprivilegiamento relativo esboçado por um 
governo de esquerda, mas que demonstra ao mesmo tempo uma força 
explosiva de difusão e de persistência no conjunto das universidades, a 
Sociologia que tinha se esquecido de toda preocução de acompanhamento, 
que tinha jurado com gosto que de uma vez por todas, a efervescência ou a 
revolta não podiam, em tal meio, senão expressar o esquerdismo político ou 
a utopia ética, o fantasma ou o extremismo, descobre, ao despertar sobres- 
saltada, mas demasiado tarde para armar suas análises de conhecimento, 
que o realismo dos moderados, o espírito “calculador”, podem, da mesma 
forma que o utopismo da inteligência, estimular uma revolta à juventude 
escolarizada. Colhida de surpresa, não dispõe de outra coisa, para desentra- 
nhar a associação paradoxal de uma orientação e de alianças “conservado- 
ras” com características e propriedades análogas às de Maio ao mesmo 
tempo globalizante e desenfreado de 68 (modos de expressão e de ação, 
inventiva tática, tenacidade), que de um esquema teórico bem pobre, que 
compartilha, de resto, com os jornalistas: “É um Maio ao inverso”. A 
abstração que opera na inversão mecânica de familiaridade é a prova clara 
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de que a Sociologia não fez seu trabalho empírico. 


2.A sociologia das formas de educação que não têm relação com a formação 
inicial 


Aqui aparece um enorme paradoxo: de um lado, na ideologia política 
cada um fala e repete a respeito da importância da formação permanente 
que, generalizada no conjunto da sociedade, seria capaz de revolucionar a 
mobilidade intrageracional e a distribuição social das oportunidádes profis- 
sionais, uma vez que é por definição um melhor antídoto da herança social 
que uma política — forçosamente limitada — de democratização do acesso 
aos estudos primários, acesso necessariamente mais dependente dos fato- 
res sócio-culturais de reprodução das desigualdades; de outro lado, na 
pesquisa, não se percebe nenhum esforço para promover sistematicamente 
uma sociologia da formação permanente, a fim de traçar metodicamente sua 
geografia sócio-profissional, de conhecer sua amplitude real (para além de 
certas ficções jurídicas), de medir seus efeitos profissionais, financeiros e 
simbólicos. Nem as instituições de censo — cujas informações não chegam 
aqui à sofisticação nem à exaustividade da análise estatística que fazem em 
relação a outros campos — nem a utilização de pesquisas amplas erepresen- 
tativas ou de pesquisas longitudinais, permitem entrar no centro sociológico 
de um fenômeno que, sem dúvida, tem já alguns anos. Como apenas se trata 
disso a não ser por meio de pesquisas muito parciais, tão logo hagiográficas 
quanto críticas, pelo próprio fato da liberdade de interpretação que abre a 
não representividade da monografia, pode-se ver manter, com tão poucas 
provas, por alguns que se trata de uma transformação da imobilidade social 
o que aí se inicia, por outros que esta forma de educação obedece às mesmas 
leis de distribuição desigual, realiza as mesmas funções de integração e de 
reprodução que a educação inicial. 


3.A Sociologia das formas de educação que não operam no marco da escola 


Apenas é necessário enfatizar que a sociologia da família, de suas 
formas, de sua evolução, e sobretudo de sua ação de socialização está, na 
França, menos desenvolvida que a sociologia da escolaridade: paradoxo para 
um país onde a sociologia se iniciou, com Durkheim e Le Play, com o tema 
da família. Além disso, a sociologia da família permaneceu no essencial 
familiarista, centrada ao mesmo tempo na forma conjugal da família e nas 
ações que se operam em seu universo fechado, pois amaioria dos indicadores 
utilizados pela pesquisa empírica não permite sequer descrever a forma e 
aevolução das interações entre a ação de socialização familiar e a das outras 
instâncias de socialização. Pondo de lado a reiteração ritual do papel 
crescente dos mass-media — raramente analisado em sua distribuição 
social, em sua diversidade segundo os campos de práticas, e nunca em sua 
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evolução de uma geração a outra — este campo está virgem de pesquisas 
empíricas convincentes, de tal forma pesa aqui a certeza ideológica da 
“epifania” (poder de comunicação) dos mass-media que enterra o problema 
ao formulá-lo. Mais geralmente, a diversidade dos projetos culturais que 
traçam o mapa complexo dos caminhos entrecruzados da socialização em 
sociedades complexas não são abordados a não ser sob o ângulo teórico de 
uma oposição entre o êxito escolar (seus graus, suas formas, sua distribuição) 
e o “fracasso escolar”, considerado como um inferno indiferenciado. O 
conceito de “socialização”, procedente sem dúvida do relativismo cultural e 
dos trabalhos antropológicos que o põem em prática, tende a funcionar nas 
sociedades escolarizadas, em seu sentido mais normativo, isto é, de forma 
perfeitamente etnocêntrica, lançando no universo negativo e amorfo do 
“fracasso da socialização” tudo o que não passa pelo êxito escolar. É este 
escolacentrismo que deve ser questionado pela pesquisa, se esta quiser 
dedicar-se a descrever positivamente e concretamente os caminhos extra ou 
anti-escolares da socialização. O escolacentrismo da pesquisa em educação 
entrevê-se refletido — se é que não procede dela — na literatura do 
reformismo pedagógico que, confrontada com a ineficiência da ação escolar 
institucionalizada sobre públicos transformados, não ambiciona nunca, em 
suas propostas de reforma, outra coisa que a de criar no seio da instituição 
escolar ou em sua periferia, formas atenuadas ou diminuídas de escolariza- 
ção, propondo-se inclusive os mesmos objetivos, mas reduzidos. Assiste-se, 
assim, à multiplicação, na instituição escolar e de acordo com uma finalidade 
imutável (mesmo pessoal, mesmos valores, mesmo corpus), de cursos ou 
ciclos que imitam mais ou menos irrisoriamente as vias reais, assumindo 
segundo os casos, funções de “estacionamento”, de “depósito”, de “conso- 
lação”, de “imitação”, e que não revelam em nenhum caso outra intenção 
pedagógica — enquanto tratamento do fracasso escolar — que a de insistir 
em “fazer triunfar” os que “fracassam”, a fim de salvar a honra dos critérios 
legítimos do êxito, chegando a reduzir a quase nada osníveis de exigência que 
permitem cumprir com ditos critérios. 


4A Sociologia dos efeitos da escolarização sobre outros mercados diferentes 
dos do emprego 


A pesquisa sobre os “efeitos” da educação está centrada nos efeitos 
profissionais e econômicos do diploma — como demonstra a sinonímia 
fregiiente entre “nível de educação” e “qualificação” — abandonando assim 
os numerosos mercados simbólicos onde as transações sociais são modela- 
das,e às vezes decisivamente, pelos efeitos simbólicos da ação escolar. Sobre 
práticas diferentes das profissionais a pesquisa não atua senão por flashes 
descontínuos que se tornam, entretanto, suficientes para detectar a força 
sistemática e persistente da ação escolar: por exemplo, põe emrelevo o papel 
julgado pelo nível de educação sobre o mercado matrimonial e, a partir daí, 
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mostra uma dimensão capital da endogamia cultural, ou descobre um 
sistema de relações recorrentes entre diploma, pertinência de classe e 
práticas culturais. Mas, no centro do questionamento sobre os “efeitos da 
escola” um só campo se encontra, se não sistematicamente construído, ao 
menos sistematicamente elaborado: é o que monopoliza a Economia da 
Educação dedicada a refinar sua medida dos “rendimentos” coletivos ou 
privados do diploma, do currículo ou da duração dos estudos sobre o mercado 
de emprego. Os rendimentos, nos diferentes momentos de uma carreira 
profissional, deixam-se, com efeito, medir mais facilmente e pôr em relação 
com a estrutura de uma população segundo o título (dado que estão censados 
administrativamente com um grande nível de precisão e de confiabilidade) 
que a orientação dos comportamentos e das estratégias e mesmo que a 
obtenção de “benefícios” sobre os mercados simbólicos das transações 
sociais: prestígio, respeitabilidade, legitimidade intelectual e cumplici- 
dades, obtenção de casais de relações sexuais, estáveis ou não, seleção dos 
modos de cálculo político; são estes valores ou benefícios sociais que exigem 
protocolos de pesquisas específicos, metodologicamente mais complicados. 
E, entretanto, pela construção de todas estas dimensões do modo de vida e 
do modo de pensamento que deveria ser apreendido, em sua forma estrutu- 
rada e socialmente diversificada, o efeito real da escolarização crescente 
destes últimos decênios, tenha esta sido sancionada ou não por um diploma. 


IL.Os problemas centrais da sociologia da educação cujos dados se reno- 
varam 


Trata-se do conjunto, extenso e articulado, dos problemas pelos quais 
a Sociologia tentou clarificar o que o debate ideológico-político tem tendência 
a confundir sob a rubrica da “democratização da Escola” (expressão em- 
pregada pela primeira vez pela Comissão Langevin-Wallon em 1947), ou 
mais geralmente, sob a idéia, vaga mas poderosa, da virtude de democrati- 
zar a sociedade que teria ipso facto a difusão da escolaridade. O termo 
“democratizão” conota, com efeito, questões relativamente independentes, 
por exemplo às referentes ao funcionamento interno da organização escolar 
(autoridade ou liberalismo da relação pedagógica, ordenamento do poder e 
da dependência entre o pessoal, docente ou não) e às dos efeitos ou das 
condições externas da ação escolar: contratação, empregos, mobilidade 
social, produção ou reforçamento das representações e dos valores. Possi- 
bilidades escolares de acesso, de triunfo e de permanência nos diferentes 
ramos e nos diferentes ciclos da instituição escolar de acordo com a origem 
de classe e o sexo dos indivíduos, possibilidades sociais (em particular 
possibilidades profissionais) condicionadas pela escolaridade e pela certifi- 
cação escolar, evolução relativa de umas e outras ao longo do processo de 
aumento global do volume dos fluxos escolarizados que caracteriza as 
sociedades européias desde o final do século XIX, constituem um primeiro 
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campo empírico sobre o qual a medida estatística permite aos sociólogos 
falar a mesma linguagem e em consequência autoriza — para além das 
querelas de escola ou de prioridade — uma certa acumulação dos resultados 
da pesquisa. Mas sabe-se, e os sociólogos marxistas ou schumpeterianos o 
disseram cada um à sua maneira, o problema da mobilidade social dos 
indivíduos não esgota o problema da reprodução social das estruturas de 
desigualdades entre grupos e classes, reprodução para a qual a escola 
contribui poderosamente, sob formas diferentes segundo seu grau de aber- 
tura às diferentes classes: a função de preparação dos indivíduos para o lugar 
que ocuparão na ordem social e a função de legitimação global da ordem 
social e cultural estão sempre inter-relacionadas. 

Com conceitos e sob ângulos de abordagem diferentes segundo as 
épocas e as tradições teóricas, a Sociologia da Educação tem interrogado 
desta maneira os fenômenos escolares a partir de hipóteses engendradas por 
um princípio que lhe dá sua originalidade frente a todas as abordagens 
psicológicas ou econômicas da educação: a função técnica de produção de 
qualificações e de competência assumida pela escola não pode ser dissociada 
de suas funções sociais e ideológicas na gestão da continuidade histórica, na 
sistematização e na estabilização das mentalidades, na reprodução e na 
legitimação das diferenças. Estas hipóteses teóricas continuam sendo fecun- 
das, dado que uma instituição que põe em funcionamento os mecanismos 
auto-reprodutivos que são próprios de uma organização escolar do trabalho 
pedagógico, apenas seria capaz, seja qual for o tipo de sociedade onde ela se 
desenvolve, de engendrar ações socias de tipo desestabilizador, ou simples- 
mente inovador: a força de auto-reprodução da instituição e da ação escolar 
não se associa perduravelmente, em sistemas estáveis, mais que com 
mecanismos reprodutores da vida e da continuidade sociais. Mas não são 
sempre os mesmos mecanismos e os mesmos sistemas e a tarefa da pesquisa 
é ade manter a atualidade de suas descrições, isto é, ade renová-las à medida 
que a história social transforma as funções internas e externas dos sistemas 
escolares. O conceito de “reprodução” transforma-se em uma palavra vaga 
quando a Sociologia omite precisar aquilo que se reproduz e que não é jamais 
uma invariante histórica. 

Ao considerar suas curiosidades atuais, poder-se-ia ser tentado a dizer 
que a pesquisa em Sociologia da Educação não resistiu completamente à 
tentação de manter seu discurso sobre um tipo de análise que em parte se 
manteve solidário das estruturas e das funções do sistema escolar dos anos 
50 e 60. Em quase todos os países desenvolvidos o estado de crise no qual a 
expansão escolar e o crescimento econômico colocaram então a Escola, 
prestou-se comodamente às análises da Sociologia da Educação porque 
punha a nu os mecanismos e os valores da Universidade tradicional: a 
inadaptação que revelava bruscamente o equilíbrio social do sistema esco- 
lar, inclusive a resistência que oferecia à redefinição de suas funções pelas 
demandas da organização tecnocrática, objetivavam o sentido do sistema 
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auto-reprodutivo, inclusive em seu fracasso para reproduzir-se, melhor do 
que o havia feito a idade de ouro da escola burguesa na qual a auto- 
reprodução “sem problemas” tinha por condição a opacidade social de suas 
funções. A Sociologia da Educação deveu então sua sorte no descobrimento 
à desgraça dos sistemas de ensino. Mas isto não é uma razão para ter 
nostalgia de tais desgraças: uma ciência que crê haver encontrado sua idade 
de ouro não é uma ciência. “A universidade de massas” pôs-se em funciona- 
mento na França nos anos 70 (aparição de todos os efeitos institucionais e 
sociais da prolongação da escolaridade obrigatória, escolarização de quase 
um quarto da população nas camadas de idades posteriores). Ela apresenta 
outras estruturas — está à vista — mas também outras funções, outros 
equilíbrios e funções, outras heterogeneidades, outras relações com o 
mercado de trabalho e com os mercados simbólicos, com as classes e as 
frações de classe. A sociologia da educação, que foi a princípios do século XX 
uma sociologia das crises escolares não se tomou completamente a sério este 
novo rumo da escola, nem seguiu completamente (diferentemente da Econo- 
mia da Educação no que diz respeito à exploração das relações entre 
qualificação e emprego) a evolução sócio-econômica das relações que 
constituem seu objeto, no detalhe dos novos mecanismos que dita evolução 
põe em funcionamento. 

É seguramente um axioma constitutivo da Sociologia da Educação o de 
subordinar a análise de toda educação a uma teoria da transmissão histórica 
e, mais particularmente, subordinar a análise das formas escolarizadas da 
educação (isto é, das formas definidas pela densificação institucional dos 
mecanismos auto-reprodutivos) à colocação em descoberto dos mecanismos 
de reprodução social com os quais esta auto-reprodução escolar tende a 
constituir sistema. Mas dir-se-ia que esta estrutura teórica de seu objeto 
estimula hoje a Sociologia da Educação para fazer-se ela própria auto- 
reprodutora, como por mimetismo. Se é verdade que a pesquisa, marxista 
ou não, encontra sempre mecanismos reprodutivos nas práticas pedagógi- 
cas e nas instituições escolares, a Sociologia da Educação nem por isto está 
condenada a repetir-se, repetindo que as mudanças institucionais e estatís- 
ticas não são mais que aparência ou fenômenos secundários e que, “funda- 
mentalmente”, não há nada novo sob o sol da reprodução: “nihil novi sub sole 
reproduccionis...ergo confer supra, vejas asobras anteriores” parecem dizer- 
nos muitas análises ansiosas por liquidar, junto com a nóvidade, as exigên- 
cias do trabalho empírico. 

E preciso repetir aqui que uma reprodução social não vai nunca “do 
mesmo ao mesmo”, que não se confunde nunca com um processo histórico de 
repetição pura e simples. A metáfora biológica em que se situa o conceito 
sociológico não deve despistar a pesquisa. A reprodução social não é nunca 
reprodução de uma estrutura ou de um sistema que perduraria, como a 
“forma específica” das espécies animais, para além e através da gestação 
biológica: Durkheim tinha isto completamente claro quando insistia sobre 
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a irredutibilidade da tipologia sociológica à taxonomia zoológica: um certo 
pelicano de Robert Desnos que epigraficamente monta a guarda diante do 
modelo dereprodução que nós, P. Bourdieu e eu, construímos nos anos 70 não 
foi colocado ali para animar esta onda “organicista”; mas era provavelmente 
uma aposta estúpida, como todas as apostas inocentes: vendo a sorte que teve 
esta bem-aventurada ave, parece que as ciências históricas não se conso- 
laram nunca de todo por haver tido que enterrar Aristóteles. Os modelos 
sociológicos dé reprodução são modelos lógicos de funcionamento que não 
dispensam nunca de seguir os acontecimentos históricos, permitindo so- 
mente interrogar as sequências históricas reais e compreender o que estas 
devem às forças de sistematicidade das estruturas, a seus encontros, suas 
acomodações, seus conflitos. A auto-reprodução de uma instituição escolar, 
de sua cultura e de seu recrutamento — sendo uma das mais bem dotadas 
em meios reprodutivos — não é nunca perfeita: é somente no modelo 
construído pelo sociólogo por passagem ao limite, onde o processo deixado à 
sua lógica pura pode ir do mesmo ao mesmo. Não se ganha nunca nada — 
salvo em prazer regressivo — confundindo o modelo teórico e a realidade 
pelas diferenças com a qual é o único motivo pelo qual deveria permitir que 
lhe interrogássemos. E a história é sempre diferença, distância de uma 
lógica de funcionamento, já que todo sistema social, inclusive o melhor 
integrado, tem sempre uma fachada, mesmo que o sociólogo deva olvidá-la 
momentaneamente para poder construir um modelo interpretativo dos 
fenômenos, submetendo-a a uma autonomização metodológica provisória. A 
análise da escola como sistema de reprodução e de auto-reprodução não 
exclui — muito antes pelo contrário — a análise do que fica fora do modelo, 
isto é, a história social da escola e a história das relações de classe. 

A análise das funções reprodutoras da escola tais como puderam ser 
captadas graças às crises repetidas do século XX, põe em jogo dois modelos 
de reprodução, que são teoricamente independentes, a fim de prestar contas 
das ataduras que se teceram historicamente desde o século XIX entre (a) a 
ação auto-reprodutora da escola e (b)a continuidade inter-geracional das 
estruturas mais gerais da distribuição da desigualdade sócio-cultural e das 
relações de força entre grupos e classes. Pode-se construir como um quase 
sistema sua acomodação mútua no período histórico recente, mas são dois 
modelos bem distintos de reprodução (escolar e social) que hibridam seus 
efeitos, embora não fosse senão porque a história, com frequência, tem 
permitido vê-los separadamente. Se eles se encontraram, reforçados e 
mesclados, nem por isto estes dois modelos estão unidos sub specie aeterni- 
tatis em um hipermodelo, o da reprodução da sociedade, cuja validade trans- 
histórica permitiria descrever em toda sociedade e em toda época as funções 
de reprodução social que desempenha a ação escolar. Válida, por causa do 
alto grau de generalidade do conceito de “educação”, para o conjunto das 
ações educativas na medida em que não se especifiquem as formas do 
“trabalho pedagógico” (difuso, familiar, especializado, institucionalizado ou 
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não), a tese seria historicamente falsa para a ação escolar stricto sensu. 
Assim, inclusive e sobretudo quando ela se arma das hipóteses geradas pela 
teoria da reprodução social, a Sociologia da Educação é sempre afetada de 
forma fundamental pela renovação constante dos dados sócio-econômicos 
postos em jogo pelas relações entre o ensino, as outras instâncias educacio- 
nais e o conjunto da vida social. 

Ao tema que preocupa neste encontro: Que papel tem a Sociologia da 
Educação na formação do professor?, eu gostaria, pois, de acrescentar uma 
precisão pré-avaliativa: a Sociologia da Educação capaz de esclarecer a 
prática pedagógica sobre seus conteúdos e suas aplicações não poderia em 
todo caso apresentar-se como uma sociologia imóvel, um saber sem dados 
nem lugar de pertinência, na ausência de tudo o qual só se acrescentaria uma 
retórica suplementar aos discursos de acompanhamento da formação dos 
formadores, processo este do qual a sociologia da educação tem mostrado 
justamente que tanto em sua forma “humanista” quanto em sua forma 
tecnocrática reduzia-se tanto mais completamente a um arranjo exorciza- 
tório consistente em discursos de acompanhamento intemporais quanto que 
tinha por função profissional impedir, pela universalidade da ética ou da 
economia, ainterpelação sobre as funções sociais da formação e sua evolução 
histórica. 

C. Baudelot dizia aqui, há pouco, que o papel da sociologia da educação 
éo de proporcionar ao docente a cartografia da paisagem escolar e social, na 
qual se move e necessariamente deverá continuar movendo-se sua ação 
pedagógica. Metáfora forte, bem formada para dizer que as estratégias 
inovadoras que se movem em um universo também dependente como o da 
escola não tem outro efeito que o correlativo ao realismo dos conhecimentos 
em que se apóiam; a ordenação do panorama a que pode aspirar o pedagogo 
inovador exclui que se tome a si mesmo por um demiurgo geológico; vale mais 
não contar-se histórias sobre a possibilidade de revolucionar o mundo social 
das relações de força pela utopia pedagógica: a tarefa da sociologia da 
educação, neste ponto, é a de curar o pensamento pedagógico do delírio de 
onipotência intelectual que durante muito tempo foi a filosofia dos grandes 
doutrinários: jamais será o pelicano quem poderá fazer omeletes; nunca se 
viu uma reforma escolar, uma experimentação pedagógica, uma revolta 
estudantil pôr em perigo a forma de reprodução social que conserva ou põe 
em funcionamento mecanismos muito mais poderosos. Quando muito, 
forçam, com muito de lirismo, as portas já abertas. A geografia me parece 
boa para simbolizar esta chamada ao realismo. Sempre é bom conhecer o 
“mapa”, que é ao mesmo tempo peso e permanência: os rios não se desviam 
por um rompante, as montanhas não se transportam por um impulso da fé, 
como crê o adágio cristão, nem sequer por virtude da paciência e da 
convicção, como sugere a paráfrase maoísta da forma como Yukong moveu 
a montanha. Mas eu temeria que esta metáfora epistemológica, se se a segue 
até o final, incite demasiado, não apenas o pedagogo, mas também o 
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sociólogo, a cruzar os braços, uma vez acabados os trabalhos de campo, sobre 
uma cartografia bem feita, a remeter-se de uma vez por todas a uma bíblia, 
colocando em sua biblioteca o Atlas sócio-cultural das coisas da Escola, 
assinado pelo melhor autor, ilustrado e encadernado em couro autêntico. Eu 
proporia de bom grado corrigir a metáfora cartográfica com outra que nos 
recordasse que o sociólogo deve velar como um astrônomo, que a Sociologia 
da Educação não pode deitar-se, nem sequer sobre seus louros: é o trabalho 
de continuação que assegura um observatório mais que o traçado que 
imobiliza um mapa, o que expressa as exigências impostas a seu objeto pela 
sociologia da educação, pois as paisagens sociais se transformam mais 
rapidamente que as paisagens geográficas. 

Um observatório assim apenas se começou a edificar. O sociólogo da 
educação não tem ainda à sua disposição, para controlar a cada passo seu 
caminho teórico, a continuidade dos volumes e dos valores, dos equilíbrios 
e dos fluxos que trazem sistematicamente ao economista as instituições 
especializadas no censo de dados e na construção de séries temporais 
homogêneas. Durante muito tempo teve que se contentar com pesquisas 
artesanais, sondagens escassas, observações descontínuas que o condena- 
vam a estimativas arriscadas. Ele dispõe desde há pouco — mas será que as 
consulta suficientemente? — de fontes oficiais que (com a ajuda de uma certa 
sociologização do pensamento administrativo) registram cada vez melhor o 
movimento e a composição dos fluxos da população escolarizada (circulação 
nas especialidades e ciclos do sistema de ensino, características cruzadas de 
sexo, idade e origem social, taxas de êxito, tipos de diploma, etc...). Mas a 
Sociologia da Educação, que não se reduz evidentemente à sociologia do 
sistema de ensino, formula questões que obrigam ao acompanhamento e ao 
registro de características bem mais além da escolaridade: se, para as 
relações entre os níveis de educação e as características profissionais, pode 
tirar partido de trabalhos que os economistas realizam também por sua 
própria conta (pesquisas de tipo FQP na França), muitas outras caracterís- 
ticas de trajetória e posição escapam ao registro contínuo. Para não tomar 
mais que um exemplo das questões que a fisionomia da universidade de 
massas condiciona diretamente em sociedades de crescimento lento (o que 
em qualquer caso determina já uma redistribuição dos efeitos da ação e da 
certificação escolar diferente das quecaptavam as pesquisas dos anos 60-70), 
pensemos nas diversidades das medidas e séries diacrônicas de medidas que 
seriam necessárias para reproduzir em sua mais fina anatomia e em seu 
desenvolvimento o fenômeno globalmente apreendido como “inflação dos 
títulos escolares”, ou seja, como uma baixa tendencial do poder de transação 
de um nível dado de formação sobre o mercado de trabalho, baixa ligada ao 
crescimento dos fluxos escolares desde começos do século. O fenômeno não 
tem seguramente, nem a amplitude, nem o sentido, nem a morfologia, que 
lhe presta a ideologia amplamente difundida do “desemprego de titulados”: 
sabe-se, por exemplo, que no quadro de um crescimento global do desem- 
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prego juvenil, os diplomas de ensino superior protegem relativamente 
melhor do desemprego, (“sobretudo as mulheres”) que os diplomas ou títulos 
de nível inferior (cifras 1967-68 para França), ou que encaminham ainda 
(globalmente) a postos profissionais dotados de uma maior oportunidade de 
segurança no emprego, já sejam postos de quadros médios ou de quadros 
superiores. Mas estas medidas, ao mesmo tempo com demasiadas lacunas 
e demasiado admitidas, dissimulam uma infinidade de novas relações e 
redistribuições das oportunidades: o rendimento de um diploma de ensino 
superior, se não baixou verdadeiramente muito em seu valor médio, distri- 
bui-se hoje muito mais desigualmente segundo as especialidades e os centros 
docentes que o fornecem (mais diversificados que antes) e também segundo 
aorigem social dos titulares de diplomas do mesmo nível. Pesquisas parciais 
permitem apreciar alguns segmentos destas mudanças, mas não substi- 
tuem nem os censos nem sobretudo as séries de medidas completas e 
homogêneas, prosseguidas durante longos períodos. 

Somente se se dispusesse de acompanhamento de todas as transfor- 
mações das relações que unem o sistema escolar com os outros sistemas de 
práticas e com a estrutura de classe, alêm disso em movimento, poder-se- 
ia formular, para os anos 80, sobre uma base empírica bem cimentada, a 
questão da reformulação de ou dos modelos de funcionamento sistemático 
que se ajustam melhor aos equilíbrios sociais, econômicos e ideológicos dos 
quais participa a universidade de massas e às suas novas funções em relação 
à estrutura de classes e à sua reprodução. Em um sistema escolar em que 
a reprodução das oportunidades sociais dos indivíduos pela escola não tem 
jáa bela simplicidade da oposição entre êxito e exclusão, em que tudo se joga 
entre os graus e as formas de “êxito”, o idílio simbólico entre a ideologia 
meritocrática e o processo de reprodução social poderia muito bem, se não 
romper-se, ao menos distender-se: em um tal sistema, a função de legiti- 
mação escolar da ordem social e cultural se levaria a cabo também eficaz- 
mente? Em todo caso, de outra forma: um sistema escolar mais aberto 
seguramente consegue, reforçando a impressão de que “todo mundo tem sua 
oportunidade”, ao mesmo tempo que redistribuindo na hierarquia de suas 
especialidades e de suas saídas a hierarquia das origens sociais, dissimular 
mais sutilmente sua função reprodutora que se tornou mais difusa; mas é 
preciso considerar também que banalizando a formação escolar, tende a 
dispersar ao mesmo tempo o poder de distinção social do diploma ou da 
duração dos estudos e, em consequência, a debilitar seu efeito mais clássico 
delegitimação das posições sociais, porque não pode jogar já com um recurso 
simbólico tão forte como o do “tudo ou nada”, pelo qual os sistemas fechados 
da universidade burguesa tradicional traçavam claramente uma fronteira 
inequívoca e sem possibilidade de transgressão (“barreira” e “nível” como o 
fez vez Globot) entre a incultura naturalmente escolhida pelas massas e a 
glória cultural ao mesmo tempo inata e adquirida da elite diplomada. 

Para voltar ao problema estatisticamente mais abarcável da sociologia 
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da educação, o da “democratização” das oportunidades individuais de acesso 
à escola, por exemplo em seu nível mais alto, o dos estudos superiores, as 
medidas existentes permitem sem dúvida apreciar uma atenuação muito 
lenta da estrutura das desigualdades segundo a origem de classe (sem 
possível comparação, em qualquer caso, com a relativa “democratização” 
destas mesmas oportunidades segundo o sexo ou a região) desde os anos 60; 
mas este deslizamento, com frequência, comentatado em si mesmo e por si 
mesmo independentemente de sua distribuição segundo os ramos do ensino 
superior esuas saídas prováveis, autoriza, com muita frequência, raciocínios 
falazes sobre a “democratização”, ao autonomizar a evolução das oportu- 
nidades escolares com respeito à das oportunidades sociais ofertadas aos 
beneficiários destas oportunidades escolares sobre o mercado de trabalho. 
Quando vários sistemas de diferenças se modificam simultaneamente, não 
se está nunca seguro de que isto produza, ao final das contas, uma grande 
diferença. Desde que a demanda escolar de novas categorias sociais con- 
seguiu conjuntamente com as políticas governamentais de educação trans- 
formar o recrutamento da escola, é, ao mesmo tempo que a própria estrutura 
da escola, todo o sistema das relações entre certificação escolar e estrutura 
de classes o que, uma vez transformado, tem tendido a minimizar os efeitos 
sociais da primeira transformação. Pode-se ainda, sobre o estudo destes 
índices, falar de “reprodução”, para descrever a capacidade (medível) de um 
sistema desigualitário para digerir os processos de equalização, que se lhe 
impõem, em uma nova forma de desigualdades. Só uma sociologia dos efeitos 
daexpansãoescolare da variação de seus efeitos nas diferentes etapas de sua 
evolução proporcionaria o verdadeiro contexto do debate sobre a democrati- 
zação da escola. Uma vez mais, o que falta não são tanto as constatações e 
os censos quanto os acompanhamentos homogêneos de período a período (o 
recursoindireto às diferentes gerações tomadas sincronicamente não trazem 
mais que um sucedâneo metodológico) ou as pesquisas longitudinais. 
Precisando mais ainda, para não tomar mais que um exemplo de uma 
questão que exigiria o trabalho continuado de um “observatório” capaz de 
revelar tanto o declínio de certas desigualdades quanto o fortecimento ou a 
aparição (compensatórias?) de certas outras, pensemos no “efeito de domi- 
nação”, isto é, o efeito pelo qual a origem social faz sentir sua influência ao 
longo de toda a carreira profissional dos indivíduos determinando sobre o 
mercado de emprego (e sem dúvida sobre outros) um destino diferente para 
diplomas egiivalentes. Todas as pesquisas que produzem o duplo cruzamen- 
to dorendimento profissional ou salarial dos estudos com o nível de instrução 
e a origem social mostram com uma grande constância que, com diploma 
igual, existe um rendimento diferente dos diplomas segundo a categoria 
sócio-profissional do pai dos diplomados. Um mesmo diploma traz sempre 
maiores vantagens (medidas em retribuições salariais obtidas ou na catego- 
ria sócio-profissional a que se chega) a favor do diplomado originário das 
classes superiores. Abreviando, o “capital social” (conjunto de vantagens e 
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de meios devidos a uma origem social privilegiada), longe de converter-se 
integralmente em “capital escolar”, proporciona a este último um rendimen- 
to diferente segundo a maneira em que se combina com ele. Mas a maioria 
dos trabalhos estatísticos contenta-se em estabelecer a existência e a forma 
do fenômeno em um momento dado do tempo (inclusive quando tratam de 
uma amostra que contém sujeitos em idades diferentes), o que os impede 
separar na análise os perfis idade-ganho do “efeito de carreira” e do “efeito 
de geração”. Pois bem, é a evolução de período a período, de geração a 
geração, da amplitude do “efeito de dominação” o que proporcionaria um 
indicador precioso da evolução do papel da escola na mobilidade social, 
segundo os diferentes estados da expansão escolar, um pouco demasiado 
depressa concebida como tendo efeitos “democráticos” sob todos os seus 
aspectos. Com efeito, posto que toda desvalorização re-avalia os valores que 
escapam a ela, a baixa do rendimento profissional do diploma poderia ser 
desigualmente severa segundo as características sociais não escolares do 
portador de um título escolar que se apresentasse no mercado de emprego. 
Hipótese a comprovar: o volume dos prêmios que vão para os demandantes 
de emprego originários de uma classe social privilegiada quando alegam 
diplomas de um nível determinado (inclusive o mesmo diploma expedido 
pela mesma escola) tende a aumentar de um período a a outro, à medida que 
continua a inflação dos diplomas (dito de outra maneira, a expansão 
escolar)? Se a resposta fosse afirmativa, ter-se-ia com isto uma confirmação 
da revalorização do capital social em situação de desvalorização do capital 
escolar, ou dito de outra maneira, do declínio do papel da escola na 
mobilidade social ascendente, por causa precisamente da expansão escolar. 

Brevemente, um “Observatório da evolução das desigualdades sócio- 
escolares” não ficaria sem trabalho. 


II. Sociologia da Educação e Formação Pedagógica 


Não se fará aqui mais que tocar o problema do ou dos papéis (por 
exemplo, “reformista”, “revolucionário”, ou “conservador”) que pode jogar a 
Sociologia da Educação na formação dos docentes: questão carregada de 
implicações e que vem de longe; se a história não a resolveu não esperemos 
que a resolva este colóquio. De todo modo, as formas científicas e pedagógi- 
cas segundo as quais a sociologia da educação é introduzida na formação dos 
docentes pré-determinam já efeitos ou tendências prováveis. As escolhas 
concretas operam-se aqui. 


1.As formas de ensino da sociologia da educação na formação dos 
professores 


Todo ensino do “mapa” é ao mesmo tempo “conhecimento teórico” e“domínio 
prático”, já se disse, para aqueles que terão que trabalhar sobre o “terreno” 
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que cataloga o mapa. De fato, a quase ninguém se lhe ocorre a necessidade 
de integrar a sociologia da educação à educação dos educadores: como se 
poderia, com efeito, esperar adestrar em uma prática que, como a prática 
pedagógica, se efetua em umarelação de comunicação tão determinante para 
a transmissão e a redistribuição das oportunidades sociais e das competên- 
cias culturais, se não se adestra no conhecimento sociólogico das condições 
e dos efeitos desta relação de comunicação? Resulta que a formação de 
formadores é ela própria uma relação social, com seus conflitos e seus lances 
corporativos ou públicos. Por detrás da unanimidade de fachada na afir- 
mação da utilidade da sociologia da educação para a formação dos professo- 
res, as diferentes formas de entendê-la conduzem a eficácias desipuais. 
Algumas precisões sobre este ponto: 

a)já de entrada, o ensino da sociologia da educação não produz efeitos 
pedagógicos a não ser que se dêem completamente os meios de introduzir os 
estudantes nesta disciplina com toda sua riqueza e sua diversidade cientí- 
fica. A sociologia torna-se inútil quando não é concebida mais que como um 
pequeno complemento de conhecimento, aquele que traz o conhecimento das 
variações em relação com o conhecimento fundamental das invariantes 
humanas que traria a psicologia, e mais precisamente aqui a psicologia da 
aprendizagem. Sem um reconhecimento ao mesmo tempo teórico e institu- 
cional do caráter fundamental da sociologia da educação, ou dito de outra 
forma, do caráter abertamente histórico de toda educação e de toda socia- 
lização, o interesse dos educadores pela sociologia da educação ficaria 
tergiversado em seu princípio. Reduzir-se-ia ao conhecimento de alguns 
parâmetros anexos, de algumas variáveis “exógenas”, à aquisição de um 
“suplemento de alma” pedagógico ou à concessão de uma pequena gratifi- 
cação à curiosidade, que poderia sem inconvenientes ser abandonada, como 
se deu na França nos anos 50-60, ao autodidatismo do professor. 

bJcomo todo campo de pesquisa sociológica, o da sociologia da educação 
é variado e conflitivo: é a esta diversidade que é preciso introduzir. Mais que 
em outros domínios, a adoção aqui de uma ortodoxia e de uma vulgata teria 
efeitos pedagógicos esterilizadores. Esta necessária vigilância, ademais, 
não é fácil de se exercer, supondo que se esteja armado de uma sociologia da 
educação, isto é, de uma sociologia do que se elucida nos conflitos entre os 
sociólogos. À vigilância deve, com efeito, exercer-se contra as políticas de 
publicidade que cada firma sociológica leva por sua própria conta, em busca 
de consumidores eventuais para vender-lhes a domicílio o “mapa” que cada 
uma elaborou como o melhor dos mapas possíveis. Os cartógrafos estão, com 
efeito, em mútua competição, e aqueles que são cartógrafos do Estado, ou 
simplesmente engenheiros de estradas, não vacilam nunca em se utilizar de 
sua função oficial — de sua “legitimidade de instituição” — para forçar a 
compra (masisto se vê em todas as ciências). Assinalemos simplesmente que 
os cartógrafos têm aqui um interesse profissional direto em fazer com que 
se transite nas rodovias mais por alguns caminhos que por outros. 
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c)para chegar a ser mais e outra coisa que “uma matéria a mais no 
programa”, para suscitar na prática e na reflexão pedagógica inovações e 
experimentações, o ensino da sociologia da educação deve poder apoiar-se, 
como foi o caso em certas épocas — por exemplo, na época de Durkheim — 
sobre um movimento social que a transforme em corrente de estimulação de 
práticas. Este tem sido constantemente o caso da psicologia na história do 
reformismo pedagógico europeu, e isto não pode ocorrer para a sociologia a 
não ser que se apresente como uma dimensão permanente não só do ensino 
da pedagogia mas sobretudo da pesquisa educacional 

dJa integração da sociologia da educação na formação dos educadores 
deve sobretudo prevenir-se do enfastiamento que acompanha inevitavel- 
mente aintrodução de uma nova disciplina em um sistema de ensino. O risco 
não é pequeno, com efeito, de se ver a sociologia da educação, desde o 
momento que se a introduz em alguma parte do programa escolar, reduzir- 
se a uma simples “sensibilização” verbal com relação aos aspectos sociais 
dos problemas da educação. Isto se vê todos os dias e o projeto de “sensibi- 
lizar” faz hoje furor, em mil matérias, como síntese do mínimo esforço e da 
máxima pretensão intelectual. Mas a “sensibilização” apreciada pelos 
tecnocratas, os animadores culturais e os catequistas jamais leva longe no 
terreno da familiarização operativa com os esquemas eficazes de uma 
prática, neste caso os do raciocínio científico. A sociologia da educação é 
antes de tudo um conjunto de resultados, de dados, de constatações: e não 
se trata de não referir-se a isto mais que alusiva ou aproximadamente, mas 
é também um conjunto de métodos e de opções epistemológicos com os quais 
a obtenção destes resultados tem sido solidária e que formam juntos a 
coerência intelectual de uma iniciação à sociologia da educação. Breve- 
mente, nada de sociologia da educação de liquidação; a sociologia é uma 
prática de pesquisa: devem-se encontrar os meios de familiarizar, inclusive 
aos que não chegarão a ser pesquisadores profissionais, com os modos 
mentais e as técnicas de análise que são verdadeiramente as da pesquisa. 


2. As funções sociais do ensino da sociologia da educação aos 
educadores 


É preciso assinalar de entrada que as expectativas dos pedagogos em 
relação à sociologia da educação, e mais precisamente em relação aos 
serviços que ela pode prestar a um projeto político, são praticamente 
inversas às de Durkheim até nossos dias. Durkheim e as correntes de 
renovação da escola francesa de que participava esperavam das ciências 
sociais e do espírito científico em geral, que ao serem introduzidos em todos 
os níveis da formação dos professores, estes novos modos de pensamento 
desempenhariam, a serviço de um pacto social renovado, as mesmas funções 
de integração lógica e moral da sociedade que desempenhavam nas so- 
ciedades tradicionais o consenso religioso e social ao ponto de romper-se 
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diante de seus olhos na crise do século XIX: assim, uma vez passada a fase 
“crítica” na qual ela devia acelerar a compreensão e, portanto, a liquidação 
das velhas ilusões sobre as normas e a moral, jogando portanto um papel 
“progressista”, a sociologia devia, no futuro, selar o consenso social sobre os 
valores laicos e os métodos do pensamento científico, jogando assim na 
“educação moral” das novas gerações um papel estabilizador e portanto 
conservador, funcionalmente equivalente ao que era desempenhado pelos 
grandes sistemas simbólicos do passado: é, em suma, a volta da velha 
esperança de Augusto Conte de ver a sociologia jogar um papel “orgânico” na 
reorganização política da sociedade. Inútil assinalar que o século XX fraudou 
brutalmente esta utopia sociológica ao mesmo tempo que a ilusão cientificis- 
ta da qual procedia. 

Através dos caminhos complexos da história das ideologias, a sociologia 
da educação se vê hoje solicitada por projetos políticos de um modo comple- 
tamente diferente — mas na minha opinião, de maneira também utópica — 
através de diferentes movimentos sociais de inspiração revolucionária: 
pondo a nu as funções de sustentação da ordem social e de sua reprodução 
que cumprem os aparatos escolares, a sociologia da educação forneceria um 
instrumento eficaz de subversão tanto da ordem escolar quanto da ordem 
social à qual aquela contribui. É, creio eu, deixar-se enganar sobre os efeitos 
sociais dos modos sociológicos, oprimindo-os, conforme os casos, sob um 
excesso de honra ou de dignidade que sua pobreza não merece. Mas se 
compreende também que os sociólogos da educação que não haviam estado 
jamais em festa parecida, tenham vacilado nos anos 60-70, em rechaçar esta 
honra inesperada ou esta indignidade lisonjeira: Marcuse não é o único a ter 
embalado a sociologia com esta canção política. Como a demanda inversa do 
século XIX e princípios do XX, esta demanda revolucionária repousa sobre 
várias proposições sociologicamente falsas: 

aJEm primeiro lugar, é historicamente errôneo supor que uma “obra” 
(literária, ideológica ou científica) possa ser condenada por sua significação 
intrínseca (por exemplo, pela estrutura interna das idéias ou conhecimentos 
que ela organiza) a cumprir sempre as mesmas funções históricas, seja qual 
for o contexto de sua utilização. Pensemos na facilidade com que um corpus 
de textos como o de Marx pôde assumir funções ideológicas diferentes — 
muitos diriam contrárias — no século XIV nos projetos e nas análises 
revolucionárias com os quais se armou o movimento operário e no século XX 
nalegitimação mecânica de uma filosofia e de uma verdade de Estado, pondo- 
se a funcionar sem que nem o “espírito” nem a “letra” do texto possam grande 
coisa contra isto, como língua teológica de um aparato de Estado. Por que-a 
sociologia da educação como sistema articulado de métodos e conhecimentos 
seria sempre e necessariamente seja “conservadora”, seja “revolucionária”, 
pelos efeitos que engendra historicamente sua difusão ou seu ensino? Os 
efeitos e portanto o sentido de uma mensagem não podem ser definidos 
independentemente das condições (das “circunstâncias”, no sentido dos 
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semiólogos) da recepção e da utilização da mensagem. 

b)JOutra constatação: Ninguém conseguiu jamais endossar com todo 
rigor contábil o capital de “verdade” enunciativa que manipula uma ciência 
empírica por conta da “justeza” normativa de uma estratégia política ou 
pedagógica. Que uma prática pedagógica ou então política tenha sempre que 
ganhar em eficácia armando-se do conhecimento científico do contexto no 
qual se exerce é uma evidência; esperar deste conhecimento que possa 
determinar à prática seus objetivos é uma utopia, vã ou desonesta (Weber 
deixava liberdade de escolha). De fato, o realismo na escolha dos meios não 
interessou nunca a não ser moderadamente às estratégias políticas que 
sempre tiveram medo de deixar dissolver-se nele o poder de mobilização que 
implica a certeza incondicional da vitória das boas causas: em revanche, as 
estratégias políticas gostam de invocar os registros da observação e da 
análise histórica para tornar-lhes significativo aquilo que não podem nunca 
significar sem invocações: a legitimação imperativa dos objetivosúltimos da 
estratégia. O sociólogo (da educação e do demais) não contribuiria, prestan- 
do-se a este jogo, mais que para deixar atônito seus ouvintes ao jogar com o 
espírito científico que atuanas ciências sociais: pode chegar assim evidente- 
mente a encontrar sua recompensa, mas não enquanto sociólogo. 

c)JE necessário, então, renunciar a crer que “a verdade é sempre 
revolucionária”? Vê-se que tenho tendência a responder: umas vezes sim, 
outras vezes não. É evidentemente um slogan bem pobre. Mas não es- 
queçamos que o adágio político, que soa tão bem enquanto parece rechaçar 
todo maquiavelismo, tem sido utilizado sempre pelos políticos com certa 
astúcia: entendido como uma qualificação substancial da verdade, permite 
também controlar as verdades medindo-as com a medida política de sua 
própriavirtude revolucionária, a qual é um instrumento de medida bastante 
elástico. Dito de outra forma, o político prefere que a verdade exerça seu 
efeito rompedor sobre os terrenos do adversário enquanto que o sociólogo 
tem uma vocação “toda terrena”. Uma estratégia política recolhe sempre 
com agrado os efeitos desmistificadores do trabalho sociológico que, aplicado 
aos grupos, aparatos ou instituições que ela combate, revela seus segredos 
de interesses ou de funcionamento. Mas, expressando seu projeto de trans- 
formação social em uma “linha”, ou seja, ao mesmo tempo uma análise 
obrigatória, uma disciplina de funcionamento e um discurso mobilizador de 
seus fiéis, uma estratégia política encontrará em seguida os efeitos desmo- 
bilizadores que produz necessariamente a pesquisa sociológica quando 
aplica sem complacência sua análise aos mecanismos de seu poder de 
mobilização, de sua realidade de aparato ou de seus interesses categoriais. 
O sociólogo não é bem recebido entre os políticos mais que como sociólogo da 
política do adversário. O sociólogo da ordem estabelecida é facilmente 
acolhido como aliado revolucionário pelos que contestam tal ordem. Igual- 
mente se ele quer fazer a sociologia das forças e grupos revolucionários é 
rapidamente rechaçado como fazedor de discursos contra-revolucionários. 
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Como nenhum sociólogo é jamais portador da santidade sociológica (ou da 
“neutralidade valorativa” no sentido weberiano), todo sociólogo faz também 
sua pequena política pessoal quando escolhe desenvolver preferentemente 
as desmistificações sociológicas que lhe valem a aprovação intelectual 
daqueles a quem ele aprova politicamente. 

Vê-se que, se é inútil o querer alinhar de umá vez por todas a sociologia 
ao serviço de uma causa subversiva ou conservadora, pode-se, entretanto, 
dizer sem abuso que, pelo fato mesmo de seu projeto propriamente científico, 
o trabalho sociológico bem feito é sempre crítico posto que não coincide com 
o discurso social do qual se acompanham os funcionamentos sociais sejam 
lá quais forem. Não é este um mérito particular da sociologia, nem uma 
escolha política que tenha que fazer; este efeito se despreende necessaria- 
mente de seu método quando se aplica sem preconceitos às relações entre os 
mecanismos sociais e os discursos que os acompanham (Durkheim dizia 
“pré-noções”, Marx, e depois Pareto, dizia “ideologia”). Como todo trabalho 
científico, a sociologia, se descobre alguma coisa, traz à luz relações ócultas; 
mas, no caso da sociologia, pode-se sempre apostar forte, seguros de ganhar, 
em que a não visibilidade social de mecanismos ou de relações joga um papel 
funcional no funcionamento, material ou simbólico, dos fenômenos: o oculto 
é aqui ademais um segredo, um não-dito que favorece sempre a algum dos 
grupos sociais ou a alguma coisa (um funcionamento que seria perturbado 
se a versão sociológica de seus mecanismos e de suas funções substituísse a 
sua versão social). O sociólogo não tem que definir-se como sociólogo crítico 
— escolha ingênua que deforma imediatamente seu projeto comprometendo- 
o à leviandade na administração das provas — mas apenas como sociólogo: 
se faz bem seu trabalho, isto é, a sociologia, é a sociologia bem feita a que será 
crítica. 


w 
Traduzido da revista espanhola Escuela de maestros, nº 2, 1983 (tradução 
para o espanhol de Marisa Montes, com revisão de Antonio Linares). 
Publicado aqui com autorização dô autor. Tradução de Tomaz Tadeu da 
Silva. 
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Trajetórias escolares, estratégias 


culturais e classes sociais 


Notas em vista da construção 
do objeto de pesquisa 
Maria Alice Nogueira 


Este artigo não ambiciona mais do que levantar e identificar certas questões 
teóricas preliminares e necessárias à construção do objeto de uma pesquisa 
visando reconstituir a biografia escolar de universitários provenientes de 
diferentes camadas sociais, atualmente em curso no Mestrado em Educação 
da UFMG, sob minha coordenação.! Estando a pesquisa em andamento não 
é de seus resultados que vamos tratar aqui. Entretanto a descoberta e o 
trabalho com um material bibliográfico ainda muito pouco conhecido 
revelaram todo o interesse de se trazer ao leitor algumas análises e 
conclusões a que vem chegando uma certa literatura no campo da Sociologia 
da Educação. 

Aidéia de uma hereditariedade cultural — colada como uma segunda 
natureza à herança biológica — emergiu com força nas análises sociológicas 
da educação graças principalmente ao pensamento bourdieuniano. E bom 
lembrar que o primeiro livro de P. Bourdieu (em colaboração com 
J.C.Passeron) consagrado à Sociologia da Educação leva o título de Os 
Herdeiros? 

A partir de então, boa parte da pesquisa na área passou a se ocupar dos 
mecanismos e dos efeitos dessa hereditariedade social sobre os destinos 
escolares. Tornava-se necessário conhecer e explicar as causas, 0 processo 
(o desenrolar), os resultados de trajetórias e estratégias escolares variáveis 
segundo as diferentes categorias sociais, diversamente situadas quanto à 
inserção na esfera da riqueza material, quanto à natureza das ocupações 
exercidas, quanto ao valor e rentabilidade do patrimônio cultural possuído. 
quanto às estratégias de reprodução empregadas .* 

Colocada em outros termos, essa problemática poderia ser também 
definida como uma tentativa de situar as diferentes classes ou frações de 


Teoria & Educação, 3, 1991 89 


classe em sua inserção no mercado escolar;* de descrever suas práticas, 
estilos, comportamentos em relação ao universo escolar; e de estabelecer as 
relações entre essas práticas e o modo de vida dos diferentes grupos sociais 
— condição, de resto, para a própria compreensão do sentido sociológico das 
realidades empiricamente observadas. Com o objetivo de desvendar os 
mecanismos de retradução numa lógica propriamente escolar da influência 
do meio familiar e social de pertencimento, que se esconde por detrás da 
história escolar de cada indivíduo. 

Partindo-se do pressuposto de que o itinerário escolar regular e normal 
(sem atrasos, reprovações, interrupção dos estudos, etc.) constitui em geral 
uma realidade apenas para os alunos provenientes dos meios sociais favore- 
cidos, e que portanto para as camadas populares essa trajetória é marcada 
por toda sorte de acidentes (atrasos, repetências, interrupções, tentativas 
frustradas, mudanças constantes de estabelecimento, etc.), trata-se de 
verificar de que maneira e com que intensidade as condições de existência 
afetam, por um lado, o destino escolar nas suas várias dimensões, a saber: 
a duração da escolaridade, o lugar ocupado no aparelho escolar (tipo de 
ensino e de estabelecimento), os resultados escolares obtidos, e, enfim, a 
própria vivência da experiência escolar. E, por outro, as estratégias esco- 
lares (e a frequência de uma dada estratégia) de que cada grupo social se 
utiliza, Dentre essas estratégias — e elas são múltiplas — basta lembrar por 
ora apenas algumas cujo impacto sobre a vida escolar parece ter maior 
importância: o investimento escolar, a transmissão doméstica e precoce do 
capital cultural, o recurso à escola particular, as atividades para-escolares. 


As classes populares e a escola: uma relação contraditória 


A característica mais marcante da relação que as classes populares urbanas 
mantêm hoje com o sistema escolar (nos graus e fileiras a que têm acesso) 
e com a escolaridade de seus membros, poderia ser definida pelo termo 
contradição. 

Os resultados a que têm chegado as pesquisas sobre o tema — quer no 
âmbito dos discursos, quer no âmbito das práticas dos atores sociais — 
tendem a mostrar que essa categoria social experimenta uma verdadeira 
ambiguidade face à instituição escolar. Ao mesmo tempo em que expressa 
sentimentos e atitudes de rejeição e de distanciamento em relação a ela, 
como que reconhecendo e reagindo ao processo de identificação negativa a 
que nela fica exposta (com suas consequências em termos de discriminação, 
desvalorização, em suma de inferiorização social), não abdica de seu direito 
à instrução, aceita-a como a fonte legítima da aquisição do conhecimento, e 
nela deposita suas expectativas de promoção social. Manifestações essas que 
muitas vezes desconcertam o pesquisador, obrigando-o a reconhecer a 
existência nos meios populares de uma verdadeira desorientação escolar .º 

A positividade da escolarização se assenta para as famílias populares 
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em pressupostos diversos. No plano mais geral da socialização e da inte- 
gração social das novas gerações, a escola aparece como o elemento respon- 
sável e omeio de acesso por excelência aos saberes mínimos imprescindíveis 
aos novos modos de vida social e política. Dela se espera também que 
transmita os valores, os comportamentos, o sentido da disciplina, em 
síntese, a formação moral requerida pelas sociedades contemporâneas. 
Instruir e socializar: as famílias populares não dissociam essas duas funções 
da escola (De Queiroz, 1981, p. 83). 

Além disso, e como parte das novas exigências sociais, enxerga-se nos 
certificados escolares (o diploma), o meio necessário para se escapar às 
condições mais precárias de existência. E a confiança depositada na escola 
para esses fins não se esgota na busca de um posto mais qualificado na 
divisão técnica do trabalho (e portanto melhor remunerado), mas expressa 
ainda a aspiração a um lugar simbólico (ser alguém na vida) que afaste a 
ameaça da desqualificação social. 

Tudo isso parece deixar incólume, aos olhos desta camada, a legiti- 
“midade da escola. A melhor prova disso deva talvez ser buscada em sua 
inequívoca aprovação aos sucessivos prolongamentos na duração da escola- 
ridade que o desenvolvimento social acarreta, e que as legislações consa- 
gram. A montante do processo, aplaudem a escolarização da primeira 
infância, atribuindo à pré-escola a tripla missão de guarda, socialização e 
preparação às atividades intelectuais que virão em seguida. A jusante, 
admitem como resultado inevitável das mudanças sociais a extensão da 
escolaridade obrigatória até os anos da adolescência e a generalização dos 
estudos secundários: de um lado, necessidade de difusão de novos saberes; 
deoutro, progressos no sentido da democratização do acesso ao ensino, fazendo 
recuar um pouco mais a barreira dos privilégios, mas também democratiza- 
ção da condição de jovem, uma vez que postergando a entrada na vida ativa, 
permite o desfrute por um tempo maior dessa condição. 

Mas uma outra evidência pode ainda ser encontrada na ampla acei- 
tação pelas famílias das classes populares do veredicto escolar (De Queiroz, 
1981), isto é, daquele conjunto de avaliações, orientações, decisões tomadas 
pelo sistema escolar que influenciam diretamente a trajetória escolar do 
aluno.” De Queiroz (1981) detectou alguns componentes do discurso legiti- 
mador dos veredictos escolares: aJas aptidões e capacidades intelectuais 
seriam, na realidade, desigualmente repartidas entre os indivíduos; b)a 
divisão social do trabalho é plenamente justificada (como se conceber uma 
sociedade onde todos fossem intelectuais!); c)ja orientação do jovem em 
direção às ocupações manuais não é necessariamente desvalorizante; d)a 
dificuldade da família, nos dias de hoje, de se contrapor à deliberação dos 
próprios jovens, sobretudo quando ela vai ao encontro das decisões esco- 
lares.º 

Ao mesmo tempo, e como que uma outra face desse quadro, reações 
negativas frente ao universo escolar vêm contestar uma certa ordem de 
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coisas. Uma unanimidade se faz entre os pesquisadores: a relação entre as 
classes populares e a escola é uma relação marcada por uma tensão. E os 
diferentes estudos, segundo seu maior ou menor apelo às abordagens 
etnográficas, vão descrevendo o processo de construção cotidiana de uma 
identidade negativa das classes populares pela escola (Chamboredon/Pré- 
vot, 1973; De Queiroz, 1981; La Perriére, 1975; Sirota, 1988; Willis, 1978 e 
1991;Zéroulou, 1988), responsável por seu sentimento de exterioridade e sua 
rejeição em relação a ela (Terrail, 1984). 

E que se as funções sociais da escola, como vimos, não parecem ser 
questionadas, seu modo de funcionamento o é, e em diferentes aspectos. De 
um lado, lamentações constantes quanto à permissividade excessiva das 
práticas pedagógicas atuais, que em lugar de conter o jovem e prepará-lo 
para se adaptar às regras sociais vigentes, deixam-no gozar da ilusão da 
ausência de leis: conteúdos escolares deixados a sua livre escolha e tratados 
com suposta irreverência;'º afrouxamento das relações hierárquicas dentro 
do estabelecimento; falta de vigilância nos tempos e espaços intersticiais 
(lugares e momentos de recreação, refeição) ou nos tempos mortos (poro- 
sidades da jornada escolar). 

De outro, a clara consciência de que as oportunidades de sucesso na 
escola não se distribuem de modo homogêneo para todos, e de que determi- 
nadas formas de avaliação escolar sancionam antes certas habilidades 
(lingiúísticas e outras) herdadas diretamente do meio de origem, do que o 
domínio de conhecimentos supostamente adquiridos na escola.” 

Além disso, as famílias populares suportam mal a visão negativa que 
os educadores têm das carreiras manuais. Em primeiro lugar porque 
estimam que a ausência de dons escolares não pode ser assimilada à 
ausência de dotes intelectuais, já que reconhecem a existência de uma 
inteligência do fazer baseada na compreensão de lógicas operatórias. Em 
segundo, porque para elas, o destino manual não é necessariamente objeto 
de uma identificação negativa, pois que nem sempre resulta de uma ação 
escolar excludente; e por isso não se busca a todo custo evitá-lo. Pode-se 
apresentar disposição ou gosto para tanto, e mais importante do que o fato 
de se ser um trabalhador manual é se dar bem na vida. 

É interessante notar ainda que, ao julgarem a escola, os julgamentos 
feitos pelas famílias recaem quase sempre sobre fatores externos ao processo 
pedagógico propriamente dito, como por exemplo sua crítica insistente e 
recorrente ao absenteísmo docente. Queixa essa que — diga-se de passagem 
— raramente concerne à quebra de continuidade do processo educativo em 
andamento, pois que o que se lamenta não é a ausência do próprio professor 
titular, mas sim de um substituto que preencha sua ausência momentânea. ! 
Com efeito, a crítica aos aspectos intrínsecos ao ensino é pouco comum, tudo 
se passando como se os pais se considerassem incompetentes para tanto: À 
crítica em termos diretamente técnicos é rara (não se tem os meios: é preciso 
ser instruído para se pronunciar com justeza sobre o valor técnico dos 
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métodos em vigor) (De Queiroz, 1981, p. 90). E essa atitude dos pais tem seus 
efeitos redobrados ao se combinar com a própria ideologia escolar. La 
Perriére (1975) demonstrou, em seu trabalho sobre as escolas situadas nos 
bairros mais pobres da cidade de Montreal, que os professores em geral 
consideram aqueles pais que fracassaram socialmente como desqualifica- 
dos para opinar sobre as formas de propiciar a seus filhos o êxito escolar (e 
social). 

Mesmo quando se trata da instrumentalização da escola com a fina- 
lidade de conseguir uma situação profissional melhor para os filhos por meio 
da obtenção de um diploma, as classes populares dão mostra de um certo 
realismo. Suas ambições e também seus investimentos escolares tendem a 
ajustar-se às oportunidades objetivas oferecidas pelo mercado de trabalho 
em cada conjuntura histórica. O que significa dizer que há de parte delas a 
justa percepção de que a formação escolar é condição necessária mas não 
suficiente para o acesso aos empregos mais valorizados (o diploma não é tudo 
na vida)“ e, mais ainda, uma certa sensibilidade para os períodos históricos 
em que essa relativa dissociação entre o diploma e o destino profissional se 
aprofunda. Momentos esses em que pode se instalar, segundoo pesquisador, 
uma crise de confiança entre as classes populares e a instituição escolar. 

Em suma, o funcionamento da escola aparece para essas classes como 
algo que lhes escapa, e que não conseguem controlar. 

Todo esse quadro composto de opiniões, discursos e práticas por vezes 
desencontrados, configura aquilo que o pesquisador chamou de fundo 
popular comum ou os lugares-comuns daretórica popular sobre a instituição 
escolar, no qual certas idéias voltam constantemente tal qual um leitmotiv. 

No entanto, esse quadro de contradições não afeta de modo uniforme 
o conjunto das famílias populares. Na verdade distinções importantes 
manifestam-se entre elas segundo a fração de classe a que pertencem. À esse 
respeito, é importante lembrar que as classes populares não constituem um 
bloco monolítico e homogêneo. Clivagens importantes, ao nível das con- 
dições de vida, se revelam quando se passa do empregado subalterno do setor 
de serviços (limpeza, etc.) ou do operário desqualificado, ao operário quali- 
ficado ou ao proletariado do terciário que Devouassoux-Merakchi (1975) 
chamou de trabalhadores manuais de colarinho branco (datilógrafos, bal- 
conistas, atendentes de guichês, etc.). 

Além disso, sabemos também que o pertencimento de classe não se 
reduz à esfera do econômico, e que para além das diferenciações propria- 
mente ocupacionais e dos meios materiais de existência, distinções signi- 
ficativas são constatadas no plano simbólico, do imaginário, das ideologias, 
as quais se ligam aos modos de constituição histórica dessas frações e à 
diversidade regional das tradições (De Queiroz, 1981). Nesse sentido, 
variações importantes podem advir da própria trajetória percorrida pela 
família, sua origemrual ou urbana, seus deslocamentos no espaço geográfico 
(mudanças de cidade ou bairro) ou, ao contrário, seu enraizamento em um 
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bairro popular; da presença em seu interior de membros cujo capital cultural 
se aproxima da posição das classes médias graças a ações de autodidaxia, de 
militantismo ou de educação permanente (Sirota, 1988, p. 113); da existência 
de contactos com outros modelos sócio-culturais, graças, por exemplo, à 
presença no parentesco próximo ou no círculo de relações, de indivíduos que 
exercem atividades intelectualizadas ou ocupam postos mais próximos das 
camadas médias. 

Nesse aspecto, o trabalho de Zéroulou (1988) é exemplar, ao demonstrar 
que a variável categoria sócio-econômica não é suficiente para dar conta da 
relação classes populares/escola, e que é preciso — se quisermos compreen- 
der a totalidade do fenômeno — lançar mão de novos elementos, como por 
exemplo a história das famílias. 

Assim, De Queiroz (1981), em seu estudo sobre as famílias populares 
urbanas residentes em um conjunto habitacional da cidade de Rennes, 
detectou a existência de dois grupos de famílias distintos quanto às repre- 
sentações e estratégias face à escolarização. 

O primeiro é composto por famílias cujo chefe apresenta baixa qualifi- 
cação profissional e onde a freqiência do trabalho da mãe fora do lar é pouco 
significativa, configurando um estado de maior vulnerabilidade econômica 
em que as inseguranças e incertezas restringem o horizonte temporal ao 
imediatismo do dia a dia. Essas famílias manifestam um reduzido envolvi- 
mento com a vida escolar de seus filhos: raras visitas à escola, pequeno 
interesse pelas reuniões, acanhamento nos contactos com os professores; o 
que — na opinião do pesquisador — revelaria uma tática de auto-defesa da 
identidade (De Queiroz, 1981). 

E que através da ação da escola, um efeito de desvalorização social 
atinge esses pais. Eles confessam experimentar uma sensação de mal-estar 
e procuram tomar distância frente a esse universo; atitude essa que pode se 
expressar de duas maneiras. Seja, através de um deliberado afastamento, 
justificado pela queixa de que são vítimas de um tratamento diferencial (só 
os alunos das boas famílias interessam os professores). Seja por meio da 
repulsa a uma proximidade julgada excessiva, através da qual se recusa ao 
educador o direito de avaliar os valores educativos do meio familiar (não são 
eles que vão nos ensinar como lidar com nossos filhos!). 

Em suma, a relação com a escola é marcada pelo distanciamento e 
retraimento que, a observadores desavisados pode até mesmo soar como 
indiferença. Trata-se no entanto de uma falsa-indiferença, já que essas 
famílias se revelam ao mesmo tempo concernidas e tocadas pelo processo de 
escolarização, embora este se encontre sempre à mercê da situação econômi- 
ca e das possibilidades vividas no momento. Por isso é que, no plano das 
trajetórias escolares e das perspectivas de futuro escolar para sua proge- 
nitura, o projeto de uma carreira escolar longa é raramente feito, como 
resultado de uma estimação subjetiva da exígua probabilidade objetiva de 
um futuro escolar prolongado. 
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A esse respeito, De Queiroz (1981) detectou nesse conjunto de famílias 
o emprego de duas estratégias, a saber: 


aJo incitamento dos filhos à escolha da boa profissão o mais cedo possível, 
entendendo por boa profissão aquela que permitirá viver menos sacrificada- 
mente do que a geração dos pais.! É que nos setores de atividade em que se 
alocam esses chefes de família (construção civil, limpeza, trabalho braçal, 
etc.), o momento em que os jovens atingem a idade teórica de ganhar a vida 
coincide com um período da biografia paterna em que o desgaste da força de 
trabalho se traduz frequentemente pela doença, aumento dos riscos de 
acidentes, invalidez, etc., sem falar no permanente risco do desemprego. 
Baixíssima probabilidade portanto de se conceber aqui investimentos 
escolares a mais longo prazo. 

bJmas se pesados investimentos escolares (em tempo, dinheiro, esforços) 
forem consentidos, estes serão concentrados na escolaridade de apenas um 
dos filhos: aquele que oferecer provas inequívocas de um bom rendimento 
escolar, e de que possui as aptidões necessárias para levar mais longe os 
estudos.'* Só excepcionalmente portanto aceitar-se-á fazer pesados sacrifí- 
cios em vista de um futuro incerto e remoto. 

Já o segundo grupo se compõe de famílias de trabalhadores cuja mão 
de obra apresenta maior qualificação e onde a atividade profissional da 
mulher é mais fregiiente, o que garante um patamar mínimo de estabilidade 
e segurança material. A relação dessas famílias com o sistema escolar 
caracterizar-se-á por uma concórdia, e a estratégia por excelência será aqui 
uma estratégia de aliança. 

diferença do primeiro grupo, aqui os pais procuram evitar o rompi- 
mento do elo escola/família, empenhando-se em garantir o contacto (espon- 
tâneo ou organizado) com os professores e a escola. Essa busca de comuni- 
cação teria — na opinião de De Queiroz (1981) — uma dupla função: 
“informar e ser informado, consultar e ser consultado”, cuja razão de ser deve 
ser buscada na crença na eficácia da cooperação com a escola com a 
finalidade de se assegurar do sucesso da ação escolar de formação moral e 
intelectual. 

Dentro de casa, as questões ligadas à escolaridade dos filhos são 
discutidas e constituem objeto de atenção dos pais (“não se pode deixar tudo 
nas costas dos professores”). Sua ação sobre a criança se exerce no sentido 
de transmitir-lhe o gosto pelos estudos e o respeito à disciplina e ao trabalho 
escolares. A essas práticas familiares de inculcação do habitus escolar'º (o 
qual — como se sabe — encontra-se tanto mais afastado do habitus familiar 
quanto maiores forem as limitações de seu portador em capital cultural e 
econômico), Zéroulou (1988) designou de “conformismo escolar”. 

Quanto às aspirações escolares, este grupo assemelha-se ao primeiro 
na convicção de que “o diploma não garante nada”, conquanto sua desconfi- 
ança se refira sobretudo aos diplomas do ensino geral, considerados como 
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pouco rentáveis. O que esse pai (ele próprio um trabalhador qualificado) 
demanda à escola é a profissionalização do filho, isto é, sua preparação para 
a obtenção de um posto qualificado ainda que no interior do universo do 
trabalho manual; única proteção segura, a seu ver, contra os riscos futuros 
de dificuldade de inserção no mercado de trabalho e de desemprego. E 
também no plano das carreiras escolares, não se detecta aqui uma pré- 
fixação de alvos a serem atingidos no longo prazo: “as antecipações se 
formam ao longo de um processo que a família tenta orientar, a cada 
momento, no sentido mais favorável” (De Queiroz, 1981, p. 237). O comedi- 
mento manifestado nas declarações relativas às aspirações escolares indica 
pois que as expectativas que esse grupo de famílias deposita na escola são 
moderadas. 

Para concluir, diria que do primeiro ao segundo grupo, passamos da 
distância e do retraimento próprios dos “falsos-indiferentes” à proximidade 
e colaboração dos “interessados” cuja propensão ao investimento escolar é 
seguramente mais elevada do que no primeiro caso,” aproximando-se — 
como veremos — das estratégias típicas das classes médias. 

Mas como explicar essas atitudes desiguais em matéria de escolaridade 
dos filhos quando se sabe que o lugar ocupado na escala de posições sócio- 
econômicas não se altera substancialmente de um grupo a outro? E aqui que 
cabe insistir na necessidade de se introduzir na análise outros fatores 
explicativos susceptíveis de contribuir para a compreensão das realidades 
observadas, tal qualo fizeram De Queiroz (1981)e Zéroulou (1988), buscando 
nas trajetórias sociais e culturais ou nas “circunstâncias biográficas” dos 
grupos que compõem as diferentes frações de classe, o efeito corretor da 
variável classe social. 


As camadas médias e a escola: malthusianismo, ascese e boa vontade 
cultural 


Se fosse necessário resumir em poucas palavras a relação entre as classes 
médias e o aparelho escolar, dois termos seriam imprescindíveis: malthu- 
sianismo e ascetismo, práticas que marcam, de resto, toda a conduta social 
dessa categoria. 

Se a demografia comprova que as taxas de fecundidade se apresentam 
elevadas nas categorias sociais de baixa renda, atingem seu ponto mínimo 
entre as classes médias e voltam a crescer nas camadas superiores, os 
sociólogos fazem disso o seu ponto de partida para a demonstração de que a 
reprodução biológica está condicionada aos mecanismos de reprodução das 
estruturas sociais. E tratam assim de desvendar a lógica social que rege 
esses comportamentos reprodutivos. 

Argumentam que a forte restrição da fecundidade natural caracterís- 
tica das camadas médias só pode ser entendida quando situada no quadro 
mais amplo das estratégias de reprodução próprias desses grupos que — 
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relativamente desprovidos de capital econômico e cultural mas munidos do 
ethos da ascensão social — vêem-se obrigados a conter os gastos e a limitar 
a prole para poder investir em cada filho o máximo possível de recursos: “Ao 
limitar sua família a um pequeno número de filhos, quando não ao filho 
único, sobre o qual se concentram todas as esperanças e os esforços, o 
pequeno-burguês não faz senão obedecer ao sistema de pressões que está 
contido em sua ambição: na impossibilidade de aumentar a renda, ele 
necessita diminuir a despesa, isto é, o número de consumidores” (Bourdieu, 
1974, p. 24). 

Isto porque, como lembra Bourdieu nesse mesmo texto, o custo relativo 
da criança — o qual também varia de um extrato social a outro — é “fraco 
para as famílias de mais baixa renda que, não podendo antever para seus 
filhos um outro futuro diferente de seu próprio presente, realizam investi- 
mentos educativos extremamente reduzidos, fraco também para as famílias 
de alta renda, de vez que os rendimentos crescem paralelamente aos 
investimentos, atinge um máximo no que corresponde às rendas médias, 
isto é, às classes médias cuja ambição de ascensão social obriga a investi- 
mentos educativos relativamente desproporcionais a seus recursos” (Idem, 
p. 17). 

É que para essa última categoria social, a criança representa um 
investimento através do qual se garante a manutenção da posição de classe 
média ou se prepara o ingresso nas elites. E a escola servirá comoo canal por 
excelência utilizado nessa empreitada de promoção social. Devouassoux- 
Merakchi (1975), em sua pesquisa sobre A pequena-burguesia e a escola, 
detectou freqientemente no discurso das frações assalariadas das classes 
médias a afirmação por parte dos pais de que sua opção por uma prole 
limitada se devia ao imperativo de uma carreira escolar bem sucedida para 
seus filhos. E efetivamente os dados estatísticos só vêm dar razão a essa 
relação estabelecida pelas famílias entre as estratégias de fecundidade e as 
estratégias escolares, revelando, por exemplo, que as oportunidades esco- 
lares dos jovens pertencentes a famílias de classe média com 4 filhos ou mais 
(discrepantes portanto do conjunto de sua classe) não são superiores àquelas 
oferecidas aos filhos de famílias operárias pouco numerosas, com 2 a 3 filhos 
(Bourdieu, 1974). Nesse meio social, a dimensão da família exerce portanto 
grande influência sobre os destinos escolares, em benefício das pequenas 
fratrias. 

Ainda a esse respeito, é interessante observar que Devouassoux- 
Merakchi (1975) constatou nesse mesmo discurso um desejo por parte dos 
pais de ver implantadas ações escolares em resposta a seu malthusianismo 
familiar, tais como sua reivindicação de “poucos alunos por sala de aula”. 

Mas como explicar a intensa adesão das camadas médias aos valores, 
normas e exigências escolares? De um modo geral, já se sabe que essa adesão 
repousa no fato de que o projeto de ascensão pela escola formulado pelas 
classes médias encontra-se respaldado nas reais e significativa chances dê 
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êxito na escola e pela escola que se oferecem a essas classes, pois que as 
“oportunidades de ascensão pela escola condicionam as atitudes frente à 
escola e à ascensão pela escola” (Bourdieu, 1989, p. 8). E essas atitudes, no 
caso das classes médias, caracterizam-se por algo que se poderia chamar de 
um ethos ascético do esforço escolar: “as crianças das classes médias devem 
à sua família não só os encorajamentos e exortações ao esforço escolar, mas 
também um ethos de ascensão social e de aspiração ao êxito na escola e pela 
escola, que lhes permite compensar a privação cultural com a aspiração 
fervorosa à aquisição de cultura, Trata-se, ao que parece, do mesmo ethos 
ascético de ascensão social que constitui o princípio das condutas em matéria 
de fecundidade, bem como das atitudes a respeito da escola de uma parte da 
classe média” (Tbid.). 

Entretanto, assim como no caso das classes populares, o exame das 
relações das classes médias com a instituição escolar requer que se situe a 
análise ao nível das frações de classe. Foi assim que procedeu Devouassoux- 
Merakchi (1975) ao selecionar como objeto de estudoe tratar separadamente 
de duas frações das classes médias: os pequenos-comerciantes e os quadros 
médios assalariados do setor público ou privado. 

A partir de critérios como a origem social, o grau de escolaridade, as 
alianças matrimoniais, Devouassoux-Merakchi (1975) conclui que a catego- 
ria social dos pequenos-comerciantes!* constitui a fração mais popular das 
classes médias. Provenientes, em boa parte, de famílias populares, os 
pequenos comerciantes apresentam uma história escolar muito próxima 
daquela das classes populares, e casam-se frequentemente com pessoas do 
próprio meio do pequeno comércio (caso frequente das mulheres que esca- 
pam assim da condição proletária). Atividade tipicamente familiar (rara- 
mente se trata de uma ocupação individual), o pequeno comércio envolve em 
geral o trabalho da mulher, quando não o dos outros membros da família que 
participam todos, em graus diversos, da atividade artesanal/comercial. 

No interior das classes médias, essas frações se distinguem ainda por 
serem as mais ricas em capital econômico, porém as mais desprovidas de 
capital cultural. Sua estratégia por excelência é a poupança, razão pela qual 
foram designadas por Bourdieu (1974, p. 22) como clientes ideais dos bancos: 
“Se as frações mais ricas em capital econômico, a saber os pequenos e médios 
comerciantes, artesãos ou proprietários agrícolas, dirigem-se preponde- 
rantemente (ao menos até datas recentes) para a poupança, ao passo que as 
frações mais ricas em capital cultural (os quadros médios e os empregados 
subalternos) recorrem principalmente à escola, uns e outros têm em comum 
o fato de investirem em suas estratégias econômicas e escolares, aquelas 
disposições ascéticas que fazem dessas frações respectivamente a clientela 
ideal do banco e da escola: boa vontade cultural e espírito de economia, 
seriedade e obstinação no trabalho...” 

Tratadas pela literatura sociológica como frações em declínio ou em 
vias de regressão social, em razão das transformações na estrutura sócio- 
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econômica (penetração do capitalismo na esfera do comércio com sua 
consegiiente extensão do regime de trabalho assalariado a essas camadas), 
o desaparecimento tendencial e gradual do pequeno comércio tradicional 
constitui uma ameaça constante à existência social desse grupo. Ao que ele 
responde acentuando o comportamento malthusiano de limitação da prole, 
e atribuindo à escola o papel de canal de reconversão profissional para seus 
filhos, cuja reprodução da existência não passa mais pela herança direta do 
negócio paterno.! 

Mas sua aposta na ação da escola não é completa. Na verdade, mais 
correto seria dizer que este grupo apresenta uma atitude ambivalente face 
à importância da escolarização.” Por um lado, o declínio do pequeno 
comércio ao diminuir fortemente as possibilidades de manutenção pela 
família do status de classe média através dessa atividade, leva os pais a 
rejeitarem para seus filhos o futuro de pequeno comerciante. Neste contexto, 
fazem do êxito escolar e da obtenção do diploma a resposta possível às 
incertezas quanto ao futuro. Mas por outro, desconfiam seriamente da 
utilidade de uma carreira escolar longa, valorizando mais frequentemente, 
em seu discurso, o caráter prático dos conhecimentos obtidos no exercício da 
profissão (“o diploma é muito bonito! mas a prática é uma outra coisa...”), ou 
ainda, hesitando sobre a real eficácia dos certificados escolares quando a 
eles não corresponder e existências de postos na estrutura ocupacional 
(“mesmo com diploma, nem sempre é fácil conseguir-se uma boa colocação”) 
(Devouassoux-Merakchi, 1975). A autora atribui a ambiguidade dessa 
atitude à discrepância entre a história de vida do pequeno comerciante (cuja 
força de trabalho prescindiu de uma formação escolar) e aquela de seus 
descendentes ou, pelo menos — como afirma a autora —, aquela que ele 
prevê que será a deles. 

O recurso à escola particular notadamente em sua versão confessional 
constitui uma outra marca distintiva das condutas escolares dessa fração da 
pequena burguesia. Uma dupla estratégia parece estar por detrás dessa 
propensão ao uso do ensino privado. Em primeiro lugar, o que se vem 
constatando é que a demanda dos pais é menos por uma formação religiosa 
propriamente dita do que por um ambiente educativo asséptico e tranqui- 
lizador numa demonstração de que o objetivo de catequese vem sendo 
passado para o segundo plano, em favor de preocupações de ordem moral e 
disciplinar. Em segundo, a necessidade de remediar danos causados por 
fracassos escolares anteriores (ou até mesmo preveni-los quando já são 
pressentidos), conduz também as famílias a buscar refúgio em certos 
estabelecimentos privados que se encarregam de acolher jovens com dificul- 
dades escolares, oferecendo-lhes maiores chances de reintegração às fileiras 
nobres do sistema escolar. 

A pesquisa revelou ainda que esses pais não são capazes de questionar 
profundamente os “veredictos escolares”, e dificilmente se opõem às de- 
cisões escolares de reprovação, orientação do aluno para este ou aquele ramo 
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do ensino. A razão dessa atitude quase que resignada face-aos desígnios 
escolares está intimamente associada ao baixo grau de informação dos 
mecanismos de funcionamento do mundo escolar (seus valores, hierarquias, 
modos de funcionamento) que possuem? (Devouassoux-Merakchi, 1975). 
Porém a autora constatou também que eles só aceitam a idéia de uma 
orientação precoce dos jovens, por parte da escola, em direção às carreiras 
escolares curtas de caráter essencialmente técnico que desembocam nas 
ocupações manuais pouco qualificadas, quando se trata dos “filhos dos 
outros”, sobretudo dos filhos dos operários que dessa forma estariam sendo 
melhor preparados para fazer face a seu destino de classe. Ao passo que para 
a sua própria prole, os projetos de futuro escolar envolvem preferencial- 
mente o ensino longo e geral. 

No tocante ao acompanhamento da vida escolar dos filhos, os pequenos 
comerciantes também não manifestam grande empenho, tampouco a prática 
do “puxar” os filhos na escola. Não costumam vigiá-los na realização dos 
deveres, e raramente os incitam ao estudo em casa. Mesmo no caso de 
dificuldades de aprendizagem mais sérias, o apelo ao professor particular 
não é muito comum, ainda que a família disponha de recursos para tanto. No 
entanto, numa inequívoca manifestação de sua ideologia meritocrática, 
atribuem o sucesso escolar dos filhos apenas à ambição e ao esforço despen- 
dido pelo aluno no trabalho escolar, confirmando assim o adágio de que “a 
virtude é uma propriedade pequeno-burguesa” (“há aqueles que sabem fazer 
sacrifícios e outros que não o fazem; há os que prevêem o futuro, e outros que 
são imprevidentes”) (Devouassoux-Merakchi, 1975, p. 274). 

Também a comunicação com a escola é precária. Esses pais não têm 
muito contacto com os professores de seus filhos. Raramente frequentam as 
reuniões de pais, e quase nunca fazem parte das associações de pais de 
alunos. E ao serem indagados do porquê dessa abstenção, justificam via de 
regra taxativamente com a expressão: “não temos tempo”. Tentando explicar 
o fato, Sirota (1988) estabelece uma relação entre o uso do tempo próprio 
desse grupo social, onde a rotina cotidiana é invadida pela atividade 
artesanal/comercial, e essa conduta de rebaixar a escola a segundo plano. 
Mas essa autora aponta também uma outra razão para essa atitude de pouca 
cooperação com a escola: a “distância ideológica”. “A incompreensão é 
profunda uma vez que os professores encarnam efetivamente aos olhos dos 
artesãos, ao mesmo tempo, a condição de funcionário e a cultura, dois 
territórios que lhes são estranhos e face aos quais eles alimentam desprezo 
tanto quanto cobiça. Horários fixos, segurança no emprego são, entretanto, 
tudo quanto desejam para seus próprios filhos, mas que frequentemente 
censuram aos professores, pois que a esses privilégios vêm se juntar o direito 
de greve, as férias” (Sirota, 1988, p. 155). 

Porém, os pesquisadores ocupados com a questão advertem quanto ao 
risco de se interpretar esse comportamento de pouco envolvimento na 
escolaridade dos filhos, como um desinteresse pela escola, pois já se sabe que 
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é nela que depositam suas esperanças de garantir um futuro social menos 
incerto para eles. Na verdade, trata-se aqui menos de um desinteresse real 
do que de um “modo de vida contraditório” (Sirota, 1988). 

Vejamos agora os resultados das pesquisas no que concerne aos 
quadros médios do serviço público ou de empresas privadas. Essas frações 
assalariadas das classes médias cuja escassez de capital econômico se 
acentua em relação ao grupo anterior dos pequenos proprietários, embora 
menos privadas em capital cultural do que esse último, são ainda assim 
desfavorecidas em relação às elites cultivadas. Por isso são levadas a 
investir no mercado escolar todas as suas chances de êxito profissional e 
social, fazendo com que a condição de quadro médio e a de portador de títulos 
escolares tendam cada vez mais a se associar no plano societário. 

Talvez se possa até mesmo afirmar que é nesse segmento da hierarquia 
social que vamos encontrar o mais alto grau de ambição escolar. Sua 
propensão a investir esforços no trabalho escolar pode até mesmo, em certos 
casos, superar a das próprias classes dominantes. E que conforme constatou 
Bourdieu (1974, p. 37) “a propensão a investir em trabalho e zelo escolares 
não depende exclusivamente do volume do capital cultural possuído (...)mas 
também do grau em que a reprodução da posição dessa classe de agentes 
depende — no passado como no futuro — do capital escolar como forma 
socialmente certificada e garantida de capital cultural”. E quanto maior for 
aresponsabilidade da certificação escolar na obtenção do status ocupado (o 
“efeito de consagração”), maior tenderá a ser a atração por, a defesa e o apego 
aos valores escolares, caso daqueles a quem Bourdieu(1987) denominou de 
“convertidos e oblatos” cuja dependência da escola atinge seu grau máximo 
pois que dela “tudo receberam e dela tudo esperam”. 

Essa necessidade de uma escolaridade bem sucedida é portanto uma 
das formas de manifestação de uma fervorosa aspiração à ascensão social, 
em nome da qual privações e renúncias se impõem. Essa “ética do sacrifício” 
(Zéroulou, 1988), esse “homem do prazer e do presente sempre adiados” 
(Bourdieu, 1974) em favor de um futuro que ele mesmo não conhecerá mas 
que espera viver através dos filhos, faz desses últimos o centro de sua vida 
pessoal, de suas preocupações, de seus investimentos materiais mas tam- 
bém afetivos (Devouassoux-Merakchi, 1975). Intenções acompanhadas de 
efeitos pois que as estatísticas indicam que a escolaridade dos filhos dos 
quadros médios é uma escolaridade de tipo longo e efetuada nas fileiras 
nobres do sistema de ensino;? é, em síntese, um itinerário escolar que muito 
se aproxima daquele dos “herdeiros”, ou seja, de certas frações das classes 
dominantes. 

Se descermos ao plano dos comportamentos escolares cotidianos dos 
quadros médios, veremos que duas estratégias mais marcantes se sobres- 
saem: o recurso à escola particular e a “antecipação à ação e aos ritmos 
escolares” (Devouassoux-Merakchi, 1975). 

Quanto à primeira estratégia, os quadros médios mal se distinguem 
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dos pequenos comerciantes, isto é, apelam com fregiiência ao ensino privado, 
seja para se assegurar de um acompanhamento mais estreito e mais 
personalizado do aluno pela escola, seja para se esquivar de uma orientação 
escolar anterior estimada desfavorável e da qual se discorda. Porém, diferem 
deles no que diz respeito às decisões escolares: contestam-nas sem hesitação 
todas as vezes em que estas se contrapõem a seus projetos escolares, 
dispostos para tanto a até mesmo mudar de estabelecimento escolar. E para 
isso contam com todo um patrimônio de informações sobre o modo de 
funcionamento real do aparelho escolar; capital esse — como já se viu — 
capaz de oferecer uma alta rentabilidade aos investimentos escolares. 

A segunda estratégia escolar é constituída por aquilo que os sociólogos 
da educação de língua francesa chamam de “antecipação à escola” (prise 
d'avance ou prise initiale d'avance). Tal expressão quer significar todo um 
conjunto de expedientes que os pais põem em ação, no âmbito doméstico, 
visando a se antecipar à ação pedagógica da escola, no intuito seja de super- 
preparar para os momentos decisivos (as grandes encruzilhadas) da corrida 
de obstáculos escolar, seja de adquirir uma vantagem inicial de tempo capaz 
de compensar no futuro eventuais acidentes (reprovações, atrasos) no 
percurso escolar. As formas de manifestação concreta desse fenômeno são 
múltiplas, e não se pretende tratar delas aqui. Têm em comum, no entanto, 
o fato de representarem aprendizagens ou treinamentos precoces visando 
sempre uma posição de largada mais favorável (tal qual numa pole position). 
Constituem exemplos de comportamentos desse tipo: a alfabetização pre- 
coce pela"família, o uso de determinados brinquedos e jogos educativos que 
prenunciam ou reforçam as atividades escolares (como o scrabble, por 
exemplo), ou ainda — para citar um exemplo brasileiro --, a prática de se 
expor ao exame vestibular antes mesmo da conclusão do segundo grau, como 
forma de se “ganhar experiência” e assim capacitar-se melhor a esse exame 
no momento oportuno.?* 

Um outro traço peculiar das condutas escolares dessa fração das 
classes médias é sua profunda implicação na escolaridade do filho. Acompa- 
nham com um interesse enorme, às vezes quase ansioso, o desenrolar de sua 
vidaescolar e “intervêm assim que um acidente se produz”, prontos a corrigir 
a rota. “Intervêm, participam, tomam partido, se identificam (...) são os 
médicos da vida escolar, sempre atentos em diagnosticar o menor sintoma, 
em manter a saúde (prevenir vale mais do que curar), ou em tratar da doença 
escolar: estratégia profilática, indissociável da estratégia de investimento” 
(Devouassoux-Merakchi, 1975, p. 416 e 420). 

Não surpreende portanto que sua comunicação com a escola seja 
intensa. Fazem parte dos conselhos de classe e das associações de pais. 
Encontram-se fregiente e regularmente com os professores para consultá- 
los, pedirlhes conselhos, informar-se a respeito da conduta e do rendimento 
do aluno (Liénard/Servais, 1982). Nas entrevistas feitas por Sirota (1988), os 
professores declararam que, em geral, esses pais, em caso de ausência às 
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reuniões, buscam se justificar e procuram outros meios de se manterem 
informados. Enfim, todo esse quadro de colaboração faz deles os “interlo- 
cutores ideais dos professores”, com quem se identificam em inúmeros 
aspectos, do ethos cultural às condições profissionais de quadros médios 
assalariados. 

É portanto uma relação simétrica que se estabelece entre essas frações 
das classes médias e a escola em seus níveis elementar e secundário. Mas 
essa relação, como lembra Sirota (1988), não se manterá nos graus supe- 
riores do sistema de ensino, onde os professores encontrarão em outras 
camadas sociais seus parceiros ideais. 


Aescolarização das elites: sob signo da evidência, da desenvoltura 
e da auto-confiança 


Já aludi anteriormente ao fato de que as taxas de fecundidade entre as 
classes dominantes são superiores às verificadas nas camadas médias, e à 
necessidade de se entender esse fenômeno no quadro dastransformações por 
que passa o sistema de reprodução dessas classes, pois, não é inútil lembrar, 
estratégias de fecundidade e estratégias de reprodução social estão associa- 
das. Se no passado, o mecanismo principal de manutenção das posições 
sociais dominantes era a transmissão hereditária direta do patrimônio 
(bens materiais, títulos e sobrenomes, ou um capital de relações sociais) do 
detentor a seus descendentes, novas estratégias de reprodução dos privilé- 
gios e do poder foram sendo estabelecidas no curso do desenvolvimento das 
sociedades modernas, interpondo entre o detentor e seus herdeiros uma 
mediação: o sistema escolar. Na análise bourdieuniana, é pelo fato de que a 
reprodução das elites não se dá mais de modo exclusivo pela transmissão 
direta do patrimônio a um dos descendentes (direito de primogenitura, por 
exemplo) ou ao conjunto deles, mas passa, cada vez mais, pela caução 
legitimadora dos certificados escolares, que “nada — além do custo dos 
estudos — impede que se garanta o estabelecimento da totalidade dos 
descendentes” (Bourdieu, 1974, p. 35). O que permitirá às famílias das 
classes dominantes um certo relaxamento no controle da natalidade. 

Essa mudança no sistema de estratégias vai dar origem a um processo 
de “intensificação da utilização do sistema de ensino” pelas camadas 
superiores (mas também por certas frações das classes médias, como se viu), 
o que por sua vez resultará no fenômeno da “inflação de títulos escolares” 
que, através da generalização dos diplomas, acarreta sua desvalorização, 
obrigando a uma permanência cada vez mais prolongada no sistema escolar, 
em busca dos títulos mais raros e prestigiosos (Bourdieu, 1974; Bourdieu et 
alii, 1979b). 

De tal modo que, investimentos importantes serão aplicados na edu- 
cação e na carreira escolar dos fihos com a vantagem da alta rentabilidade 
geralmente resultante desses investimentos escolares, uma vez que o 
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capital cultural de que dispõem essas classes, aliado aos outros meios com 
que contam para garantir a boa colocação desses investimentos no mercado 
escolar e sua potencialização (relacionamentos sociais, capital de infor- 
mações sobre o aparelho escolar), faz deles investimentos altamente ren- 
táveis, 

Com efeito, essa rede de conhecimentos e de relações — que constitui 
o “capital social” — decorrente do fato de se pertencer à elite pode se 
constituir em trunfos capazes de maximizar vantagens escolares ou de 
minimizar insucessos. Bourdieu (1974) afirma, por exemplo, que nenhum 
mecanismo de orientação vocacional institucional, com seu fornecimento de 
informações abstratas, conseguiria superar a familiaridade com os altos 
postos sociais resultantes da convivência habitual com parentes ou conhe- 
cidos que ocupam essas posições. Além disso, não se pode esquecer que o 
capital social, além de aumentar o rendimento econômico e simbólico do 
diploma,” é também capaz de minimizar as desvantagens no caso de 
carreiras escolares mal sucedidas.?º 

Não surpreende portanto que Fourastié (s.d.) em sua pesquisa sobre a 
escolaridade de jovens pertencentes aos meios sociais favorecidos, cultural 
eeconomicamente, tenha concluído que os índices de sucesso escolar (medido 
pelo nível escolar final atingido) dessas categorias sociais são superiores aos 
da média da população. Constatou ainda que a conclusão do segundo grau 
aparece para essas famílias como o nível escolar mínimo que se admite para 
os filhos, e que o ingresso na Universidade se impõe a elas com a evidência 
de um destino de classe, conforme já se havia assinalado. Sem falar no quase 
total monopólio que as classes dominantes detêm sobre aquelas instituições 
de ensino superior mais raras, seletivas e prestigiosas encarregadas de 
“assegurar ou legitimar o acesso às classes dirigentes”, como, por exemplo, 
as Grandes Écoles na França (Bourdieu, 1987). 

Mesmo sem poder estabelecer uma conclusão definitiva sobre a questão, 
Fourastié (s.d.) percebeu uma tendência nesses meios sociais a que os filhos 
cuja mãe não exerce nenhuma atividade profissional atinjam melhores 
resultados escolares.” A julgar por tais dados, teríamos portanto aqui uma 
situação radicalmente contrária àquela verificada entre as classes popu- 
lares e médias em que — como vimos — o trabalho da mãe fora do lar parecia 
beneficiar a performance escolar do filho. São questões a serem enfrentadas 
em nossas futuras investigações. Mas desde já poderíamos aventar a 
hipótese de que apresentando um nível de escolaridade mais elevado do que 
o da média das mulheres, a eficácia da ação pedagógica de acompanhamento 
da vida escolar do filho é bem maior entre as mães pertencentes às camadas 
privilegiadas, notadamente entre aquelas que dispõem de maior tempo 
livre para tanto. Ao passo que nas outras classes a probabilidade do trabalho 
profissional feminino tende a crescer com onível de instrução, compensando 
talvez a menor presença da mãe com sua maior qualificação cultural. Além 
do mais, como demonstraram Chamboredon/Prévot (1973, p. 308), “nas 
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classes populares, e mesmo quando a mãe não trabalha fora, o peso das 
tarefas domésticas materiais, ao mesmo tempo que a ausência de qualifi- 
cação cultural, impedem a mulher de desempenhar um papel pedagógico 
pleno tal qual este é definido pelas classes superiores”. 

No que diz respeito ao tamanho da família, novamente deparamos com 
uma notável diferença com relação às classes populares e médias. Enquanto 
que nessas últimas — como se viu — o número de irmãos exerce uma 
importante influência sobre o destino escolar do jovem, no seio das elites, as 
diferenças de desempenho entre os jovens pertencentes a famílias com 4 
filhos ou mais, e aqueles provenientes de famílias com no máximo 3 filhos, 
são muito pouco significativas, sugerindo assim que “o número de filhos não 
exerce efeito sobre os resultados escolares” (Fourastié, s.d., p. 24), oque vem 
respaldar a hipótese bourdieuniana de que as estratégias de fecundidade 
respondem, ao menos em parte, às estratégias educacionais. 

E, finalmente, quanto à influência do fator ordem de nascimento ou 
“lugar na fratria”,2* a pesquisa revelou um “ligeiro privilégio dos filhos mais 
velhos”, os quais tendem a atingir níveis mais altos de escolaridade (Four- 
astié, s.d., p. 23). 

Orecurso àâescola privada confessional também aparece como uma das 
estratégias escolares utilizadas pelas classes mais favorecidas ou, pelo 
menos, por algumas frações dessas classes. Bourdieu (1987) constatou entre 
sujeitos que figuram no Who”s who proporções importantes de ex-alunos de 
escolas confessionais, sobretudo entre as frações empresariais das elites; e 
suspeita que o propósito dos pais seja o de garantir para os filhos “boas 
relações”, “moralidade”, e certa “homogeneidade social do grupo de pares”. 

Mas apesar de tudoisso, Fourastié (s.d.) mostrou que mesmonos meios 
favorecidos não se está imune ao fracasso escolar, e que um número 
significativo desses jovens não atinge o ensino superior. Além disso, ele 
detectou ainda a existência de um bom número de “famílias mistas” (um 
terço do total das famílias pesquisadas), expressão com que designou 
aquelas famílias nas quais coexistem casos de sucessos brilhantes e de 
fracassos notórios entre osirmãos. A esse respeito, o autor conclui cautelosa- 
mente que tais disparidades no seio de uma mesma família — onde 
supostamente todos osirmãos desfrutam das mesmas condições ambientais 
e, ainda assim, apresentam resultados bastante heterogêneos — vêm 
demonstrar que “a realidade é complexa e irredutível a um determinismo 
social simples” (Fourastié, s.d., p. 16). 

Mas oresultado mais notável de seu trabalho concerne às disparidades 
encontradas entre as diferentes categorias sócio-econômicas que compõem 
as elites, confirmando mais uma vez que o estudo das estratégias escolares 
segundo a classe social deve necessariamente situar-se ao nível das frações 
de classe, às quais as categorias sócio-econômicas correspondem. E, em se 
tratando das elites, os diversos estudos tratam de estabelecer uma demar- 
cação entre aquelas frações mais bem dotadas em capital cultural porém 
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menos providas do ponto de vista material, e aquelas mais ricas em capital 
econômico.” 

No primeiro caso, já se sabe que quanto maior o capital cultural dos 
pais, maior será sua propensão a investir na escolaridade dos filhos, e nas 
práticas culturais de um modo mais geral. É de se lembrar aqui do 
fenômeno já anteriormente abordado, da enorme atração exercida pela 
“consagração escolar” sobre aqueles que dependem exclusivamente dela 
para assegurar sua posição social. Adicione-se ainda a isto o fato de que a 
ação exercida pela família no sentido de transmitir domesticamente (de 
modo implícito, contínuo, difuso, dissimulado) à sua prole todo o seu 
patrimônio cultural (que inclui todas as disposições cultivadas como certas 
maneiras de viver, dizer, fazer que são diretamente frutos de uma educação 
familiar), potencializa o rendimento do trabalho pedagógico da escola: “a 
ação do sistema escolar somente alcança sua máxima eficácia na medida em 
que se exerce sobre indivíduos previamente dotados pela educação familiar 
de uma certa familiaridade com o mundo da arte” (e da cultura) (Bourdieu, 
1987, p. 304). 

Com efeito, Fourastié (s.d.) verificou uma grande distância separando 
os resultados escolares dos membros das frações altamente intelectualiza- 
das daslites (intelligentsia científica, artística, etc.), daqueles dos filhos dos 
empresários da indústria; tendo-se verificado entre os primeiros, índices de 
êxito na carreira escolar muito superior aos obtidos pelos últimos. Quando 
se toma como indicador do capital cultural familiar o grau de instrução dos 
pais, constata-se que há uma forte correlação entre a escolaridade do pai e 
a do filho: “os filhos obtêm resultados tanto mais brilhantes quanto mais 
elevado for o nível cultural, ou melhor, escolar do pai” (Fourastié, s.d., p. 20). 
Da mesma forma, o nível escolar da mãe desempenha um papel importante 
na escolaridade do filho, ainda que sua influência se exerça de modo mais 
acentuado sobre a escolaridade das filhas mulheres, conforme conclui 
Fourastié (s.d.) a partir da população interrogada, sem no entanto oferecer 
explicações para o fato. Em suma, a força com que se expressa essa relação 
entre o nível cultural global da família e o desempenho escolar dos filhos, não 
deixa dúvida alguma quanto ao peso da herança cultural na constituição das 
desigualdades sociais face à escola e à cultura (Bourdieu, 1989). 

Vejamos agora o que têm revelado os estudos sociológicos sobre as 
frações mais abastadas em capital econômico, porém menos equipadas em 
capital cultural.” 

Já sabemos que essas frações dependem tanto menos completamente 
do sistema escolar para a reprodução de sua posição de classe, quanto maior 
for o volume do capital econômico. Isto significa que os filhos dos membros 
das elites econômicas contam com outros meios de garantir para si o acesso 
às altas posições da hierarquia social, sem necessitar fazer dos certificados 
escolares a condição fundamental do êxito. Nesse caso, a função social do 
diploma é menos a de permitir a obtenção das condições de acesso a um dado 
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posto profissional, do que a de legitimar uma sucessão de poderes.ºº 

Assim, enquanto que as frações mais favorecidas em capital cultural 
tendem a investir mais na educação dos filhos e em práticas culturais, “as 
frações mais ricas em capital econômico dão primazia aos investimentos 
econômicos em lugar de investimentos culturais e educativos” que consti- 
tuem “consumos capazes de simbolizar a posse de meios materiais e 
culturais! adequados às regras do estilo de vida burguês e propícios à 
formação de um capital social, capital de relações mundanas, (fonte de 
apoios úteis)... (Bourdieu, 1987, p. 324 — o grifo é do autor). 

Esses são fatores importantes para que se compreenda a realidade 
descoberta pelo pesquisador, a saber: os resultados escolares dos filhos das 
elites empresariais, comparados aos dos outros subgrupos que compõem as 
classes dominantes, ou mesmo aos das frações mais intelectualizadas das 
classes médias, são inferiores (Fourastié, s.d.; Sirota, 1988). 

Segundo Bourdieu (1974), é basicamente por dependerem bem menos 
da sanção escolar que os jovens pertencentes a essas frações tendem a 
investir esforços mais moderados no trabalho escolar. Aliando-se a isso a 
concorrência que fazem à escola os atrativos (lazeres, etc.) decorrentes dos 
modos de vida próprios desse meio social, os quais entram diretamente em 
competição com as “exigências ascéticas do sistema escolar”) (Bourdieu, 
1987; Sirota, 1988). 

Além disso, Fourastié (s.d.) constatou também que a extensão da 
carreira escolar até os mais altos graus do sistema de ensino não constitui 
para seus pais uma meta a ser obtida a todo custo. Na verdade, estes 
parecem admitir com uma certa facilidade a preparação profissional no 
próprio exercício do cargo. 

Este fato é particularmente verdadeiro no que concerne às filhas 
mulheres cujos resultados escolares foram considerados por Fourastjé (s.d.) 
como os mais baixos dentre todas as frações das classes superiores. Segundo 
o autor, os pais apresentam pouco interesse pelos estudos das filhas já que 
nesses meios o casamento ainda é (pelo menos à época da pesquisa: 1964 a 
1973) para elas a “motivação maior”, e o diploma não apresenta um grande 
valor no mercado matrimonial. 

Mas estes não são mais do que alguns elementos a partir dos quais se 
pretende abordar, em futuras pesquisas empíricas, as realidades em matéria 
de escolaridade experimentadas pelas classes privilegiadas, as quais se 
fazem mais visíveis quando contrastadas com as estratégias educacionais 
e escolares das outras classes e frações de classes. 

Fica, por exemplo, mais fácil captar o “diletantismo” dessas classes 
frente ao universo do saber e da escola (em que trabalho e lazer se 
confundem), quando a ele opomos o “militantismo” (feito de aplicação 
interessada ao trabalho) próprio das classes médias e de certas frações das 
classes populares. Assim como ao “ethos pequeno-burguês da abstinência e 
da poupança”, Bourdieu opõe o“ethos burguês da aisance”. Prefiro conservar 
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aqui o termo francês devido à falta de uma expressão corréspondente em 
português que “designe, ao mesmo tempo, uma maneira de ser e um tipo 
particular de condições materiais de existência, mais precisamente uma 
disposição distinta e as condições de existência das quais ela é produto”. Essa 
disposição “distinta e distintiva” manifesta-se concretamente por traços 
como “auto-confiança, segurança, desenvoltura, graça, facilidade, fineza, 
kiberdade, elegância, ou, numa só palavra, naturalidade” (Bourdieu, 1974, p. 
27). E o autor chega até mesmo a postular a existência de uma “luta de classes 
cotidiana” entre a pequena-burguesia e a burguesia, que se caracterizaria 
por uma luta entre a “pretensão e a distinção”. 

Mas os propósitos deste artigo impedem que se vá mais longe na 
análise. Na verdade, o que se pretendeu fundamentalmente foi revelar — a 
partir de alguns estudos realizados sobre as estratégias e comportamentos 
das famílias pertencentes às diferentes classes e frações de classes em 
matéria de escolaridade e de destino profissional de seus filhos — a 
pertinência e a necessidade de, por um lado, relacionar-se esses fenômenos 
ao conjunto das estratégias de reprodução de cada um desses grupos sociais, 
e por outro, de se atentar para certos aspectos relativos a essas estratégias 
e comportamentos que permanecem ainda, em boa parte, fora da mira do 
sociólogo da educação. 


Notas 


1.A pesquisa em questão leva o título de Trajetórias escolares, estratégias 
culturais e classes sociais e se compõe do sub-projeto I, Trajetórias e estratégias 
escolares do universitário de origem trabalhadora (a cargo do aluno ÉEcio À. 
Portes), e do sub-projeto II, Trajetórias escolares e estratégias culturais de 
estudantes universitários provenientes de meios socias favorecidos (a cargo do 
aluno José Cosme Drumond). 

2.P. Bourdieu e J.C.Passeron, Les Héritiers, Paris, Minuit, 1964. Esse livro, 
lançado em 1964, por sua denúncia da função conservadora do sistema univer- 
sitário, estava destinado a exercer uma grande influência sobre o movimento 
estudantil de maio 68 na França. 

3.Refiro-me aqui ao conjunto de estratégias ou práticas que consciente ou 
inconscientemente “todo grupo (social) deve produzir para se reproduzir en- 
quanto grupo” (Bourdieu, 1974). De caráter bastante variado essas estratégias 
concernem desde astaxas diferenciais de fecundidade e os horizontes temporais/ 
disposições em relação ao futuro até a escolha matrimonial, passando pela 
intensidade do investimento escolar e definição do tipo/duração da escolaridade, 
etc. 

4.Lembre-se a propósito que boa parte da literatura sociológica atual vem 
sistematicamente recorrendo à noção de mercado ao abordar a questão da 
produção e da distribuição de bens simbólicos (tome-se como exemplo as noções 
correntes de “mercado escolar” ou de “mercado matrimonial”). 

5.0 conceito de estratégia que utilizo aqui tem o sentido — que lhe atribui 
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Bourdieu (1974, p. 3) — de uma seqiiência de “ações ordenadas e orientadas (...) 
habitadas por uma espécie de finalidade objetiva sem serem conscientemente 
organizadas em relação a um fim explicitamente constituído; inteligíveis e 
coerentes sem terem resultado de uma intenção inteligente e de uma decisão 
deliberada; ajustadas ao futuro sem serem produto de um projeto ou de um 
plano”. 

6.J.M. de Queiroz, La désorientation scolaire — sur le rapport social de familles 
populaires urbaines à la scolarisation, thêse de II cycle, Université Paris VIII, 
1981. 

7.Distintamente das classes médias, conforme veremos, só muitoraramente “as 
famílias populares recorrem das decisões escolares em caso de orientação 
contrária a seus desejos” (De Queiroz, 1981, p. 71). 

8.Sobre a atração que exerce o trabalho remunerado sobre os jovens das classes 
populares e, por esse fato, a concorrência que ele faz aos projetos de continuidade 
dos estudos, ver Hardy/Côté (1986). 

9.Essa “estratégia da livre-escolha” se manifesta na convicção dos pais de que 
denada serviria “empurrar” os jovens na escola se eles mesmos não consentirem 
em investir esforços. Seria um mero desperdício de tempo e de recursos 
materiais, sem nenhum retorno (“afinal é ele mesmo quem vai pagar o preço 
disso no futuro”). Aqui também é notável o constraste com os pais das classes 
médias que são infatigavelmente vigilantes no presente porque assumem 
inteira responsabilidade pelo destino social (e escolar) dos filhos (De Queiroz, 
1981). 

10.Isto é particularmente verdadeiro no caso da apreciação desfavorável com 
que se recebe a pedagogia do jogo praticada na escola maternal. Aos olhos dos 
pais pertencentes às camadas populares, esta última é ineficaz e gratuita. 
Acusam-na de desprezar o material escolar tradicional (a pasta, o caderno, etc.) 
que gostariam de ver aí utilizado com a finalidade de prevenir os fracassos 
escolares pressentidos para o futuro. Para uma análise mais detalhada das 
funções que as classes populares atribuem aos jogos e brinquedos, ver Cham- 
boredon / Prévot (1973). 

11.Diante de manifestações dos pais como esta, é quase impossível ao investiga- 
dor não ter a sensação de se encontrar frente a uma sociologia da educação 
espontânea. 

12.0 que leva De Queiroz (1981) a concluir que os pais estendem aqui à profissão 
docente os critérios de competência ou incompetência técnica retirados direta- 
mente do universo operário. 

13.A partir dos trabalhos da “escola bourdieuniana”, já se sabe que a rentabi- 
lidade de um dado diploma no mercado de trabalho depende em parte das 
características sociais de seu portador (origem social, sexo, capital social, etc.). 
14.De Queiroz se serve desse grifo para sublinhar que o que caracteriza essa 
estratégia é o caráter precoce dessa escolha, já que a “escolha da boa profissão” 
é uma estratégia comum a todo o conjunto das famílias operárias pesquisadas. 
15.Sobre esse ponto, De Queiroz (1981) retomando Bourdieu, observa que o 
fenômeno de super-seleção que afeta os sujeitos pertencentes às camadas mais 
desfavorecidas pode resultar também em parte de uma estratégia de super- 
seleção familiar. 
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16.Chamboredon/Prévot (1973), em interessante trabalho sobre a “sociologia da 
escola maternal”, definem o habitus escolar como o “conjunto de disposições face 
à escola e às tarefas escolares que — enquanto princípios determinantes da 
relação com a aprendizagem escolar — têm boa probabilidade de exercer efeitos 
ao longo de toda a carreira escolar”. 

17.Para Bourdieu (1974), a razão desse fenômeno deve ser buscada nas estraté- 
gias de luta contra a desclassificação social utilizadas pelas classes ou frações 
de classe cujo estatuto social mesmo em se encontrando em vias de degradação 
pode ter ainda algo a perder: “é assim que se explica a aparição da propensão a 
investir no sistema escolar de parte das camadas superiores do proletariado, 
preocupadas em evitar a seus filhos uma recaída no sub-proletariado”. 
18.Sua amostra encerrava, entre outros, proprietários de mercearia, drogaria, 
loja de roupa, mas a análise se pretende extensiva aos artesãos/pequenos 
comerciantes como padeiros, acougueiros, etc. 

19.Zago (1990) detectou o mesmo uso da escola com a finalidade de favorecer a 
reconversão profissional, por um grupo de famílias de pequenos produtores 
agrícolas do estado de Santa Catarina, na tentativa de garantir aos filhos o 
acesso a ocupações urbanas e mais valorizadas. 

20.Sirota (1988) fala numa “fé negativa” desse grupona escola, em contraposição 
a uma “fé positiva” peculiar aos quadros médios assalariados. 

21.Para um exame mais detalhado das razões que levam as famílias a optarem 
pelos estabelecimentos privados de ensino na França, ver Ballion (1980). 
22.Para Bourdieu (1974; 1989) o “capital de informações” sobre o sistema escolar 
e seu funcionamento constitui um dos fatores mais escolarmente rentáveis 
dentre todos aqueles de que as classes cultas se servem em seus procedimentos 
escolares, e que compõem o seu capital cultural. 

23.Enquanto que para os membros das classes populares o acesso excepcional 
aos mais altos níveis da hierarquia escolar constitui uma árdua conquista 
individual que faz deles os “milagrosos” (Bourdieu, 1987), para os membros das 
classes médias constitui-se numa possibilidade real, sem apresentar contudo a 
evidência de um destino de classe como o é para as classes dominantes. 
24.Tal prática resultou até na criação recente de um neologismo. A grande 
imprensa vem utilizando rotineiramente a expressão “treineiro” para designar 
aqueles jovens que se apresentam ao exame vestibular sem serem ainda 
portadores do certificado de conclusão do segundo grau, e que por isso mesmo 
não representam concorrência alguma aos candidatos legítimos. 

25.Cf. nota 13 acima. 

26.Certas profissões que exigem menos uma competência técnica específica do 
que um habitus e uma certa familiaridade com os modos de ser dos grupos 
privilegiados (boas maneiras, boa aparência física, distinção, bom gosto), tais 
como: gerentes de boutiques de confecções femininas, modelos, vendedores de 
roupas ou de jóias, antiquários, decoradores, designers, etc., podem se constituir 
num “refúgio aos filhos da classe dominante que a escola eliminou”, desempe- 
nhando assim o papel de uma estratégia compensatória de reprodução à 
disposição das elites, sobretudo nas suas frações mais ricas em capital cultural. 
São as chamadas profissões de “apresentação e representação” (Bourdieu et alii, 
1979b). 
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27.Porém, a pequena presença de mães “ativas” em sua amostra leva o autor a 
considerar este resultado com uma certa prudência. Vale entretanto lembrar 
que outros pesquisadores já haviam levado em conta o fato de que a “diploma 
igual, as taxas de atividade feminina são sempre mais fracas nas classes 
superiores” (Chamboredon/Prévot, 1973, p. 306). 

28.Parece desnecessário lembrar que a variável lugar na fratria adquire tanto 
mais significado quanto maior for o tamanho da família. 

29.Sobre a estrutura da distribuição do capital cultural e do capital econômico 
entre as frações das classes dominantes, ver Bourdieu (1987). 

30.Remeto o leitor a Bourdieu (1979a) para uma detalhada explanação da noção 
de capital cultural sob as suas três formas de manifestação: incorporado, 
objetivado e institucionalizado. 

31.Por uma razão de autonomia relativa da esfera cultural, a estrutura de 
distribuição das classes e das frações de classe segundo o patrimônio cultural, 
apesar de corresponder com “desnível mínimo (...) à estrutura de distribuição 
segundo a hierarquia do capital econômico e do poder”, não corresponde 
perfeitamente a ela (Bourdieu, 1987, p. 297). 

32.Porém isto não deve fazer esquecer as transformações importantes na 
relação entre as elites empresariais e o sistema escolar, que advieram das 
mudanças no campo econômico, em particular da burocratização e racionaliza- 
ção do funcionamento das empresas. Sobre isso ver Bourdieu et alii (1979b). 
33.É curioso reencontrar aqui a ideologia do “o diploma não é tudo” (Bourdieu, 
1987, p. 331), que já havíamos verificado no discurso das classes populares (cf. 
acima a primeira parte: As classes populares e a escola: uma relação contra- 
ditória). 

34.Se o capital econômico permite a apropriação material de certos bens 
culturais (objetos de arte, por exemplo), a apropriação simbólica deles requer 
capital cultural (Bourdieu, 19794). 

35.Uma análise específica das relações entre o mercado de trabalho, o mercado 
matrimonial e o “dote escolar” é feita em De Singly (1982). 
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Estruturas sociais e estruturas mentais 


Pierre Bourdieu 


De acordo com aidéia que ordinariamente se faz, asociologia se atribui como 
fimtrazer à luz as estruturas mais profundamente encobertas dos diferentes 
mundos sociais que constituem o universo social, e também os “mecanismos” 
que tendem a assegurar sua reprodução ou transformação. Mas, mais 
próximo nisto duma psicologia, sem dúvida bem diferente da imagem mais 
difundida desta ciência, uma tal exploração das estruturas objetivas é 
também, e no mesmo movimento, uma exploração das estruturas cognitivas 
que os agentes mobilizam em seu conhecimento prático dos mundos sociais 
assim estruturados: existe uma correspondência entre as estruturas sociais 
e as estruturas mentais, entre as divisões objetivas do mundo social — 
principalmente em dominantes e dominados nos diferentes campos — e os 
princípios de visão e divisão que os agentes lhes aplicam. 

Embora as duas demarches, que se podem caracterizar como “estrutu- 
ralista” e “construtivista”, sejam em boa lógica inseparáveis, as exigências 
da pesquisa levam a privilegiar seja a exploração das estruturas objetivas 
(como na terceira parte deste livro), seja, ao contrário, a análise das 
estruturas cognitivas que os agentes investem nas ações e representações 
pelas quais eles constroem a realidade social e negociam as condições 
mesmas nas quais se efetuam suas trocas comunicativas (como na primeira 
parte deste livro).' Mas a análise das estruturas e dos “mecanismos” não 
adquire toda sua força explicativa e sua verdade descritiva senão porque 
inclui as contribuições da análise dos esquemas de percepção, de apreciação 
e de ação que os agentes, alunos, assim como professores, põem em ação em 
seus julgamentos e suas práticas: se a instituição escolar faz pensar numa 
imensa máquina cognitiva que redistribui continuamente os estudantes 
submetidos a seu exame de acordo com sua posição anterior nas distri- 
buições, sua ação classificatória não é, em realidade, senão o resultado de 
milhares de ações e de efeitos produzidos por agentes que agem igualmente 
como máquinas cognitivas ao mesmo tempo independentes e objetivamente 
orquestradas. E, inversamente, a análise dos atos de construção que os 
agentesrealizam tanto em suas representações quanto em suas práticas não 
adquire todo seu sentido senão quando ela se obriga a recuperar também a 
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gênese social das estruturas cognitivas que eles aí aplicam. Ao fazer isto, e 
ainda que se atribua também por projeto o de apreender as formas sociais 
apriori da experiência subjetiva, ela se separa de todas as espécies de análise 
de essência que os etnometodólogos adaptam ao gosto do momento sob 
aparências mais ou menos renovadas: sem dúvida os agentes constroem a 
realidade social, sem dúvida entram nas lutas e nas transações visando 
impor sua visão, mas eles o fazem sempre com os pontos de vista, os 
interesses e os princípios de visão determinados pela posição que ocupam no 
próprio mundo que visam transformar ou conservar. As estruturas funda- 
mentais dos sistemas de preferências socialmente constituídos que são o 
princípio gerador e unificador das escolhas em matéria de instituição 
escolar, de disciplina, mas também de esporte, de cultura ou de opiniões 
políticas, podem ser vinculadas por uma relação inteligível às divisões 
objetivas do espaço social como as que, no caso dos alunos das grandes écoles, 
se estabelecem, em matéria de capital econômico ou cultural, entre os dois 
pólos do campo do poder. 

A antropologia não é uma física social, mas ela não se reduz a uma 
fenomenologia ou uma semiologia. A estatística permite trazer à luz proces- 
sos tais como os que levam à eliminação diferencial dos alunos de diferentes 
origens e que apresentam uma regularidade tal na complexidade que 
poderíamos ser tentados a fazer uso, para descrevê-los, de metáforas 
mecânicas. De fato, o que está em jogo no mundo social não são partículas de 
matéria inertes e intercambiáveis, mas agentes discerníveis e dotados de 
discernimento que realizam as inumeráveis operações de ordenação através 
das quais se reproduz e se transforma continuamente a ordem social. Mas 
não se trata primordialmente de consciências agindo em pleno conhecimento 
de causa. O discernimento que está ao mesmo tempo no princípio de atos 
classificatórios e de seus produtos, isto é, de práticas, de discursos ou obras 
diferentes, portanto discerníveis e classificáveis, não é o ato intelectual 
duma consciência formulando explicitamente seus fins numa escolha deli- 
berada entre possíveis constituídos como tais por um projeto, mas a operação 
prática do habitus, isto é, de esquemas geradores de classificações e de 
práticas classificáveis que funcionam na prática sem chegar à representação 
explícita, e que são o produto da incorporação, sob forma de disposições, 
duma posição diferencial no espaço social — precisamente definido, como o 
quer Strawson, pela exterioridade recíproca de posições. Devido ao fato de 
que o habitus está vinculado geneticamente (e também estruturalmente) a 
uma posição, ele tende sempre a exprimir, através de esquemas que são sua 
forma incorporada, ao mesmo tempo-o espaço de posições diferentes ou 
opostas (por exemplo: alto/baixo) que são constitutivas do espaço social e 
uma tomada de posição prática sobre este espaço (qualquer coisa como “eu 
estou no alto ou em baixo e aí tenho que permanecer”). Sua tendência a se 
perpetuar segundo sua determinação interna, seu conatus, ao afirmar sua 
autonomia com relação à situação (em lugar de submeter-se à determinação 
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externa do meio, como a matéria), é uma tendência a perpetuar uma 
identidade que é diferença. Do mesmo modo ele está no princípio de 
estratégias de reprodução que tendem a manter as diferenças, as distâncias, 
as relações de ordem, concorrendo assim na prática (e não de modo cons- 
ciente e deliberado) para reproduzir todo o sistema de diferenças constitu- 
tivas da ordem social. 

A dupla leitura que exige a realidade social implica então numa dupla 
ruptura com as abordagens unilaterais cuja insuficiência não se faz jamais 
sentir tanto como quando se trata de analisar poderes que, como os do 
sistema de ensino, não se exercem senão com a cumplicidade ativa daqueles 
que os impõem ou os sofrem.? Não se pode compreender a violência simbólica 
disto que se designou apressadamente como “aparelhos ideológicos do 
Estado” senão sob a condição de analisar em detalhe a relação entre as 
características objetivas das organizações que a exercem e as disposições 
socialmente constituídas dos agentes sobre os quais ela se exerce. O milagre 
da eficácia simbólica anula-se se percebemos que esta verdadeira ação 
mágica de influência ou, a palavra não é suficientemente forte, de possessão, 
não é bem-sucedida senão na medida em que aquele que a sofre contribui 
para sua eficácia; que ela não constrange senão na medida em que ele está 
predisposto por uma aprendizagem prévia a reconhecê-la. Isto só ocorre 
quando as categorias de percepção e de ação que ele coloca em ação nos atos 
individuais através dos quais se realiza a “vontade” e o poder da instituição, 
quer se trate de apreciações de um professor a propósito de um exercício ou 
de preferências de um aluno por um estabelecimento escolar ou uma 
disciplina, estão em acordo imediato com as estruturas objetivas da orga- 
nização por serem elas o produto da incorporação destas estruturas. 

Encontraremos ao longo deste livro estes possuídos que cedem a todas 
as vontades da instituição, por serem a instituição feita homem, e que, 
dominados ou dominantes, não podem sofrer ou exercer plenamente suas 
exigências senão porque eles a incorporaram, porque com ela formam um só 
corpo, porque eles lhe dão corpo. Na presença destas diferentes formas de 
possessão, a tarefa da ciência é dupla, e de aparência contraditória: contra 
a tendência inicial a tomá-las como evidentes, como naturais, por estarem 
na ordem das coisas, ela deve lembrar o caráter arbitrário, injustificável, e, 
se se quiser, patológico, de todas as paixões cujas manifestações ela observa; 
o que impõe às vezes que, para quebrar a adesão dóxica às evidências, ela 
recorra a uma retórica do distanciamento, muitas vezes confundida com o 
simples humor crítico da polêmica ordinária. Mas ela deve também dar 
conta das paixões, baseadas na illusio, no investimento no jogo, que se 
engendram na relação entre um habitus e o campo ao qual ele está ajustado; 
dar a estas paixões sua razão de ser, sua necessidade, e arrancá-las assim 
à absurdidade culpada à qual estão condenadas quando se as trata como as 
escolhas de uma liberdade demissionária que se aliena na submissão 
voluntária à fascinação do poder. Ela rejeita assim a alternativa simplista 
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davisão “centralista” que situa nos “aparelhos ideológicos”, irívestidos de um 
poder soberano de coerção simbólica, o princípio de todas as condutas e de 
todas as representações alienadas, e da visão que se pode chamar de 
“espontaneísta”, e que, simples inversão da precedente, inscreve em cada um 
dos dominados o princípio de uma submissão sem necessidade, às vezes 
descrita na linguagem da “servidão voluntária”, aos constrangimentos, às 
injunções e às seduções do poder (“o poder vem de baixo”). 

Se é bom lembrar que os dominados contribuem sempre para sua 
própria dominação, é necessário logo lembrar que as disposições que os 
inclinam a esta cumplicidade são também o efeito, incorporado, da domi- 
nação. Pela mesma razão, diga-se de passagem, que aquelas disposições que 
fazem com que, segundo as palavras de Marx, “os dominantes sejam 
dominados por sua dominação”. A violência simbólica é esta forma particular 
de constrangimento que não pode se exercer senão com a cumplicidade ativa 
— o que não quer dizer consciente e voluntária — daqueles que a sofrem, os 
quais não são determinados a não ser na medida em que se privam da 
possibilidade de uma liberdade baseada na tomada de consciência.* Este 
constrangimento tacitamente consentido exerce-se necessariamente todas 
as vezes que as estruturas objetivas encontram as estruturas mentais que 
lhes correspondem. É sobre a base da cumplicidade originária entre as 
estruturas cognitivas e as estruturas objetivas das quais elas são o produto 
que se instaura a submissão absoluta e imediata que é aquela da experiência 
dóxica do mundo natal, mundo sem surpresas onde tudo pode ser percebido 
como natural e evidente porque as tendências imanentes da ordem estabe- 
lecida vêm continuamente ao encontro de expectativas espontaneamente 
dispostas a antecipá-las. 

À análise vale também, assim o veremos, para os agentes envolvidos no 
campo universitário, entre os quais se recrutam quase inevitavelmente 
aqueles que, escrevendo sobre o poder, até mesmo sobre a “servidão vo- 
luntária”, se pensam espontaneamente como exceções às suas próprias 
análises. É na medida — e somente na medida — em que suas estruturas 
mentais estão objetivamente de acordo com as estruturas sociais do micro- 
cosmo onde seus interesses específicos se engendram e são investidos — 
neste e por este acordo mesmo — que eles contribuem sem ter consciência 
disso para exercer a dominação simbólica que se exerce sobre eles, isto é, 
sobre seu inconsciente: devido à relação de homologia que os une às 
estruturas do espaço social, as hierarquias que organizam o espaço escolar, 
como as hierarquias entre as disciplinas, as seções, os estabelecimentos, 
notadamente quando elas operam no estado incorporado sob a forma de 
princípios de hierarquização (formalmente neutros) de produtores e de 
produtos escolares, são a mediação ativa através da qual as hierarquias 
inscritas na objetividade das estruturas sociais tornam-se operantes. Quan- 
to mais tempo os princípios que orientam as práticas forem deixados ao 
estado inconsciente, tanto mais as interações da existência ordinária serão, 


116 Teoria & Educação, 3, 1991 


segundo as palavras de Marx, “relações entre os homens mediatizados pelas 
coisas”; entre aquele que julga e aquele que é julgado se interpõem, sob a 
forma do inconsciente do “sujeito” do julgamento, a estrutura da distri- 
buição do capital econômico e do capital cultural e os princípios de percepção 
e de apreciação que são sua forma transformada. 

Assim, a sociologia da educação é um capítulo, e não dos menores, da 
sociologia do conhecimento e também da sociologia do poder — sem falar da 
sociologia das filosofias do poder. Longe de ser este tipo de ciência aplicada, 
portanto inferior, e adequada somente para os pedagogos, que se acostuma- 
ram a vê-la dessa forma, ela se situa na base de uma antropologia geral do 
poder e da legitimidade: ela conduz, com efeito, ao princípio dos “mecanis- 
mos” responsáveis pela reprodução das estruturas sociais e pela reprodução 
das estruturas mentais que, por lhe serem genetica e estruturalmente 
vinculadas, favorecem o desconhecimento da verdade dessas estruturas 
objetivas e, por isso, o reconhecimento de sua legitimidade. Devido a que, 
como se afirmou em outro lugar, a estrutura do espaço social tal como se 
observa nas sociedades diferenciadas é o produto de dois princípios de 

"diferenciação fundamentais, o capital econômico e o capital cultural, a 
instituição escolar que desempenha um papel determinante na reprodução 
da distribuição do capital cultural, e, por isso, na reprodução da estrutura 
do espaço social, tornou-se um fator central nas lutas pelo monopólio de 
posições dominantes. 

Era preciso conformar-se com a perda do mito da “Escola libertadora”, 
avalizadora do triunfo do achievement sobre a ascription, do que se conquis- 
tou sobre o que serecebeu, das obras sobre o nascimento, do mérito e do dom 
sobre a hereditariedade e o nepotismo, para perceber a instituição escolar 
na verdade de suas funções sociais, isto é, como um dos fundamentos da 
dominação e da legitimação da dominação. Ruptura tanto mais difícil de se 
obter,e de se impor, quanto aqueles a quemela compete, isto é,os produtores 
sociais, são as primeiras vítimas — e também os primeiros beneficiários — 
da ilusão legitimadora. Basta ver o desvelo ansioso com o qual todos os que 
têm interesse na inconsciência acolhem os empreendimentos de restau- 
ração da Cultura que não têm outra virtude senão a de abrandar a ferida 
inflingida ao narcisismo dos privilegiados do capital cultural pela revelação 
dos fundamentos banalmente sociais de suas afeições distintivas. 

Mas o sofrimento que o desvelamento científico, a despeito de tudo o 
que ele pode ter de libertador, algumas vezes suscita, encontra também seu 
princípio no fato de que o capital cultural tem por propriedade específica a 
de existir sob o estado incorporado, sob forma de esquemas de percepção e 
de ação, de princípios de visão e de divisão, de estruturas mentais. Como o 
demonstra a violência das reações que provocam as grandes revoluções 
simbólicas, religiosas, políticas ou artísticas, das quais a análise científica 
representa uma variante, mais particularmente radical, a objetivação dos 
esquemas implícitos do pensamento e da ação constitui sem dúvida um 
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atentado difícil de justificar contra as estruturas mesmas da consciência, e 
uma violência contra os fundamentos da experiência encantada do mundo 
que Husserl chamava de “atitude natural”.º Nada se parece mais com as 
guerras de religião do que as “querelas escolares” ou os debates a propósito 
de coisas de cultura. Se é sem dúvida mais fácil reformar a seguridade social 
do que a ortografia ou os programas de história literária, é porque, ao 
defender mesmo o aspecto o mais arbitrário de um arbitrário cultural, os 
detentores de capital cultural —e sem dúvida, mais que todos, os pequenos 
portadores, que são um pouco como os “pobres brancos” da cultura — 
defendem não somente seus ativos, mas também qualquer coisa como sua 
integridade mental. 

É contra este fanatismo, enraizado numa cegueira fetichista, que 
trabalha espontaneamente a ciência social quando, obedecendo nisso como 
noutras coisas à sua vocação de desnaturalização e desfatalização, ela 
desvela os fundamentos históricos e os determinantes sociais de princípios 
de hierarquização e de avaliação que devem sua eficácia simbólica, manifes- 
ta notadamente no efeito de destino exercido pelos vereditos escolares, ao 
fato de que vivem e se impõem como absolutos, universais e eternos. 


Notas 


1. Num trabalho antigo, o qual anunciava algumas das pesquisas mais tipica- 
mente construtivistas que os amantes de classificações escolares opõem às vezes 
à La reproduction (penso por exemplo em A. Cicourel et al., Language Use and 
School Performance, New York, Academic Press, 1974), demonstrava-se como 
professores e estudantes tacitamente punham-se de acordo para aceitar uma 
situação de comunicação que, ao mesmo tempo que se media seu estrito 
rendimento técnico, parecia totalmente disfuncional, os primeiros agindo como 
se fossem compreendidos e cuidando em todo caso para evitar toda avaliação da 
compreensão, os outros comportando-se como se compreendessem e eludindo a 
questão mesma da inteligibilidade do discurso magistral (Cf. P. Bourdieu, J.-C. 
Passeron e M. de Saint Martin, Rapport pédagogique et communication, Paris, 
Mouton, 1965). 

2. Não reafirmarei, pois que todo o trabalho apresentado neste livro está aí para 
o afirmar, minha absoluta rejeição às rejeições sectárias de tal ou qual método 
de pesquisa, a enquete através de questionário e a estatística para alguns, que 
não rezam senão pela análise do discurso ou pela observação direta, as 
abordagens ditas qualitativas para outros, que não querem conhecer nada fora 
de um uso bem particular e altamente codificado da estatística. As mais 
elementares das técnicas da sociologia da ciência bastariam para deixar claro 
que as denúncias que certos etnometodólogos lançam contra os sociólogos, pura 
e simplesmente identificados com uma maneira, sem dúvida dominante no 
establishement americano, de conceber a ciência social, devem sua eficácia 
mobilizadora ao fato de que elas permitem a muitos sociólogos transformar em 
rejeição eletiva certas falhas de sua formação; e que o desprezo dos metodólogos 
por tudo o que se desvia por pouco que seja dos estreitos cânones que eles 
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erigiram em medida absoluta do rigor serve frequentemente para mascarar a 
platitude rotinizada de uma prática sem imaginação e quase sempre destituída 
daquilo que constitui sem dúvida a verdadeira condição do verdadeiro rigor: a 
crítica reflexiva das técnicas e dos procedimentos. 

3. Entre as estratégias que emprega a resistência à análise científica, uma das 
mais infalíveis consiste em destruir, em seu próprio proveito, a operação de 
objetivação ao reduzir ao estado de “crítica”, no sentido corrente, até mesmo de 
sátira ou de maledicência, a descrição distanciada que, devido ao fato de supor 
a suspensão da crença (ou melhor, da adesão dóxica característica da atitude 
ordinária), está destinada a aparecer como desencantada e próxima, por vezes 
da derrisão. Redução tanto mais fácil, e tanto mais provável, quanto o esforço 
para comunicar o sentimento da necessidade de práticas ou de instituições 
objetivadas tem todas as possibilidades de ser mal compreendido — quando não 
é pura e simplesmente percebido, por um erro inverso da precedente, como uma 
tentativa de legitimação tipicamente funcionalista. O problema coloca-se com 
uma acuidade particular para a ciência quando ela trata de universos sociais 
como o campo universitário ou o campo intelectual, que se caracterizam pela 
pretensão ao monopólio de sua própria objetivação e onde os agentes multipli- 
cam as objetivações parciais de seus adversários e as quase-objetivações de suas 
próprias propriedades, e excelente na elaboração deste “quase-verdadeiro” que 
constitui sem dúvida a mais temível das defesas contra o desvelamento da 
verdade. 

4. Aproximo-me aqui por outras vias das análises de Gilles Deleuze sobre a 
liberdade como “aumentação de consciência” (G. Deleuze, Le pli, Leibniz et le 
Baroque, Paris, ed. de Minuit, 1988, p. 99-102). Paradoxalmente, há pessoas 
capazes de estigmatizar como “deterministas” análises que, ao tentar ampliar 
o espaço aberto à consciência e à explicação, oferecem àqueles que fazem disso 
seu objeto (aqui, por exemplo, os professores) a possibilidade de uma libertação. 
5. Cf. P. Bourdieu, La distinction. Critique sociale du jugement, Paris, ed. de 
Minuit, 1979, e “L'espace social et la genêse de “classes! ”, Actes de la recherche 
en sciences sociales, 52-53, juin.1984, p. 3-14. 

6. Penso aqui particularmente na análise das estruturas da percepção profes- 
soral e nas relações dolorosas e indignas que ela tem suscitado (cf. cap. 2 deste 
livro). 


w 
Este artigo constitui o prólogo do livro de Pierre Bourdieu, La noblesse 
d'état. Grandes écoles e esprit de corps. Paris, Les Editions de Minuit, 1989. 


Transcrito aqui com a autorização do autor e da editora. O 1989 by Les 
Éditions de Minuit. Tradução de Guacira Lopes Louro. 
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Os paradigmas perdidos 
Ensaio sobre a sociologia 


da educação e seu objeto 


Pierre Dandurand e Émile Ollivier 


A observação científica é sempre uma observação polêmica. 
Gaston Bachelard, Le Nouvel Esprit Scientifique 


O campo dos fatores sociais em jogo em torno da educação esteve atravessado 
nestes últimos decênios por um conjunto de debates fortemente marcados 
pelas conjunturas teóricas e históricas, ao mesmo tempo em que se assistia 
à emergência e ao estabelecimento de uma sociologia da educação. Esta 
conheceu desenvolvimentos importantes que nós iremos percorrer em três 
espaços geográficos: os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e a França. 

De fato, é sobretudo no quadro das idéias inscritas sucessivamente na 
ordem do dia nesses três países que registramos, de 1945 aos nossos dias, 
as renovações de perspectivas, as redefinições de problemáticas e também, 
num certo sentido, uma explosão de objetos de análise em sociologia da 
educação. 

A partir de uma tentativa de periodização, uma das idéias que nos 
propomos a defender neste texto é a seguinte: por trás dessa profusão de 
idéias e de posições perfila-se uma tradição ou até mesmo escolas de 
pensamento em sociologia da educação divididas por uma tensão entre dois 
pólos, dois olhares, sobre a relação “educação e sociedade”: o pólo “economis- 
ta” e o pólo “culturalista”. A essa tensão superpõe-se o recurso aos grandes 
paradigmas teóricos tais como o funcionalismo, o estruturalismo e o mar- 
xismo, para definir o objeto de uma sociologia da educação e dar sentido às 
práticas educacionais. Sob os golpes de uma crítica ao mesmo tempo interna 
e externa, assistimos progressivamente a uma desqualificação desses 
paradigmas dominantes, ao mesmo tempo que observávamos a entrada 
decisiva e uma atualização, ao nível das políticas, do liberalismo. 

Sublinhemos de imediato que este confronto se inscreve, de um lado, num 
movimento de institucionalização da sociologia da educação e, de outro, 
conduz a um deslocamento do olhar sociológico sobre a educação marcado, 
depois dos grandes estudos estatísticos dos deslocamentos das massas 


120 Teoria & Educação, 3, 1991 


escolares (fluxo, coortes, enquetes longitudinais), por uma restauração do 
sujeito. É, para retomar a expressão de Touraine, a “volta do ator”. Mais 
concretamente, sobre o plano das temáticas que estão na ordem do dia tudo 
se passa como se, no momento atual, tentássemos recolher os fragmentos dos 
paradigmas explodidos para apresentar um novo olhar sobre a escola, ao se 
colocar a ênfase no indivíduo, enquanto que, por outro lado, sobre a cena 
pública, impõe-se uma nova economia da educação através da promoção da 
livre escolha e da reprivatização. 

Mas aí ainda, falamos precisamente de um deslocamento do olhar e não 
deruptura já que, afinal, todas essas questões remetem a umainvariante na 
sociologia da escola, a saber, que a educação é lugar de exercício e jogo de 
poder. 

Este sobrevôo é uma empresa ambiciosa, já que se propõe a dar conta de 
quarenta anos de pesquisas, de análises e de estudos. Tanto mais ambicioso 
quanto parecia por outro lado indispensável, como o impõe uma sociologia 
elementar do conhecimento, examinar as condições históricas nas quais se 
inscreve uma prática sociológica. Mas no estado atual de questionamento 
dos conhecimentos, parecia-nos importante fazer uma avaliação dos grandes 
momentos que marcaram este campo de práticas que é a sociologia da 
educação, para extrair-lhe as principais tendências e assim poder fazer dela 
uma certa avaliação. 


1945-1965: Primeiro momento da institucionalização da 
Sociologia da Educação 


As palavras-chave da conjuntura: Desenvolvimento e justiça social 


Nos países de capitalismo avançado, o após-guerra é caracterizado por um 
movimento acelerado de modernização e por uma vontade de renovação 
social que no plano político tomará a forma do Estado-providência. Os países 
industrializados, aproveitando particularmente os desenvolvimentos tec- 
nológicos provocados pela indústria de guerra, envolvem-se num longo 
período de crescimento econômico. Este crescimento é exaltado e busca-se 
planejá-lo. Ele é visto como um dos grandes objetivos dos Estados envolvidos 
nas lutas mais ou menos vivas da competição. 

O projeto sócio-político dominante deste período, pelo menos assim nós 
vamos descrevê-lo, articula-se ao redor de dois eixos: de um lado, a procura 
de um desenvolvimento econômico que se inscreve no quadro da estimulação 
das esperanças autorizadas pela grande salto das descobertas científicas e 
técnicas, de outro, um compromisso entre as classes antagônicas baseado 
numa relativa redistribuição das vantagens e riquezas pela via indireta das 
políticas do Estado-providência. 

À educação é um dos espaços importantes de aplicação deste projeto 
político, de tal sorte que em nome do desenvolvimento econômico e de uma 
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democratização do ensino, o aparelho escolar se desenvolve consideravel- 
mente em todas as sociedades de capitalismo avançado. As reformas têm 
sido particularmente importantes ao nível do ensino secundário com a 
aparição das comprehensive schools e ao nível universitário, no qual o 
número de estudantes se ampliou rapidamente sob o efeito de uma política 
mais generosa de acesso ao ensino superior. 

Estas transformações encontravam sua justificativa nos motivos de 
justiça social e nos motivos econômicos. O reconhecimento por todos do 
direito a uma formação segundo suas aptidões e suas preferências, a 
necessidade de uma mão de obra mais qualificada, o desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia, são, em essência, os temas emblemáticos da 
ideologia de após-guerra, ideologia que marcará profundamente o campo 
teórico das ciências sociais e, por consegiência, o da sociologia. 


Uma visão funcional e reformista da escola 


Nesta conjuntura de após-guerra, a sociologia, de resto em plena expansão, 
procura estabelecer os parâmetros de uma sociedade aberta e funcional na 
qual os membros escapariam aos particularismos das pequenas comu- 
nidades para entrar a passos largos na modernidade. Este vocábulo, por 
oposição à tradição, abrigará, entre outros temas, a urbanização acelerada, 
os fenômenos de participação, a exigência de democratização e sobretudo a 
inscrição da racionalidade como conceito central na gestão das sociedades. 
As noções de folk-urban society de Redfield (1947), de local-cosmopolitan de 
Gouldner (1957), os pattern variables de Parsons (1962), entre os quais os de 
achievement-ascription, a clássica pesquisa sobre a mobilidade social de 
Lipset e Bendix (1959), a de Glass (1954) na Inglaterra, o ensaio de Aron 
(1962) sobre a sociedade industrial e, numa perspectiva mais crítica, os 
trabalhos de Wright Mills (1959) sobre as divisões de classes e a concen- 
tração do poder, todos estes avanços são significativos dos debates em vigor 
à época. Eles aliás frequentemente denunciam, na sua própria enunciação, 
a direção que se desejaria que a mudança tomasse. 

Beneficiando-se desse desenvolvimento da sociologia e dos debates que 
a animam, de um crescente interesse público na questão escolar e do fato de 
que a ação educativa é facilmente concebida como uma instância importante 
de transformação social e de modernização, a educação, a partir dos anos 50, 
torna-se um importante objeto de análise e constitui-se como campo espe- 
cializado da sociologia. 

Embora contasse já com algumas contribuições notáveis, em particu- 
lar ostrabalhos de Durkheim (1938), a sociologia da educação não tinha tido 
êxito em se instituir como tal. Nos Estados Unidos, por exemplo, os inícios 
de uma análise sociológica da educação degeneraram em boa parte, entre as 
duas grandes guerras mundiais, num corpus de ensino moral com a finali- 
dade da formação dos professores. Esta experiência faz lembrar já que a 
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educação é uma prática social sobre a qual os imperativos da ação têm um 
peso frequentemente grande, às vezes mesmo determinante. 

As marcas do interesse crescente e de uma institucionalização do 
campo da sociologia da educação aparecem no fim dos anos 50 e começo dos 
anos 60. Em 1958, são publicados dois importantes balanços dos trabalhos 
em sociologia da educação, um sob a égide da Russel Sage Foundation (Brim, 
1958) e o outro, no quadro dos Trend Reports da Current Sociology (Floud, 
Halsey, 1958). O número das pesquisas aí é ainda limitado mas claramente 
crescente. Aliás, o Journal of Educational Sociology é assumido pela Ame- 
rican Sociological Association e é editado em 1963 sob o título de Sociology 
of Education. Os readers e manuais especializados multiplicam-se. 

Para seter umaidéia do contexto teórico em que se desenvolve este novo 
campo de estudos e de pesquisas, é necessário lembrar o lugar importante 
que ocupava o funcionalismo no pensamento sociológico de então e mais 
precisamente o significado, o ângulo de visão que esta perspectiva dava e 
ainda dá à educação. Para isto é melhor ir diretamente a Talcott Parsons 
(1959) já que é ele que domina em boa parte o campo teórico da sociologia 
desta época. A educação nesta perspectiva é inicialmente definida como uma 
instância de socialização nos valores, normas e saberes que asseguram a 
integração social; ela é também apresentada comoinstância de seleção social 
que deve satisfazer, dentro da ordem e da harmonia, a uma divisão do 
trabalho cada vez mais complexa. Numa sociedade avançada e que procura 
se desenvolver no interior de uma cultura e de uma estrutura democráticas, 
ela deverá favorecer a racionalidade, o achievement, e permitir uma mobi- 
lidade ocupacional, garantia, por outro lado, de um progresso econômico. 
Assim, a escola enquanto instituição é inicialmente vista como uma resposta 
aos pré-requisitos funcionais da sociedade em seu conjunto. Numa análise 
notável, de um certo ponto de vista, Parsons tentará fazer a demonstração 
de sua teoria mostrando como o ensino elementar, em suas estruturas 
mesmas, encarna e transmite os grandes valores da sociedade americana: a 
igualdade e o achievement. Nesta perspectiva, a de uma aplicação “clássica” 
do paradigma funcionalista à educação, embora as exigências do desenvolvi- 
mento econômico estejam presentes, principalmente as de uma divisão 
social do trabalho cada vez mais complexa, a prioridade é frequentemente 
atribuída à ação cultural da escola que mobiliza os indivíduos e osintegra aos 
grandes grupos através de um trabalho de socialização. 

Esta formulação teórica dá lugar a uma variante importante. Trata-se, 
na verdade, de um deslocamento de ênfase na problemática funcionalista, 
deslocamento que leva a privilegiar as exigências de uma sociedade tec- 
nocrática e a definir então o papel da educação como uma resposta às 
necessidades crescentes de formação técnica e científica e às necessidades 
de mobilidade da mão-de-obra. Eis aí a visão funcional-tecnocrática que 
dominará boa parte da análise no campo da sociologia da educação. Ela 
aparecerá claramente num pequeno livro de Burton R. Clark, Educating the 
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Expert Society, publicado em 1962 e que teve muito sucesso. 

Entretanto, ao longo do mesmo período desenvolve-se uma outra 
problemática que, embora permanecendo próxima do funcionalismo e de 
uma visão funcional-tecnocrática, não deixa de se afastar de modo signifi- 
cativo de um e de outro. Ela se caracteriza principalmente por uma leitura 
crítica do funcionamento da sociedade e pela definição da questão escolar 
nos termos de uma economia política da educação. As orientações reforma- 
doras e progressistas de após-guerra mostram-se aí diretamente presentes. 

Esta problemática encontra sua expressão na publicação em 1961 da 
primeira obra de importância internacional em sociologia da educação, 
editada por Halsey, Floud e Anderson (1961), cujo próprio título, Education, 
Economy and Society é bastante significativo. Observemos seu conteúdo um 
pouco mais de perto. 

Postula-se aí inicialmente que a educação numa sociedade dita tec- 
nológica constitui um investimento econômico de primeira importância. 
Com a formulação da teoria econômica do capital humano, o impacto dos 
investimentos educativos sobre a produtividade coletiva e individual parece 
mensurável, tangível. A educação deixa assim de ser percebida apenas como 
um bem de consumo. Esta mudança no estatuto teórico da educação 
empurra-a para o centro do desenvolvimento econômico das sociedades 
modernas e muito claramente legitima uma abordagem em termos da 
economia política. Isto se torna tanto mais fácil quanto a função econômica 
da educação não entra em contradição com outro dos objetivos da sociedade 
de após-guerra: a redistribuição de bens e serviços e o reconhecimento do 
direito à educação. Esta é ao menos a opinião de Halsey e Floud (1961:4), que 
chegam ao ponto de dizer que o imperativo do desenvolvimento faz mais pela 
democratização do ensino do que as lutas pela defesa dos direitos dos 
cidadãos em termos de acesso ao ensino. 

Assim, portanto, nos anos de após-guerra, os sociólogos da educação, 
recorrendo a uma visão economicista, atribuem uma dupla legitimidade ao 
desenvolvimento da educação, ao reconhecer-lhe um papel de alavanca do 
crescimento econômico e de instrumento de equalização das oportunidades, 
de redistribuição de bens e serviços. Sublinhemos que, no mesmo movimen- 
to, eles atribuem uma importância ao próprio objeto de suas pesquisas como 
se o olhar sociológico e aidentificação de um espaço de práticas escolares não 
bastassem para assegurar o valor do campo da educação e para fazer com que 
fosse reconhecida toda a sua pertinência. 

Os principais temas ao redor dos quais gravitam os textos deste reader, 
mas também mais amplamente as pesquisas inscritas nesta problemática, 
referem-se à mobilidade social, aos mecanismos de seleção escolar que, 
tanto num caso como no outro, remetem à temática da necessária democra- 
tização do ensino. 

Esta problemática mais crítica vai contribuir para pôr em evidência a 
persistência das desigualdades escolares e para mostrar a necessidade de 
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reformas dos sistemas de ensino: é o que Halsey e Karabel (1976) qualificarão 
de aritmética política, ou seja, a análise dos processos diferenciais de 
escolarização segundo as classes, os sexos ou as etnias. Ela compartilha 
entretanto com uma sociologia de inspiração mais puramente funcionalista, 
menos crítica, uma visão otimista do papel da educação na mudança social. 


* ok 


Esses os contextos teóricos e sócio-políticos em que se operou o primeiro 
movimento de institucionalização do campo da sociologia da educação. 
Parece bastante evidente que este desenvolvimento apóia-se em grandes 
esperanças e no crescimento efetivo dos aparelhos escolares nas sociedades 
de capitalismo avançado. No essencial, neste primeiro momento de sua 
constituição como campo especializado, a sociologia da educação elabora um 
discurso teórico que descreve e justifica a funcionalidade dos sistemas de 
ensino. Mas elanão tem um discurso completamente unívoco pois, ao mesmo 
tempo, nas suas contribuições mais críticas, ela revela de forma renovada as 
desigualdades que continuam a se manifestar na e pela escola. 

Ao longo do período seguinte, os limites das reformas e dos progressos 
de após-guerra, bem como os da ação renovadora da escola, vão se impor e 
conduzir a uma análise bem diferente. 


1965-1975: O olhar radical 
Crise das sociedades / Crise da escola 


O imenso impulso social de após-guerra atinge seu máximo no fim dos anos 
60 e no começo dos anos 70. Certamente há a crise econômica que se delineia, 
ligada ao grande movimento de concentração aoredor das empresas transna- 
cionais, à superprodução, a um certo esgotamento dos recursos naturais e à 
difícil integração dos países da periferia no sistema mundial. Há também a 
crise de hegemonia dos Estados Unidos, simbolizada, entre outras coisas, 
pela guerra do Vietnã. Há sobretudo, no domínio escolar, a expressão de uma 
crise sociale cultural: os movimentos estudantis de 1965 em Berkeley (EUA) 
e de maio de 1968 na França. De intensidade variável, estes movimentos se 
estendem também a outros países como a Alemanha, o Quebec. Tudo se 
passa um pouco como se se tivessem por dois decênios alimentado grandes 
aspirações e se deixado entrever múltiplos possíveis de que estavam possuí- 
das grandes camadas da população. O concomitante desenvolvimento 
econômico podia sustentar estas esperanças com base em algumas experiên- 
cias tangíveis. É, para a maior parte dos países de capitalismo avançado, a 
entrada na era do consumo. O excepcional crescimento demográfico explica- 
se, ele próprio, de modo verossímil, por essas esperanças de um futuro 
melhor. 
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Essa elevação das aspirações exprimiu-se e fixou-se no domínio esco- 
lar, particularmente ao nível do ensino superior. À universidade tornava-se 
mais acessível para os jovens das classes médias e mesmo das classes 
populares, ao mesmo tempo que explodiam, com a maior abertura às novas 
disciplinas das ciências humanas, os modos de conhecimento, os saberes que 
tinham sido tradicionalmente reconhecidos como os seus. E é neste contexto 
que tomam forma as contestações estudantis. Múltiplas análises foram 
produzidas para tentar explicar estes movimentos. É necessário todavia 
sublinhar a sua importância para nosso propósito. Verdadeira explosão 
cultural, eles de fato revelaram todo um imaginário social e alimentaram 
múltiplas utopias, elas mesmas extraídas de um capital cultural histórico 
do qual a universidade é um dos principais lugares de produção e de 
transmissão. Este capital cultural veiculava modos de análise do social que 
foram postos imediatamente à prova. Este foi notadamente o caso da 
sociologia e da análise marxista. Os elementos de uma sociologia crítica 
foram incorporados ao discurso que acompanhava esta mobilização estu- 
dantil. Pensamos evidentemente nos trabalhos de Marcuse (1964) e tam- 
bém, no caso da França, nos de Bourdieu (1964) e Touraine (1968). 

Nestas circunstâncias, as instituições de ensino superior não foram 
capazes de garantir uma função de cooling-out frente ao afluxo de estudantes 
e de estudantes possuídos pelas novas aspirações. Ao mesmo tempo, 
desvelou-se o papel do aparelho escolar na reprodução das relações de poder, 
no processo de dominação. Através dos movimentos estudantis, o foco 
dirigiu-se sobre o trabalho de conformação e de moralização que realizavam, 
por vias novas e mais insidiosas, os grandes aparelhos culturais como a 
princípio a escola, mas também a mídia, a família, etc. 

A crise estudantil dos anos 60 dá assim uma grande visibilidade à 
escola. Entretanto, em lugar de apresentá-la como uma das alavancas de 
transformação e melhoria da sociedade, como uma instância portadora de 
uma dupla promoção sobre o plano econômico e social, ela é denunciada como 
um mecanismo central de uma sociedade desigual. Ela não soube contribuir 
para fazer surgir da terra o homem novo. 


Momentos de ruptura: Marxismo e nova sociologia da educação 


O fim dos anos 60 e começo dos anos 70 iam ser marcados, no campo da 
sociologia, por uma crítica cada vez mais viva do funcionalismo e muito 
especialmente do funcionalismo de T.Parsons. Este questionamento de um 
paradigma que subjazia, mais ou menos conscientemente em muitos casos, 
a uma grande parte do trabalho sociológico vai levar ao que Gouldner 
qualificou de coming crisis of Western sociology (Gouldner, 1970). Na esteira 
dos movimentos de contestação que marcaram a sociedade americana — 
guerra à pobreza, black power, lutas contra o imperialismo — desenvolveu- 
se uma análise mais radical, inspirando-se na teoria marxista e, mais 
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amplamente, afirmaram-se orientações que tentavam se distanciar do 
funcionalismo (p. ex., o interacionismo, o neo-weberianismo). 

Simplificando muito, poder-se-ia afirmar que se opera uma transfor- 
mação considerável do campo teórico da sociologia ao longo desses anos, que 
consiste numa reintegração parcial do marxismo à sociologia acadêmica. 
Assiste-se assim a uma volta atrás, já que o movimento de institucionaliza- 
ção da corrente principal da sociologia acadêmica havia se dado por meio de 
distanciamentos com relação ao marxismo. Distanciamentos críticos, já 
presentes nas obras de Weber e de Durkheim, verdadeiros pais fundadores 
da sociologia acadêmica, a tal ponto que a referência a Marx, notadamente 
em Parsons, torna-se um distanciamento por reflexo indireto, embora sua 
teoria seja também construída em resposta a de Marx, e embora o marxismo 
nos Estados Unidos tenha se tornado part ofthe suppressed “under-culture” 
of academic sociology (Gouldner, 1970, p. 158) até ao fim dos anos 60. 

Este abalo do paradigma sociológico de após-guerra não desencadeou, 
entretanto, na sociologia anglo-saxônica um retorno à análise marxista tão 
importante e profundo quanto aquele que se impôs na França por exemplo, 
ou ainda na Alemanha com a escola de Frankfurt. Na verdade, é a partir 
dessas contribuições particulares e “nacionais” à teoria e à análise crítica 
que se deve em boa parte uma demarcação mais clara da corrente funciona- 
lista na comunidade internacional dos sociólogos. Parece também que este 
é o momento no qual uma certa sociologia européia reconquista, ao lado da 
sociologia americana, um lugar mais significativo. 

Todos estes fenômenos encontram uma expressão bastante clara no 
domínio da sociologia da educação, que se torna um dos lugares privilegiados 
para pôr à prova os paradigmas. 

Alguns dos trabalhos dos anos 60 prefiguravam as rupturas dos anos 
70. Assinalemos alguns títulos significativos a este respeito: na França, 
Bourdieu e Passeron publicam seu estudo sobre os estudantes universitá- 
rios, les Héritiers (1964), que mostra o caráter de classe muito marcado da 
universidade francesa e que se tornará uma referência do movimento 
estudantil; nos Estados Unidos, é omomento da grande enquete de Coleman, 
Equality of Educational Opportunity (1966), enquete nacional, financiada 
pelo governo, que documenta as desigualdades escolares ainda que indican- 
do que a escola não contribuía para isso de modo significativo; um pouco mais 
tarde haverá os estudos de Touraine e de Lipset sobre o movimento 
Fc qm na França e nos EUA; enfim, em 1967 haverá a notável crítica de 
Collins à perspectiva funcional-tecnocrática aplicada à educação. Entretan- 
to, as pesquisas, no decorrer deste período, permanecem profundamente 
marcadas pelo funcionalismo para o qual a escola cumpre duas funções 
essenciais: a socialização e a seleção. A socialização garante saber e moral, 
a seleção assegura mobilidade e distribuição. Por outro lado, saberes 
(científicos e técnicos) e mobilidade se apresentam sempre como dois pré- 
requisitos funcionais do desenvolvimento das sociedades industriais. 
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Mas eis que no começo dos anos 70 aparece todo um conjunto de 
trabalhos que põem francamente em questão as práticas de análise do 
campo da sociologia da educação. Todos eles têm em comum a particula- 
ridade de definir a educação como local de exercício do poder a serviço de 
grupos sociais, os mesmos que dominam no conjunto da sociedade. Num 
certo sentido, trata-se de uma revolução copernicana: inverte-se a signifi- 
cação mais frequentemente atribuída pelos sociólogos ao papel da escola na 
sociedade (Dandurand, 1971): de instância de emancipação e de progresso 
(mobilidade-saber), a educação torna-se a instância por excelência do 
controle simbólico e da reprodução social. A ação pedagógica é violência 
simbólica, denunciam Bourdieu e Passeron (1970), rompendo com as repre- 
sentações espontâneas e as concepções espontaneístas que prevaleciam até 
então em educação. Eles não mantêm senão a imposição objetiva, dissimu- 
lada sob os disfarces da legitimidade, de um “arbitrário cultural”, por um 
poder arbitrário o qual, ele próprio, ainda que balizado por uma série de 
mediações, extrai sua lógica da lógica dos interesses objetivos, materiais e 
simbólicos, dos grupos ou classes dominantes. Ao mesmo tempo, inspirando- 
se em Gramsci, Althusser (1971) descreve o aparelho escolar como a 
principal rede de difusão-inculcação da ideologia dominante. 

Esta notável ruptura, inscrita na esteira do marxismo, opera-se de 
modo exemplar na França e atingirá, com uma defasagem mais ou menos 
importante segundo o caso, a sociologia britânica e a main stream da 
sociologia americana. Num caso como no outro, ela alimentará as novas 
problemáticas e servirá para deslegitimar o funcionalismo. 

Nos EUA, desde os anos de 1971 e 1972, Bowles e Gintis, dois 
economistas que se reivindicam marxistas, publicam seus primeiros artigos 
onde analisam o desenvolvimento e o funcionamento do sistema escolar em 
suas relações com as exigências da economia capitalista americana. Estes 
artigos terão uma ressonância considerável. Bowles e Gintis desenvolvem 
ali a tese de que a escola serve à manutenção da divisão social do trabalho 
e, em última análise, à divisão em classes. 

E difícil com o recuo do tempo imaginar toda a agitação que esta leitura 
nova da questão escolar foi capaz de criar. E se isto se tornou difícil, é 
justamente porque a integração deste novo paradigma ao campo das 
práticas sociológicas banalizou, depois, este olhar sobre a escola. Esta visão 
era chocante por que ela colocava, com o apoio de materiais históricos e 
quantitativos que satisfaziam aos cânones da análise positivista, a existên- 
cia e a reprodução das classes sociais na sociedade americana, quando a 
sociologia tinha apresentado mais frequentemente os EUA como uma 
sociedade “aberta” e uma sociedade onde a persistência das desigualdades 
não era remetida às estruturas mais profundas do sistema social. Nos 
limites desta análise, não podemos aqui reconstituir todo o contexto desta 
tomada de posição, no sentido literal da palavra, no campo da sociologia 
americana. É contudo importante lembrar que as desigualdades não são aí 
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frequentemente percebidas senão como efeitos superficiais, como efeitos 
perversos ou simplesmente efeitos de inércia, com relação ao achievement. 
Isto alimenta um pensamento político reformista (políticas de democratiza- 
ção e estratégias compensatórias) e impede uma análise em termos de 
classes e, mais amplamente, em termos de poder. 

Assim, por exemplo, os conflitos étnicos tendem a ser apresentados 
como o homólogo, a nível da sociedade, dos problemas de human relation nas 
empresas: quer dizer que eles são percebidos como atritos quase epidérmi- 
cos, incômodos. Um outro conflito julgado importante nos anos 60 refere-se 
às relações entre jovens e adultos. Coleman, cujo prestígio e peso na 
sociologia americana da época são conhecidos, sustenta a partir de uma 
vasta enquete com os estudantes das High Schools que, entre os jovens, as 
diferenças de classe não resistiram à ação homogeneizante de uma sub- 
cultura adolescente. Imagina-se a que isto corresponde: à sociedade sem 
classes. Naturalmente, admite-se que permanecem os “bolsões” de pobreza 
que nem o notável crescimento econômico de após-guerra, nem o “welfare 
state” foram capazes de eliminar. É desta constatação, aliás, e de um certo 
esgotamento da economia, que nasce a guerra à pobreza dos anos 60, e a 
vontade deutilizar aescola para romper ocírculo desta pobreza por uma ação 
compensatória. Tudo isto se enquadra bem numa política liberal, mais ou 
menos conservadora ou progressista, que prolonga uma sociologia, também 
ela liberal, com esta ênfase de economia política de que já falamos. Se, neste 
contexto do campo da sociologia da educação nos EUA, os trabalhos de 
Bowles e Gintis conseguiram, apesar de tudo, provocar turbilhões, não foi 
evidentemente somente pela “força interna” de sua teoria, mas sim sob o 
efeito indissociável dos movimentos sociais, que marcaram a vida política 
americana ao longo dos anos 60, e das dúvidas que alguns sociólogos 
manifestam, cada vez mais, sobre sua visão das coisas. Para parafrasear 
Bourdieu, poder-se-ia dizer que houve tanto mais “conversões” quanto já 
havia vários “convertidos” na comunidade dos sociólogos e ao redor dos 
movimentos sociais. 

Mesmo algumas das análises liberais marcavam, mais ou menos no 
mesmo momento, os limites dos poderes que a sociologia tinha atribuído à 
escola na luta contra as desigualdades. Assinalemos um dos mais célebres, 
o de Jencks (1962) Inequality: A Reassessment of the Effect of Family and 
Schooling in America, que concluía, para todos os fins práticos, que se se 
desejava realmente a igualdade, não se deveria pensar alcançá-la por uma 
ação ao nível da escola mas sim por uma ação ao nível da economia, da 
redistribuição das riquezas. Das “verdadeiras” riquezas, poderíamos dizer. 
Na França, à mesma época, Boudon (1973), ele também colocado na linha do 
pensamentoliberal, chegará a conclusões análogas. Trata-se evidentemente 
nestes casos de um abalo do paradigma liberal e funcionalista mais do que 
de uma ruptura. 

O trabalho de análise de Bowles e Gintis tomará uma forma mais 
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definitiva no seu livro publicado em 1976, Schooling in Capitalist America. 
Sua perspectiva será identificada como a teoria da correspondência, isto é, 
uma teoria que estabelece os laços de correspondência que se julgam mais 
diretos entre o desenvolvimento do sistema escolar e o da economia capita- 
lista. E é, entre outras coisas, ao redor desta conceptualização que nos meios 
anglo-saxônicos vai se organizar a crítica “interna” e “externa” do paradigma 
marxista. Mas não nos antecipemos. 

Se, no campo próprio de uma sociologia da educação, um novo paradig- 
ma procura e tem ocasião de se implantar na sociologia americana desde o 
começo dos anos 70, este é também o caso na sociologia britânica. Parado- 
xalmente, é talvez aí, onde se faz a ruptura menos profunda, que o movimen- 
to de reforma será declaradamente identificado como a nova sociologia da 
educação. (No que se segue, identificaremos este movimento pela sigla 
NSE.) O colóquio fundador desta corrente dará lugar à publicação de uma 
coleção de textos que, em seu próprio título, fixa suas intenções e orien- 
tações: Knowledge and Control (Young, 1971). 

Propõe-se uma mudança de rumo que supõe que se deixa de enfatizar 
os movimentos de acesso (ou não) dos grupos sociais aos diversos locais e 
níveis do sistema escolar, ou em outras palavras, que se deixa de praticar 
uma espécie de aritmética política, objeto privilegiado da sociologia da 
educação dos anos 50 e 60, para se deter no processo central da organização, 
da seleção e da transmissão dos conhecimentos e saberes na e pela escola. 
O postulado de base, aliás inteiramente sociológico, define que o conheci- 
mento é uma construção social e uma construção social hierarquizada que 
intervém nas relações de poder ao contribuir, por sua parte, para a ma- 
nutenção dos grupos dominantes. A NSE estabelece as bases de uma 
sociologia do currículo que se imporá e se tornará um sub-domínio impor- 
tante da sociologia da educação. 

Detenhamo-nos aqui brevemente para registrar devidamente os múl- 
tiplos significados de que é portadora esta nova abordagem e para caracte- 
rizar sua especificidade. No momento de sua fundação, a NSE insurge-se e 
afasta-se da abordagem dominante dos anos 60, não em razão de uma 
rejeição específica do funcionalismo, mas em reação a uma abordagem em 
termos de economia política tal como era expressada na época, expressa- 
mente, por Halsey e Floud (1961): os sociólogos deveriam ler o campo da 
educação não através do prisma dos interesses de uma economia política, 
mas como o lugar dos conflitos culturais ligados à transmissão de conheci- 
mentos. Importante deslocamento do olhar que faz parte dessa conversão do 
campo, que Bourdieu, lembremo-lo, ele próprio realiza e nomesmo momento 
na sociologia da educação na França. (Aliás ele está presente no colóquio 
fundador da NSE ao lado de Michael Young e Basil Bernstein). Deslocamen- 
to do olhar que entretanto não leva a NSE a estender sua posição crítica de 
forma que levasse a uma análise marxista. Isto virá posteriormente, como 
veremos. Por enquanto, os defensores da NSE, primeiro período, permane- 
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cem na continuidade duma sociologia liberal progressista, ou duma sociolo- 
gia de inspiração social-democrata (a mesma de Floud e Halsey), isto é, de 
uma sociologia que denuncia as desigualdades mas que espera que uma 
intervenção do Estado possa reformar esta sociedade desigual. 


* d+ 


Em suma, durante este período que vai do fim dos anos 60 à metade dos 
anos 70, o campo da sociologia da educação é lugar de uma excepcional 
efervescência, marcada pela chegada decisiva do paradigma marxista mas 
também por outras tentativas de reformulação importante do objeto, como 
no caso, precisamente, da NSE. 

Asrelações pedagógicas são agora definidas como relações de poder que 
reproduzem, no seu próprio nível, as relações de dominação cultural, política 
eeconômica. O lugar e as funções do aparelho escolar são de início vistos como 
lugares de expressão e de realização “locais” de processos que têm raiz nas 
grandes estruturas da sociedade. Há assim uma certa tendência à polariza- 
ção da atenção sobre as funções externas da escola e sobre as grandes 
determinações estruturais que se exercem sobre ela e sobre seus agentes. 
Estão já colocados os elementos que dão ocasião a uma nova geração de 
críticas. Estas críticas farão com que, com o desenvolvimento, além disso, do 
neo-conservadorismo, poucas das posições fortes, tomadas no começo dos 
anos 70, resistam. 

A realidade “orgânica” deste período suscita um último comentário 
sobre a trajetória do pensamento sociológico e das práticas e movimentos 
sociais at large. Evidentemente, o importante movimento de escolarização 
que decola nos anos 50 mas que já se esgota nos anos 60 obriga a repensar 
as relações escola/sociedade. Lembremos que, tendo aberto o imaginário 
social de amplas camadas das classes médias e da classe trabalhadora às 
novas aspirações, a novos possíveis, a ação de cooling out dos sistemas de 
ensino, particularmente ao nível do ensino superior, revelou-se insuficiente. 
As práticas e movimentos sociais no campo da educação durante este período 
testemunham as profundas contradições culturais de que são portadoras 
nossas sociedades. O movimento de escolarização e o desenvolvimento de um 
discurso sócio-pedagógico liberal revelam seus limites: as instituições esco- 
lares permanecem autoritárias e cada vez mais burocráticas, a mão “firme” 
dos Estados marca já os limites do progresso. Não se deve pois ficar muito 
surpreso de ver, neste contexto, radicalizar-se o olhar sociológico sobre a 
escola. 

Por outro lado, a grande visibilidade social da questão escolar nos anos 
60, a aproximação entre a sociologia acadêmica e os movimentos estudantis, 
o fato de que os sociólogos tenham se feito os defensores do Estado- 
providência, a abertura de cargos de sociólogo nas faculdades de educação 
que estão elas mesmas em pleno desenvolvimento, são outros tantos fatores 
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que chamam a atenção e levam a sociologia a fazer da educação um de seus 
objetos privilegiados. 


1975-1986: A explosão do objeto 
Desencantamento e discurso neo-conservador 


Embora este período esteja ainda presente em nossa memória, é necessário 
contudo recapitular-lhe os grandes parâmetros na exata medida em que eles 
têm uma certa relação com as mudanças e transformações observadas no 
domínio escolar e no campo da sociologia da educação. 

Mesmo que durante o período precedente se impusesse no início a crise 
cultural dos anos 60, que tinha, aliás, um ponto de ancoragem e de expressão 
nas pretensões do sistema escolar, ao longo deste último período, é evidente- 
mente a crise econômica que desde 1973 ocupa o proscênio e chama a 
atenção. Esta crise, sabe-se, atinge as profundezas do sistema produtivo e 
amplia-se para uma crise social global. Uma vez mais o sistema capitalista 
gera forças que mal consegue controlar. É difícil dar conta em algumas 
linhas desta conjuntura de crise sem arriscar-se a simplificações extremas. 
Assim, ainda que em princípio não se possam isolar os fatores econômicos 
dos outros fatores (políticos, sociais, culturais), por exigência da exposição 
nós os apresentaremos separadamente. Além disso, num esforço de síntese, 
daremos destaque às dimensões da conjuntura que remetem mais direta- 
mente à questão escolar. 

Ao nível da economia, a crise apresenta-se como uma crise de produ- 
tividade queexige uma importante reestruturação do sistema. Esta reestru- 
turação passa muito especialmente por uma utilização mais intensa da 
ciência e da tecnologia no próprio processo de produção, por um aumento do 
“trabalho morto” sobre o “trabalho vivo”, segundo a terminologia marxista. 
Seguem-se imediatamente, em relação ao sistema de ensino, várias conse- 
quências importantes. Uma primeira, esta positiva, confirma a centrali- 
dade do sistema escolar enquanto produtor-distribuidor, nessas instâncias 
superiores de conhecimentos científicos, tecnológicos e de uma mão-de-obra 
altamente qualificada. Assiste-se com efeito, sobre o plano da economia, a 
uma reorganização orgânica do capital que faz do capital científico um 
recurso cada vez mais nevrálgico. 

Aolado deste impacto positivo, há outras consegiências menos felizes. 
Toda aexpansão econômica de após-guerra e a expansão paralela do sistema 
de ensino implicavam numa demanda crescente de mão-de-obra e de uma 
mão-de-obra qualificada. O que a reestruturação econômica implica é quase 
o inverso: queda de emprego e desqualificação rápida de um número 
significativo de trabalhadores com a introdução de procedimentos novos ou 
com o abandono de setores inteiros de produção. Enfim, uma outra conse- 
quência da crise econômica concretiza-se no domínio escolar por uma queda 
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dos recursos financeiros provenientes do Estado. Estas restrições orça- 
mentárias atingiram de modo importante, algumas vezes decisivo, os 
sistemas escolares de países de capitalismo avançado. 

Isto nos conduz diretamente às dimensões políticas da conjuntura, 
dimensões inseparáveis da questão econômica. Na verdade, desde a última 
guerra, os campos da economia e da política integraram-se fortemente um 
ao outro, de tal modo que no limite torna-se difícil separar o que, na crise 
atual, advém da dinâmica contraditória e específica de cada uma dessas 
instâncias. Sobre a cena política a crise tem, no entanto, tomado formas 
evidentes: presença de governos cada vez mais autoritários e conservadores, 
crise fiscal e questionamento do Estado-providência. Cada um desses 
elementos, compreende-se facilmente, está em relação com os outros. 

Entretanto, no domínio escolar, o impacto desta difícil conjuntura 
política passa primeiro pela crise fiscal e pela dúvida sobre o Estado- 
providência. Da crise fiscal, já evocamos suas consequências sobre os 
aparelhos escolares. Mas é talvez o requestionamento, e a desconstrução 
desta forma de gestão sócio-política, instituída no Estado-providência, que 
arrisca a atingir mais profundamente o campo da educação. E isto porque o 
desenvolvimento dos aparelhos escolares no após-guerra é, como já assina- 
lamos, não somente uma parte integrante mas uma das principais peças 
deste Estado-providência. À conjuntura faz surgir então uma dupla questão 
no campo escolar: até onde se deve estender a democratização do ensino e até 
onde vai a responsabilidade dos Estados neste domínio? Duplainterrogação 
ao redor dos próprios postulados do desenvolvimento da educação desde 
algumas décadas e dupla interrogação que transforma toda a problemática 
da escola. 

Tão importantes e tão reais quanto as tensões e crises econômicas e 
políticas, confirmam-se nos anos 70, as contradições culturais e os conflitos 
ideológicos. Contradições de uma sociedade que, de um lado, valoriza o bem 
estar individual e a autonomia ao mesmo tempo em que se encontra, por 
outro lado, envolvida num vasto movimento de coletivização do social e do 
cultural em torno do Estado, além de estar submetida à ação niveladora de 
uma indústria cultural que mercantiliza amplos aspectos da cultura. 

Na dinâmica dessas contradições e tendo-se em conta a profundidade 
da crise e os interesses que ela põe em questão, formula-se uma dúvida 
terrível sobre um dos valores básicos da cultura política e das ideologias dos 
últimos decênios: o igualitarismo. Os princípios mesmos da redistribuição 
e de suas modalidades estatais são colocados em questão. E evidentemente 
o lugar e o momento da emergência do discurso neo-conservador: a sociedade 
submetida ao comando dos mais fortes. Eis o que constitui o eixo principal 
das lutas ideológicas do fim dos anos 70 e do começo dos anos 80. E esta 
situação não ocorre sem acarretar todo tipo de confusões; entre outras, a de 
ver o discurso dos governos socialistas aproximar-se do dos governos mais 
conservadores. Temos exemplos precisos disso na Inglaterra e na França no 
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domínio da educação. 

Como, neste contexto global, coloca-se mais precisamente a questão 
escolar? Sabe-se agora, a partir da análise dos períodos precedentes, que as 
problemáticas tais comoelas se impõem sobre a cena pública não são isentas 
de efeitos sobre as práticas de análise e de pesquisa dos sociólogos da 
educação, ainda que o campo da sociologia permaneça um campo “científico”, 
gozando de uma autonomia relativa. 

Pode-se arriscar a resumir assim esta problemática. Em primeiro 
lugar, o desenvolvimento de um grande sentimento de desencantamento, 
correspondendo em parte às críticas radicais produzidas por vários soció- 
logos da educação no começo dos anos 70. Este sentimento coloca-se ao lado 
e alimenta-se dos custos e investimentos consideráveis que necessitaram a 
edificação de um ensino secundário mais amplamente acessível e po- 
livalente, e de um ensino universitário ele também em plena expansão. 
Estes custos, com o impacto da crise econômica que se aprofunda, tornam 
se quase insuportáveis para os Estados. E necessário fazer cortes nas 
despesas de educação. Por outro lado, tendo em conta o desemprego 
crescente dos jovens, pergunta-se se se deve manter por tanto tempo no 
interior do sistema escolar estas coortes de estudantes, que, no final das 
contas, vão acabar engrossando as camadas já significativas de desempre- 
gados. Aliás, ainda que coletivamente haja interrogações sobre as grandes 
orientações a dar às políticas escolares, os grupos sociais, na sua estratégia 
de reprodução, continuam a apostar fortemente na escolarização, criando 
assim a demanda e mobilizando-se para defender suas conquistas que 
sentem ameaçadas. Assim explica-se provavelmente que, sob o efeito da 
crise, não se tenha conseguido reduzir mais os investimentos escolares. 

Se existem aí forças importantes de resistência, apesar de tudo 
grandes operações foram promovidas para retornar aos objetivos mais 
conservadores em educação. Nos EUA, na França, na Grã-Bretanha, no 
Canadá, em Quebec, a tendência é de querer retornar aos ensinos de base 
(matemática, leitura, escrita), a um enquadramento mais autoritário, à 
reintrodução de sistemas de recompensas, à competição, a um controle 
maior sobre os docentes, a um aumento do tempo de aprendizagem. É o 
conteúdo tornado clássico que reencontramos sob o tema, agora generaliza- 
doe dominante, da “qualidade do ensino”, nos discursos programáticos sobre 
educação. Deseja-se, é o que se afirma, rentabilizar o sistema escolar: com 
menos investimento, produzir mais. Formulam-se, por outro lado, projetos 
de aproximação entre escola e indústria, de modo a formar uma mão-de-obra 
mais diretamente adaptada às necessidades da economia. É este o objeto de 
um debate importante na Inglaterra, debate paradoxalmente promovido 
nesta direção pelo partido trabalhista. Na França, o governo socialista não 
procedeu diferentemente. Por outro lado, observa-se também que, sob 
diferentes formas, torna-se visível uma corrente favorável à privatização de 
alguns setores da educação. O exemplo alemão da formação profissional, 
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realizado em boa parte na indústria, atrai a atenção. Enfim, as instituições 
privadas de ensino vêem seu status melhor reconhecido. A crise fiscal 
evidentemente justifica esta reformulação das grandes orientações do siste- 
ma de ensino e, na medida em que ela se apresenta como incontornável, tem 
um peso considerável na evolução da questão escolar, 

Realidade e pretexto, a crise arrisca a colocar em questão, em proveito 
sabe-se de quem, as conquistas de lutas de classe e o compromisso de classes 
que simbolizava o Estado-providência. E, no campo da educação, uma certa 
igualdade de oportunidades. É então neste contexto, pelas vias que lhe são 
próprias, mas também segundo um paralelismo que se pode julgar inquie- 
tante ou confortador, que prosseguiu o trabalho “teórico” da sociologia. 


O rcolhimento à “caixa-preta” ou A análise interna da escola 


Poder-se-ia dizer que a sociologia, em seu espaço teórico, viveu sua crise 
antes daquela que as sociedades históricas viverão a partir de 1973 até agora. 
Ou ainda, poder-se-ia dizer, mais precisamente, que ela entrou em crise 
antes que as sociedades se engolfassem elas também nesta crise de múltiplos 
níveis que acabamos de evocar. 

Lembremos alguns parâmetros do estado da sociologia na virada dos 
anos 70: críticas cada vez mais severas e mesmo deslegitimação do paradig- 
maestrutural-funcionalista; reintegração domarxismo à sociologia acadêmi- 
ca e uma certa polarização ao redor desta teoria marxista em sua versão 
estruturalista. De modo geral, radicalização do olhar sociológico e desen- 
volvimento daquilo que se designa como uma sociologia dos conflitos ou, mais 
amplamente, uma sociologia crítica, incluindo tanto as análise dentro da 
tradição marxista como dentro da tradição weberiana. Enfim o debate, muito 
vivo entre radicais e não radicais, introduz divisões importantes na comu- 
nidade sociológica. 

A partir daí, e tendo-se em conta o fato de que a conjuntura dava na 
realidade uma possível validade às mais críticas das análises dos sociólogos, 
poder-se-ia crer que o movimento de radicalização da teoria ia se acentuar. 
Foi um pouco oque se passou a curto prazomas certamentenão a longo prazo. 
Ainda que a sociologia dos conflitos tenha ganhado um espaço e visibilidade 
no campo instituído da sociologia, as críticas a um certo marxismo, tão 
sedutor ao redor dos anos 70, foram às vezes devastadoras. E elas vieram 
tanto do exterior como do interior, como atesta, por exemplo, a evolução da 
escola de Frankfurt. Deslocamento claro também do estruturalismo em 
direção a uma abordagem compreensiva, hermenêutica, que refocaliza a 
atenção sobre o agente-sujeito: passagem do estudo das grandes determi- 
nações estruturais a um interesse renovado pelas identidades culturais ou, 
mais amplamente, passagem da estrutura à cultura; reviravolta aquiescida 
em benefício dointeracionismo, da etnometodologia, e em direção a um modo 
de abordagem mais etnográfico. Tem-se assim, a revalorização da microso- 
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logia e o apelo à integração das abordagens micro e macrosociológicas. 

Em síntese e na medida em que é possível se ter uma visão de conjunto 
sobre um período que se confunde com o presente, tudo se passa como se, a 
partir de um período onde as práticas sociológicas estavam grandemente 
polarizadas ao redor de dois grandes paradigmas (o funcionalismo e o 
marxismo), estivéssemos caminhando progressivamente para um campo 
explodido da teoria e das práticas concretas de pesquisa. O pensamento 
sociológico é em grande parte abandonado a si próprio e seu discurso crítico 
parece resistir mal num período de crise. A realidade tão dura desta crise, 
que atinge um ponto culminante no começo dos anos 80, teria desqualificado 
o discurso dos sociólogos? Poderíamos colocar aqui várias questões. Mais 
vale no entanto retornar ao domínio mais específico e melhor circunscrito da 
sociologia da educação. A observação fica assim limitada mas pode ser 
relativamente mais precisa e mais justa. 

Halsey e Karabel publicam em 1976, ou seja no início do terceiro 
período queidentificamos, um texto que procura localizar os desenvolvimen- 
tos recentes e o estado da sociologia da educação. Este texto atesta de modo 
exemplar as diversas tensões e correntes de análise que então habitavam 
este domínio da sociologia. Adere-se aí em parte a uma sociologia dos 
conflitos, ainda que terminando com um elogio dos trabalhos de Durkheim. 
Tudo isto depois de ter assinalado as esperanças que deixam entrever os 
trabalhos de Bernstein e todo o interesse da abordagem interacionista. 
Trata-se então de uma explosão do campo da sociologia da educação que 
podemos agora tentar compreender um pouco mais de perto, procedendo à 
avaliação dos movimentos, às vezes surpreendentes, da análise sociológica. 

Ao redor das teorias da reprodução, momento vigoroso, como se sabe, 
da conceptualização do campo no começo dos anos 70, constrói-se um 
conjunto de críticas internas e externas, que vai minar sua validade e, ao 
mesmo tempo, o atrativo que elas tinham junto a gerações anteriores de 
sociólogos. 

Não é o caso de se entrar aqui no detalhe destas críticas nem de se fazer 
todas as distinções, aliás importantes, entre as diferentes formulações às 
quais esta leitura da escola deu lugar. Lembremos que a principal re- 
provação apoiava-se no fato de que se tratava de uma visão mecanicista das 
relações sociais e das funções sociais da escola, esta aparecendo como um 
simples instrumento de reprodução das classes e/ou de uma qualificação da 
mão-de-obra em função das estritas necessidades de uma economia capita- 
lista. A escola tem tendência a ser vista como atravessada e marcada, quase 
nos seus mínimos detalhes, pelas grandes divisões e contradições estrutu- 
rais que são a matéria da sociedade em seu conjunto. É o caso da teoria de 
Bowles e Gintis claramente formulada em sua obra principal publicada em 
1976e que dá lugar a vivas críticas. A sociologia anglo-saxônica designa esta 
análise como “teoria da correspondência”. Por seu lado, os sociólogos 
francófonos, denunciando o conceito de reprodução, falam de economicismo, 
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de mecanicismo, etc. 

No quadro das teorias da reprodução, podem-se distinguir de início 
duas tendências: a mais “economista”representada por Bowles Gintis, mas 
também, até um certo ponto, por Althusser, Baudelot e Establet, Poulantzas; 
e amais “culturalista”, representada por Bourdieu. Esta distinção é impor- 
tante porque ela permite, parece-nos, melhor compreender um movimento 
de deslocamento na análise. A pesquisa e a reflexão em educação afastam- 
se de fato, cada vez mais, do pólo “economia política”, em direção ao pólo 
cultural. Além disso, inscrevendo-se numa evolução mais ampla do pensa- 
mento sociológico, afastam-se de uma análise mais estrutural para se 
interessar pelo sujeito. 

É justamente nesta perspectiva que se compreende o impacto, num 
sentido extraordinário, do pequeno livro de Willis, Learning to Labour, 
publicado em 1977: trabalho etnográfico onde se vêem jovens britânicos do 
meio operário resistir à ação cultural da escola, decodificando (em parte) a 
cultura escolar e o que ela implica, manifestando as orientações próprias de 
seu meio, mas também envolvidos num movimento de reprodução porque a 
própria rejeição da escola os conduz diretamente a empregos manuais, os 
mesmos de seus pais. A ampla difusão que teve este estudo, o fato de que ele 
alimenta ainda o debate hoje em dia, são bons indicadores, certamente, de 
sua qualidade, mas também dos desafios teóricos que continha. Com o 
relativo distanciamento de uma dezena de anos, parece-nos que ele reunia 
já os elementos de uma problemática renovada da sociologia da educação; 
análise onde os processos culturais são centrais, onde eles são vistos na 
perspectiva de sujeitos ativos não univocamente determinados pelas estru- 
turas, onde a observação é feita no interior do aparelho escolar sobre a vida 
da escola, onde a análise microsociológica junta-se à análise macrosociológi- 
ca, já que se assiste a um momento privilegiado da reprodução da classe 
trabalhadora inglesa. Tudo isto colocado no quadro de uma análise marxista 
que se quer, também ela, renovar ao mesmo tempo. 

Os trabalhos de Willis juntam-se aos da NSE, um núcleo importante da 
qualradicalizou-se, aderindo, na metade dos anos 70, a umaleitura marxista 
do social e da escola (Young, M., Whitty, G., 1977). Este realinhamento dos 
sociólogos da NSE interessados pelos processos de transmissão do conhe- 
cimento, insistindo em ir ver de perto os processos sociais em ação nas 
escolas e salas de aula, vai reforçar, no sentido indicado precedentemente, 
a análise marxista em sociologia da educação. E esta corrente de análise, ao 
redor de uma sociologia do currículo, vai ser continuada nos Estados com, 
notadamente, Apple (1979) e Giroux (1983). Seu interesse ultrapassou 
recentemente o meio dos sociólogos anglo-saxões para atingir a sociologia 
francesa (ver Tanguy, 1983 e Forquin, 1984). Um balanço dos trabalhos neste 
domínio, feito recentemente por Geoff Whitty (1985), revela uma situação da 
pesquisa ao final bastante decepcionante. Está-se em busca ainda de 
contribuições substanciais e, como o próprio Whitty o reconhece, a teoria 
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marxista deve ser refinada, desenvolvida, corrigida, pará permitir uma 
análise mais satisfatória. 

Pode-se perguntar, no entanto, se, no atual estado das coisas, o 
interesse por uma problemática mais centrada no sujeito, mais próxima das 
práticas concretas e mais culturalista, não escapará da influência dos 
sociólogos radicais para ser apropriada pelos defensores de uma sociologia 
menos crítica. Sabemos já que uma parte dos pesquisadores da NSE 
continua a trabalhar, numa perspectiva interacionista e etnológica, sobre os 
processos escolares de produção-seleção-transmissão dos saberes. Está 
claro, sobretudo na conjuntura atual, onde a ênfase é colocada na qualidade 
do ensino, que o estudo dos fatores sociais ligados às aprendizagens esco- 
lares reveste-se de uma “pertinência” social nova, ao menos aos olhos dos 
“criadores de opinião”. 

Se as teorias da reprodução continuam a ocupar um lugar muito 
importante no plano teórico, é necessário sublinhar, como acabamos de 
fazer, que continuam a ser feitas análises numa perspectiva interacionista 
e que, além disso, assiste-se a uma recuperação da tradição neo-weberiana 
no campo da educação: pense-se nos trabalhos notáveis de Collins (1979) 
sobre a Credential Society e nos de Margareth S. Archer (1979,1981), 
desenvolvendo as dimensões históricas e institucionais das práticas esco- 
lares. Por certo, paralelamente, têm continuidade as pesquisas nos domí- 
nios já clássicos de uma sociologia da educação bem instituída: aspirações 
escolares, socialização, mobilidade, etc. 

Tem-se então aí o retrato de um conjunto explodido de práticas de 
pesquisa onde o trabalho polêmico prossegue. A este retrato, já matizado, 
junta-se o interesse novo que a sociologia da educação é quase forçada a 
atribuir a objetos que os movimentos sociais lhe impõem. Trata-se, por uma 
lado, do lugar e do destino reservados às mulheres e aos múltiplos grupos 
étnicos no aparelho escolar. E toda a questão da hegemonia cultural e da 
ação cultural, pela e na escola, que é assim colocada. Por outro lado, trata- 
se também das preocupações que animam nossas sociedades a propósito do 
reequilíbrio das relações Estado/sociedade civil. O aparelho escolar certa- 
mente é um dos mecanismos mais importantes na transformação destas 
relações e torna-se, por isto, o lugar de observação e de análise de um embate 
social importante. 

Como o destacou justamente Chapoulie (1984), “a história das ciências 
sociais não é somente a história de “teorias” ou de “paradigmas” sucessivos, 
mas também a história da conquista e da elaboração de objetos de estudo...” 
(p.258). Neste sentido, pode-se pensar que a sociologia da educação contem- 
porânea terá de conquistar estes novos objetos e de torná-los seus de alguma 
maneira. 


* + + 
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Estes últimos decênios podem então ser divididos em três períodos ao 
longo dos quais vimos a sociologia da educação, sob a égide dos paradigmas 
dominantes, institucionalizar-se e evoluir em direção a um olhar radical que 
resultou depois numa explosão de seu objeto. Se se quer agora examinar os 
últimos deslocamentos importantes do olhar sociológico em educação, pa- 
rece-nos que é necessário ver aí, além da emergência de novos objetos, uma 
“restauração” do sujeito, uma definição da educação, em que os processos de 
produção e de transmissão culturais são postos em evidência, um certo recuo 
à análise interna da escola (o estudo da “caixa preta”). Em relação aos outros 
períodos, o que vivemos presentemente parece menos marcado por paradig- 
mas. Embora a função reprodutora da escola permaneça presentena análise, 
os limites desta abordagem foram claramente colocados e obrigam mesmo 
seus mais fiéis adeptos a conservar uma certa distância crítica. Não há mais 
muita certeza teórica. Os paradigmas foram verdadeiramente explodidos e 
acusam um claro déficit de legitimidade. 

Face a esta situação de relativa indeterminação no campo teórico da 
sociologia da educação, o discurso programático sobre a escola, este sim, 
parece cada vez mais apresentar contornos firmes. A nova economia política 
da educação constrói-se, sem o dizer, sobre uma concepção elitista que traz 
habitualmente o disfarce da qualidade da formação. Este tema da qualidade 
da formação, que constitui um tema real e particularmente importante 
numa conjuntura de crise, arrisca-se assim a ser amputado de suas dimen- 
sões mais amplas, mais generosas. Na perspectiva do neo-conservadorismo, 
a formação de qualidade, dado seu custo, deve ser reconhecida como um bem 
relativamente raro, reservado aos mais “merecedores”, submetidos ao livre 
jogo da concorrência. A tendência é então a de instituir a escola sobre o 
modelo do mercado (livre), com as consegiiências que uma sociologia elemen- 
tar nos ensina: um reforço das desigualdades. 

Atrás desta aparência, há a crise, aomesmo tempocausa e pretexto, que 
remonta ao mais profundo da sociedade. Mas mais na superfície, há esta 
ameaça de uma dúvida, que a sociologia tem aliás contribuído para manter, 
sobre a capacidade da escola de construir uma sociedade mais igualitária. 

As forças sociais que estão em oposição às políticas mais conservadoras 
conseguirão impedi-las? O campo da sociologia da educação, muito sensível 
à conjuntura, tenderá a se recolher para as análises “internas” marcadas 
pelos objetivos de rentabilidade? A imaginação sociológica ao redor da escola 
parece estreitar-se perigosamente. 
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Itinerário de leitura de um 


sociólogo da educação 


De um mito ao outro 
André Petitat 


O itinerário de leitura que lhes proponho segue de muito perto meu 
itinerário intelectual. Escolhi esta solução não por narcisismo, mas para 
colocar um pouco de vida num tema evidentemente árido. 

Minha trajetória intelectual cruza e recruza minha vida itinerante. 
Nascido numa zona fronteiriça franco-suíça, vivo agora em Montreal, 
rodeado de livros e papeladas. Não tenho a intenção de aborrecer o leitor com 
minhas perambulações diversas por livrarias e bibliotecas. Ficar com o quê, 
então? Com pontos de ancoragem? Com fixações olvidadas? Com negações, 
talvez? 

Procedamos pela dialética do não. 

Primeiro momento: partida para o colégio. Ciência contra fé, ou a 
positividade contra o obscurantismo. Velha lenga-lenga. Mas quanto tempo 
até se dar conta de que uma fé expulsava outra! Poupar-lhes-ei as referên- 
cias. 

Segundo momento: Universidade de Genebra: uma utopia “científica”. 
Refazer o mundo, liberar o futuro do domínio mutilante dos interesses 
privados, autogerira história. Que generosa perspectiva paraa humanidade: 
conhecer o sentido da história para melhor ajudar na sua realização, contra 
todas as traições da utopia. Ao mesmo tempo parteiro e educador; anti- 
stalinista, evidentemente. As idéias eram elevadas, os propósitos nobres, as 
práticas dentro em pouco desoladoras e a queda bastante brutal. Aqui 
também, deixemos minhas leituras de lado. 

É nessa fase “militante” de meu itinerário que me torno interessado 
pela sociologia da educação. De início colaborando com os trabalhos de Roger 
Girod, de quem era assistente, depois realizando eu mesmo estudos sobre 
a seleção escolar. Pois nesse final dos anos sessenta/início dos setenta, ao 
menos quatro sociólogos em cinco estavam absorvidos pela problemática da 
“democratização do ensino” e da “igualdade de oportunidades”. 
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Por queesta tendência a herdar aorigem social através da escola? Como 
opera ela? Por que uma porcentagem apreciável de estudantes se utiliza, ao 
contrário, da escola como trampolim de mobilidade ascendente? O substrato 
biológico tem algo a ver com isso? Na torrente de literatura sobre o papel da 
escola na reprodução das posições e dos grupos sociais, alguns nomes 
chamaram então, e desde então, particularmente minha atenção: T. Par- 
sons, J. Coleman, Ch. Jencks, R. Collins, P. M. Blau & O. D. Duncan, S. 
Bowles & H. Gintis, B. Bernstein, P. Bourdieu, L. Boltanski, C. Baudelot & 
R. Establet, G. Snyders, R. Boudon, D. Bertaux, I. Nlich, T. Hisen; as 
contribuições mais recentes a este debate aliam com fregiência conside- 
rações micro e macrosociólogicas: P. Willis, M. F. D. Young, P. Woods, Ph. 
Perrenoud, J. M. Berthelot. 

Apreender estes fenômenos sob o ângulo dos grupos sociais, demonstrar 
o papel regulador da escola na reprodução de uma divisão social e cultural 
relativamente estável na curta duração, eis aí, grosso modo, qual era minha 
maneira de enfatizar que o problema não era o de acelerar a mobilidade das 
pessoas, mas de criticar os problemas de estruturas e as relações de 
dominação que os perpetuam. 

Mas teoria alguma me satisfazia; nem o maniqueísmo de Baudelot- 
Establet, nem o pessimismo de Bourdieu e de sua eterna reprodução, nem 
o radicalismo um pouco simplista de Illich, nem a via, sedutora, mas 
demasiado lingiiística para meu gosto, de Bernstein. Por volta dametade dos 
anos setenta, a estrela da macro-teoria começava a empalidecer, enquanto 
que o cotidiano, o small is beautifull, atraíam mais o interesse. Questionado 
pela etnometodologia, pelo interacionismo e pela new sociology ofeducation, 
seduzido pelas obras de E. Goffman, reconfortado pelaleitura de L'Ordre des 
choses de Claude Grignon, tudo me empurrava para uma sociologia mais 
qualitativa, mais “micro”. Não tinha eu estudado durante quatro anos a 
seleção escolar sem jamais ter encontrado um professor ou um aluno? Não 
era eu também um órfão de uma grande transformação inencontrável? Se as 
grandes análises se enganavam, não seria necessário mergulhar nas inte- 
rações primárias para reencontrar uma base, um fiocondutor? Momento dois 
e meio. Conferir: H. Blumer, M. F. D. Young, H. Garfinkel, E. Goffman, C. 
Grignon. 

Já me via então como um etnólogo em centros de formação profissional, 
quando uma decisão me levou para uma direção bem diferente. Dispondo de 
dados abundantes sobre a seleção escolar, quis transformá-los em tese de 
doutorado. Para contextualizar esse material tratando de três gerações 
sucessivas, propus-me a redigir uma introdução histórica. E me deixei 
fisgar. A introdução, finalmente, tornou-se tese, após cinco anos de uma 
espécie de fuga para trás, apaixonante... e solitária. Terceiro momento. 

desse período que datam minhas leituras mais proveitosas, isto é, as 
que mais me ajudaram a compreender o mundo atual, em sua continuidade 
e suas rupturas com o passado. Para além da platitude de relações entre 
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variáveis, eu adquiria um conhecimento espacial-temporal, “volumétrico”, 
dos acontecimentos. Eu descobria a natureza histórica das “leis” sociais, 
para além daquilo que a retórica marxista tinha podido me ensinar. 

Há um duplo encantamento no trabalho do historiador. O primeiro é 
aquele do sobrevõo dos séculos, preso à longa duração. O segundo é a 
descoberta desse outro que nos precedeu, com suas reflexões, suas catego- 
rias, suas preocupações e seu universo próprios. Alguns nomes: F, Braudel, 
L. Febvre, J. Le Goff, R. Mousnier, J. F. Delumeau, etc. Em educação, eu 
descobria E. Durkheim e sua Evolution pédagogique, P. Ariês, H. I. Marrou, 
P. Riché, G. Compayré, F. Buisson, F. de Dainville, M. Gontard, A. Prost, M. 
M. Compêre, R. Chartier, D. Julia, W. Frijhoffe também L. Stone, M. Katz, 
F. K. Ringer, G. P. Brizzi, etc. Mais eu lia, mais aumentava a sensação de 
vertigem diante de minha ignorância. Dava-me conta de que a sociologia me 
tinha tornado inculto, que ela havia prodigiosamente estreitado minhas 
interrogações. Por mais estranho que isso pareça, eu tinha a impressão de 
trocar um universo sociológico petrificado e sem vida por um mundo de 
fantasmas bem vivos. À sociologia me parecia matar os vivos e a história 
ressuscitar os mortos. Em suma, enterrava-me em velhos papéis, sacudia a 
poeira e, paradoxalmente, eu respirava. 


Partida para o Novo Mundo 


As questões que eu colocava à históriaeram simples e derivavam das teorias 
sociológicas: como se apresenta a mobilidade antes da revolução industrial? 
Como se constituiu o dualismo escolar entre fileiras primário/profissionais 
e as fileiras secundário/universitárias? Contribui sempre a escola para a 
reprodução das classes sociais? Para a integração social? 

Por que os sociólogos, quando formulam suas leis ou seus princípios, 
preocupam-se tão pouco com o grande laboratório histórico? A contribuição 
da escola para a reprodução simbólica suporia invariavelmente, diz-se, a 
ocultação das relações entre classe dominante e instituição escolar. Mas a 
nobreza reivindicava abertamente suas “academias”, o que não a impediu de 
extrair disso benefícios simbólicos. Da mesma forma, contrariamente a 
todas as teorias da integração e do conflito, os colégios do século XVI não 
faziam somente reproduzir uma burguesia, mas eles contribuíam para sua 
definição cultural, para sua produção. 

Encorajado por um homem de grande cultura, Giovanni Busino, eu 
chegava assim a uma reviravolta com relação a algumas idéias dominantes 
em sociologia da educação. À história me tornava impertinente para com 
minha disciplina de origem. Eu estava numa zona fronteiriça e não com- 
preendia muito bem a utilidade de certos debates entre historiadores e 
sociólogos e menos ainda as ambições imperialistas de uns ou de outros. De 
que serve confinar uns ao particular e outros ao geral? De qualquer forma, 
só pode haver teorias em relação com construções sócio-históricas mais ou 
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menos extensas no espaço e no tempo. Sobre estas questões epistemológicas, 
as leituras que mais me marcaram foram as de W. Dilthey, M. Weber, G. 
Gusdorf, P. Veyne, F. Braudel, J. Piaget, R. Aron, E. Durkheim, K. Popper, 
T.J. Kuhn, M. Foucault. 

Delas extraí alguns princípios elementares provisórios que integram 
asidéias de perspectivas, de dupla construção do objeto (pelos atores e pelos 
pesquisadores), de temporalidade múltipla, de compreensão e de estrutura. 
Eis-me aqui portanto instalado momentaneamente numa espécie de relati- 
vismo construtivista e perspectivista, estruturalista e compreensivo. 

Como Arquimedes, não temos um ponto de referência estável para 
levantar o mundo. Herdamos um déjà-lá já representado, um a priori bio-ou 
sócio-histórico. Nós nos apoiamos sobre este pré-construído para ampliá-lo, 
pervertê-lo, negá-lo. Somos movimento no movimento, condenados a ver- 
dades transitórias, ao mito e à utopia. É sobre essas bases moventes que se 
deve definir as condições de um saber sociológico: momento quatro. 

Há um ano aproximadamente, minha atenção dirigiu-se às categorias 
fundadoras da sociologia da educação. Esta nasceu há um século mais ou 
menos, no momento em que a escola se estabelecia solidamente sobre o novo 
continente da neutralidade religiosa, da mobilidade individual, do progres- 
so, da tecnologia, da promessa da abundância. 

Razãoe ciência (contra fé e intuição), natureza (contra cultura), história 
(contra tradição), indivíduo (contra grupo): de E. Durkheim a R. Boudon, 
toda a sociologia da educação vagueia no interior de um horizonte balizado 
por essas categorias fundamentais de nossa civilização. 

Razão e ciência contra fé e intuição. As querelas metodológicas giram 
ainda e sempre em torno de um projeto de cientificidade positiva e de suas 
condições metodológicas. O retorno das tradições românticas e qualitativas 
(etnometodologia, histórias de vida, pesquisa-ação) não faz senão confirmar 
uma dialética que não foi mais desmentida desde J. J. Rousseau. 

Natureza contra cultura: de F. Gall a F. Galton, de Binet & Simon até 
Sir Cyril Burt e A. Jensen, esta linha de fogo não se extinguiu jamais, 
reanimada mais uma vez pela polêmica sócio-biologista. O que está em jogo 
no planoideológico é demasiado importante para que se extinga essa querela 
que extrai seu vigor da decomposição da religião e da tradição como 
garantidores meta-sociais da ordem social. 

História contra tradição. Impossível pensar as teorias sociológicas da 
educação sem fazer referência às concepções da história, de uma história que 
desmente o eterno retorno, sempre se debatendo em torno do sentido da 
evolução: progresso, comunismo, pluralismo, abundância, evolução ou re- 
volução, etc. E. Durkheim, T. Parsons, M. Weber, S. Bowlese H. Gintis: todos 
os sociólogos, implicita ou explicitamente, recorrem a uma filosofia da 
história. O futuro e o possível dão corpo ao presente. 

Indivíduo contra grupo. Graças a F. Tônnies, a H. J. Maine, a L. 
Dumont, conhecemos a importância dessas categorias. Mas para melhor 


146 Teoria & Educação, 3, 1991 


perceber as oposições e as filiações, é necessário dar uma olhada nas 
disciplinas conexas. Pois como pensar o indivíduo racional do individualis- 
mo metodológico sem relacioná-lo com o indivíduo irracional dos freudianos 
ou dos jungianos, etc.? Como não contrapor ao racionalismo cooperativo de 
J. Piaget a self-fulfillng prophecy de R. Rosenthal e L. Jacobson, ou o efeito 
Milgram? Enfim, o indivíduo prometéico da livre empresa lembra o indi- 
víduo moral de Durkheim e de Marx e o habitus de Bourdieu. 

Por trás da fragmentação e da incoerência das teorias e pesquisas em 
sociologia da educação, descobre-se uma ordem mítica em que nos reco- 
nhecemos numarede de bipolaridades sob tensão que dá sentido às análises 
e às interpretações. Sem o querer, o sociólogo, à sua maneira, guarda um 
pouco do sacerdote. 

Meu sentimento atual é que esta rede de categorias fundamentais sofre 
deslocamentos que afetam sua capacidade de gerar sentido. A tensão 
ciência/religião quase se esgotou, o que confere uma nova tonalidade, até 
mesmo uma complementariedade, ao dilema tradicional dos positivistas e 
intuicionistas. A força dos argumentos sobre os intangíveis talentos natu- 
rais só pode ficar abalada quando entrevemos a implementação de políticas 
bio-cognitivas e bio-sociais. Quanto às grandes especulações sobre o futuro, 
elas perderam muito de suas virtudes polarizantes e devem dar lugar, 
provavelmente, cada vez mais, a combinações, a uma abundância de cená- 
rios em que os eixos de referência se reduzem. 

Enfim, noque diz respeito à concepção de indivíduo, mutações maiores 
estão em curso. O indivíduo consumidor ou preso a instituições de interface 
destronou o indivíduo empreendedor, e esta evolução parece reforçada pela 
revolução da mídia e da informática que faz explodir as referências culturais 
tradicionais. 

O Prometeu empreendedor, que colonizava o mundo e minava todas as 
tradições, vivia num mundo muito moralizador, num pensamento pesado. 
Em cem anos, a moral onipresente quase desapareceu das instituições 
escolares, ao menos em sua forma explícita. A neutralidade religiosa e a 
moral laica dissolveram-se no pluralismo e na multiplicidade. Os progra- 
mas à la carte e a matrícula por disciplina modificaram as relações com a 
cultura escolar. 

Todas essas transformações enfraquecem a luz projetada por nossas 
mitologias fundadoras. Nossos caminhos se perdem então no crepúsculo. Só 
o esquecimento e a consciência das rupturas e dos deslocamentos podem nos 
fazer participar da emergência de novas dialéticas do sentido. E poderemos 
então nos voltar às origens de nossas categorias antigas, um pouco como o 
imigrado que eu sou, pode rever, com espanto e emoção, os celeiros vazios de 
seu Jura natal. 
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A politecnia nos debates pedagógicos 
soviéticos das décadas de 20 e 30 


Lucília Regina de Souza Machado 


A Revolução Russa de 1917 possibilitou a discussão da teoria materialista 
da educação, ensejando, especialmente nas décadas de 20 e 30 - momentos 
de sistematização dos princípios básicos deste novo referencial —- um debate 
político-pedagógico bastante rico, que vale a pena ser recuperado face às 
discussões atuais sobre a experiência soviética, que inclui, por extensão, os 
aspectos educacionais. 

Neste artigo, pretende-se abordar o conteúdo deste debate, focalizan- 
do-se, especialmente, a questão do ensino politécnico, identificando-se as 
definições e decisões formuladas, as principais contribuições neste processo 
de sistematização, bem como as condições objetivas que condicionaram a 
materialização destes propósitos naquele momento. 


Temas polêmicos da década de 20 


Entre 1917 e 1920, verifica-se uma luta aberta contra as idéias 
pedagógicas marxistas, que ocupa um espaço significativo nas publicações 
da área, cabendo ao Sindicato dos Professores uma posição de destaque 
neste movimento contra-revolucionário. 

A herança pedagógica proveniente das formações sociais anteriores é 
submetida a uma avaliação crítica, incluindo-se as formulações liberais 
escolanovistas, que chegaram a despertar o interesse de alguns educadores, 
tais como K. N. Venttsel, P.P. Blonsky, N. I. Iordansky e N. V.Chekhov, que 
mesmo aderindo à revolução socialista, traziam as idéias de educação livre 
e de neutralidade da escola. Neste confronto teórico, temas relativos ao 
papel e à essência da educação, às relações entre escola e sociedade e à 
interação entre teoria e prática foram amplamente discutidos. Conseqiên- 
cias deste debate inicial, aparecem dois livros de Blonsky (Pedagogia, 1922 
e Princípios de Pedagogia, 1925) e a obra Pedagogia de Pinkevich (1923) em 
dois volumes. 

Um tenso e complexo processo de incorporação e de negação de idéias 
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— antigas e novas, nativas e forâneas — se desencadeou, tal como ilustra esta 
passagem: 


Ao largo de toda a década (1920), os educadores soviéticos prestaram 
considerável atenção ao Plano Dalton(...). O Plano Dalton se combinou 
estreitamente com o Método dos Projetos e o Método Múltiplo. O livro de 
Helen Parkhurst, Education on the Dalton Plan (1922) e o de Evelyn 
Dewey, The Dalton Laboratory Plan (1922) foram traduzidos para o russo 
em 1923. N.Krupeskaia redigiu uma “elogiosa introdução a este último. É 
possível que a influência do Plano Dalton, que se originou na tradição 
educativa progressista de Preston W. Search, de Pueblo, e de F'rederick 
Burk, de São Francisco, mas que ao aparecer se formou segundo os 
princípios de Dewey, tivesse servido também como meio de transmissão 
das doutrinas deweianas. Digamos que o Plano Dalton foi objeto de críticas 
ainda enquanto era colocado em prática. Assim, Pinkevich, em seu texto 
de pedagogia publicado nos meados da década de 1920, se lamenta de que 
o Plano Dalton “quase não tenha trabalho coletivo de nenhuma espécie”, e 
expressao temor de “que contribua a desenvolver nos educandos tendências 
individualistas' (Brickman, 1966: 130-131). 


A luta no plano-das idéias pedagógicas encaminhava os educadores 
soviéticos ao estabelecimento de pontos de comparação entre os sistemas de 
ensino, de forma a demarcar claramente o que distinguia os sistemas sociais, 
capitalista e socialista. Com isto, a influência de idéias liberais e escolano- 
vistas diminui gradativamente. Em 1927, as idéias de Dewey são submeti- 
das a uma crítica sistemática no primeiro volume da Enciclopédia Pedagógi- 
ca, tendo como um dos focos a questão do pragmatismo. Com relação a este 
aspecto, da relação entre teoria e prática, interpretações vulgares do mate- 
rialismo estiveram presentes entre educadores soviéticos, nos primeiros 
anos da revolução, o que dava margem à adoção dos princípios do pragma- 
tismo. A superação desta dificuldade se mostrou fundamental na discussão 
da problemática da politecnia, bem como no enfrentamento da divisão 
inapropriada entre métodos supostamente ativos (pesquisa, excursão, la- 
boratórios, etc.)e passivos (aula expositiva, o método da pergunta e resposta, 
etc.). 

As polarizações de idéias pedagógicas, nesta época, davam-se também 
em torno de outros aspectos, como os objetivos da educação básica com 
relação a formação para o trabalho. Assim, 


A teoria da educação politécnica foi formada na atmosfera dos anos 20, de 
aguda luta de idéias e opiniões. N. K. Krupskaia, A. V. Lunacharsky e M. 
N. Pokrovsky falaram alto contra as tentativas de revisão da teoria 
leninista de educação politécnica e contra os desvios da linha geral do 
Partido nesta questão. Quando Krupskaia criticou a posição de A. K. 
Gastev, diretor do Instituto Central do Trabalho e seus associados, que 


152 Teoria & Educação, 3, 1991 


promoveram a idéia de criação da escola do trabalho politécnica diferen- 
ciada segundo distintas orientações econômicas, ela não estava pensando 
meramente nas demandas do dia; ela estava refletindo as perspectiva 
futuras da construção socialista e estava orientada para o ideal de homem 
na sociedade socialista. Ela objetava contra o desdém com a teoria e a 
substituição do politecnismo pelo treinamento profissional (Kuzin, Kol- 
makova e Ravskin, 1982, nº1, 46-47). 


Subjacente a estas polêmicas havia uma controvérsia básica: a inter- 
pretação da relação entre teoria e prática e da ligação entre escola e vida. De 
um lado, havia a ênfase na atividade prática, no trabalho produtivo, como 
base e centro da escola, chegando até à proclamação, por parte de alguns 
educadores, da substituição desta instituição por outras, tais como escola- 
comuna, escola-fazenda e escola-fábrica. Istoimplicava, segundo outros, em 
desmerecimento e diluição do papel do conhecimento teórico, em equívocos 
pragmatistas, em desleixo para com a formação integral do aluno, em não 
interpretar, adequadamente, a unidade dialética entre teoria e prática. 

A polêmica controvérsia entre Lênin e Bogdanov, ou seja, entre o 
Partido e o Movimento de Cultura Proletária — Proletkult (Machado,1989: 
162-169)— tinha, também, como eixo, a relação teórico-prática, ao tratar do 
que deveria ser feito com a herança cultural do passado e de como correla- 
cionar escola e vida. Para o Proletkult, entre estas haveria uma total 
equação e com a organização socialista espontânea da vida, a velha escola 
seria destruída, para dar espaço à educação nas relações sociais. 

Além destas, outras questões tais como a problemática do determinis- 
mo biológico, do papel do ambiente e as formulações freudianas foram 
discutidas na década de 20 e de suas conclusões importantes decisões foram 
tomadas, especialmente no que se refere ao ensino politécnico. 

Antes de examinar estas decisões, pretende-se assinalar algumas 
contribuições que se destacaram neste processo de discussão. 


Principais contribuições teóricas 
Lênin 


Tendo como pressuposto o aproveitamento criterioso da herança cultural e 
técnica deixada pela sociedade anterior, Lênin considerava que a tarefa 
básica da nova pedagogia seria a de estreitar os objetivos e as atividades 
educacionais com o trabalho de organização na nova sociedade socialista. 
Neste sentido, caberia à ciência, de maneira geral, assumir seu papel de 
poder social, e no interesse da sociedade, promover o desenvolvimento 
econômico e cultural. 

Com relação ao ensino politécnico, já em abril-maio de 1917, Lênin 
redige algumas notas de revisão do programa do Partido e as publica em 
folheto, em junho daquele ano, com o título “Material para a revisão do 
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programa do Partido”, onde se lê o seguinte: 


ensino gratuito, obrigatório, geral e politécnico (que dê a conhecer na 
teoria e na prática todos os ramos fundamentais da produção) para todas 
as crianças de ambos os sexos até 16 anos, estreita relação do ensino com 
o trabalho social produtivo das crianças (Krupskaia, s/d: 167-168). 


No livro Sobre a Educação Comunista, Krupskaia se recorda da 
insistência de Lênin junto ao Comissariado da Instrução Pública, para que 
se ocupasse, efetivamente, em concretizar o caráter politécnico da escola. Ela 
lembra que inexistiam experiências e condições econômicas para tal, mas 
que, mesmo assim buscou-se fomentar algumas iniciativas em escolas 
experimentais. Segundo ela, Lênin considerava que se avançava muito 
devagar com a politecnização da escola soviética. E importante frisar que 
esta questão não era consensual na época. Havia, ainda segundo seu relato, 
uma corrente que julgava ser conveniente atribuir prioridade ao caráter 
profissionalizante da escola, negando assim, a necessidade da formação 
politécnica. O motivo alegado era a impossibilidade de aplicação da politec- 
nia em todas as partes e que não era necessário estendê-la às pessoas 
residentes nas pequenas cidades. 

Referindo-se a estas discordâncias, Krupskaia faz este relato: 


Lênin insistia em que se fizesse uma reunião do Partido. Nesta reunião, eu 
deveria informar sobre a politecnização. Como é natural, lhe mostrei 
minhas preliminares. Ilich escreveu nelas algumas observações e acres- 
centou: Privado. Rascunho. Não dê publicidade. Pensarei mais sobre isso”. 
Por minha iniciativa, publiquei as teses agora.! Passou muito tempo desde 
então, a vida colocou com muita agudeza o problema da escola politécnica. 
Eu creio que o quenão se devia publicar naquela época énecessário publicá- 
lo agora, tendo em conta que atualmente estudamos todas as notas de 
rascunho de Ilich. Minhas teses não foram utilizadas então. Adoeci enão fiz 
o informe na reunião do Partido. De que falava Ilich nas suas observações? 
Da necessidade de assinalar a importância transcendental do ensino 
politécnico. Ilich lhe concedia enorme importância. Estimava que a escola 
politécnica contribuiria para assentar a base para edificar a sociedade sem 
classes. Desejava que isso fosse assinalado em minha teses. Ilich acredi- 
tava que era indispensável aconselhar a aplicação imediata do ensino 
politécnico. Nas minhas teses, havia concessão aos profissionalizantes. 
Dizia mais ou menos (não observei o texto) que as escolas de 2º grau 
deveriam se fundir com as escolas profissionalizantes reformadas, mas 
Ilich acrescentava que havia que fundir “...nem todo 2º grau, senão desde 
os 13 ou 14 anos, por indicação e decisão dos pedagogos”. Na conferência do 
Partido se estabeleceu a idade de 15 anos. No artigo “Acerca do trabalho do 
Comissariado da Instrução Pública”, escrito a propósito das resoluções da 
reunião do Partido, Lênin dizia: Vemo-nos obrigados a diminuir tempori- 
ariamente a idade (da passagem do ensino geral politécnico ao profissional 
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politécnico) de 17 anos a 15, mas “o Partido deverá considerar” esta 
diminuição da idade 'exclusivamente'...como uma necessidade prática, 
como uma medida temporal, devido “à pobreza e à ruina do país” (Krups- 
kaia, s/d, 168-169). 


Essa decisão do Partido de fusão da escola secundária geral com as 
escolas secundárias técnicas foi justificada como necessária ao atendimento 
da demanda de trabalhadores especializados para a restauração da econo- 
mia. Esta medida veio acompanhada da recomendação de reforçamento da 
educação geral nas instituições de educação técnica, como forma de tran- 
sição à educação de caráter politécnico, adequada às condições econômicas 
e sociais imperantes. Segundo Lênin, as concessões que se faziam naquele 
momento teriam contradições com pontos básicos do programa do Partido 
enão deveriam se elevar para o nível deum princípio, devendoser encaradas 
como provisórias e impostas pela necessidade prática temporária. 

A este respeito podem ser consultados os artigos de Lênin, “Sobre o 
trabalho do Comissariado da Instrução Pública” e “Diretrizes do Comitê 
Central aos Funcionários Comunistas do Comissariado da Instrução Públi- 
ca”, ambos de fevereiro de 1921. Nestes textos, são feitas indicações precisas 
sobre a importância do caráter politécnico e técnico, a urgência da elabo- 
ração de materiais pedagógicos específicos a estes objetivos e a conveniência 
de incorporação de técnicos e empresas adequadamente organizadas a esta 
tarefa. 

Quando Lênin se refere ao programa do Partido, ele se refere ao que foi 
aprovado em 1919, por ocasião do VIII Congresso: ensino politécnico para 
todos os jovens de ambos os sexos até os 17 anos e relação íntima entre ensino 
e trabalho socialmente produtivo, como único meio para a preparação dos 
membros da sociedade comunista integralmenter desenvolvidos. Após esta 
idade é prevista a formação profissional relacionada com os conhecimentos 
politécnicos gerais. 

As observações feitas por Lênin às teses de Krupskaia, à quais esta faz 
referência em seu relato, são de 1920 e são conhecidas como “Notas”,onde se 
lê: 


--éuma tarefa absolutamente necessária passar imediatamente à instrução 
politécnica, ou melhor: tomar sem dilação várias medidas de possível 
aplicação agora encaminhadas de forma a proporcionar um ensino politéc- 
nico (Konstantinov, Savich, Smirnov, 1962: 189). 


Dentre estas medidas, Lênin especificava: visitas dos alunos às cen- 
trais elétricas, execução de trabalhos práticos com a eletricidade, visitas às 
coletividades agrícolas, às fábricas, mobilização de engenheiros e agrôno- 
mos, organização de pequenos museus de ensino politécnico, etc. Por estas 
indicações, percebe-se o interesse de Lênin na definição dos contornos da 
educação soviética, que se estendia também a vários aspectos, além da 
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questão da politecnia?, Estas formulações influenciaram os debates educa- 
cionais e serviram de base à sistematização dos princípios da pedagogia 
soviética do período. 


Krupskaia 


N.Krupskaia se notabilizou pelas importantes contribuições no desenvolvi- 
mento da teoria pedagógica socialista, particularmente na questão do ensino 
politécnico. Seu interesse se dirigiu para o detalhamento da organização do 
processo pedagógico, discutindo o papel das relações interdisciplinares, as 
conexões entre os fenômenos naturais e sociais, a relevância da utilização da 
experiência pessoal dos alunos na assimilação crítica do conhecimento, a 
importância do trabalho desenvolvido fora da sala de aula, as características 
e condições para a realização de trabalho verdadeiramente coletivo no plano 
escolar. 

Seu primeiro livro, Educação Pública e Democracia, foi escrito em 1915 
e publicado dois anos após, sendo considerado o primeiro trabalho significa- 
tivo de caráter marxista no campo da teoria da educação, especialmente, na 
discussão de seu desenvolvimento histórico. É nesta obra que Krupskaia 
investiga a gênese da teoria da educação politécnica, salientando que seu 
conteúdo é historicamente determinado, segundo o desenvolvimento das 
forças produtivas e a situação da correlação de poder no plano da luta de 
classes. 

Sobre a importância deste estudo, manifestou Lunacharsky, o primeiro 
Comissário da Educação: 


O livro de N. Krupskaia (...) foi aquela base, sobre a qual partimos para 
preparação do programa de todo nosso trabalho, tanto na atividade de 
criação de novas idéias sobre a escola, como na atividade de sua realização 
prática, na atividade do trabalho pedagógico real em milhares de escolas 
de nossa república (Coletivo de autores soviéticos, 1987: 133). 


No âmbito do Comissariado, Krupskaia dirigiu no Conselho Científico 
Estatal, a seção científico-pedagógica, através da qual coordenava e incen- 
tivava o desenvolvimento teórico-prático da reflexão educacional. 

Contrapondo-se aos que defendiam a neutralidade da escola, Krupska- 
ia, no seu trabalho “A Escola e o Estado”, ponderava que Marx concluíra pela 
liberdade da escola face ao Estado, porquanto a burguesia utilizava aquela 
instituição como mediação para sua dominação de classe. Na sociedade 
socialista a escola pública teria sua função social redefinida e não se 
justificaria a sua omissão diante das exigências do desenvolvimento político 
e social da nova sociedade. 

Em Sobre a Questão da Escola Socialista, Krupskaia volta a enfatizar 
o caráter de classe da escola no socialismo, no sentido de promover o 
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atendimento das necessidades da classe trabalhadora e sua transformação, 
capacitando-a a exercer a liderança na organizaçãocoletiva da vida social.Tais 
colocações colidiam diretamente com as posições dos representantes da 
pedagogia burguesa e pequeno-burguesa que desconectavam a análise do 
papel da escola dos interesses de classe. 

Nacrítica ao pragmatismo, Krupskaia argumentava que a valorização 
da prática não poderia implicar no ofuscamento da teoria e que seria 
equívoco atribuir valor científico somente às idéias e conhecimentos que 
produzissem resultados práticos. Esta é uma das razões pelas quais ela 
criticou os educadores que advogavam a tese do desaparecimento e morte da 
escola, como instituição que deixa de ter sentido no socialismo. Esta teoria, 
por outrolado, desviaria, segundo ela, a atenção para como desenvolvimento 
sistemático das crianças e jovens e o estudo das condições concretas de sua 
realização. 

Criticando os chamados “novos métodos”, Krupskaia pôde observar, 
numa carta ao educador S. T. Shatski, em 1930, que o emprego do método 
de projetos não conseguira garantir sistematização, consecutividade ao 
trabalho escolar, não possibilitando capacitar os alunos no enfrentamento 
prático dos desafios colocados pela vida social. A idéia básica dos chamados 
“temas complexos” era interessante, pois as disciplinas escolares eram 
estudadas tanto separadamente, como em interligação. O problema era que 
as conexões privilegiadas frequentemente não tinham nada a ver com a vida 
real; eram, de certo modo, artificiais. Além disso, faltava preparo aos 
professores no entendimento e no emprego do método dialético e os meca- 
nismos e distorções minavam a proposta inicial. 

As confusões dos primeiros anos da Revolução eram constantes, 
segundo Krupskaia, pois cada um procurava interpretar, a seu modo, o que 
era a escola do trabalho. Krupskaia insistia que essa escola não era a do 
ensino artesanal, mas que deveria voltar-se para o conhecimento dos 
princípios científicos utilizados nas maquinarias e nos mecanismos tec- 
nológicos, para o domínio dos instrumentos, para o estudo das propriedades 
das matérias-primas necessárias à transformação para a compreensão dos 
materiais empregados e dos processos utilizados. 

Para entender o caráter da escola do trabalho, Krupskaia considerava 
importante situá-la dentro do que Lênin definia como revolução cultural. 
Conforme seu relato, este conceito implicava 


..a mudança radical de todos os indicadores. Na enumeração dos indica- 
dores é necessário assinalar o aumento geral da cultura, a reorientação de 
todas as concepções do mundo, a eliminação da psicologia pequeno- 
burguesa e do pequeno proprietário, a formação da psicologia coletivista 
e dos hábitos coletivistas, a posse dos conhecimentos pela massa, a 
habilidade de utilizá-los na prática, a formação da nova atitude ante o 
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trabalho e das novas formas de organização do trabalho (Coletivo de 
autores soviéticos, 1987: 295). 


Dentro desta compreensão, Krupskaia formula um conceito fundamen- 
tal,o de cultura geral do trabalho. Essa cultura envolveria, ao seu ver, vários 
elementos: a compreensão da produção em seu conjunto, da direção para a 
qual se desenvolve a técnica, do papel da cada indústria no conjunto, da 
configuração das matérias-primas e seu desenvolvimento no futuro, dos 
métodos de obtenção e conservação das matérias-primas, dos princípios que 
norteiam a construção de máquinas, da história do desenvolvimento. da 
produção, da organização do trabalho em fábrica e na sociedade em geral, do 
que énecessário quanto às condições de higiene e segurançano trabalhoe por 
fim, da história do movimento operário e sindical. 

Seus conceitos de “cultura laboral” e “cultura do trabalho” estavam 
intimamente correlacionados com as tarefas de criação e consolidação da 
base técnico-material do socialismo em seu país. Neste sentido a educação 
politécnica era, ao mesmo tempo, um meio de elevar o nível de educação e 
formação das novas gerações, como uma forma de valorizar o aporte que a 
escola poderia emprestar à construção da nova sociedade. Segundo Krups- 
kaia, 


A escola politécnica deve garantir a mais sólida conjugação do ensino com 
o trabalho produtivo, a educação da atitude comunista ante o trabalho, o 
estudo dos princípios básicos de sua organização científica. A escola 
politécnica ajudará os alunos a escolher conscientemente a profissão; 
incorporará a jovem geração na direção da economia socialista e lhe 
brindará a oportunidade de unir-se na medida de suas forças e possibili- 
dades à construção socialista (Coletivo de autores soviéticos, 1987: 312). 


No seu livro Works on Education, editado pela Academia de Ciências 
Pedagógicas da República Socialista, Federativa, Soviética da Rússia, 
encontra-se uma síntese do que Krupskaia entendia como Politecnismo. Diz 
ela: 


Politecnismo é um sistema completo baseado no estudo da tecnologia em 
suas variadas formas, considerada do ponto de seu desenvolvimento em 
todas as suas relações. Cobre o estudo da tecnologia natural”, como Marx 
chamava a natureza vivente, e a tecnologia dos materiais; o estudo dos 
implementos de produção e seus mecanismos; e o estudo da energia.Cobre 
também o estudo da base geográfica das relações econômicas, a influência 
dos métodos extrativos e de processamento sobre as formas sociais de 
trabalho, e a influência dos últimos sobre a vida social em geral. 
Politecnismo não é uma disciplina de ensino, mas permeia cada 
disciplina, reflete na escolha do objeto seja na física, na química, nas 
ciências naturais ou ciências sociais. Essas disciplinas devem ser ligadas 
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entre si, com a atividade prática e especialmente com a instrução laboral. 
Somente então pode à instrução laboral ser dado um caráter politécnico 
(Skatkin, 1963: 44). 


Krupskaia vê, também, na educação no coletivismo um outro elemento 
fundamental da politecnia. Trata-se, portanto, de uma direção teórica, 
metodológica e organizacional da escola, que tenha por finalidade fortalecer 
uma determinada concepção de educação básica, aquela que abarque o 
estudo, a compreensão e a vivência das relações entre homem e natureza, 
entre indivíduo e sociedade, entre economia, política e sociedade, mediados 
pelos acontecimentos passados e presentes. 

A questão da relação entre educação geral e profissional foi muito 
debatida na época. Krupskaia via no politecnismo a ponte de ligação entre 
estas duas esferas, sem substituir uma ou outra. 

Nos artigos “A escola politécnica” e “Teses sobre a escola politécnica”, 
ela entendia que na definição geral do currículo da escola de primeiro e 
segundo graus, os requerimentos se diferenciavam quanto à relação edu- 
cação e trabalho. O primeiro grau seria o estágio preparatório para treinar 
as crianças à participação criativa e inteligente na produção social, procu- 
rando desenvolver as habilidades laborais elementares e a de trabalhar 
coletivamente. O segundo grau envolveria os alunos diretamente na vida 
produtiva, através da organização da instrução e da educação em estreito 
vínculo com a prática do trabalho socialmente útil e produtivo. 

Noartigo“O problema da educação comunista”, Krupskaia escreve que 
a escola politécnica 


deve equipar o aluno com as habilidades de saber aproximar-se correta- 
mente de cada parte de trabalho, de aprender no processo de trabalho, de 
trabalhar inteligentemente e criativamente, de aplicar o conhecimento 
teórico à prática, de saber adquirir rapidamente as posturas necessárias 
ao trabalho (Kuzin, Kolmakova e Ravkin, 1982, nº 1: 45). 


Para ela, a questão da aquisição e da formação de uma concepção de 
mundo global e crítica, no âmbito da escola, dependia muito de como se 
organizava o processo de ensino aprendizagem e do caráter imprimido ao 
trabalho educativo. Ela alertava para a importância do aumento do nível de 
atividade dos alunos durante este processo e para a estimulação do seu 
raciocínio, através do trabalho independente dos estudantes, das atividades 
práticas e laboratoriais e do trabalho socialmente útil. Segundo ela, os 
alunos deveriam aprender a distribuir o trabalho entre si, para que desde 
cedo pudessem desenvolver as habilidades de organização e aprender a 
construir o coletivo laboral. À este respeito, quando participava da elabo- 
ração dos programas escolares e quando escrevia sobre a escola na 
concepção politécnica, ela sempre assinalava a importância do estudo da 
organização do trabalho. Em 1932, foi-lhe entregue, para análise, um projeto 
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de plano de estudos para algumas escolas de instrução laboral, provocando- 
lhe o seguinte comentário: 


É completamente imprescindível situar nas escolas de instrução laboral, 
como disciplina, a organização científica do trabalho. Se nós queremos 
formar os verdadeiros construtores do socialismo nestas escolas, então 
devemos armá-los com a compreensão de como se deve organizar o trabalho 
de sua brigada, oficina, fábrica, de sua província,da produção em geral e de 
todo o sistema de economia nacional (Coletivo de autores soviéticos, 1987: 
257). 


Além dessas, várias outras medidas foram propostas por Krupskaia, 
visando concretizar a concepção politécnica do ensino: defendia um progra- 
ma único das aulas de trabalho para escolas urbanas e rurais, a estreita 
ligação entre escola e empresas, um programa de sensibilização de profis- 
sionais, artistas, escritores e cientistas, incrementar osestudos etnográficos 
das regiões, melhorar a utilização dos museus, aperfeiçoar as oficinas 
escolares, capacitar os professores e fundamentar as orientações metodológi- 
cas para a atividade de ligação entre trabalho e escola. 

Krupskaia acreditava que uma organização correta da instrução públi- 
ca, no plano das escolas, era o primeiro passo para que os jovens cidadãos 
soviéticos aprendessem o que seria a construção planificada e quais seriam 
as bases para a organização do trabalho coletivo de caráter socialista. 

Entretanto, muitas das suas proposições e sugestões não foram imple- 
mentadas. O processo de mudanças pedagógicas na vida das escolas revelou- 
se muito complexo. Entre 1929 e 1931, por exemplo, uma intensa e agitada 
discussão se formou, pois havia uma corrente que defendia o próprio 
desaparecimento da escola, o que se contrapunha, diretamente, às suas 
idéias. Tal proposta não se legitimou, mas seu debate mostrou as dificul- 
dades no plano das lutas das idéias educacionais. Mais à frente, serão 
analisadas as definições e decisões que foram tomadas na década de 30, em 
reação à falta de organização do sistema escolar e às teses de “morte da 
escola”. São decisões marcantes e que motivaram Krupskaia a fazer o relato 
de 1932, acima exposto, relembrando as Notas que Lênin redigiu acerca de 
suas teses sobre o ensino politécnico no início da década de 20 pedindo tempo 
para que fossem divulgadas, o que a seu ver, se mostrava oportuno naquele 
momento. 


Outros autores 


Além de Lênine Krupskaia, outras pessoas intervieram no debate educacio- 
nal neste período, fornecendo elementos e reforçando os princípios que 
passaram a constituir o referencial pedagógico adotado. 

Anatoli Lunacharsky foi um deles, tendo ocupado cargo de Comissário 
da Instrução Pública, por doze anos. Durante todo este tempo, posicionou-se 
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pelo ensino politécnico, ao qual associava a formação apropriada ao desen- 
volvimento da tecnologia socialista progressista, orientada para a consoli- 
dação da economia planificada. Entendia, portanto, que ao estabelecimento 
de relações sociais de caráter socialista correspondia uma organização 
educacional conveniente aos seus princípios. Por isso, foi enfático na defesa 
da politecnia, quando houve o confronto com a tendência que advogava o 
ensino profissionalizante e o rebaixamento da idade reservada ao ensino 
geral. À justificativa apresentada para tais medidas baseava-se na neces- 
sidade de recuperação da economia. Entretanto, ele argumentava: 


Nós compreendemos que a economia arruinada da Rússia necessita de 
especialistas, mas a classe trabalhadora não destruiu o poder do capital 
a fim de não ser introduzida na verdadeira cultura por longos anos a vir, 
a fim de não ascender à consciência de sua dignidade humana e renunciar 
ao grande e saudável prazer do pensamento e do sentimento (Kuzin, 
Kolmakova e Ravkin, 1982, nº 1: 49). 


Outro que se colocou entre os que defendiam a importância da educação 
geral de caráter politécnico foi Pokrovsky, em cujo trabalho “O sistema de 
educação pública na URSS”, em escrito em 1925, define como característica 
desta proposta, a formação de uma visão científica e materialista do mundo 
natural e social, através da participação ativa na sua transformação. 

Este vínculo entre escola e sociedade também foi ressaltado por P. P. 
Blonsky, que ao escrever “A escola do trabalho” desenvolveu uma análise 
sobre esta relação, tendo como centro a questão do industrialismo sob os 
sistemas socialista e capitalista. A questão por ele levantada, a de que o 
capitalismo impede que o industrialismo ganhe também expressão social e 
cultural, provocando pouco avanço no que tange à qualificação do trabalha- 
dor e de que no socialismotais possibilidades seriam alcançadas, está, ainda 
hoje, no centro das discussões. Para ele, somente a sociedade socialista 
oferecia sustentação para a relação entre progresso tecnológico-industrial 
e sistema escolar e, por isto, somente com relação a este sistema, seria 
consequente pensar em ensino politécnico. 

Jáno ano de 1917,em fevereiroe emoutubro, respectivamente,Blonsky 
publica seus livros A escola e a classe trabalhadora e A escola e a estrutura 
social, onde discute o caráter de classe da escola, sua determinação histórica 
e o esboço da escola do trabalho, de forma que, eclodindo a revolução, esta 
tem sua imediata adesão. Seu livro de 1919, A escola do trabalho, contribuiu 
decisivamente para fundamentar a proposta de escola unificada do trabalho 
e politécnica. 

No Comissariado da Instrução Pública, Blonsky participou da equipe 
do Gus (Conselho Acadêmico do Estado) tendo contribuído na elaboração do 
currículo escolar. Entre 1920 e 1930, redigiu uma centena de trabalhos, 
incluindo livros-textos. Chegou a participar do soviete de Moscou e do 
Conselho do Sindicato dos Trabalhadores de Educação, em ambos os cargos 
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investido por eleição. Em quase todos os congressos e conferências sobre 
educação, estava presente, polemizando e contribuindo para a teoria pe- 
dagógica. Segundo Blonsky 


O desenvolvimento global é adquirido pela combinação do trabalho pro- 
dutivo com o desenvolvimento físico, a educação intelectual e a formação 
politécnica e tem como pré-requisito, de um lado, a produção industrial em 
larga escala, que tecnologicamente demole o velho sistema da divisão do 
trabalho e, de outro, a revolução dos trabalhadores, que destrói o poder 
político e econômico dos expropriadores (Monoszon, 1988: 65). 


Na nova sociedade, a formação laboral e politécnica proporcionaria, 
segundo Blonsky, os hábitos, as atitudes e as qualidades morais correspon- 
dentes ao trabalho socialista. Para isso, a nova geração precisaria inteirar- 
seda moderna produção , adquirindo as qualificações necessárias à produção 
e à administração. Frisava, entretanto, que o trabalho em si e por ele mesmo 
não atenderia aos propósitos desta formação de novo tipo, pois os fatores 
decisivos, em última instância, têm a ver com o caráter das relações sociais 
e das científico-técnicas, delas decorrentes. 

Albert Pinkevich foi outro estudioso da educação, que tomou parte ativa 
nos debates pedagógicos do período. Aliou-se à tarefa de construção do novo 
sistema escolar desde os primeiros momentos da revolução, contribuindo, 
inclusive, na redação dos documentos básicos que fundamentaram a nova 
política «educacional. Foi reitor de duas universidades, como ordenou o 
Instituto de Pesquisa Científica em Pedagogia e foi membro, como Blonsky, 
do Conselho Acadêmico do Estado. Após 1936, passou a supervisionar o 
Comitê para Assuntos de Educação Superior, subordinado ao Conselho de 
Comissariados do Povo. No que se refere à luta das idéias no campo 
pedagógico, escreveu artigos e livros, proferiu conferências e palestras na 
consolidação dos princípios da pedagogia socialista, dentre os quais o 
concernente à educação geral e politécnica. 

Intervindo nesta discussão, Shatsky procurou alertar que no conjunto 
das inovações propostas, omais importante era desenvolver a habilidade dos 
estudantes de observar e de avaliar a realidade circundante, como pré- 
condição para uma participação ativa e consciente no esforço de sua trans- 
formação. 

Cabe destacar também a intervenção de Aleksei Kalashnikov tanto na 
formulação quanto na implementação dos princípios pedagógicos socialistas 
soviéticos. Ele foi vice-ministro (1945-46) e ministro da educação (1946-48) 
na República Soviética Federativa Socialista da Rússia. Suas obras mais 
importantes são: A experiência de construção da escola industrial do tra- 
balho futuro (1922), A escola do trabalho industrial (1928) e Ensaios de 
pedagogia marxista (1929). Foi ele ocriador e editor da primeira enciclopédia 
pedagógica soviética, publicada em três volumes, em Moscou, entre 1927 e 
1929. Kalashnikov abordou também a questão da politecnia, contribuindo 
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para a sua fundamentação teórica e sua aplicação prática, especialmente 
nas décadas de 40 e 50. 

Moisei Pistrak era doutor em ciências pedagógicas, tendo atuado no 
Comissariado da Instrução Pública, na direção de escolas e do Instituto 
Central de Pesquisa Científica em Pedagogia. Dedicou-se, fundamental- 
mente, aos problemas pedagógicos de ordem metodológica, às questões de 
formação laborale de formação politécnicae àsrelativas ao auto-governo dos 
alunos. Entre seus escritos estão: “A escola-comuna do Comissariado do 
Povo para a Educação. Da experiência da escola-comuna experimental e de 
demonstração P. N. Lepeshinsky de Moscou” (1924), “Problemas urgentes 
da escola contemporânea” (1925), “Materiais sobre auto-governo dos alunos” 
(1922), “Politecnismo na escola” (1926), “Estudo sobre escola politécnica no 
período de transição” (1929), “Novos desenvolvimentos no politecnismo” 
(1930) e “Pedagogia” (1934). 

Pistrak desacredita das reais possibilidades de um envolvimento 
efetivo dos alunos num trabalho genuinamente produtivo. Ele considerava 
mais viável a aplicação do princípio do vínculo entre escola e trabalho no 
meio rural, exatamente pelo estágio de pouco desenvolvimento dos métodos 
agrícolas. Segundo ele, as formas primitivas de agricultura camponesa 
seriam mais simples e mais acessíveis à compreensão dos estudantes. Esta 
não era, todavia, uma formulação marxista, que via no trabalho industrial 
moderno e na agricultura industrializada as condições mais estimulantes e 
adequadas para o estabelcimento de relações com a atividade escolar. Esta 
posição de Pistrak provocou discussões, mas não somente a sua. Havia 
também uma interpretação de que um real vínculo entre trabalho e escolas 
implicava na diluição destas instituições, transformando-as em unidades 
fabris. Esta proposta era defendida por Shulgin, um dos mentores da tese 
de que o papel básico da escola está desaparecendo. 

É portanto, nas décadas de 20 e 30, que os princípios gerais da 
pedagogia soviética se constituem, a partir de diversas contribuições indi- 
viduais e da discussão encaminhada nos vários coletivos laborais e educa- 
cionais. 

Uma das questões importantes refere-se à relação entre o individual 
eocoletivo. Este não é um problema fundamental para a pedagogia liberal- 
burguesa, que toma a educação, essencialmente, como um processo de 
influência individual, do professor, ou de um grupo de professores, sobre os 
alunos. A relação do individual e do coletivo representava, naquele momen- 
to, o desafio da inclusão das pessoas no sistema de novas relações sociais. O 
elemento mediador dessas duas dimensões é entendido como sendo o 
trabalho socialmente útil, do qual todos partilham. 

Estaquestão, porém, só tem seu sentido plenamente realizado,segundo 
os educadores da época, se referida aos princípios da democracia socialista, 
onde é considerado como peça básica o auto-governo dos alunos. Neste 
sentido, haveria estreita relação entre formação politécnica e auto-governo, 
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única forma de trabalho pedagógico capaz de promover personalidades 
ativas, construtoras e conscientes, capazes de intervir na organização da 
nova sociedade. 


Dificuldades políticas e práticas na implementação das diretrizes 
propostas 


Os primeiros anos da Revolução Soviética se caracterizam pela reavaliação 
crítica dos fundamentos teóricos da prática pedagógica e pela busca de 
definições alternativas capazes de reorientar o trabalho escolar. 

Foi objeto deste exame o currículo escolar, que passou por grandes 
transformações, pois o conteúdo veiculado anteriormente trazia as marcas 
da dominação burguesa e clerical. O esforço voltou-se, fundamentalmente, 
para a transformação da escola, como instituição fundamental à nova 
sociedade, fazendo-a também relevante para as pessoas, uma vez que no 
regime anterior, destinava-se apenas a um grupo seleto de individuos. 

A democratização da escola, naquele momento, implicava pôr em 
prática reivindicações básicas, próprias da democracia burguesa, que nunca 
chegaram a se materializar dado o nível de desenvolvimento do capitalismo 
na Rússia e a mesquinhez da sua classe dirigente. Mas implicava também 
promover princípios socialistas de educação correspondentes às transfor- 
mações fundamentais do país e é nesta fronteira que o princípio da educação 
geral e politécnica, baseado nas formulações de Marx e Engels, ganha uma 
importância decisiva. Trata-se de democratizar a escola, mas também e 
essencialmente, da formação de um homem novo. 

Foram estabelecidas a separação entre a Igreja e o Estado e entre a 
Escola e a Igreja, criaram-se mecanismos de controle social sobre o sistema 
de ensino, garantiu-se a completa igualdade de direitos entre homens e 
mulheres e instituiu-se a co-educação como medidas iniciais. 

Em outubro de 1918 foram divulgados dois documentos, resultados de 
grande discussão e que definiam os novos princípios da política educacional, 
a gratuidade, a estrutura do sistema de ensino, a organização escolar, etc. 
São eles: “Regulamentos sobre a Escola Única do Trabalho” e “Declaração 
sobre a Escola Unica do Trabalho”. Foram publicados também outros 
documentos sobre a instrução pública e sobre as escolas das minorias 
nacionais. 

Em março de 1919 com a aprovação do novo programa do Partido, no 
Congresso, define-se, claramente, que à escola correspondia um papel 
específico na construção da nova sociedade, na progressiva eliminação das 
contradições oriundas da antiga sociedade de classes. O programa inclui, 
então, dentre outros princípios, considerados fundamentais a este objetivo, 
o estabelecimento da instrução geral e politécnica (conhecimento teórico e 
prático de todos os ramos fundamentais da produção) gratuita e obrigatória 
para todas as crianças e jovens de ambos os sexos até os 17 anos. Define-se, 
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também, no programa, o princípio da escola única do trabalho, de “relação 
íntima entre o ensino e o trabalho socialmente produtivo” (Konstantinov, 
Savich e Smirnov, 1962: 71 e 189). 

Com relação à implantação deste princípio relativo à educação politéc- 
nica, o Comissariado da Instrução Pública se deparou com três tendências, 
para cujo significado fazia-se necessário alertar, pois representavam visões 
limitadas e opostas à efetiva transformação educacional. Tratava-se da 
visão tecnocrática na interpretação da relação entre trabalho e educação, da 
tendência que defendia o monotecnismo e da proposta de substituição da 
educação secundária geral pelo treinamento vocacional. A Declaração de 
1918, acima referida 


propunha a assimilação da cultura politécnica como um elemento vital 
dentro do ciclo de totalidade das ciências sociais e naturais, opondo-se a 
fazer qualquer contraste entre as tarefas da educação geral e da educação 
politécnica (Kuzin, Kolmakova e Ravskin, 1962, Nº 1:42-43). 


Nesta época, início dos anos 20, esta questão relacionada à formação 
da força de trabalho tornou-se candente, bem como o problema relativo à 
organização científica do trabalho, pois ambos eram vistos com condições 
fundamentais para a arrancada do desenvolvimento econômico. Surgiram, 
assim, diferentes maneiras de encarar estes desafios, umas mais imediatis- 
tas e outras que exigiam fossem estes examinados com mais atenção. 

Além do Comissariado da Instrução Pública, a questão da formação 
para o trabalho foi objeto de estudo e de intervenção por parte do Instituto 
Central do Trabalho, órgão do Conselho Central de União dos Sindicatos da 
União Soviética. Este Instituto realizou importante trabalho na formação 
de instrutores que passaram a fornecer ensinamentos a operários adultos 
e aos jovens recém-egressos das escolas de instrução laboral. Krupskaia 
constatou que na sistematização dos métodos de formação, os técnicos do 
Instituto procuravam analisar os processos de trabalho e retirar deles os 
elementos essenciais. Ela via nesta experiência ensinamentos importantes 
para a organização do ensino politécnico nas escolas de formação geral. 
Também estas escolas de instrução laboral, da qual egressavam estes 
jovens, representavam, segundo Krupskaia, importantes elementos, no seu 
processo de ensino-aprendizagem, úteis à discussão da operacionalização do 
princípio do politecnismo. 

Mas como havia um grande desafio, naquele momento, de restauração 
da economia nacional, destroçada pela guerra civil e de construção dos 
alicerces da sociedade socialista, o problema da formação laboral politécnica 
não era questão que seresolveria apenas pelo enfraquecimento das questões 
pedagógicas e metodológicas. O país necessitava de trabalhadores qualifi- 
cados e em grande número. Face a esta situação, o Partido tomou a decisão 
— não sem antes ouvir as ponderações de Lênin, conforme se analisou acima 
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— de fundir a escola secundária geral com a escola técnica e de encurtar a 
duração da educação geral. 

Havia, ainda, em meio a este processo de decisões, os reclamos pela 
eliminação da diversidade da escola, consegiiência da estrutura social 
classista e expressa na dualidade existente entre educação geral e educação 
profissional. A decisão de tomar como base do programa escolar, em todos os 
níveis de ensino, o estudo de atividades de trabalho e suas conexões com o 
mundo natural e social foi interpretada como fundamental neste processo de 
construção da estrutura unitária do sistema de ensino. 

O Conselho Estatal da Ciência (GUS) estabelece, assim, os contornos 
básicos do currículo escolar, dos quais passou-se a esperar que tivessem por 
cerne o trabalho e a produção social, que fornecessem uma abordagem 
marxista dos fenômenos sociais,que permitissem a aquisição de uma com- 
preensão de classe da sociedade, que não tratassem o conhecimento de forma 
fragmentada, mas que dessem uma visão de mundo integrada e unificada. 
A base desta formação integral estaria na combinação entre trabalho e 
ensino. 

Mas estas diretrizes não eram suficientes para dirimir as dúvidas, pois 
no plano prático, as interpretações de como fazer se mostraram diversas e 
até chocavam, em certos casos. Com relação a esta combinação entre 
trabalho e estudo, alguns educadores viam a questão do trabalho apenas 
como um recurso metodológico. Outros já exigiam como fundamental, do 
ponto de vista da formação integral, política e moral, a inserção direta dos 
alunos em processos de trabalho nas escolas, nas fábricas, nas atividades 
agrícolas e no autoserviço. Havia, ainda, aqueles que achavam suficiente 
apenas o uso de excursões, mediante as quais, os alunos poderiam observar 
e buscar elementos de estudo nas atividades reais de trabalho, sem a 
necessidade de uma participação direta dos mesmos. 

Manifestaram-se, assim, dificuldades não só no plano do entendimento 
e da formulação teórica, mas também na esfera da implementação prática. 
Experiências foram levadas a efeito sem que se levasse em grande conta a 
importância do conhecimento básico, sistematizado, numa atitude de valo- 
rização extrema dos aspectos práticos. Outros educadores tratavam como 
coisas separadas a educação politécnica, como se esta fosse pertinente 
apenas às atividades de sala de aula, e o envolvimento dos alunos no trabalho 
produtivo. Como politecnismo também foi interpretado o treinamento ligei- 
ro dos alunos em diversas atividades artesanais. 

Comrelação ao trabalho produtivo, surgiu também uma tendência, por 
parte de alguns educadores, de equiparar totalmente o trabalho desenvolvi- 
do pelos alunos com o trabalho desenvolvido pelos trabalhadores nas 
empresas, sem levar em conta os objetivos pedagógicos e as exigências 
específicas à situação do alunado e chegando, inclusive, a propor a venda dos 
produtos elaborados pelos alunos, como forma de compensar os custos da 
escola. De outro lado, era possível, também, encontrar educadores que 
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desconsideravam toda essa discussão e seguiam com sua prática tradicio- 
nal. 

Em algumas escolas, os educadores entendiam que atenderiam aos 
objetivos propostos, incrementando os chamados métodos ativos, utilizando 
mais os recursos visuais ou dando mais ênfase aos trabalhos manuais. 
Outras escolas mobilizavam seus alunos para atividades de produção de 
objetos úteis, mas sem nenhuma ligação com a atividade escolar, resolvendo 
com isto alguns problemas práticos de atendimento às suas necessidades, 
socializando os alunos na atividade de trabalho, mas sem levar, consequen- 
temente à idéia proposta. 

Mas nem todas as experiências levadas a termo espelhavam despre- 
paro e tergiversações. Algumas escolas-piloto e alguns centros de educação 
de adultos realizaram importantes feitos, conseguindo avançar na proposta 
da politecnia. 

As dificuldades práticas na edificação do sistema unificado de edu- 
cação politécnica foram, na verdade, muito grandes. A principal delas, a 
falta de uma base material em consegiiência da herança de atraso, dois anos 
de guerra civil e da intervenção estrangeira. Por outro lado, os professores 
não apresentavam experiência necessária e formação adequada às mu- 
danças que eram propostas. Muitos cientistas se engajaram nesta luta, pois 
definições de mudança curricular partiram, como se viu acima, do próprio 
Conselho Estatal da Ciência, além do que havia um chamamento para que 
todos os especialistas dessem a sua contribuição. Mas um problema didático 
se apresentou e ainda hoje constitui um desafio muito interessante: não há, 
necessariamente, correlação entre os campos do conhecimento e as discipli- 
nas escolares, que tem seus objetivos, movimentos e métodos específicos. 
Por outro lado, nem todos os especialistass concordaram com este engaja- 
mento, alguns defendendo a manutenção da independência da ciência com 
relação à política. Esta atitude de neutralidade foi muito combatida, em 
especial por Lênin. Alguns estudiosos da educação procuraram, inclusive, 
fundamentar esta orientação teórico-metodológica de articulação entre 
ciência filosofia materialista na escola básica. Pinkevich escreveu Métodos 
de ensino para os cursos elementares de ciência natural (1919) e Pokrovsky 
Marxismo e currículo da escola do trabalho no primeiro e segundo graus 
(1924). 

Entretanto, as dificuldade teórico-práticas persistiram e penetraram 
a década seguinte, conforme se examinará em seguida. 


Temas polêmicos da década de 30 
O início da década de 30 é marcado por intensos debates pedagógicos, que 
estão na raiz de importantes definições adotadas para o sistema de ensino. 


É neste momento que surge com vigor a chamada tese da morte da 
escola, mencionada anteriormente. São alvo de críticas também as idéias 
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deterministas, tanto as que privilegiam a dimensão biológica, quanto as que 
enfatizam os aspectos sociais. Com respeito a estas últimas, há uma 
tendência de absolutização da influência espontânea do meio na formação da 
criança e do jovem, contra a qual a crítica relembra que são os homens que 
criam as circunstâncias. Por outro lado, na análise do meio social, percebe- 
se também umaredução deste à produção econômica que, embora seja o fator 
fundamental, não é o único. 

Com relação à questão da politecnia, verifica-se um esforço de esclare- 
cimento, evidenciando-se que a aplicação deste princípio não exige que se 
ensine tudo, mas que se atenha aos princípios fundamentais subjacentes à 
moderna indústria em geral. Volta-se a alertar contra a profissionalização 
precoce e contra o ensino do artesanato na escola, em substituição ao 
politecnismo. 

No que se refere à tese da morte da escola, o debate, na realidade, 
começou em 1927 e se prolongou até 1931. Essa teoria refletia as concepções 
dos educadores que procuravam resumir a substância do domínio sistemati- 
zado dos conhecimentos básicos. Esta separação entre teoria e prática, de 
corte utilitarista e pragmatista, foi combatida firmemente por Krupskaia e 
Lunacharsky. Seus defensores, Shulgin e Krupenina, sustentavam seu 
arrazoado alegando que, para a pedagogia, o fundamental era averiguar e 
explicar como oindivíduo é formado pela história, pela existência social, pela 
necessidade objetiva e pela prática. 

Estes educadores alegavam que a escola tinha que estar ligada o mais 
estreitamente possível com a vida sócio-política do país mas ao radicaliza- 
rem excessivamente esta premissa, acabaram, segundo seus críticos, reduzin- 
do a pedagogia política, diluindo a especificidade da educação escolar. 
Krupenina e Shulgin, contrapondo-se à pedagogia escolar, punham ênfase 
na chamada pedagogia do meio social e minimizando a educação escolar, 
acabaram negando o papel específico da escola e do professor. Shulgin 
explicitou seu pensamento no artigo “A pedagogia da era de transição”, onde 
transpõe mecanicamente a tese do progressivo esvaziamento do Estado no 
socialismo, para o também inelutável esvaziamento da escola. 

Krupskaia, Kalashikov, Blonsky, Pinkevich e Lunacharsky foram os 
que mais combateram esta teoria. Este último dizia que Shugin estava 
acometido pela infantil doença do culturismo proletário. Blonky se contra- 
punha a esta tendência, argumentando que 


Tecnologia é trabalho cientificamente organizado. Ela sintetiza ciência e 
trabalho, teoria e prática. Dois desvios podem ser apontados: de um lado, 
o “politecnismo verbal” que reduz toda preparação politécnica à discussão 
de tecnologia e trabalho e, de outro o “trabalho desguarnecido', divorciado 
da ciência e da educação (Kuzin, Kolmakova e Ravskin, 1982, nº 2: 48) 


À situação naquele momento estava bastante confusa, pois nem todas 
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as proposições de política educacional e nem todas as recomendações 
técnicas, metodológicas e organizacionais estavam sendo implementadas 
na prática. Além disso, no plano teórico esta discussão que, segundo 
Krupskaia, “não armava as massas para lutar pela elevação da qualidade 
da escola” contribuía para acentuar ainda mais a perplexidade dos educa- 
dores. É então publicada no dia 5 de setembro de 1931, a “Resolução Sobre 
a Escola Primária e Média”, com o objetivo de reafirmar a importância da 
melhoria da qualidade da instrução geral nas escolas e a necessidade da 
assimilação dos fundamentos da ciência nesta etapa da formação dos 
indivíduos. 


Novas diretrizes na década de 30 


A Resolução de 1931 considerou a existência de uma série de problemas que 
precisavam ser enfrentados. O princípio do politecnismo não passava de 
uma declaração formal, pois as escolas não estavam possibilitando um 
estudo sólido e sistemático dos fundamentos das ciências. Por outro lado, à 
atividade laboral dos alunos, em sua maioria, faltavam objetivos educacio- 
nais, atendendo, essencialmente, a finalidades econômicas. Esta falha no 
fornecimento de conhecimento sistematizado resultava numa frágil edu- 
cação geral, em descompasso com as exigências de uma economia em 
expansão. 

Esta Resolução ressalta vários êxitos alcançados pela revolução no 
âmbito da ampliação da rede escolar, no aumento das matrículas, na 
mudança da composição social do alunado e no conteúdo, dentre outros 
aspectos. Mas considerava que o sistema escolar havia passado por trans- 
formações muito lentas para responder às exigências da edificação socialis- 
ta. O defeito principal relacionava-se com a educação geral e politécnica, pois 


...a politecnização da escola adquiria, em muitos casos, um caráter formal 
enão preparava autênticos construtores do socialismo, não os colocava em 
condições de ligar a teoria com a prática, nem lhes fazia adquirir um pleno 
domínio da técnica (Konstantinov, Savich e Smirnov, 1962: 76). 


Com esta Resolução, o Comitê Central reafirmava os princípios de 
Lênin datados de 1920. Dentre as medidas consideradas necessárias, 
destinava-se especial atenção para o conhecimento básico das ciências. 
Recomenda-se, também, maior intercâmbio das escolas com fábricas, fazen- 
das coletivas e estatais. O trabalho prático dos estudantes, entretanto, 
deveria se subordinar inteiramente aos objetivos acadêmicos e educacion- 
ais. A Resolução recomendava o acompanhamento da experiência de cada 
escola pelo seu coletivo pedagógico, que deveria elaborar um plano de 
medidas concretas, sujeitá-lo à prova e avaliá-lo, pois só assim se poderia 
impulsionar a ciência pedagógica. O verdadeiro desenvolvimento da edu- 
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cação politécnica seria possível com estreita relação entre teoria e prática em 
todos os sentidos. 

Estas decisões de 1931 foram interpretadas por Brickman (1966: 137- 
138) como uma ruptura oficial com o ensino progressivo e o Método de 
Projetos, considerados ineficientes na formação básica, pois os alunos 
mostravam carecer das noções mais elementares. Segundo este analista 
norte-americano, “o Partido Comunista resolveu impor de novo o leninismo 
na educação e prescindir de métodos pedagógicos forâneos”. 

Assim, foram constituídas comissões especiais para a confecção dos 
programas escolares e a partir de 1932 as escolas passaram a ensinar com 
base na organização por disciplinas específicas. A proposta de abordagem 
temática dos complexos é abandonada, em favor do estudo sistemático das 
ciências, tendo por base planos de ensino, programas e horários determina- 
dos. 

Permanece, no entanto, a preocupação com a questão dos contéudos e 
métodos do ensino politécnico e, em agosto de 1932, são instituídas novas 
instruções do Comitê Central do Partido sobre o assunto. Esta nova Re- 
solução — “Sobre os programas e a administração escolares nos estabeleci- 
mentos de ensino primário e secundário” — recomenda a revisão dos planos 
de estudos e restabelece princípios de relações pedagógicas, envolvendo, 
inclusive, a questão disciplinar e das avaliações, como fundamentais ao 
aprimoramento da qualidade do ensino. Entre 1931 e 1932 foram construí- 
das escolas-modelo em cada município, como recurso prático de apoio aestas 
reformas, na discussão e disseminação de medidas concretas a serem 
implementadas. 

Em fevereiro de 1933, numa nova Resolução — “Sobre os livros-textos 
destinados à escola elementar” — o Comitê Central recomendava a substi- 
tuição dos incontáveis folhetos e manuais de qualidade duvidosa utilizados 
pelas escolas por livros cuidadosamente preparados por comissões de 
especialistas e adequados aos planos de estudos. Dando continuidade a estas 
diretrizes, a Resolução Sobre a estruturas das escolas primárias emédias da 
URSS, de maio de 1934, estabelece três tipos de escolas de educação geral, 
com duração completa de 11 a 14 anos, conforme a decisão do aluno deir, após 
o primário de 4 anos, para a escola média incompleta (de 7 anos) ou para a 
escola média completa (de 10 anos). Escolhendo a primeira alternativa, ele 
poderia, posteriormente, ir para uma escola técnica ou prosseguir na escola 
média completa. 

Mas ociclo de mudanças não se completou com estas medidas. Em julho 
de 1936 é todo o trabalho do Comissariado de Instrução Pública que é 
avaliado e criticado na “Resolução Sobre os desvios paidológicos no sistema 
dos Comissários do Povo de Instrução Pública”, que segundo Brickman, foi, 
na verdade, “o golpe de graça no ensino progressivo” (1966: 141-142). A 
questão considerada fundamental era a melhoria da qualidade do ensino e 
da eficiência do trabalho docente. Questionou-se o uso dos testes de in- 
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teligência e outras formas de avaliação psicológica e decidiu-se rever os 
critérios para a organização das escolas destinadas a alunos considerados 
normais. As experiências e princípios pedagógicos praticados por Anton 
Makarenko que, dedicando-se ao trabalho com menores marginalizados 
conseguiu realizar importantes conquistas no âmbito da teoria e da prática 
educacionais socialistas, atraiu o interesse dos educadores e passou a servir 
de referência à crítica dos chamados desvios paidológicos. 

Com relação à instrução politécnica no ensino geral, vários problemas 
persistiam, comprometendo-se os resultados educacionais. Faltavam pro- 
fessores qualificados e equipamentos técnicos. Segundo Konstantinov, 
Savich e Smirnov (1962: 193), 


Apesar destas instruções categóricas e precisas do Partido, os Comissa- 
riados da Instrução Pública de então não tomaram as medidas necessárias 
para politecnizar a escola. Foram redigidos programas para todas as 
disciplinas escolares, mas não se resolveram os problemas da politecniza- 
ção da escola. 


O tratamento que se dava à questão do trabalho na escola ainda estava 
longe de atingir os objetivos da politecnia, pois possuía, na maior parte dos 
casos, caráter artesanal e estava divorciado dos princípios científicos e da 
moderna produção. Assim, no ano de 1937, toma-se a decisão que provoca 
uma grande polêmica. Decide-se abolir o ensino do trabalho na forma como 
se apresentava, como uma disciplina separada. Muitos interpretaram que 
com esta medida estava-se abandonando o princípio do politecnismo ou 
mesmo renunciando-se a uma possibilidade de desenvolvimento ulterior 
deste tipo de instrução. Krupskaia manifestou seu receio de que esta decisão 
pudesse levar ao relaxamento da atenção para com a formação politéenica, 
a educação laboral, a importância do vínculo da escola com o trabalho 
socialmente útil, podendo favorecer o formalismo da escola. 

Bubnov, Comissário da Educação, replicou dizendo que tais críticas 
não tinham fundamento, pois permanecia como essencial a combinação 
entre ateoriae a prática. Ele alegou que maior esforço deveriaser imprimido 
ao asseguramento do conhecimento geral básico, especialmente nas ciências 
naturais e matemática e que maior incentivo deveria ser dado às excursões 
na produção e na reorganização do processo de estudo nas escolas. 

Na avaliação de Kuzin, Kolmakova e Ravkin (1982, nº 2: 53), 


O Comissariado, enquanto corretamente avançava na tarefa de fortalecer 
a orientação politécnica na ensino das ciências naturais e matemáticas 
como umatarefa central, subestima todavia o significado do trabalho como 
um componente importante da educação politécnica. O Comissariado 
envolveu-se na formação da habilidades de trabalho em cursos práticos de 
laboratório de ciências naturais e matemáticas e em atividades extra- 
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curriculares nesta matérias. Tudo isso, entretanto, para compensar a 
ausência de atividades de trabalho regulares nas oficinas escolares. 


Na Primeira Conferência de Ciências Pedagógicas, Pistrak apresenta 
orelatório “Caminhos da Reestruturação da Educação Politécnica” e muitos 
presentes consideraram-no uma justificativa das decisões do ensino poli- 
técnico não só em sala de aula, mas através da combinação entre aprendiza- 
gem acadêmica com o trabalho produtivo. 

Bubnov foi destituído do cargo naquele mesmo ano de 1937, tendo-o 
ocupado desde 1929. Foi sucedido por Vladimir Potemkim que, em 1943, será 
o fundador da Academia de Ciências Pedagógicas. 

Volta-se a proclamar a necessidade de melhorar a preparação geral e 
politécnica dos alunos, mas com o propósito de familiarizá-los com a real 
aplicação do conhecimento adquirido. Reafirma-se que cada disciplina 
deveria prever, no seu plano de estudos, a aquisição de capacidade e 
habilidades pelos estudantes. Incentivam-se vários recursos metodológicos 
para isso, como experimentos de laboratório, trabalho prático, visitas, etc. 
com especial atenção para o trabalho a ser desempenhado fora da sala de 
aula. 

No XVIII Congresso do Partido realizado em 1939 enfatizou-se a 
importância do trabalho prático dos estudantes da escola média de formação 
geral. Entretanto, as medidas propostas foram inviabilizadas pela Segunda 
Guerra Mundial irrompida naquele mesmo ano. Durante a guerra, que 
causou grandes prejuízos humanos e materiais à URSS, o envolvimento dos 
estudantes nas atividades de produção e serviços foi interrompido e a 
atenção voltou-se para sua preparação para a escola superior e para O 
secundário especializado, sem especial tratamento para a formação politéc- 
nica. 


Significado dos debates da década de 30 para a história da educação 
soviética 


A década de 30 é muito importante na história da educação soviética pela 
riqueza da discussão teórica e pelas tentativas de enfrentamento prático das 
formulações propostas. E uma época de muitas contradições e de reafir- 
mação dos princípios leninistas de educação politécnica, através das medi- 
das de política educacional adotadas. Estes princípios dizem respeito à 
importância dada ao profundo domínio por parte dos estudantes dos funda- 
mentos das ciências, resultado da combinação entre vida acadêmica e 
trabalho produtivo. Este vínculo subentende a subordinação da atividade de 
trabalho às necessidades e desafios da aprendizagem. A especialização 
precoce do aluno não é admitida, nem tampouco a substituição do politecnis- 
mo pelo treinamento artesanal. Toda a concepção de desenvolvimento global 
do indivíduo e as idéias sobre o processo cognitivo de caráter marxista- 
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leninista enfrentaram um complexo processo de afirmação, que não se 
completou inteiramente, especialmente no plano prático, no período anal- 
isado. 

Durante a década de 30 foram publicados muitos livros e relatos de 
experiências de educação politécnica, vivenciados em várias escolas e que 
testemunham o interesse pela concretização das idéias propostas. Este 
empenho também se justificava pela crença que o Partido depositava na 
tecnologia como chave para a solução da construção das bases materiais da 
sociedade socialista. 

Neste sentido, considerou-se fundamental elevar o nível teórico e 
ideológico dos currículos escolares, dando-se grande atenção aos princípios 
gnoseológicos do processo educacional. Foram reafirmados conceitos pe- 
dagógicos como: 


a) a necessidade de se ter um propósito claramente definido; 

b) a continuidade entre material pedagógico e conhecimento previamente 
adquirido, pressupondoa produção específica de recursos para cada unidade 
do currículo; 

c) a unidade entre conteúdo, métodos e estrutura das unidades de estudo; 
d)o estabelecimento de relações entre um objeto particular e as disciplinas 
relacionadas; 

e)a ligação entre teoria, participação do aluno no trabalho socialmente útil 
e produtivo e construção do socialismo; 

f) a relação entre trabalho coletivo e individual; 

g) aimportância do trabalho independente do aluno e de sua organização de 
forma a capacitá-lo na metodologia da pesquisa; 

h) a necessidade de sistematização e da clareza das conclusões chegadas. 


Entretanto, muitos problemas permaneciam sem solução, desafiando 
os pesquisadores educacionais. Faltava ainda avançar na questão básica: 
deslindar os possíveis nexos entre processo de cognição científica específico 
para o domínio do conhecimento escolar e a gnoseologia marxista-leninista, 
considerando ainda a mediação exercida pela escola e o processo social de 
formação humana. 

As inquietações teórico-práticas do período incentivaram as atividades 
de muitos pesquisadores, como Blonsky, Vigotsky, Dobrynin, Smirnov, 
Luria e Leontiev na busca de maior conhecimento sobre as relações entre 
ensino e desenvolvimento, entre linguagem e raciocínio, entre memória e 
raciocínio, sobre conceitualização, motivação, etc. 

Todo este debate pedagógico esteve também marcado por uma profun- 
da preocupação ética com relação ao significado do trabalho na sociedade 
socialista, ao respeito pelo trabalhador, ao desenvolvimento de atitudes 
morais para com o trabalho e ao caráter humanista e coletivista do trabalho 
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socialista. Foram estabelecidos alguns referenciais que ainda hoje conti- 
nuam atuais e desafiadores. 


Notas 


1.Este relato é de 1932. 
2.Ver a compilação de textos de Lênin, Sobre a Educação, publicada em dois 
volumes pela Editora Seara Nova, de Portugal, em 1977. 
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